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Apresentação 

 

É com grande satisfação que o Centros 

de Apoio Operacional de Defesa do 
Meio Ambiente e de Defesa da Ordem 

Urbanística e Questões Fundiárias, com 

a colaboração especial da Promotora de 
Justiça, Ana Maria Moreira Marchesan e 
em cumprindo à deliberação tomada no 

âmbito do GT “Proteção ao Patrimônio 
Cultural”, criado no âmbito do Ministério 

Público, disponibiliza a presente 

Coletânea de Legislação sobre a 
Proteção do Patrimônio Cultural, com a 

certeza de que este material 

proporcionará o aprimoramento do 
trabalho do nosso Ministério Público na 

defesa do Patrimônio Cultural. 

 

Porto Alegre, 17 de agosto de 2015. 

 

Daniel Martini,  

Promotor de Justiça, coordenador do 
CAOMA. 

 

Débora Regina Menegat, 

Promotora de Justiça, 

Coordenadora do CAOURB. 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

1 DECRETO-LEI Nº 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937 - ORGANIZA A 
PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 

art. 180 da Constituição,  

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

 

Art. 1º Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e 

imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação 

a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou 

etnográfico, bibliográfico ou artístico.  

§ 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do 

patrimônio histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num 

dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei.  

§ 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a 

tombamento os monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e 

proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela 

indústria humana.  

Art. 2º A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessoas 

jurídicas de direito privado e de direito público interno.  

Art. 3º Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de orígem estrangeira:  

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país;  
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2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no 

país;  

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civíl, e que 

continuam sujeitas à lei pessoal do proprietário;  

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos;  

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais:  

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adôrno dos respectivos 

estabelecimentos.  

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre 

trânsito, fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.  

 

CAPÍTULO II 

DO TOMBAMENTO 

 

Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do 

Tombo, nos quais serão inscritas as obras a que se refere o art. 1º desta lei, a saber:  

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às 

categorias de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas 

no § 2º do citado art. 1º.  

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica;  

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira;  

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes 

aplicadas, nacionais ou estrangeiras.  

§ 1º Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes.  

§ 2º Os bens, que se inclúem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente 

artigo, serão definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da 

presente lei.  

Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de 

ofício, por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas 
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deverá ser notificado à entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, 

afim de produzir os necessários efeitos.  

Art. 6º O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito 

privado se fará voluntária ou compulsóriamente.  

Art. 7º Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se 

revestir dos requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e 

artístico nacional, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se 

lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo.  

Art. 8º Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à 

inscrição da coisa.  

Art. 9º O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo:  

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará 

o proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do 

recebimento da notificação, ou para, si o quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as 

razões de sua impugnação.  

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado. que é fatal, o diretor do Serviço 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por símples despacho que se proceda à 

inscrição da coisa no competente Livro do Tombo.  

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de 

outros quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de 

sustentá-la. Em seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho 

Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a 

respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a contar do seu recebimento. Dessa decisão não 

caberá recurso.  

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6º desta lei, será considerado provisório 

ou definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela 

inscrição dos referidos bens no competente Livro do Tombo.  

Parágrafo único. Para todos os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento 

provisório se equiparará ao definitivo. 

 

CAPÍTULO III 
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DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, 

inalienáveis por natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades.  

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.  

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas 

naturais ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei.  

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade particular será, por iniciativa do 

órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os 

devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da 

transcrição do domínio.  

§ 1º No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o 

adquirente, dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo 

valor, fazê-la constar do registro, ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis.  

§ 2º Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob 

pena da mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados.  

§ 3º A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma 

pena.  

Art. 14. A. coisa tombada não poderá saír do país, senão por curto prazo, sem transferência de 

domínio e para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artistico Nacional.  

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, 

da coisa tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar.  

§ 1º Apurada a responsábilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por 

cento do valor da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste 

se faça.  

§ 2º No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro.  

§ 3º A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se 

referem os parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime 

de contrabando.  
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Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário 

deverá dar conhecimento do fáto ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

dentro do prazo de cinco dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa.  

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou 

mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico 

Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do 

dano causado.  

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a 

autoridade responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa.  

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se 

poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a 

visibílidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou 

retirar o objéto, impondo-se neste caso a multa de cincoenta por cento do valor do mesmo 

objéto.  

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras 

de conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de 

multa correspondente ao dobro da importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma 

coisa.  

§ 1º Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo 

as mesmas ser iniciadas dentro do prazo de seis meses, ou providenciará para que seja feita a 

desapropriação da coisa.  

§ 2º À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário 

requerer que seja cancelado o tombamento da coisa.        (Vide Lei nº 6.292, de 1975) 

§ 3º Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação 

em qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

tomar a iniciativa de projetá-las e executá-las, a expensas da União, independentemente da 

comunicação a que alude este artigo, por parte do proprietário.  

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que for julgado conveniente, 

não podendo os respectivos proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena 

de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro em caso de reincidência.  
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Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1º desta lei são equiparados 

aos cometidos contra o patrimônio nacional.  

 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a 

pessôas jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o 

direito de preferência.  (Vide Lei n º 13.105, de 2015) (Vigência) 

§ 1º Tal alienação não será permitida, sem que previamente sejam os bens oferecidos, pelo 

mesmo preço, à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O 

proprietário deverá notificar os titulares do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, 

sob pena de perdê-lo.  

§ 2º É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando 

qualquer dos titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa 

de vinte por cento do seu valor ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente 

responsáveis. A nulidade será pronunciada, na forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, 

o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquer dos titulares do direito de 

preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias.  

§ 3º O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de 

penhor, anticrese ou hipoteca.  

§ 4º Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèviamente, os 

titulares do direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais 

de praça ser expedidos, sob pena de nulidade, antes de feita a notificação.  

§ 5º Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem 

mão, até a assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, 

na forma da lei, tiverem a faculdade de remir.  

§ 6º O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os 

bens se encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do 

arrematação ou da sentença de adjudicação, não se podendo extraír a carta, enquanto não se 

esgotar êste prazo, salvo se o arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito 

de preferência.  
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CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, 

para melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio 

histórico e artistico nacional e para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre 

o mesmo assunto.  

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de 

sua propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos 

outros museus nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim providênciar no 

sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e municipais, com finalidades similares.  

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com 

as autoridades eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o 

jurídicas, com o objetivo de obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio 

histórico e artístico nacional.  

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e 

livros antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional, cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações 

completas das coisas históricas e artísticas que possuírem.  

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos 

mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de 

cincoenta por cento sôbre o valor dos objetos vendidos.  

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto 

à venda pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado 

pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se 

louvar, sob pena de multa de cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto.  

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma 

taxa de peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a 

um conto de réis, e de mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder.  
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Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido 

em praça por bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações 

da presente lei.  

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos 

inscritos no registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional.  

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116º da Independência e 49º da República.  

GETULIO VARGAS.  

Gustavo Capanema.  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 

2 DECRETO-LEI N.º 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940 - CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO 

[...] 

Parte Especial 

TÍTULO II 

Dos Crimes Contra o Patrimônio 

CAPÍTULO IV 

Do Dano 

 

Artigo 165 - Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada pela autoridade competente em 

virtude de valor artístico, arqueológico ou histórico: 

Pena: detenção, de seis meses a dois anos, e multa, de mil cruzeiros e vinte mil cruzeiros. 

Artigo 166 - Alterar, sem licença da autoridade competente, o aspecto de local especialmente 

protegido por lei: 

Pena: detenção, de um mês a um ano, ou multa, de mil cruzeiros a vinte mil cruzeiros. 

[...] 
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3 DECRETO-LEI Nº 4.146, DE 4 DE MARÇO DE 1942 - DISPÕE SOBRE A 
PROTEÇÃO DE DEPÓSITOS FOSSILÍFEROS 

Dispõe sobre a proteção de depósitos fossilíferos.  

  

Art. 1º Os depósitos fossilíferos são propriedades da Nação, e, como tais, a extração de 

espécimes fósseis depende de autorização prévia e fiscalização do Departamento Nacional da 

Produção Mineral, do Ministério da Agricultura.  

Parágrafo Único. Independem dessa autorização e fiscalização as explorações de depósitos 

fossilíferos feitas por museus nacionais e estaduais, e estabelecimentos oficiais congêneres, 

devendo, nesse caso, houver prévia comunicação ao Departamento Nacional da Produção 

Mineral.  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.  

GETÚLIO VARGAS  

4  LEI Nº 3924, DE 26 DE JULHO DE 1961 - DISPÕE SÔBRE OS 
MONUMENTOS ARQUEOLÓGICOS E PRÉ-HISTÓRICOS 

Dispõe sôbre os monumentos arqueológicos e pré-históricos.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

 

Art 1º Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza existentes no 

território nacional e todos os elementos que nêles se encontram ficam sob a guarda e proteção 

do Poder Público, de acôrdo com o que estabelece o art. 175 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. A propriedade da superfície, regida pelo direito comum, não inclui a das 

jazidas arqueológicas ou pré-históricas, nem a dos objetos nelas incorporados na forma do art. 

152 da mesma Constituição.  

Art 2º Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos:  

a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos de 

cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços 
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sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não espeficadas aqui, mas de 

significado idêntico a juízo da autoridade competente.  

b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios tais 

como grutas, lapas e abrigos sob rocha;  

c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de 

aldeiamento, "estações" e "cerâmios", nos quais se encontram vestígios humanos de interêsse 

arqueológico ou paleoetnográfico;  

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios 

de atividade de paleoameríndios.  

Art 3º São proibidos em todo o território nacional, o aproveitamento econômico, a destruição ou 

mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas conhecidas como 

sambaquis, casqueiros, concheiros, birbigueiras ou sernambis, e bem assim dos sítios, inscrições 

e objetos enumerados nas alíneas b, c e d do artigo anterior, antes de serem devidamente 

pesquisados, respeitadas as concessões anteriores e não caducas.  

Art 4º Tôda a pessoa, natural ou jurídica que, na data da publicação desta lei, já estiver 

procedendo, para fins econômicos ou outros, à exploração de jazidas arqueológicas ou pré-

históricas, deverá comunicar à Diretoria do Patrimônio Histórico Nacional, dentro de sessenta 

(60) dias, sob pena de multa de Cr$ 10.000,00 a Cr$ 50.000,00 (dez mil a cinqüenta mil 

cruzeiros), o exercício dessa atividade, para efeito de exame, registro, fiscalização e salvaguarda 

do interêsse da ciência.  

Art 5º Qualquer ato que importe na destruição ou mutilação dos monumentos a que se refere o 

art. 2º desta lei, será considerado crime contra o Patrimônio Nacional e, como tal, punível de 

acôrdo com o disposto nas leis penais.  

Art 6º As jazidas conhecidas como sambaquis, manifestadas ao govêrno da União, por 

intermédio da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, de acôrdo com o art. 4º e 

registradas na forma do artigo 27 desta lei, terão precedência para estudo e eventual 

aproveitamento, em conformidade com o Código de Minas.  

Art 7º As jazidas arqueológicas ou pré-históricas de qualquer natureza, não manifestadas e 

registradas na forma dos arts. 4º e 6º desta lei, são consideradas, para todos os efeitos bens 

patrimoniais da União.  

 

CAPÍTULO II 
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DAS ESCAVAÇÕES ARQUEOLÓGICAS REALIZADAS POR PARTICULARES 

 

Art 8º O direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terras de domínio público ou 

particular, constitui-se mediante permissão do Govêrno da União, através da Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ficando obrigado a respeitá-lo o proprietário ou 

possuidor do solo.  

Art 9º O pedido de permissão deve ser dirigido à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, acompanhado de indicação exata do local, do vulto e da duração aproximada dos 

trabalhos a serem executados, da prova de idoneidade técnico-científica e financeira do 

requerente e do nome do responsável pela realização dos trabalhos.  

Parágrafo único. Estando em condomínio a área em que se localiza a jazida, sòmente poderá 

requerer a permissão o administrador ou cabecel, eleito na forma do Código Civil.  

Art 10. A permissão terá por título uma portaria do Ministro da Educação e Cultura, que será 

transcrita em livro próprio da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, e na qual 

ficarão estabelecidas as condições a serem observadas ao desenvolvimento das escavações e 

estudos.  

Art 11. Desde que as escavações e estudos devam ser realizados em terreno que não pertença ao 

requerente, deverá ser anexado ao seu pedido o consentimento escrito do proprietário do terreno 

ou de quem esteja em uso e gôzo desse direito.  

§ 1º As escavações devem ser necessàriamente executadas sob a orientação do permissionário, 

que responderá, civil, penal e administrativamente, pelos prejuízos que causar ao Patrimônio 

Nacional ou a terceiros.  

§ 2º As escavações devem ser realizadas de acôrdo com as condições estipuladas no instrumento 

de permissão, não podendo o responsável, sob nenhum pretexto, impedir a inspeção dos 

trabalhos por delegado especialmente designado pela Diretoria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, quando fôr julgado conveniente.  

§ 3º O permissionário fica obrigado a informar à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, trimestralmente, sôbre o andamento das escavações, salvo a ocorrência de fato 

excepcional, cuja notificação deverá ser feita imediatamente, para as providências cabíveis.  

Art 12. O Ministro da Educação e Cultura poderá cassar a permissão, concedida, uma vez que:  

a) não sejam cumpridas as prescrições da presente lei e do instrumento de concessão da licença;  
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b) sejam suspensos os trabalhos de campo por prazo superior a doze (12) meses, salvo motivo 

de fôrça maior, devidamente comprovado;  

c) no caso de não cumprimento do § 3º do artigo anterior.  

Parágrafo único. Em qualquer dos casos acima enumerados, o permissionário não terá direito à 

indenização alguma pelas despesas que tiver efetuado.  

 

CAPÍTULO III 

DAS ESCAVAÇÕES ARQUEOLÓGICAS REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES, 

CIENTÍFICAS ESPECIALIZADAS DA UNIÃO DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS  

 

Art 13. A União, bem como os Estados e Municípios mediante autorização federal, poderão 

proceder a escavações e pesquisas, no interêsse da arqueologia e da pré-história em terrenos de 

propriedade particular, com exceção das áreas muradas que envolvem construções domiciliares.  

Parágrafo único. À falta de acôrdo amigável com o proprietário da área onde situar-se a jazida, 

será esta declarada de utilidade pública e autorizada a sua ocupação pelo período necessário à 

execução dos estudos, nos têrmos do art. 36 do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.  

Art 14. No caso de ocupação temporária do terreno, para realização de escavações nas jazidas 

declaradas de utilidade pública, deverá ser lavrado um auto, antes do início dos estudos, no qual 

se descreva o aspecto exato do local.  

§ 1º Terminados os estudos, o local deverá ser restabelecido, sempre que possível, na sua feição 

primitiva.  

§ 2º Em caso de escavações produzirem a destruição de um relêvo qualquer, essa obrigação só 

terá cabimento quando se comprovar que, dêsse aspecto particular do terreno, resultavam 

incontestáveis vantagens para o proprietário.  

Art 15. Em casos especiais e em face do significado arqueológico excepcional das jazidas, 

poderá ser promovida a desapropriação do imóvel, ou parte dêle, por utilidade pública, com 

fundamento no art. 5º, alíneas K e L do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.  

Art 16. Nenhum órgão da administração federal, dos Estados ou dos Municípios, mesmo no 

caso do art. 28 desta lei, poderá realizar escavações arqueológicas ou pré-históricas, sem prévia 

comunicação à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, para fins de registro no 

cadastro de jazidas arqueológicas.  
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Parágrafo único. Dessa comunicação deve constar, obrigatòriamente, o local, o tipo ou a 

designação da jazida, o nome do especialista encarregado das escavações, os indícios que 

determinaram a escolha do local e, posteriormente, uma súmula dos resultados obtidos e do 

destino do material coletado.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DESCOBERTAS FORTUITAS 

   

Art 17. A posse e a salvaguarda dos bens de natureza arqueológica ou pré-histórica constituem, 

em princípio, direito imanente ao Estado.  

Art 18. A descoberta fortuita de quaisquer elementos de interêsse arqueológico ou pré-histórico, 

histórico, artístico ou numismático, deverá ser imediatamente comunicada à Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou aos órgãos oficiais autorizados, pelo autor do 

achado ou pelo proprietário do local onde tiver ocorrido.  

Parágrafo único. O proprietário ou ocupante do imóvel onde se tiver verificado o achado, é 

responsável pela conservação provisória da coisa descoberta, até pronunciamento e deliberação 

da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.  

Art 19. A infringência da obrigação imposta no artigo anterior implicará na apreensão sumária 

do achado, sem prejuízo da responsabilidade do inventor pelos danos que vier a causar ao 

Patrimônio Nacional, em decorrência da omissão.  

 

CAPÍTULO V 

DA REMESSA, PARA O EXTERIOR, DE OBJETOS DE INTERÊSSE 

ARQUEOLÓGICO OU PRÉ-HISTÓRICO, HISTÓRICO, NUMISMÁTICO OU 

ARTÍSTICO 

 

Art 20. Nenhum objeto que apresente interêsse arqueológico ou pré-histórico, numismático ou 

artístico poderá ser transferido para o exterior, sem licença expressa da Diretoria do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, constante de uma "guia" de liberação na qual serão devidamente 

especificados os objetos a serem transferidos.  
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Art 21. A inobservância da prescrição do artigo anterior implicará na apreensão sumária do 

objeto a ser transferido, sem prejuízo das demais cominações legais a que estiver sujeito o 

responsável.  

Parágrafo único. O objeto apreendido, razão dêste artigo, será entregue à Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.  

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art 22. O aproveitamento econômico das jazidas, objeto desta lei, poderá ser realizado na forma 

e nas condições prescritas pelo Código de Minas, uma vez concluída a sua exploração científica, 

mediante parecer favorável da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ou do 

órgão oficial autorizado.  

Parágrafo único. De tôdas as jazidas será preservada sempre que possível ou conveniente, uma 

parte significativa, a ser protegida pelos meios convenientes, como blocos testemunhos.  

Art 23. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas encaminhará à 

Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional qualquer pedido de cientista estrangeiro, 

para realizar escavações arqueológicas ou pré-históricas, no país.  

Art 24. Nenhuma autorização de pesquisa ou de lavra para jazidas, de calcáreo de concha, que 

possua as características de monumentos arqueológicos ou pré-históricos, poderá ser concedida 

sem audiência prévia da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.  

Art 25. A realização de escavações arqueológicas ou pré-históricas, com infringência de 

qualquer dos dispositivos desta lei, dará lugar à multa de Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros) a 

Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros), sem prejuízo de sumária apreensão e conseqüente 

perda, para o Patrimônio Nacional, de todo o material e equipamento existentes no local.  

Art 26. Para melhor execução da presente lei, a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional poderá solicitar a colaboração de órgãos federais, estaduais, municipais, bem como de 

instituições que tenham, entre os seus objetivos específicos, o estudo e a defesa dos 

monumentos arqueológicos e pré-históricos.  

Art 27. A Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional manterá um Cadastro dos 

monumentos arqueológicos do Brasil, no qual serão registradas tôdas as jazidas manifestadas, 

de acôrdo com o disposto nesta lei, bem como das que se tornarem conhecidas por qualquer via.  
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Art 28. As atribuições conferidas ao Ministério da Educação e Cultura, para o cumprimento 

desta lei, poderão ser delegadas a qualquer unidade da Federação, que disponha de serviços 

técnico-administrativos especialmente organizados para a guarda, preservação e estudo das 

jazidas arqueológicas e pré-históricas, bem como de recursos suficientes para o custeio e bom 

andamento dos trabalhos.  

Parágrafo único. No caso dêste artigo, o produto das multas aplicadas e apreensões de material 

legalmente feitas, reverterá em benefício do serviço estadual organizado para a preservação e 

estudo dêsses monumentos.  

Art 29. Aos infratores desta lei serão aplicadas as sanções dos artigos 163 a 167 do Código 

Penal, conforme o caso, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.  

Art 30. O Poder Executivo baixará, no prazo de 180 dias, a partir da vigência desta lei, a 

regulamentação que fôr julgada necessária à sua fiel execução.  

Art 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  

Brasília, em 26 de julho de 1961; 140º da Independência e 73º da República.  

JÂNIO QUADROS 

5 LEI Nº 4.845, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1965 - PROÍBE A SAÍDA, PARA 
O EXTERIOR, DE OBRAS DE ARTE E OFÍCIOS PRODUZIDOS NO PAÍS, 
ATÉ O FIM DO PERÍODO MONÁRQUICO 

Proíbe a saída, para o exterior, de obras de arte e ofícios produzidos 

no país, até o fim do período monárquico.  

   

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

Art.1º - Fica proibida a saída do País de quaisquer obras de artes e ofícios tradicionais, 

produzidas no Brasil até o fim do período monárquico, abrangendo não só pinturas, desenhos, 

esculturas, gravuras e elementos de arquitetura, como também obra de talha, imaginária, 

ourivesaria, mobiliário e outras modalidades.  

 Art.2º - Fica igualmente proibida a saída para o estrangeiro de obras da mesma espécie 

oriundas de Portugal e incorporadas ao meio nacional durante os regimes colonial e imperial.  
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Art.3º - Fica vedada outrossim a saída de obras de pintura, escultura e artes gráficas que, 

embora produzidas no estrangeiro no decurso do período mencionado nos artigos antecedentes, 

representem personalidades brasileiras ou relacionadas com a História do Brasil, bem como 

paisagens e costumes do País.  

Art.4º - Para fins de intercâmbio cultural e desde que se destinem a exposições temporárias, 

poderá ser permitida, excepcionalmente, a saída do País de algumas obras especificadas nos 

artigos 1º, 2º e 3º, mediante autorização expressa do órgão competente da administração federal, 

que mencione o prazo máximo concedido para o retorno.  

Art.5º - Tentada a exportação de quaisquer obras e objetos de que trata esta Lei, serão os 

mesmos seqüestrados pela União ou pelo Estado em que se encontrarem, em proveito dos 

respectivos museus.  

Art.6º - Se ocorrer dúvida sobre a identidade das obras e objetos a que se refere a presente Lei, a 

respectiva autenticação será feita por peritos designados pelas chefias dos serviços competentes 

da União, ou dos Estados se faltarem no local da ocorrência representantes dos serviços 

federais.  

Art.7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.8º - Revogam-se as disposições em contrário.  

Brasília, 19 de novembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República. 

6 LEI Nº 6.292, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1975 - TOMBAMENTO DE BENS 
NO IPHAN 

Dispõe sobre o tombamento de bens no Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O tombamento de bens no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN), previsto no Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, dependerá de 

homologação do Ministro de Estado da Educação de Cultura, após parecer do respectivo 

Conselho Consultivo.  
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao caso de cancelamento a que se refere o § 

2º do artigo 19 do Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro 1937.  

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  

Brasília, 15 de dezembro de 1975; 154º da Independência e 87º da República. 

ERNESTO GEISEL 

Ney Braga 

7 LEI Nº 7.542, DE 26 DE SETEMBRO DE 1986 - PESQUISA, 
EXPLORAÇÃO, REMOÇÃO E DEMOLIÇÃO DE COISAS OU BENS 
AFUNDADOS, SUBMERSOS, ENCALHADOS E PERDIDOS EM ÁGUAS 
SOB JURISDIÇÃO NACIONAL, EM TERRENO DE MARINHA E SEUS 
ACRESCIDOS E EM TERRENOS MARGINAIS, EM DECORRÊNCIA DE 
SINISTRO, ALIJAMENTO OU FORTUNA DO MAR 

Dispõe sobre a pesquisa, exploração, remoção e demolição de coisas 

ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob 

jurisdição nacional, em terreno de marinha e seus acrescidos e em 

terrenos marginais, em decorrência de sinistro, alijamento ou fortuna 

do mar, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 

 

Art 1º As coisas ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob jurisdição 

nacional, em terrenos de marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais, em decorrência de 

sinistro, alijamento ou fortuna do mar, ficam submetidos às disposições desta lei.  

Art 2º Compete ao Ministério da Marinha a coordenação, o controle e a fiscalização das 

operações e atividades de pesquisa, exploração, remoção e demolição de coisas ou bens 

afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob jurisdição nacional, em terrenos de 

marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais, em decorrência de sinistro, alijamento ou 

fortuna do mar.  
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Parágrafo único. O Ministro da Marinha poderá delegar a execução de tais serviços a outros 

órgãos federais, estaduais, municipais e, por concessão, a particulares, em áreas definidas de 

jurisdição.  

Art 3º As coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei serão considerados como perdidos quando 

o seu responsável:  

I - declarar à Autoridade Naval que o considera perdido;  

II - não for conhecido, estiver ausente ou não manifestar sua disposição de providenciar, de 

imediato, a flutuação ou recuperação da coisa ou bem, mediante operação de assistência e 

salvamento.  

Art 4º O responsável por coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei poderá solicitar à 

Autoridade Naval licença para pesquisá-los, explorá-los, removê-los ou demoli-los, no todo ou 

em parte.  

Art 5º A Autoridade Naval, a seu exclusivo critério, poderá determinar ao responsável por 

coisas ou bens, referidos no art. 1º desta lei, sua remoção ou demolição, no todo ou em parte, 

quando constituírem ou vierem a constituir perigo, obstáculo à navegação ou ameaça de danos a 

terceiros ou ao meio ambiente.  

Parágrafo único. A Autoridade Naval fixará prazos para início e término da remoção ou 

demolição, que poderão ser alterados, a seu critério.  

Art 6º O direito estabelecido no art. 4º desta lei prescreverá em 5 (cinco) anos, a contar da data 

do sinistro, alijamento ou fortuna do mar.  

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo ficará suspenso quando:  

I - o responsável iniciar a remoção ou demolição;  

II - a Autoridade Naval determinar a remoção ou demolição;  

III - a remoção ou demolição for interrompida mediante protesto judicial.  

Art 7º Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data do sinistro, alijamento ou fortuna do 

mar, sem que o responsável pelas coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei tenha solicitado 

licença para sua remoção ou demolição, será considerado como presunção legal de renúncia à 

propriedade, passando as coisas ou os bens ao domínio da União.  

Art 8º O responsável pelas coisas ou pelos bens referidos no art.1º desta lei poderá ceder a 

terceiros seus direitos de disposição sobre os mesmos.  
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§ 1º O cedente e o cessionário são solidariamente responsáveis pelos riscos ou danos à 

segurança da navegação, a terceiros e ao meio ambiente, decorrentes da existência das coisas ou 

dos bens referidos no art. 1º ou conseqüentes das operações de sua remoção ou demolição.  

§ 2º A cessão deverá ser comunicada à Autoridade Naval, sob pena de ser anulado o ato.  

Art 9º A determinação de remoção ou demolição de que trata o art. 5º desta lei será feita:  

I - por intimação pessoal, quando o responsável tiver paradeiro conhecido no País;  

II - por edital, quando o responsável tiver paradeiro ignorado, incerto ou desconhecido, quando 

não estiver no País, quando se furtar à intimação pessoal ou quando for desconhecido.  

§ 1º A intimação de responsável estrangeiro deverá ser feita através de edital, enviando-se cópia 

à Embaixada ou ao Consulado de seu país de origem, ou, caso seu paradeiro seja conhecido, à 

Embaixada ou Consulado do país em que residir.  

§ 2º O edital, com prazo de 15 (quinze) dias, será publicado, uma vez, no Diário Oficial da 

União, em jornal de grande circulação da capital da Unidade da Federação onde se encontrem as 

coisas ou os bens, em jornal da cidade portuária mais próxima ou de maior importância do 

Estado e em jornal do Rio de Janeiro, caso as coisas ou os bens se encontrem afastados da costa 

ou nas proximidades de ilhas oceânicas.  

Art 10. A Autoridade Naval poderá assumir as operações de pesquisa, exploração, remoção ou 

demolição das coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei, por conta e risco de seu responsável, 

caso este não tenha providenciado ou conseguido realizar estas operações dentro dos prazos 

legais estabelecidos.  

Art 11. A Autoridade Naval determinará que o responsável, antes de dar início à pesquisa, 

exploração, remoção ou demolição solicitadas ou determinadas, das coisas ou dos bens referidos 

no art. 1º desta lei adote providências imediatas e preliminares para prevenir, reduzir ou 

controlar os riscos ou danos à segurança da navegação, a terceiros e ao meio ambiente.  

§ 1º A providência determinada deverá consistir:  

I - na manutenção, se possível, a bordo, ou em local próximo à embarcação, de seu Comandante 

ou de um Oficial ou um Tripulante; e  

II - na demarcação ou sinalização das coisas ou dos bens.  

§ 2º Na falta de atendimento imediato de tais providências, ou quando for impraticável ou não 

houver tempo para intimar o responsável, a Autoridade Naval poderá adotar providências por 

conta e risco do responsável.  
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Art 12. A Autoridade Naval poderá empregar seus próprios meios ou autorizar terceiros para 

executarem as operações de pesquisa, exploração, remoção ou demolição de coisas ou bens 

referidos no art. 1º desta lei, no exercício do direito a que se referem o art. 10 e o § 2º do art. 11.  

§ 1º No contrato com terceiro ou na autorização a estes dada poderá constar cláusula 

determinando o pagamento no todo ou em parte, com as coisas ou os bens recuperados, ou 

removidos, ressalvado o direito do responsável de reaver a posse até 30 (trinta) dias após a 

recuperação, mediante pagamento do valor da fatura, do seguro ou de mercado, o que for maior, 

da mesma coisa ou bem, além do pagamento do que faltar para reembolso integral das despesas 

havidas ou contratadas para a operação executada.  

§ 2º Na falta de disposição em contrário no contrato ou autorização ou sendo a recuperação feita 

pela Autoridade Naval, as coisas ou os bens resgatados, nacionais ou nacionalizados, serão 

imediatamente vendidos em licitação ou hasta pública, dando-se preferência na arrematação 

àquele que efetuou a remoção ou recuperação, ressalvado o direito do responsável de reaver sua 

posse, na forma e no prazo estabelecidos no parágrafo anterior.  

Art 13. O responsável pelas coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei, seu cessionário e o 

segurador, que tenham coberto especificamente os riscos de pesquisa, exploração, remoção ou 

demolição das coisas ou bens, permanecerão solidariamente responsáveis:  

I - pelos danos que venham provocar, direta ou indiretamente, à segurança da navegação, a 

terceiros ou ao meio ambiente, até que as coisas ou os bens sejam removidos ou demolidos, ou 

até que sejam incorporados ao domínio da União pelo decurso do prazo de 5 (cinco) anos a 

contar do sinistro; e  

II - pelo que faltar para reembolsar ou indenizar a União, quando a Autoridade Naval tiver 

atuado conforme disposto no art. 10 e no § 2º do art. 11.  

§ 1º No caso de uma embarcação, o seu responsável responderá, solidariamente, com o 

responsável pela carga, pelos danos que esta carga possa provocar à segurança da navegação, a 

terceiros e ao meio ambiente.  

§ 2º No caso de haver saldo a favor do responsável pelas coisas ou pelos bens, após a disposição 

das coisas e dos bens recuperados, e depois de atendido o disposto no inciso II deste artigo, o 

saldo será mantido pela Autoridade Naval, à disposição do interessado, até 5 (cinco) anos a 

contar da data do sinistro, depois do que será considerado como receita da União.  

§ 3º As responsabilidades de que tratam o inciso I e o § 1º deste artigo permanecerão, mesmo 

nos casos em que os danos sejam decorrentes de operações realizadas pela Autoridade Naval, 

nos termos do art. 10 e do § 2º do art. 11.  
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Art 14. No caso de embarcação que contiver carga e que em decorrência de sinistro ou fortuna 

do mar se encontrar em uma das situações previstas no art. 1º desta lei, será adotado o seguinte 

procedimento:  

I - não havendo manifestação de interesse por parte do responsável pela carga, o responsável 

pela embarcação poderá solicitar autorização para remoção ou recuperação da carga ou ser 

intimado pela Autoridade Naval a remover a carga, juntamente com a embarcação ou 

separadamente dela;  

Il - o responsável pela carga poderá solicitar à Autoridade Naval autorização para sua remoção 

ou recuperação, independente de pedido por parte do responsável pela embarcação.  

§ 1º A Autoridade Naval poderá, a seu critério, exigir a remoção da carga intimando o seu 

responsável e o responsável pela embarcação, junta ou separadamente.  

§ 2º A Autoridade Naval poderá negar autorização ao responsável pela carga, para sua remoção 

ou recuperação, quando, a seu critério, concluir haver sério risco de resultar em modificação de 

situação em relação à embarcação, que venha a tornar mais difícil ou onerosa a sua remoção.  

§ 3º A Autoridade Naval, ao assumir a operação de remoção da embarcação, poderá aceitar, a 

seu critério, a colaboração ou participação do responsável interessado pela recuperação da 

carga.  

Art 15. Ao solicitar autorização para a pesquisa, exploração, remoção ou demolição das coisas 

ou bens referidos no art. 1º desta lei, o responsável deverá indicar:  

I - os meios de que dispõe, ou que pretende obter, para a realização das operações;  

Il - a data em que pretende dar início às operações e a data prevista para o seu término;  

III - o processo a ser empregado; e  

IV - se a recuperação será total ou parcial.  

§ 1.º A Autoridade Naval poderá vetar o uso de meios ou processos que, a seu critério, 

representem riscos inaceitáveis para a segurança da navegação, para terceiros ou para o meio 

ambiente.  

§ 2º A Autoridade Naval poderá condicionar a autorização à remoção, pelo responsável, de 

todas as coisas ou bens, e não parte deles, bem como de seus acessórios e remanescentes ou, 

quando se tratar de embarcação, também de sua carga.  

§ 3º A Autoridade Naval fiscalizará as operações e, na hipótese de que o responsável venha a 

abandoná-las sem completar a remoção do todo determinado, poderá substituí-lo nos termos do 

art. 10.  
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Art 16. A Autoridade Naval poderá conceder autorização para a remoção ou exploração, no todo 

ou em parte, de coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei, que tenham passado ao domínio da 

União.  

§ 1º O pedido de autorização para exploração ou remoção deverá ser antecedido por pedido de 

autorização para pesquisa de coisas ou bens.  

§ 2º Havendo mais de um pedido de exploração ou remoção, em relação à mesma coisa ou bem, 

apresentados no prazo de intimação ou do edital a que se refere o § 3º deste artigo, terão 

preferência, independente de prazos para início e fim das operações, mas desde que ofereçam as 

mesmas condições econômicas para a União:  

I - em primeiro lugar, aquele que, devidamente autorizado a pesquisar, tenha localizado a coisa 

ou o bem;  

II - em segundo lugar, o antigo responsável pela coisa ou pelo bem.  

§ 3º Para que possam manifestar sua preferência, se assim o desejarem, deverão aqueles 

mencionados nos incisos I e II do § 2º deste artigo ser intimados, pessoalmente ou por edital, 

obedecendo-se no que couber, as regras estabelecias no art. 9º e seus parágrafos. O custo das 

intimações ou da publicação de editais correrá por conta dos interessados.  

§ 4º Nas intimações ou editais será estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias para que aqueles 

mencionados nos incisos I e II do § 2º deste artigo manifestem seu desejo de preferência. 

Manifestada a preferência, a Autoridade Naval decidirá de acordo com o que dispõe § 2º deste 

artigo.  

§ 5º Poderá ser concedida autorização para realizar operações e atividades de pesquisa, 

exploração, remoção ou demolição, no todo ou em parte, de coisas e bens referidos nesta Lei, 

que tenham passado ao domínio da União, a pessoa física ou jurídica nacional ou estrangeira 

com comprovada experiência em atividades de pesquisa, localização ou exploração de coisas e 

bens submersos, a quem caberá responsabilizar-se por seus atos perante a Autoridade Naval.  

(Redação dada pela Lei nº 10.166, de 27.12.2000)  

Art 17. A Autoridade Naval, quando for de seu interesse, poderá pesquisar, explorar, remover e 

demolir quaisquer coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei, já incorporados ao domínio da 

União.  

Art 18. A Autoridade Naval, no exame de solicitação de autorização para pesquisa, exploração 

ou remoção de coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei, levará em conta os interesses da 

preservação do local, das coisas ou dos bens de valor artístico, de interesse histórico ou 

arqueológico, a segurança da navegação e o perigo de danos a terceiros e ao meio ambiente.  
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Parágrafo único. A autorização de pesquisa não dá ao interessado o direito de alterar o local em 

que foi encontrada a coisa ou bem, suas condições, ou de remover qualquer parte.  

Art 19. A Autoridade Naval, ao conceder autorização para pesquisa, fixará, a seu critério, prazos 

para seu início e término.  

§ 1º A Autoridade Naval, a seu critério, poderá autorizar que mais de um interessado efetue 

pesquisas e tente a localização de coisas ou bens.  

§ 2º O autorizado a realizar operações de pesquisa manterá a Autoridade Naval informada do 

desenvolvimento das operações e, em especial, de seus resultados e achados.  

Art. 20. As coisas e os bens resgatados de valor artístico, de interesse histórico ou arqueológico 

permanecerão no domínio da União, não sendo passíveis de apropriação, doação, alienação 

direta ou por meio de licitação pública, o que deverá constar do contrato ou do ato de 

autorização elaborado previamente à remoção.  

§ 1º O contrato ou o ato de autorização previsto no caput deste artigo deverá ser assinado pela 

Autoridade Naval, pelo concessionário e por um representante do Ministério da Cultura. 

(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.166, de 27.12.2000)  

§ 2º O contrato ou o ato de autorização poderá estipular o pagamento de recompensa ao 

concessionário pela remoção dos bens de valor artístico, de interesse histórico ou arqueológico, 

a qual poderá se constituir na adjudicação de até quarenta por cento do valor total atribuído às 

coisas e bens como tais classificados. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.166, de 27.12.2000)  

§ 3º As coisas e bens resgatados serão avaliados por uma comissão de peritos, convocada pela 

Autoridade Naval e ouvido o Ministério da Cultura, que decidirá se eles são de valor artístico, 

de interesse cultural ou arqueológico e atribuirá os seus valores, devendo levar em consideração 

os preços praticados no mercado internacional. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.166, de 

27.12.2000)  

§ 4º Em qualquer hipótese, é assegurada à União a escolha das coisas e bens resgatados de valor 

artístico, de interesse histórico ou arqueológico, que serão adjudicados. (Parágrafo incluído pela 

Lei nº 10.166, de 27.12.2000)  

Art 21. O contrato ou ato de autorização de remoção ou exploração poderá prever como 

pagamento ao concessionário, ressalvado o disposto no art. 20 desta lei, in fine:  

I - soma em dinheiro;  
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II – soma em dinheiro proporcional ao valor de mercado das coisas e bens que vierem a ser 

recuperados, até o limite de setenta por cento, aplicando-se, para definição da parcela em cada 

caso, o disposto no § 1º deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 10.166, de 27.12.2000)  

III – adjudicação de parte das coisas e bens que vierem a ser resgatados, até o limite de setenta 

por cento, aplicando-se, também, para a definição da parcela em cada caso, o disposto no § 1º 

deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 10.166, de 27.12.2000)  

IV - pagamento a ser fixado diante do resultado de remoção ou exploração, conforme as regras 

estabelecidas para fixação de pagamento por assistência e salvamento, no que couber.  

§ 1º A atribuição da parcela que caberá ao concessionário dependerá do grau de dificuldade e da 

complexidade técnica requeridas para realizar as atividades de localização, exploração, 

remoção, preservação e restauração, a serem aferidas pela Autoridade Naval.  

§ 2º As coisas e os bens resgatados, dependendo de sua natureza e conteúdo, deverão ser 

avaliados com base em critérios predominantes nos mercados nacional e internacional, podendo 

os valores atribuídos, a critério da Autoridade Naval, ser aferidos por organizações renomadas 

por sua atuação no segmento específico.  

§ 3º O valor das coisas ou dos bens que vierem a ser removidos poderá ser fixado no contrato ou 

no ato de concessão antes do início ou depois do término das operações de remoção.  

Art 22. A Autoridade Naval poderá cancelar a autorização se:  

I - o autorizado não tiver dado início às operações dentro do prazo estabelecido no ato de 

autorização, ou, no curso das operações, não apresentar condições para lhes dar continuidade;  

II - verificar, durante as operações, o surgimento de riscos inaceitáveis para a segurança da 

navegação, de danos a terceiros, inclusive aos que estiverem trabalhando nas operações, e ao 

meio ambiente;  

III - verificar, durante as operações, que o processo ou os meio empregados estão causando ou 

poderão causar prejuízo às coisas ou aos bens de valor artístico, de interesse histórico 

arqueológico, ou danificar local que deva ser preservado pelos mesmos motivos.  

Parágrafo único. Nenhum pagamento será devido ao autorizado pelo cancelamento da 

autorização, salvo quando já tenha havido coisas ou bens, desprovidos de valor artístico e de 

interesse histórico ou arqueológico, recuperados, situação em que tais coisas ou bens poderão 

ser adjudicados ou entregue o produto de sua venda, mesmo que em proporção inferior ao 

previsto no contrato ou ato de autorização, para pagamento e compensação do autorizado.   
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Art 23. Independente da forma de pagamento contratada, toda e qualquer coisa ou bem 

recuperados mesmos os destituídos de valor artístico e de interesse histórico ou arqueológico, 

deverão ser entregues, tão logo recuperados, à Autoridade Naval. O autorizado, como 

depositário, será o responsável pela guarda e conservação dos bens recuperados, até efetuar a 

sua entrega.  

Art 24. O autorizado para uma remoção, quando na autorização constar que a coisa ou o bem 

deve ser totalmente removido, permanecerá responsável pela operação até sua completa 

remoção. A Autoridade Naval poderá intimá-lo a completar a remoção, nos prazos estabelecidos 

na autorização, bem como poderá substituí-lo, por sua conta e risco, para terminar a remoção, se 

necessário.  

Art 25. O autorizado ou contratado estará sujeito às mesmas regras de responsabilidade que se 

aplicam, na forma do art. 13 desta lei, ao responsável, ao seu cessionário e ao segurador 

autorizados ou compelidos a efetuar remoção ou demolição de coisas ou de bens, referidos no 

art. 1º.  

Art 26. A Autoridade Naval poderá exigir, do interessado e requerente de autorização para 

pesquisa, uma caução, em valor por ela arbitrado, como garantia das responsabilidades do 

autorizado.  

 Art 27. Nos casos em que exista interesse público na remoção ou demolição de embarcações ou 

quaisquer outras coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei, e já incorporados ao domínio da 

União, a Autoridade Naval poderá vendê-los, em licitação ou hasta pública, a quem se obrigue a 

removê-los ou demoli-los no prazo por ela determinado.  

Art 28. Aquele que achar quaisquer coisas ou bens referidos no art. 1º desta lei, em águas sob 

jurisdição nacional, em terrenos de marinha a seus acrescidos e em terrenos marginais, não 

estando presente o seu responsável, fica obrigado a:  

I - não alterar a situação das referidas coisas ou bens, salvo se for necessário para colocá-los em 

segurança; e  

II - comunicar imediatamente o achado à Autoridade Naval, fazendo a entrega das coisas e dos 

bens que tiver colocado em segurança e dos quais tiver a guarda ou posse.  

Parágrafo único. A quem achar coisas ou bens nos locais estabelecidos no art. 1º, não caberá 

invocar em seu benefício as regras da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil 

Brasileiro - que tratam da invenção e do tesouro.  
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Art 29. As coisas e os bens referidos no art. 1º desta lei, encontrados nas condições previstas no 

artigo anterior, serão arrecadados e ficarão sob a custódia da Autoridade Naval, que poderá 

entregá-los, quando nacionais ou nacionalizados, aos seus responsáveis.  

§ 1º As coisas e os bens que ainda não tenham sido alienados pela Autoridade Naval, poderão 

ser reclamados e entregues aos seus responsáveis, pagando o interessado as custas e despesas de 

guarda e conservação.  

§ 2º Não sendo as coisas e os bens reclamados por seus responsáveis, no prazo de 30 (trinta) 

dias da arrecadação, a Autoridade Naval poderá declará-los perdidos.  

§ 3º As coisas e os bens de difícil guarda e conservação poderão ser alienados em licitação ou 

hasta pública pela Autoridade Naval. O produto da alienação será guardado por aquela 

Autoridade Naval pelo prazo de 6 (seis) meses, à disposição do responsável pela coisa ou bem. 

Decorrido o prazo, o produto da alienação será convertido em receita da União.  

Art 30. As coisas e os bens de que trata o art. 1º desta lei, quando identificados pela Autoridade 

Naval como de procedência estrangeira e não incorporados ao domínio da União por força do 

art. 32, serão encaminhados à Secretaria da Receita Federal para aplicação da legislação fiscal 

pertinente.  

Art 31. As autorizações concedidas, até a data da promulgação desta lei, para a pesquisa, 

exploração ou remoção de coisas ou bens referidos no art. 1º não ficarão prejudicadas, ficando 

os interessados, no entanto, sujeitos às normas desta lei.  

Art 32. As coisas ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob jurisdição 

nacional, em terrenos de marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais, em decorrência de 

sinistro, alijamento ou fortuna do mar ocorrido há mais de 20 (vinte) anos da data de publicação 

desta lei, cujos responsáveis não venham a requerer autorização para pesquisa com fins de 

remoção, demolição ou exploração, no prazo de 1 (um) ano a contar da data da publicação desta 

lei, serão considerados, automaticamente, incorporados ao domínio da União.  

§ 1º Os destroços de navios de casco de madeira afundados nos séculos XVI, XVII e XVIII ter-

se-ão como automaticamente incorporados ao domínio da União, independentemente, do 

decurso de prazo de 1 (um) ano fixado no caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.166, 

de 27.12.2000)  

§ 2º É livre, dependendo apenas de comunicação à Autoridade Naval e desde que não represente 

riscos inaceitáveis para a segurança da navegação, para terceiros ou para o meio ambiente, a 

realização de excursões de turismo submarino, com turistas mergulhadores nacionais e 

estrangeiros, em sítios arqueológicos já incorporados ao domínio da União, quando promovidas 

por conta e responsabilidade de empresas devidamente cadastradas na Marinha do Brasil e no 
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Instituto Brasileiro de Turismo, sendo vedada aos mergulhadores a remoção de qualquer bem ou 

parte deste. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.166, de 27.12.2000)  

Art 33. Das decisões proferidas, nos termos desta lei, caberá pedido de reconsideração à própria 

Autoridade Naval ou recurso à instância imediatamente superior àquela que proferiu a decisão, 

sem efeito suspensivo.  

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta lei, o Ministro da Marinha é considerado a instância 

final, na esfera da Administração Pública, para recursos às decisões da Autoridade Naval.  

Art 34. São consideradas Autoridades Navais, para fins desta lei, as do Ministério da Marinha, 

conforme as atribuições definidas nos respectivos regulamentos.  

Art 35. O Ministro da Marinha, sem prejuízo da aplicação imediata do estabelecido nesta lei, 

baixará e manterá atualizadas instruções necessárias à sua execução.  

Art 36. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam os infratores às sanções cabíveis ao 

Decreto-lei nº 72.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, sem prejuízo da aplicação de 

outras previstas na legislação vigente.  

Art 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art 38. Ficam revogados os arts. 731 a 739 da Lei nº 556, de 25 de junho de 1850 - Código 

Comercial Brasileiro; o art. 5º do Decreto-lei nº 1.284, de 18 de maio de 1939; o Decreto-lei nº 

235, de 2 de fevereiro de 1938; o Decreto-lei nº 8.256, de 30 de novembro de 1945, com as 

alterações introduzidas pela Lei nº 1.471, de 21 de novembro de 1951, a alínea p do art. 3º da 

Lei nº 4.213, de 14 de fevereiro de 1963; o Título XXI do Livro V do Decreto-lei nº 1.608, de 

18 de setembro de 1939 (arts. 769 a 771) e o inciso XV do art. 1.218 da Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil e demais disposições em contrário.  

Brasília, 26 de setembro de 1986; 165º da Independência e 98º da República.  

JOSÉ SARNEY  

Henrique Saboia  

8 CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

[...] 

Seção II 

DA CULTURA 
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Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes 

da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 

culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e 

das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 

segmentos étnicos nacionais.  

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao 

desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)  

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 48, de 2005)  

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, 

de 2005)  

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)  

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, 

de 2005)  

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 

2005)  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 

memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:  

I - as formas de expressão;  

II - os modos de criar, fazer e viver;  

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 

artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico.  
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§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio 

cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 

e de outras formas de acautelamento e preservação.  

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental 

e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. (Vide Lei nº 12.527, de 

2011)  

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.  

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.  

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas 

dos antigos quilombos.  

§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à 

cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de 

programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)  

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003)  

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações 

apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)  

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 

descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas 

públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a 

sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com 

pleno exercício dos direitos culturais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas 

diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

I - diversidade das expressões culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012)  

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  
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IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área 

cultural; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012  

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 71, de 2012)  

VII - transversalidade das políticas culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 

2012) 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

IX - transparência e compartilhamento das informações; (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 71, de 2012)  

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

I - órgãos gestores da cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

II - conselhos de política cultural; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

III - conferências de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

IV - comissões intergestores; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

V - planos de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

VI - sistemas de financiamento à cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

71, de 2012) 

VIII - programas de formação na área da cultura; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 

de 2012)  
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IX - sistemas setoriais de cultura. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de 

sua articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012).  

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de 

cultura em leis próprias. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 

do Estado;  

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 

tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios:  

III - função social da propriedade; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;  

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, 

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.  

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais 

de ordenação da cidade expressas no plano diretor.  

9 LEI Nº 8.394, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 - PRESERVAÇÃO, 
ORGANIZAÇÃO E PROTEÇÃO DOS ACERVOS DOCUMENTAIS 
PRIVADOS DOS PRESIDENTES DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre a preservação, organização e proteção dos acervos 

documentais privados dos presidentes da República e dá outras 

providências. 
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        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1° Os acervos documentais privados de presidentes da República e o acesso à sua consulta 

e pesquisa passam a ser protegidos e organizados nos termos desta lei. 

Parágrafo único. A participação de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, detentoras de 

acervo presidencial, nos benefícios e obrigações decorrentes desta lei, será voluntária e realizada 

mediante prévio acordo formal. 

Art. 2° Os documentos que constituem o acervo presidencial privado são na sua origem, de 

propriedade do Presidente da República, inclusive para fins de herança, doação ou venda. 

Art. 3° Os acervos documentais privados dos presidentes da República integram o patrimônio 

cultural brasileiro e são declarados de interesse público para os fins de aplicação do § 1° do art. 

216 da Constituição Federal, e são sujeitos às seguintes restrições: 

I - em caso de venda, a União terá direito de preferência; e 

II - não poderão ser alienados para o exterior sem manifestação expressa da União. 

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA DOS ACERVOS DOCUMENTAIS PRIVADOS DOS PRESIDENTES DA 

REPÚBLICA 

 

Art. 4° Os acervos documentais privados dos presidentes da República ficam organizados sob a 

forma de sistema que compreende o conjunto de medidas e providências a serem levadas a 

efeito por entidades públicas e privadas, coordenadas entre si, para a preservação, conservação e 

acesso aos acervos documentais privados dos presidentes da República, mediante expresso 

consentimento deles ou de seus sucessores. 

Parágrafo único. O sistema atuará de forma integrada aos sistemas nacionais de arquivos, 

bibliotecas e museus. 
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Art. 5° O sistema dos acervos documentais privados dos presidentes da República terá 

participação do Arquivo Nacional, Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC), Museu da 

República, Biblioteca Nacional, Secretaria de Documentação Histórica do Presidente da 

República e, mediante acordo, de outras entidades públicas e pessoas físicas ou jurídicas de 

direito privado que detenham ou tratem de acervos documentais presidenciais. 

Art. 6° O sistema de acervos documentais privados dos presidentes da República, através de 

seus participantes, terá como objetivo: 

I - preservar a memória presidencial como um todo num conjunto integrado, compreendendo os 

acervos privados arquivísticos, bibliográficos e museológicos; 

II - coordenar, no que diz respeito às tarefas de preservação, conservação, organização e acesso 

aos acervos presidenciais privados, as ações dos órgãos públicos de documentação e articulá-los 

com entidades privadas que detenham ou tratem de tais acervos; 

III - manter referencial único de informação, capaz de fornecer ao cidadão, de maneira uniforme 

e sistemática, a possibilidade de localizar, de ter acesso e de utilizar os documentos, onde quer 

que estejam guardados, seja em entidades públicas, em instituições privadas ou com 

particulares, tanto na capital federal como na região de origem do Presidente ou nas demais 

regiões do País. 

IV - propor metodologia, técnicas e tecnologias para identificação, referência, preservação, 

conservação, organização e difusão da documentação presidencial privada; e 

V - conceituar e compatibilizar as informações referentes à documentação dos acervos privados 

presidenciais aos documentos arquivísticos, bibliográficos e museológicos de caráter público. 

Parágrafo único. O acesso a documentos sigilosos fica sujeito aos dispositivos legais que 

regulam a segurança do Estado. 

Art. 7° O sistema de acervos documentais privados dos presidentes da República será 

coordenado pela Comissão Memória dos Presidentes da República, que atuará em caráter 

permanente junto ao Gabinete Pessoal do Presidente da República. 

§ 1° A comissão será composta pelos titulares do Arquivo Nacional, Instituto Brasileiro do 

Patrimônio Cultural (IBPC), Museu da República, Biblioteca Nacional, Secretaria de 

Documentação Histórica do Presidente da República, Departamento de Documentação da 

Secretaria-Geral da Presidência da República, como membros natos, por titulares de outras 

entidades integrantes do sistema, e por personalidades de notório saber e experiência em 

arquivologia, biblioteconomia e documentação em geral, designados por decreto do Presidente 

da República. 
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§ 2° Além dos membros designados pelo Presidente da República, participarão das reuniões da 

comissão, com direito a voz mas não a voto, os titulares de entidades ou detentores de acervos 

admitidos formalmente ao sistema. 

§ 3° A comissão terá por Secretário-Executivo o titular da Secretaria de Documentação 

Histórica do Gabinete Pessoal do Presidente da República. 

§ 4° A comissão poderá delegar poderes a subcomissões, que atuarão junto ao Secretário-

Executivo. 

§ 5° A organização e o funcionamento da comissão serão regulados através de seu regimento 

interno. 

§ 6° A participação na Comissão Memória dos Presidentes da República será considerada de 

natureza relevante e não remunerada. 

§ 7° A Secretaria-Geral da Presidência da República e o Gabinete Militar da Presidência da 

República prestarão apoio administrativo à comissão. 

§ 8° As despesas relativas a transporte e a hospedagem dos membros da comissão serão 

efetuadas na forma do disposto no art. 17 desta lei. 

Art. 8° Compete à Comissão Memória dos Presidentes da República: 

I - estabelecer política de proteção aos acervos presidenciais privados; 

II - assessorar o Presidente da República nos assuntos referentes à sua documentação; 

III - opinar sobre os projetos suscitados por mantenedores de acervos para fins de concessão de 

apoio técnico, humano ou financeiro; 

IV - opinar sobre a celebração de convênios entre mantenedores de acervos e entidades 

públicas, e fiscalizar sua execução; 

V - apoiar, com recursos técnicos e financeiros a preservação, conservação, organização e 

difusão dos acervos; 

VI - definir as normas básicas de conservação, organização e acesso necessárias à garantia da 

preservação dos documentos e suas informações; 

VII - assegurar a manutenção do inventário geral e registro dos acervos privados presidenciais, 

bem como suas condições de conservação, organização e acesso; 

VIII - estimular os proprietários de acervos privados a ampliar a divulgação de tais acervos e o 

acesso a eles; 
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IX - manifestar se nos casos de alienação de acervos presidenciais privados, em conformidade 

com o art. 3° desta lei; 

X - fomentar a pesquisa e a consulta a acervos, e recomendar providências para sua garantia; e 

XI - estimular a iniciativa privada a colaborar com os mantenedores de acervos, para a 

preservação, divulgação e acesso público. 

Art. 9° Os órgãos participantes do sistema de acervos documentais dos presidentes da República 

atuarão de forma articulada, cabendo, especialmente: 

I - ao Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural, apoiar os projetos ou programas específicos de 

interesse do sistema, fornecendo os meios técnicos, financeiros e administrativos a instituições 

de documentação ou a detentores de acervos presidenciais privados; 

II - ao Arquivo Nacional, a orientação técnica relativa ao acervo arquivístico, a organização de 

centro de referência de acervos presidenciais que reúna e coloque à disposição dos interessados 

informações sobre documentos arquivísticos, bibliográficos e museológicos, de natureza pública 

ou privada, dos presidentes da República, e a manutenção de setor de arquivos presidenciais 

apto a receber doações de documentos dessa natureza; 

III - ao Museu da República e outros setores do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural, a 

orientação técnica relativa ao acervo museológico; 

IV - à Biblioteca Nacional, a orientação técnica relativa ao acervo bibliográfico; 

V - à Secretaria de Documentação Histórica do Presidente da República, organizar, durante cada 

mandato presidencial, o acervo privado do Presidente, adequando-o ao estabelecido nesta lei; e 

VI - à Fundação Casa de Rui Barbosa, à Fundação Joaquim Nabuco, aos serviços de 

documentação do Ministério da Marinha, do Ministério da Aeronáutica e do Ministério do 

Exército, ao Arquivo Histórico do Ministério das Relações Exteriores, às demais entidades 

públicas de documentação e, mediante acordo, às pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 

ligadas à documentação, tais como o Centro de Pesquisa e Documentação da História 

Contemporânea da Fundação Getúlio Vargas, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e a 

Associação dos Arquivistas Brasileiros, as atividades complementares. 

 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL PRIVADO DO PRESIDENTE EM 

EXERCÍCIO 
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Art. 10. O acervo documental do cidadão eleito Presidente da República será considerado 

presidencial a partir de sua diplomação, mas o acesso a ele somente se fará mediante expressa 

autorização de seu titular. 

Art. 11. Com o objetivo de organizar o acervo documental privado do Presidente da República 

em Exercício, fica criada, como órgão integrante do Gabinete Pessoal do Presidente da 

República, a Secretaria de Documentação Histórica, a qual compete: 

I - coordenar e gerir a formação do acervo privado do Presidente da República, a partir do 

levantamento, preservação, conservação e organização dos documentos e informações 

complementares; 

II - registrar cronologicamente as atividades do Presidente da República e os fatos decorrentes 

do exercício do mandato presidencial; e 

III - realizar trabalhos de pesquisa histórica e documental relativos ao acervo, ao presidente e à 

sua época. 

Art. 12. A Secretaria de Documentação Histórica será dirigida por um Secretário, que exercerá a 

coordenação dos assuntos, ações e medidas referentes ao acervo documental privado do 

Presidente da República. 

Parágrafo único. As atividades de apoio técnico e administrativo da Secretaria de 

Documentação Histórica serão desempenhadas por técnicos, requisitados, de acordo com a 

legislação relativa à Presidência da República, do Arquivo Nacional, do Instituto Brasileiro do 

Patrimônio Cultural, da Biblioteca Nacional e de outros órgãos federais de documentação. 

Art. 13. Ao final do mandato presidencial, os documentos tratados pela Secretaria de 

Documentação Histórica do Presidente da República serão entregues ao titular. 

Parágrafo único. Os documentos privados não recolhidos pelo Presidente da República ao final 

do mandato terão destinação definida pela Comissão Memória dos Presidentes da República. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS MANTENEDORES DOS ACERVOS DOCUMENTAIS PRIVADOS DE 

PRESIDENTES DA REPÚBLICA 

 

Art. 14. As entidades públicas ou privadas, ou as pessoas físicas mantenedoras de acervos 

documentais presidenciais privados, poderão solicitar dos órgãos públicos orientação ou 
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assistência para a sua organização, manutenção e preservação e pleitear apoio técnico e 

financeiro do poder público para projetos de fins educativos, científicos ou culturais. 

Art. 15. O apoio referido no artigo anterior ficará condicionado a que: 

I - os detentores dos acervos adiram à Política de acervos documentais presidenciais privados 

formulada pela Comissão dos Acervos Documentais Privados dos Presidentes da República e 

cumpram sua orientação técnica, visando ao atendimento à coletividade; 

II - os projetos tenham finalidade educacional, científica ou cultural; 

III - os acervos sejam acessíveis à consulta pública e à pesquisa, com exceção das restrições 

previstas em lei. 

§ 1° Fica assegurada a consulta ou pesquisa, para fins de estudo ou trabalho, de caráter técnico 

ou acadêmico, mediante solicitação fundamentada. 

§ 2° O pesquisador ficará estritamente sujeito às normas de acesso e às recomendações de uso 

estabelecidas pelo proprietário ou gestor. 

§ 3° Será estritamente cumprida a classificação de sigilo de documentos imposta pelo titular, 

quando do exercício do cargo. 

§ 4° Os documentos só poderão sofrer restrições adicionais de acesso, por parte do mantenedor, 

pelo prazo de até trinta anos da data de sua publicação ou, no caso de revelação constrangedora 

à honra ou à intimidade, pelo prazo de até cem anos da data de nascimento da pessoa 

mencionada. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 16. Ocorrendo com entidade privada mantenedora de acervo presidencial privado a 

extinção prevista no art. 22 do Código Civil, os documentos que o compõem serão transferidos 

para a guarda da União. 

Art. 17. As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

da Presidência da República e dos órgãos e entidades participantes do sistema de acervos 

documentais privados dos presidentes da República. 

Art. 18. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de noventa dias.  

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de dezembro de 1991; 170° da Independência e 103° da República. 

FERNANDO COLLOR 

10 LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 - LEI DE CRIMES E 
INFRAÇÕES AMBIENTAIS 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

[...] 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido 

por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem 

prejuízo da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, 

ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, 

artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem 

autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
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Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em 

razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, 

arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 

desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu 

valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um ano de detenção, e multa. 

11 DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008 – REGULAMENTA A LEI 
DE CRIMES E INFRAÇÕES AMBIENTAIS 

Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo VI da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, nos §§ 2º e 3º do art. 16, nos arts.19 e 27 e nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei nº 4.771, de 

15 de setembro de 1965, nos arts. 2º, 3º, 14 e 17 da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, no 

inciso IV do art. 14 e no inciso II do art. 17 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, no art. 1º 

da Lei nº 7.643, de 18 de dezembro de 1987, no art. 1º da Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 

1988, no § 2º do art. 3º e no art. 8º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, nos arts. 4º, 5º, 6º e 

13 da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, e nos arts. 11, 34 e 46 do Decreto-Lei nº 221, de 

28 de fevereiro de 1967, 

 

D E C R E T A : 

 

[...] 

CAPÍTULO II 

DAS SANÇÕES APLICÁVEIS ÀS INFRAÇÕES COMETIDAS CONTRA O MEIO 

AMBIENTE 
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Seção IV 

Das Sanções Aplicáveis às Infrações Contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio 

Cultural 

 

Art. 49. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; ou 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido 

por lei, ato administrativo ou decisão judicial: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Art. 50. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, 

ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, 

artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem 

autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

Art. 51. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em 

razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, 

arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 

desacordo com a concedida: 

Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 52. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Parágrafo único.  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada, em virtude de seu 

valor artístico, arqueológico ou histórico, a multa é aumentada em dobro. 

12  DECRETO Nº 3.166, DE 14 DE SETEMBRO DE 1999 - A CONVENÇÃO 
DA UNIDROIT SOBRE BENS CULTURAIS FURTADOS OU 
ILICITAMENTE EXPORTADOS 

Promulga a Convenção da UNIDROIT sobre Bens Culturais Furtados ou 

Ilicitamente Exportados, concluída em Roma, em 24 de junho de 

1995.  
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O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, 

da Constituição,  

Considerando que a Convenção da UNIDROIT sobre Bens Culturais Furtados ou Ilicitamente 

Exportados foi concluída em Roma, em 24 de junho de 1995;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Ato multilateral em epígrafe por meio do 

Decreto Legislativo nº 4, de 21 de janeiro de 1999;  

Considerando que o Ato em tela entrou em vigor internacional em 1º de julho de 1998;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Adesão à referida 

Convenção em 23 de março de 1999, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 1º de 

setembro de 1999;  

   

DECRETA: 

 

Art. 1º A Convenção da UNIDROIT sobre Bens Culturais Furtados ou Ilicitamente Exportados, 

concluída em Roma, em 24 de junho de 1995, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser 

executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 14 de setembro de 1999; 

178º da Independência e 111º da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Luiz Felipe de Seixas Corrêa  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.9.1999  

 

CONVENÇÃO DA UNIDROIT SOBRE BENS CULTURAIS FURTADOS OU 

ILICITAMENTE EXPORTADOS 

   

Os Estados Partes na presente Convenção,  
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Reunidos em Roma, a convite do Governo da República Italiana, de 7 a 24 de junho de 1995, 

para uma Conferência diplomática sobre a adoção do projeto de uma Convenção da UNIDROIT 

sobre a restituição internacional dos bens culturais furtados ou ilicitamente exportados,  

 

Convencidos da importância fundamental da proteção do patrimônio cultural e do intercâmbio 

cultural para promover o entendimento entre os povos, bem como da difusão da cultura para o 

bem-estar da humanidade e o progresso da civilização,  

 

Profundamente preocupados com o tráfico ilícito de bens culturais e com os danos irreparáveis 

que freqüentemente dele decorrem, para esses próprios bens e para o patrimônio cultural das 

comunidades nacionais, tribais, autóctones ou outras, bem como para o patrimônio comum dos 

povos, e deplorando em especial a pilhagem dos sítios arqueológicos e a perda de informações 

arqueológicas, históricas e científicas insubstituíveis que disso resulta,  

 

Determinados a contribuir eficazmente para a luta contra o tráfico ilícito de bens culturais, 

estabelecendo um conjunto mínimo de regras jurídicas comuns para os efeitos da restituição e 

do retorno dos bens culturais entre os Estados Contratantes, com o objetivo de favorecer a 

preservação e a proteção do patrimônio cultural no interesse de todos, 

  

Enfatizando que a presente Convenção tem como objetivo facilitar a restituição e o retorno dos 

bens culturais, e que a prática em alguns Estados de mecanismos, tais como indenização, 

necessários a assegurar a restituição e o retorno, não implica em que tais medidas devam ser 

adotadas em outros Estados,  

 

Afirmando que a adoção para o futuro das disposições da presente Convenção não constitui de 

modo algum uma aprovação ou uma legitimação de qualquer tráfico ilícito havido antes de sua 

entrada em vigor,  

Conscientes do fato de que a presente Convenção não trará por si só uma solução para os 

problemas que coloca o tráfico ilícito, mas de que ela estimulará um processo que visa a 

reforçar a cooperação cultural internacional e a manter o devido lugar para o comércio lícito e 

para os acordos entre estados para o intercâmbio cultural,  
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Reconhecendo que a prática da presente Convenção deveria ser acompanhada de outras medidas 

eficazes em favor da proteção dos bens culturais, tais como a elaboração e a utilização de 

registros, a proteção material dos sítios arqueológicos e a cooperação técnica,  

 

Prestando homenagem à ação levada a cabo por diferentes organismos para proteger os bens 

culturais, em especial a Convenção da UNESCO de 1970, relativa ao tráfico ilícito e a 

elaboração de códigos de conduta no setor privado,  

   

Adotaram as disposições seguintes:  

   

Capítulo I 

Campo da Ação e Definição 

 

Art 1º: A presente Convenção se aplica a solicitações de caráter internacional:  

a) de restituição de bens culturais furtados;  

b) de retorno de bens culturais deslocados do território de um Estado Contratante em violação a 

sua legislação interna relativa à exportação de bens culturais, com vistas a proteger seu 

patrimônio cultural (de agora em diante denominados "bens culturais ilicitamente exportados").  

Art 2º: Entende-se como bens culturais, para os efeitos da presente Convenção, aqueles bens 

que, a título religioso ou profano, se revestem de uma importância para a arqueologia, a pré-

história, a história, a literatura, a arte ou a ciência, e que pertencem a uma das categorias 

enumeradas no Anexo à presente Convenção.  

   

Capítulo II 

Restituição de Bens Culturais Furtados 

   

Art. 3º: 

1. O possuidor de um bem cultural furtado deve restituí-lo.  
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2. Para os efeitos da presente Convenção, um bem cultural obtido através de escavações ilícitas 

ou licitamente obtido através de escavações, mas ilicitamente retido, é considerado como 

furtado, se isso for compatível com o ordenamento jurídico do Estado onde as referidas 

escavações tenham tido lugar.  

3. Qualquer solicitação de restituição deve ser apresentada dentro de um prazo de três anos a 

partir do momento em que o solicitante toma conhecimento do lugar onde se encontra o bem 

cultural e da identidade do possuidor, e, em qualquer caso, dentro de um prazo de cinqüenta 

anos a partir do momento do furto.  

4. Entretanto, a ação para a restituição de um bem cultural que constitua parte integrante de um 

monumento ou de um sítio arqueológico identificados, ou que faça parte de uma coleção 

pública, não se submete a qualquer prazo de prescrição, senão o prazo de três anos a partir do 

momento em que o solicitante tomou conhecimento do lugar onde se encontrava o bem cultural, 

e da identidade do possuidor.  

5. Não obstante as disposições do parágrafo anterior, qualquer Estado Contratante pode declarar 

que uma ação prescreve num prazo de 75 anos ou num prazo mais longo previsto em seu 

ordenamento jurídico. Uma ação, iniciada num outro Estado Contratante com vistas à 

restituição de um bem cultural deslocado de um monumento, de um sítio arqueológico ou de 

uma coleção pública situados num Estado Contratante que faça uma declaração dessa natureza, 

também prescreve no mesmo prazo.  

6. A declaração objeto do parágrafo anterior deve ser feita no momento da assinatura, da 

ratificação, da aceitação, da aprovação ou da adesão.  

7. Entende-se por "coleção pública", para os efeitos da presente Convenção, todo conjunto de 

bens culturais inventariados ou identificados de outra forma, pertencentes a:  

a) um Estado Contratante;  

b) uma coletividade regional ou local de um Estado Contratante;  

c) uma instituição religiosa situada num Estado Contratante, ou;  

d) uma instituição estabelecida, com fins estritamente culturais, pedagógicos ou científicos, num 

Estado Contratante, e reconhecida no referido Estado como de interesse público.  

8. Ademais, a ação de restituição de um bem cultural sacro, ou que se revista de uma 

importância coletiva, pertencente a e utilizado por uma comunidade autóctone ou tribal num 

Estado Contratante, para o uso tradicional ou ritual da referida comunidade, submete-se ao 

prazo prescricional aplicável às coleções públicas.  
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 Art. 4º: 

1. O possuidor de um bem cultural furtado, que deve restituí-lo, tem direito ao pagamento, no 

momento de sua restituição, de uma indenização eqüitativa, desde que não tenha sabido, ou 

devido razoavelmente saber, que o bem era furtado, e que possa provar ter procedido às 

diligências cabíveis no momento da aquisição.  

2. Sem prejuízo para o direito do possuidor à indenização prevista no parágrafo anterior, deve-se 

fazer esforços razoáveis para que a pessoa que tenha transferido o bem cultural ao possuidor, ou 

qualquer outro cedente anterior, pague a indenização, desde que de acordo com a legislação do 

Estado no qual a solicitação for apresentada.  

3. O pagamento da indenização ao possuidor por parte do solicitante, uma vez que exigido, não 

exclui o direito do solicitante de reclamar o reembolso de tal pagamento a outra pessoa.  

4. Para determinar se o possuidor procedeu às diligências cabíveis, levar-se-ão em conta todas 

as circunstâncias da aquisição, em especial a qualificação das Partes, o preço pago, a consulta 

por parte do possuidor a todos os registros relativos a bens culturais furtados de acesso razoável, 

e qualquer outra informação ou documentação pertinentes que ele pudesse ter razoavelmente 

obtido, e a consulta a organismos aos quais ele poderia ter tido acesso, bem como qualquer 

outra providência que uma pessoa razoável teria tomado nas mesmas circunstâncias.  

5. O possuidor não se pode beneficiar de um estatuto mais favorável do que aquele da pessoa de 

quem adquiriu o bem cultural por herança ou de outra maneira, a título gracioso.  

 

Capítulo III 

Retorno de Bens Culturais Ilicitamente Exportados 

   

Art. 5º: 

1. Um Estado Contratante pode requerer ao tribunal ou a qualquer outra autoridade competente 

de um outro Estado Contratante que determine o retorno de um bem cultural ilicitamente 

exportado do território do Estado requerente.  

2. Um bem cultural exportado temporariamente do território do Estado requerente, 

principalmente para fins de exposição, de pesquisa ou de restauração, em virtude de uma 

autorização exarada segundo a sua legislação relativa às exportações de bens culturais, com 

vistas a proteger o seu patrimônio cultural, e que não foi retornado em conformidade com os 

termos daquela autorização, reputa-se ter sido ilicitamente exportado.  
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3. O tribunal ou qualquer outra autoridade competente do Estado requerido determina o retorno 

do bem cultural uma vez que o Estado requerente estabelece que a exportação do bem 

representa um prejuízo significativo para qualquer um dos interesses a seguir relacionados:  

a) a conservação material do bem ou de seu contexto;  

b) a integridade de um bem complexo;  

c) a conservação da informação, principalmente de natureza científica ou histórica, relativa ao 

bem;  

d) o uso tradicional ou ritual do bem por parte de uma comunidade autóctone ou tribal, ou 

estabelece que o bem se reveste para ele de uma importância cultural significativa.  

4. Qualquer solicitação apresentada em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo deve ser 

acompanhada de toda a informação de fato e de direito que permita ao tribunal ou à autoridade 

competente do Estado requerido determinar se as condições previstas nos parágrafos 1 a 3 estão 

preenchidas.  

5. Qualquer solicitação de retorno deve ser apresentada dentro de um prazo de três anos, a partir 

do momento em que o Estado requerente toma conhecimento do lugar onde se encontra o bem 

cultural e da identidade do possuidor, e, em qualquer caso, num prazo de cinqüenta anos, a 

partir da data da exportação ou da data na qual o bem deveria ter sido retornado em virtude da 

autorização prevista no parágrafo 2 do presente Artigo.  

Art. 6º: 

1. O possuidor de um bem cultural que tenha adquirido esse bem depois de ele ter sido 

ilicitamente exportado tem direito, no momento de seu retorno, ao pagamento por parte do 

Estado requerente de uma indenização eqüitativa, sob a reserva de que o possuidor não tenha 

sabido, ou razoavelmente devido saber, no momento da aquisição, que o bem havia sido 

ilicitamente exportado.  

2. Para determinar se o possuidor soube, ou se deveria razoavelmente ter sabido, que o bem fora 

ilicitamente exportado, levar-se-ão em conta as circunstâncias de aquisição, principalmente a 

falta de certificado de exportação previsto na legislação do Estado requerente.  

3. Em vez da indenização, e mediante acordo com o Estado requerente o possuidor que deve 

retornar o bem cultural para o território do Estado requerente pode decidir:  

a) permanecer proprietário do bem; ou  

b) transferir a propriedade do bem, a título oneroso ou gracioso, a pessoa de sua escolha 

residente no Estado requerente e que apresente as necessárias garantias.  
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4. As despesas decorrentes do retorno do bem cultural, em conformidade com os termos do 

presente Artigo, incumbem ao Estado requerente, sem prejuízo para seu direito de fazer-se 

reembolsar das despesas por outra pessoa.  

5. O possuidor não se pode beneficiar de um estatuto mais favorável do que aquele da pessoa de 

quem tenha adquirido o bem por herança ou por outro meio gracioso.  

Art. 7º: 

1. As disposições do presente Capítulo não se aplicam quando:  

a) a exportação do bem cultural não é mais ilícita no momento em que o retorno é solicitado; ou  

b) o bem tenha sido exportado durante a vida de uma pessoa que o tenha criado, ou no curso de 

um período de cinqüenta anos após o falecimento dessa pessoa.  

2. Não obstante as disposições da alínea b) do parágrafo anterior, as disposições do presente 

Capítulo se aplicam uma vez que o bem cultural tenha sido criado por membro ou membros de 

uma comunidade autóctone ou tribal, para uso tradicional ou ritual daquela comunidade, e que o 

bem deva ser retornado àquela comunidade.  

 

Capítulo IV 

Disposições Gerais 

   

Art. 8º: 

1. Uma solicitação baseada nos Capítulos II ou III pode ser apresentada perante os tribunais ou 

quaisquer outras autoridades competentes do Estado Contratante onde se encontre o bem 

cultural, assim como perante os tribunais ou outras autoridades competentes que possam ter 

conhecimento do litígio em razão das regras em vigor nos Estados Contratantes.  

2. As Partes podem concordar em submeter seu litígio, seja a um tribunal ou a uma outra 

autoridade competente, seja à arbitragem.  

3. As medidas provisórias ou cautelares previstas na legislação do Estado Contratante em que se 

encontre o bem podem ser aplicadas mesmo se a solicitação de restituição ou de retorno de bem 

for apresentada a tribunais ou a outras autoridades competentes de um outro Estado Contratante.  

Art. 9º: 



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

1. A presente Convenção não impede que um Estado Contratante aplique quaisquer regras mais 

favoráveis do que as previstas na presente Convenção à restituição e ao retorno de bens culturais 

furtados ou ilicitamente exportados.  

2. O presente Artigo não deve ser interpretado como criando a obrigação de reconhecer, ou de 

dar força executória, a decisão de tribunal ou de qualquer outra autoridade competente de um 

outro Estado Contratante que escape às disposições da presente Convenção.  

Art. 10: 

1. As disposições do Capítulo II se aplicam a um bem cultural que tenha sido furtado após a 

entrada em vigor da presente Convenção com respeito ao Estado em que a solicitação é 

apresentada, sob as seguintes reservas:  

a) o bem tenha sido furtado no território de um Estado Contratante após a entrada em vigor da 

presente Convenção com respeito àquele Estado; ou  

b) o bem se encontre num Estado Contratante após a entrada em vigor da presente Convenção 

com respeito àquele Estado.  

2. As disposições do Capítulo III somente se aplicam a um bem cultural ilicitamente exportado 

após a entrada em vigor da Convenção com respeito ao Estado requerente, assim como com 

respeito ao Estado em que a solicitação é apresentada.  

3. A presente Convenção não legitima de modo algum uma operação ilícita de qualquer 

natureza que tenha ocorrido antes da entrada em vigor da presente Convenção, ou à qual a 

aplicação da mesma é excluída pelos parágrafos 1 ou 2 do presente Artigo, nem limita o direito 

de um Estado ou de outra pessoa de iniciar, fora do âmbito da presente Convenção, uma ação de 

restituição ou de retorno de um bem cultural furtado ou ilicitamente exportado antes da entrada 

em vigor da presente Convenção.  

   

Capítulo V 

Disposições Finais 

   

Art. 11:  

1. A presente Convenção ficará aberta à assinatura durante a sessão de encerramento da 

Conferência diplomática para a adoção do projeto de Convenção da UNIDROIT sobre o retorno 

internacional de bens culturais furtados ou ilicitamente exportados, e permanecerá aberta à 

assinatura por parte de todos os Estados, em Roma, até 30 de junho de 1996.  



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

2. A presente Convenção está sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação pelos Estados que a 

assinaram.  

3. A presente Convenção ficará aberta à adesão de todos os Estados que dela não são 

signatários, a partir da data em que ficará aberta à assinatura.  

4. A ratificação, a aceitação, a aprovação ou a adesão se submetem ao depósito de um 

instrumento para tais efeitos, em boa e devida forma, junto ao depositário.  

Art. 12: 

1. A presente Convenção entra em vigor no primeiro dia do sexto mês seguinte à data do 

depósito do quinto instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.  

2. Para qualquer Estado que ratifique, aceite ou aprove a presente Convenção, ou que a ela 

venha a aderir após o depósito do quinto instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 

adesão, a Convenção entra em vigor com respeito a tal Estado no primeiro dia do sexto mês 

seguinte à data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.  

Art.13: 

1. A presente Convenção não derroga os instrumentos internacionais pelos quais um Estado 

Contratante esteja juridicamente vinculado e que contenham disposições sobre as matérias 

reguladas pela presente Convenção, a menos que uma declaração em contrário seja feita pelos 

Estados vinculados por tais instrumentos.  

2. Qualquer Estado Contratante poderá concluir, com um ou com diversos Estados Contratantes, 

acordos com vistas a favorecer a aplicação da presente Convenção em suas relações recíprocas. 

Os Estados que concluam tais acordos deverão encaminhar cópias dos mesmos ao depositário.  

3. Em suas relações recíprocas, os Estados Contratantes membros de organizações de integração 

econômica ou de entidades regionais poderão declarar que aplicam as regras internas dessas 

organizações ou entidades, e que não aplicam, portanto, nessas relações, as disposições da 

presente Convenção, cujo campo de aplicação coincida com o daquelas regras.  

Art. 14: 

1. Qualquer Estado Contratante que compreenda duas ou diversas unidades territoriais, possuam 

elas ou não sistemas jurídicos diferentes aplicáveis às matérias regidas pela presente 

Convenção, poderá, no momento da assinatura ou do depósito dos instrumentos de ratificação, 

aceitação, aprovação ou adesão, declarar que a presente Convenção se aplicará a todas suas 

unidades territoriais ou somente a uma ou a várias entre elas, e poderá a qualquer momento 

substituir essa declaração por outra.  
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2. Essas declarações serão objeto de notificação ao depositário e designarão expressamente as 

unidades territoriais às quais a Convenção se aplicará.  

3. Se, em razão de uma declaração feita em conformidade com o presente Artigo, a presente 

Convenção se aplicar a uma ou a várias unidades territoriais de um Estado Contratante, mas não 

a todas elas, a referência:  

a) ao território do Estado Contratante no Artigo primeiro se refere ao território de uma unidade 

territorial do referido Estado;  

b) ao tribunal ou a uma outra autoridade competente do Estado Contratante ou do Estado 

requerido se refere ao tribunal ou a outra autoridade competente de uma unidade territorial 

daquele Estado;  

c) ao Estado Contratante onde se encontra o bem cultural no parágrafo 1 do Artigo 8, se refere à 

unidade territorial daquele Estado onde se encontra o bem;  

d) à lei do Estado Contratante onde se encontra o bem, no parágrafo 3 do Artigo 8, se refere à lei 

da unidade territorial daquele Estado onde se encontra o bem; e  

e) a um Estado Contratante, no Artigo 9, se refere a uma unidade territorial daquele Estado.  

4. Se um Estado Contratante não faz declaração em razão do parágrafo 1 do presente Artigo, a 

presente Convenção se aplicará ao conjunto do território do referido Estado.  

Art. 15: 

1. As declarações feitas em razão da presente Convenção no momento da assinatura estão 

sujeitas à confirmação no momento da ratificação, aceitação ou aprovação.  

2. As declarações e a confirmação das declarações, serão feitas por escrito e delas se fará 

notificação formal ao depositário.  

3. As declarações passarão a surtir efeitos na data da entrada em vigor da presente Convenção 

com respeito ao Estado declarante. No entanto, as declarações de que o depositário tenha 

recebido a notificação formal após essa data passarão a surtir efeitos no primeiro dia do sexto 

mês seguinte à data de seu depósito junto ao depositário.  

4. Qualquer Estado que faça uma declaração em razão da presente Convenção pode a qualquer 

momento retirá-la por meio de uma notificação formal dirigida por escrito ao depositário. Essa 

retirada passará a surtir efeitos no primeiro dia do sexto mês seguinte à data do depósito da 

notificação.  

Art. 16: 
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1. Qualquer Estado Contratante deverá, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, 

da aprovação ou da adesão, declarar que as solicitações de retorno ou de restituição de bens 

culturais apresentadas por um Estado em razão do Artigo 8 podem ser-lhe submetidas segundo 

um ou vários dos procedimentos a seguir:  

a) diretamente, junto aos tribunais ou a outras autoridades competentes do Estado declarante;  

b) através de uma ou de várias autoridades designadas por tal Estado para receber essas 

solicitações e para transmiti-las aos tribunais ou a outras autoridades competentes do referido 

Estado;  

c) pelas vias diplomáticas ou consulares.  

2. Qualquer Estado Contratante pode também designar os tribunais ou outras autoridades 

competentes para determinar a restituição ou o retorno de bens culturais, conforme as 

disposições dos Capítulos II e III.  

3. Uma declaração feita em razão dos parágrafos 1 e 2 do presente Artigo pode ser modificada a 

qualquer momento por meio de uma nova declaração.  

4. As disposições dos parágrafos 1 a 3 do presente Artigo não derrogam as disposições de 

acordos bilaterais e multilaterais de ajuda judiciária mútua nos campos do direito civil e 

comercial que possam existir entre Estados Contratantes.  

Art. 17: 

Qualquer Estado Contratante, num prazo de seis meses a partir da data do depósito de seu 

instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, remeterá ao depositário uma 

informação por escrito, em uma das línguas oficiais da Convenção, a respeito da sua legislação 

que regulamenta a exportação de bens culturais. Essa informação deverá ser atualizada 

periodicamente, se for o caso.  

Artigo 18: Não serão admitidas reservas, afora aquelas expressamente autorizadas pela presente 

Convenção.  

Art. 19: 

1. A presente Convenção pode ser denunciada por qualquer dos Estados Partes, a qualquer 

momento, a partir da data de sua entrada em vigor com respeito ao referido Estado, por meio do 

depósito de um instrumento nesse sentido junto ao depositário.  

2. Uma denúncia passa a surtir efeitos a partir do primeiro dia do sexto mês seguinte à data do 

depósito do instrumento de denúncia junto ao depositário. Uma vez que um período mais longo 

para que uma denúncia surta efeito seja especificado no instrumento de denúncia, esta passa a 
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surtir efeito na expiração do período em questão após o depósito do instrumento de denúncia 

junto ao depositário.  

3. Não obstante uma tal denúncia, a presente Convenção permanecerá aplicável a qualquer 

solicitação de restituição ou de retorno de um bem cultural que tenha sido apresentada antes da 

data em que a referida denúncia passa a surtir efeitos.  

Art. 20: O Presidente do Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado 

(UNIDROIT) pode convocar periodicamente ou mediante solicitação de cinco Estados 

Contratantes, um comitê especial, com a finalidade de examinar o funcionamento prático da 

presente Convenção.  

Artigo 21: 

1. A presente Convenção será depositada junto ao Governo da República Italiana.  

2. O Governo da República Italiana:  

a) informará todos os Estados que firmaram a presente Convenção ou que a ela aderiram, bem 

como o Presidente do Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado 

(UNIDROIT):  

i) de qualquer nova firma ou de qualquer depósito de instrumento de ratificação, aceitação, 

aprovação ou adesão, bem como da data em que tais assinaturas ou depósitos tenham ocorrido;  

ii) de qualquer declaração, efetuada em razão das disposições da presente Convenção;  

iii) de retirada de qualquer declaração;  

iv) da data de entrada em vigor da presente Convenção;  

v) dos acordos previstos no Artigo 13;  

vi) do depósito de qualquer instrumento de denúncia da presente Convenção, bem como da data 

em que tais depósitos tenham ocorrido e da data em que tais denúncias passam a surtir efeitos;  

b) transmitirá cópias certificadas da presente Convenção, a todos os Estados signatários e a 

todos os Estados que a ela aderirem, bem como ao Presidente do Instituto Internacional para a 

Unificação do Direito Privado (UNIDROIT);  

c) desempenhará quaisquer outras funções que normalmente incumbem aos depositários.  

Em fé do que os Plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados, assinaram a 

presente Convenção.  

Feita em Roma, no dia vinte e quatro de junho de mil novecentos e noventa e cinco, em um 

único original, nas línguas inglesa e francesa, os dois textos sendo igualmente autênticos.  
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ANEXO 

   

a) Coleções e espécimes raros de zoologia, botânica, mineralogia, anatomia, objetos que tenham 

interesse paleontológico;  

b) Os bens que digam respeito à história, inclusive à história das ciências e da técnica, à história 

militar e social, bem como à vida dos dirigentes, pensadores, sábios e artistas nacionais, e dos 

fatos de importância nacional;  

c) O produto de escavações arqueológicas (regulares e clandestinas), e de descobertas 

arqueológicas;  

d) Os elementos provenientes do desmembramento de monumentos artísticos ou históricos e de 

sítios arqueológicos;  

e) Objetos de antigüidade tendo mais de cem anos de idade, tais como inscrições, moedas e 

selos gravados;  

f) O material etnológico;  

g) Os bens de interesse artístico, tais como:  

i) Quadros, pinturas e desenhos feitos inteiramente à mão, sobre qualquer base e em todos os 

materiais (exceto os desenhos industriais e os artigos manufaturados à mão);  

ii) Produções originais da arte da estatuária e da escultura, em todos os materiais;  

iii) Gravuras, estampas e litografias originais;  

iv) Agrupamentos e montagens artísticas originais em todos os materiais;  

h) Manuscritos raros e iconografia, livros antigos, documentos e publicações de interesse 

especial (histórico, artístico, científico, literário, etc.), isolados ou em coleções;  

i) Estampilhas postais, estampilhas fiscais e artigos análogos, isolados ou em coleções;  

j) Arquivos, inclusive os arquivos fonográficos, fotográficos e cinematográficos;  

k) Objetos de mobiliário com mais de cem anos de idade e instrumentos musicais antigos. 
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13 DECRETO Nº 3.551, DE 4 DE AGOSTO DE 2000 - INSTITUI O REGISTRO 
DE BENS CULTURAIS DE NATUREZA IMATERIAL QUE CONSTITUEM 
PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIRO 

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que 

constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do 

Patrimônio Imaterial e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e 

tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998,  

D E C R E T A: 

Art. 1º - Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 

patrimônio cultural brasileiro. 

§ 1º Esse registro se fará em um dos seguintes livros:  

I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 

enraizados no cotidiano das comunidades; 

II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a 

vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida 

social; 

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações literárias, 

musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 

IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças e 

demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. 

§ 2º - A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 

histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da 

sociedade brasileira. 

§ 3º - Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de natureza 

imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros definidos 

no parágrafo primeiro deste artigo. 

Art. 2º - São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 

I - o Ministro de Estado da Cultura; 

II - instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 
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III - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal; 

IV - sociedades ou associações civis. 

Art. 3º - As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão dirigidas 

ao Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, que as 

submeterá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

§ 1º - A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo IPHAN. 

§ 2º - A instrução constará de descrição pormenorizada do bem a ser registrado, acompanhada 

da documentação correspondente, e deverá mencionar todos os  elementos que lhe sejam 

culturalmente relevantes. 

§ 3º - A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da Cultura, 

pelas unidades do IPHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos 

específicos sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo Conselho 

Consultivo do Patrimônio Cultural. 

§ 4º - Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da proposta de registro e enviará o 

processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação. 

§ 5º - O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário Oficial da União, para 

eventuais manifestações sobre o registro, que deverão ser apresentadas ao Conselho Consultivo 

do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação do parecer. 

Art. 4º - O processo de registro, já instruído com as eventuais manifestações apresentadas, será 

levado à decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

Art. 5º - Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o bem 

será inscrito no livro correspondente e receberá o título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único.  Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural determinar a abertura, 

quando for o caso, de novo Livro de Registro, em atendimento ao disposto nos termos do § 3º 

do art. 1º deste Decreto. 

Art. 6º - Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I - documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao IPHAN manter banco de 

dados com o material produzido durante a instrução do processo. 

II - ampla divulgação e promoção. 
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Art. 7º - O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez 

anos, e a encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a 

revalidação do título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único.  Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, como referência cultural 

de seu tempo. 

Art. 8º - Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o "Programa Nacional do 

Patrimônio Imaterial", visando à implementação de política específica de inventário, 

referenciamento e valorização desse patrimônio. 

Parágrafo único.  O Ministério da Cultura estabelecerá, no prazo de noventa dias, as bases para 

o desenvolvimento do Programa de que trata este artigo. 

Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2000; 179º da Independência e 112º da República. 

14 LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 - REGULAMENTA OS ARTS. 
182 E 183 DA CF/88 E ESTABELECE DIRETRIZES GERAIS DA 
POLÍTICA URBANA 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 

diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

 

Art. 1º Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição 

Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece 

normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do 

bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 
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Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas 

dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, 

programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 

processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar 

e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados 

aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-

estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores 

de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais;       (Incluído pela Medida Provisória 

nº 547, de 2011). 

 h) a exposição da população a riscos de desastres.     (Incluído dada pela Lei nº 12.608, de 

2012) 

VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 

desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 
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VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 

compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e 

do território sob sua área de influência; 

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 

públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 

geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 

imóveis urbanos; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 

implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o 

meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 

mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 

edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas 

edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades 

habitacionais; 

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 

empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 

operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 

ambientais e a economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013) 

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, 

telecomunicações, abastecimento de água e saneamento. (Incluído pela Lei nº 13.116, de 2015) 

Art. 3º Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 

bem-estar em âmbito nacional; 
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III – promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico; (Vide Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)  

IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico 

e transportes urbanos; 

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, 

transportes urbanos e infraestrutura de energia e telecomunicações; (Redação dada pela Lei nº 

13.116, de 2015) 

V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social. 

 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

 

Art. 4º Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 

econômico e social; 

II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III – planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 
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IV – institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V – institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

l) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos 

favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Medida Provisória 

nº 459, de 2009) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei nº 11.977, de 

2009) 
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u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009) 

VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1º Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, 

observado o disposto nesta Lei. 

§ 2º Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 

órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão 

de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 3º Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do 

Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de 

comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. 

 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

 

Art. 5º Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o 

parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação da 

referida obrigação. 

§ 1º Considera-se subutilizado o imóvel: 

I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 

decorrente; 

II – (VETADO) 

§ 2º O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da 

obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 3º A notificação far-se-á: 

I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel 

ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou 

administração; 

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo 

inciso I. 
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§ 4º Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal 

competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 5º Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a 

que se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto 

aprovado compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 6º A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da 

notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5º 

desta Lei, sem interrupção de quaisquer prazos. 

 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

 

Art. 7º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do 

art. 5º desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5º do art. 5º desta Lei, o 

Município procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

(IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos 

consecutivos. 

§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o 

caput do art. 5º desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, 

respeitada a alíquota máxima de quinze por cento. 

§ 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o 

Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, 

garantida a prerrogativa prevista no art. 8º. 

§ 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que 

trata este artigo. 

 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 
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Art. 8º Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 

cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 

desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1º Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados 

no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 

indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 2º O valor real da indenização: 

I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função 

de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de 

que trata o § 2º do art. 5º desta Lei; 

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 3º Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 4º O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco 

anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 5º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por 

meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento 

licitatório. 

§ 6º Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5º as mesmas obrigações de 

parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5º desta Lei. 

 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

 

Art. 9º Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta 

metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 

moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro 

imóvel urbano ou rural. 

§ 1º O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente 

do estado civil. 

§ 2º O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma 

vez. 
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§ 3º Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 

antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 

população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 

onde não for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de 

serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro 

imóvel urbano ou rural. 

§ 1º O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua 

posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 2º A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante 

sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 3º Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, 

independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito 

entre os condôminos, estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 4º O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo 

deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução 

de urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 5º As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por 

maioria de votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou 

ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer 

outras ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel 

usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II – os possuidores, em estado de composse; 

III – como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente 

constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos 

representados. 

§ 1º Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 2º O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o 

cartório de registro de imóveis. 
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Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, 

valendo a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser 

observado é o sumário. 

 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, 

por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de 

registro de imóveis. 

§ 1º O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo 

relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação 

urbanística. 

§ 2º A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 3º O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 

propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, 

com os encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo 

disposição em contrário do contrato respectivo. 
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§ 4º O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 

respectivo. 

§ 5º Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o 

proprietário, respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta 

de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I – pelo advento do termo; 

II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, 

bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de 

indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1º Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der 

ao terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 2º A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição 

de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1º Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 

preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano 

após o decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 2º O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 

1º, independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas 

para: 

I – regularização fundiária; 

II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
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III – constituição de reserva fundiária; 

IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX – (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1º do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada 

área em que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por 

este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, 

no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1º À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 

interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de 

validade. 

§ 2º O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de 

grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de 

aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 3º Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado 

a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 4º Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no 

prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno 

direito. 

§ 6º Ocorrida a hipótese prevista no § 5º o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da 

base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior 

àquele. 

 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 
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Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido 

acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada 

pelo beneficiário. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e 

a área do terreno. 

§ 2º O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona 

urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 3º O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de 

aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infraestrutura existente e o aumento 

de densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do 

solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga 

onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I – a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III – a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de 

alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta 

Lei. 

 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação 

de operações consorciadas. 

§ 1º Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas 

coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, 

usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área 

transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental. 
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§ 2º Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e 

subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas 

decorrente; 

II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 

legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução 

de impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações 

urbanas, de tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, 

especificadas as modalidades de design e de obras a serem contempladas.     (Incluído pela Lei 

nº 12.836, de 2013) 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de 

operação urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I – definição da área a ser atingida; 

II – programa básico de ocupação da área; 

III – programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 

operação; 

IV – finalidades da operação; 

V – estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados 

em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2º do art. 32 desta 

Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.836, de 2013) 

VII – forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 

sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2º do art. 32 desta Lei. 

(Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013) 

§ 1º Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 

aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 
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§ 2º A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e 

autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de 

operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão 

pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, 

que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à 

própria operação. 

§ 1º Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas 

conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 2º Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será 

utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela 

legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a 

operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei 

complementar estadual, poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, 

aprovadas por leis estaduais específicas. (Incluído pela Lei nº 13.089, de 2015) 

Parágrafo único.  As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas 

consorciadas interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. (Incluído pela Lei 

nº 13.089, de 2015) 

 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel 

urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o 

direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, 

quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de: 

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, 

paisagístico, social ou cultural; 

III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por 

população de baixa renda e habitação de interesse social. 
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§ 1º A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu 

imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 2º A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da 

transferência do direito de construir. 

 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área 

urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para 

obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder 

Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 

empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 

proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I – adensamento populacional; 

II – equipamentos urbanos e comunitários; 

III – uso e ocupação do solo; 

IV – valorização imobiliária; 

V – geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI – ventilação e iluminação; 

VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão 

disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer 

interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de 

impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

 

CAPÍTULO III 
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DO PLANO DIRETOR 

 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento 

das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento 

das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1º O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 

plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as 

prioridades nele contidas. 

§ 2º O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 3º A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 4º No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os 

Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 5º (VETADO)  

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I – com mais de vinte mil habitantes; 

II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do art. 

182 da Constituição Federal; 

IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 

ambiental de âmbito regional ou nacional. 
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VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 

correlatos. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 1º No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do 

caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos 

entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 2º No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano 

de transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 3º (Vide Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)  

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou 

utilização compulsórios, considerando a existência de infraestrutura e de demanda para 

utilização, na forma do art. 5º desta Lei; 

II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III – sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 

cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 

impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 

(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 

usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei nº 

12.608, de 2012) 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de 

risco de desastre; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 

desastres; e (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 

observadas a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais 

pertinentes, e previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de 
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zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso 

habitacional for permitido. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, 

quando for o caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. (Incluído pela Lei nº 

12.983, de 2014) 

§ 1º A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 

(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 2º O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos 

de recursos hídricos, formulados consoante a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. (Incluído 

pela Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 3º Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua 

revisão, observados os prazos legais. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 4º Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano 

diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação 

pela Câmara Municipal. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de 

publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído 

pela Lei nº 12.608, de 2012) 

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle 

especial em função de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, 

sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; (Incluído pela Lei nº 

12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 

diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 

12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 

especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso 

habitacional for permitido; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio 

histórico e cultural; e (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 
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VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios 

decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a 

coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1º O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal 

e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 2º Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 

dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela 

Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 3º A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará 

condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído 

pela Lei nº 12.608, de 2012) 

 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os 

seguintes instrumentos: 

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II – debates, audiências e consultas públicas; 

III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano; 

V – (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do 

inciso III do art. 4º desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas 

sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, 

como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 

obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno 

exercício da cidadania. 
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CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela 

obrigação de que trata o caput do art. 5º desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de 

consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1º Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou 

edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, 

após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente 

urbanizadas ou edificadas. 

§ 2º O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao 

valor do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2º do art. 8º desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos 

urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 

órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos 

de concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 

I – terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto 

no inciso II do art. 134 do Código Civil; 

II – constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos 

habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor 

desta Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos 

urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e 

expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de 

sessenta dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que 

os Estados e Municípios disponham em lei de forma diversa. 

Art. 50.  Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do 

caput do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor 
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desta Lei deverão aprová-lo até 30 de junho de 2008.        (Redação dada pela Lei nº 11.673, 

2008)         Vigência 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito 

Federal as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 

sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429, 

de 2 de junho de 1992, quando: 

I – (VETADO) 

II – deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel 

incorporado ao patrimônio público, conforme o disposto no § 4º do art. 8º desta Lei; 

III – utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no 

art. 26 desta Lei; 

IV – aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração 

de uso em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V – aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no 

§ 1º do art. 33 desta Lei; 

VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4º do art. 40 

desta Lei; 

VII – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 

3º do art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, 

pelo valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 54. O art. 4º da Lei nº 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, 

objetivando, inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao 

consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor 

artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela 

Lei nº 6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. ................................................. 

I - .............................................................. 

.................................................................. 



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da 

regularidade do parcelamento do solo ou da edificação; 

........................................................." (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei nº 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes 

itens 37, 38 e 39: 

"Art. 167. .................................................. 

I – .............................................................. 

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da 

concessão de uso especial para fins de moradia, independente da 

regularidade do parcelamento do solo ou da edificação; 

38) (VETADO) 

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei nº 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes 

itens 18, 19 e 20: 

"Art. 167. ................................................... 

II – .............................................................. 

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios de imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

15 LEI N.º 10.406 DE 10 DE JANEIRO DE 2002 - CÓDIGO CIVIL 
BRASILEIRO  

 

[...] 

Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-

la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.  

§ 1º O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades 

econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido 
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em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio 

histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. 

16 LEI Nº 10.413, DE 12 DE MARÇO DE 2002 - DETERMINA O 
TOMBAMENTO DOS BENS CULTURAIS DAS EMPRESAS INCLUÍDAS 
NO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 

Determina o tombamento dos bens culturais das empresas incluídas 

no Programa Nacional de Desestatização.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Os bens culturais móveis e imóveis, assim definidos no art. 1º do Decreto-Lei nº 25, de 

30 de novembro de 1937, serão tombados e desincorporados do patrimônio das empresas 

incluídas no Programa Nacional de Desestatização de que trata a Lei 9.491, de 9 de setembro de 

1997, passando a integrar o acervo histórico e artístico da União.  

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contado da data 

de sua publicação.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 12 de março de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Pedro Mlan 

Martus Tavares 

Francisco Weffort 

17 DECRETO ESTADUAL Nº 41.927, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2002 - CRIA 
O COMITÊ DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PALEONTOLÓGICO 

 

Cria o Comitê de Proteção do Patrimônio Paleontológico, e dá outras 

providências. 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe 

confere o artigo 82, inciso V, da Constituição do Estado, 

 

Considerando a necessidade de formular uma política estadual de proteção ao patrimônio 

paleontológico; 

Considerando a necessidade de regulamentar a LEI Nº 11.738, de 13 de janeiro de 2002, e o 

Capítulo VIII do Código Estadual do Meio Ambiente, instituído pela LEI Nº 11.520, de 03 de 

agosto de 2000, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, o Comitê de Proteção do 

Patrimônio Paleontológico que será integrado por representantes titulares e respectivos 

suplentes, sob a coordenação e mediante designação do Secretário de Estado da Cultura, 

indicados pelos seguintes Órgãos: 

a) Secretaria da Cultura; 

b) Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

c) Secretaria do Turismo; 

d) Fundação Estadual de Proteção Ambiental; 

e) Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul; 

f) Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado. 

Parágrafo único - Serão convidados a integrar o Comitê representantes titular e suplente das 

entidades abaixo relacionadas: 

a) Associação Gaúcha Municipalista; 

b) Federação das Associações dos Municípios do Rio Grande do Sul; 

c) Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul; 

d) Sociedade Brasileira de Paleontologia; 

e) Universidade Federal do Rio Grande do Sul; 

f) Universidade do Rio dos Sinos; 
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g) Universidade Federal de Santa Maria. 

Art. 2º - O Comitê de que trata este Decreto tem como atribuições: 

a) fornecer subsídios para a regulamentação da LEI Nº 11.738/02 e do Capítulo VIII do Código 

Estadual do Meio Ambiente, instituído pela LEI Nº 11.520/00; 

b) indicar critérios para a coleta e constituição de acervos paleontológicos; 

c) apontar procedimentos que determinem áreas de preservação para fins científicos, a criação 

de parques e a exploração turística, no âmbito da LEI Nº 11.738/02 e do Capítulo VIII do 

Código Estadual do Meio Ambiente. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 05 de novembro de 2002. 

18 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2003 - 
ACESSIBILIDADE AOS BENS CULTURAIS IMÓVEIS ACAUTELADOS 
EM NÍVEL FEDERAL, E OUTRAS CATEGORIAS 

Dispõe sobre a acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados 

em nível federal, e outras categorias, conforme especifica. 

 

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20, inciso V, do Anexo I ao 

Decreto nº 4.811, de 19 de agosto de 2.003, tendo em vista o disposto no Decreto-lei nº 25, de 

30 de novembro de 1937; na Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1.961; o Decreto nº 2.807, de 21 de 

outubro de 1998; na Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 1.985; na Lei nº 7.853, de 24 de 

outubro de 1989; no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1.999; na Lei nº 10.048, de 08 de 

novembro de 2.000 e na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2.000, resolve:  

 

1. Estabelecer diretrizes, critérios e recomendações para a promoção das devidas condições de 

acessibilidade aos bens culturais imóveis especificados nesta Instrução Normativa, a fim de 

equiparar as oportunidades de fruição destes bens pelo conjunto da sociedade, em especial pelas 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

1.1. Tendo como referências básicas a LF 10.098/2000, a NBR9050 da ABNT e esta Instrução 

Normativa, as soluções adotadas para a eliminação, redução ou superação de barreiras na 
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promoção da acessibilidade aos bens culturais imóveis devem compatibilizar-se com a sua 

preservação e, em cada caso específico, assegurar condições de acesso, de trânsito, de 

orientação e de comunicação, facilitando a utilização desses bens e a compreensão de seus 

acervos para todo o público, observadas as seguintes premissas: 

a) As intervenções poderão ser promovidas através de modificações espaciais e estruturais; pela 

incorporação de dispositivos, sistemas e redes de informática; bem como pela utilização de 

ajudas técnicas e sinalizações específicas, de forma a assegurar a acessibilidade plena sempre 

que possível, devendo ser legíveis como adições do tempo presente, em harmonia com o 

conjunto. 

b) Cada intervenção deve ser considerada como um caso específico, avaliando-se as 

possibilidades de adoção de soluções em acessibilidade frente às limitações inerentes à 

preservação do bem cultural imóvel em questão. 

c) O limite para a adoção de soluções em acessibilidade decorrerá da avaliação sobre a 

possibilidade de comprometimento do valor testemunhal e da integridade estrutural resultantes. 

1.2. Para efeito desta Instrução Normativa são adotadas as seguintes definições: 

a) Acautelamento: forma de proteção que incide sobre o bem cultural, regida por norma legal 

específica - Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que cria o instituto do tombamento 

ou, no caso dos monumentos arqueológicos ou pré-históricos, pela Lei nº 3.924, de 26 de julho 

de 1961. 

b) Bem cultural: elemento que por sua existência e característica possua significação cultural 

para a sociedade - valor artístico, histórico, arqueológico, paisagístico, etnográfico - seja 

individualmente ou em conjunto. 

c) Bens culturais imóveis acautelados em nível federal: bens imóveis caracterizados por 

edificações e/ou sítios dotados de valor artístico, histórico, arqueológico, paisagístico, 

etnográfico, localizados em áreas urbanas ou rurais, legalmente protegidos pelo IPHAN, cuja 

proteção se dê em caráter individual ou coletivo, podendo compreender também o seu entorno 

ou vizinhança, com o objetivo de assegurar a visibilidade e a ambiência do bem ou do conjunto, 

se for o caso. 

d) Preservação: conjunto de ações que visam garantir a permanência dos bens culturais. 

e) Conservação: intervenção voltada para a manutenção das condições físicas de um bem, com o 

intuito de conter a sua deterioração. 

f) Manutenção: operação contínua de promoção das medidas necessárias ao funcionamento e 

permanência dos efeitos da conservação. 
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g) Restauração: conjunto de intervenções de caráter intensivo que, com base em metodologia e 

técnica específicas, visa recuperar a plenitude de expressão e a perenidade do bem cultural, 

respeitadas as marcas de sua passagem através do tempo. 

h) Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e 

dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida; 

i) Pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 

permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

j) Barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 

movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

I) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 

público; 

II) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e 

privados; 

III) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 

expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 

comunicação, sejam ou não de massa; 

l) Desenho universal: solução que visa atender simultaneamente maior variedade de pessoas 

com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 

confortável. 

m) Rota acessível: interligação ou percurso contínuo e sistêmico entre os elementos que 

compõem a acessibilidade, compreendendo os espaços internos e externos às edificações, os 

serviços e fluxos da rede urbana. 

n) Ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o 

uso de meio físico. 

o) Elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 

referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia 

elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 

materializam as indicações do planejamento urbanístico. 

p) Mobiliário Urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos 

ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação 
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ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes 

de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, 

quiosques e quaisquer outros de natureza análoga. 

q) Uso público, uso coletivo e uso privado: a partir da compreensão da LF 10.098/2000, 

contexto no qual se inserem as terminologias quanto aos usos das edificações, entende-se como: 

(1) de uso público, aquelas apropriadas ou administradas por entidades da Administração 

Pública e empregadas diretamente para atender ao interesse público; 

2) de uso coletivo, aquelas cuja utilização está voltada para fins comerciais ou de prestação de 

serviços (incluindo atividades de lazer e cultura) e abertas ao público em geral e; 

(3) de uso privado, aquelas com destinação residencial, seja unifamiliar ou multifamiliar. 

1.3. Aplicar-se-á a presente Instrução Normativa do IPHAN, no cumprimento de suas 

obrigações quanto à acessibilidade e, sempre que couber, com base no exercício do poder de 

polícia do Instituto, inerente à sua condição autárquica, aos responsáveis pelos bens culturais 

imóveis acautelados em nível federal, sem prejuízo das obrigações quanto à preservação, 

conforme as categorias de imóveis e condições a seguir relacionadas. 

1.3.1. Os imóveis próprios ou sob a administração do IPHAN deverão atender as exigências da 

LF 10.098/2000, especialmente o estabelecido no art. 23 da referida lei, observando-se as 

seguintes orientações: 

a) Soluções em acessibilidade deverão ser implementadas em curto prazo, tendo em vista 

proporcionar à comunidade o efeito demonstrativo da ação do IPHAN, verificada a 

disponibilidade imediata de recursos técnicos e financeiros. 

b) Os bens culturais imóveis acautelados em nível federal serão adaptados gradualmente, com 

base nesta Instrução Normativa, em ações propostas pelo IPHAN, por seus respectivos 

Departamentos, Superintendências e Unidades, respeitando-se a disponibilidade orçamentária, 

os níveis de intervenção estabelecidos pelos responsáveis para cada imóvel, a ordem de 

relevância cultural e de afluxo de visitantes, bem como a densidade populacional da área no 

caso de sítios históricos urbanos.  

1.3.2. Os bens culturais imóveis acautelados em nível federal de propriedade de terceiros, 

quando da intervenção para preservação, salvo a realização de obras de conservação ou 

manutenção, estão sujeitos à promoção de soluções em acessibilidade, a serem previamente 

submetidas ao IPHAN, nas seguintes situações: 

a) Imóveis de uso privado - por força da legislação federal, estadual ou municipal; por iniciativa 

espontânea do proprietário na promoção de soluções em acessibilidade; pela substituição do uso 
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privado por outro uso ou atividade que implique no cumprimento de determinações legais 

referentes às condições de acessibilidade. 

b) Imóveis de uso público ou de uso coletivo - nos casos de intervenção, incluída a restauração, 

que implique em obras de reforma, reconstrução ou ampliação, conforme o art. 11 da LF 

10.098/2000. 

c) Imóveis inseridos em sítios históricos, paisagísticos ou arqueológicos acautelados em nível 

federal - nos casos previstos nas alíneas (a) e (b); na construção em terrenos não edificados e na 

reforma ou ampliação de edificações, quando destinadas ao uso público ou coletivo e ainda que 

desprovidas de características relevantes para o patrimônio cultural; na implantação de rotas 

acessíveis e remoção de barreiras presentes no espaço urbano ou natural, em atendimento às 

iniciativas do IPHAN ou dos demais gestores culturais competentes. 

1.3.3. O imóvel não acautelado em nível federal, porém destinado ao uso público ou coletivo, 

no qual estiver integrado bem escultórico ou pictórico tombado pelo IPHAN sujeita-se, no que 

couber, a esta Instrução Normativa, quando da realização de obras de construção, reforma ou 

ampliação, conforme a LF 10.098/2000. 

1.4. Nos casos previstos para aplicação desta Instrução Normativa, a adoção de soluções em 

acessibilidade dependerá de apresentação prévia de projeto pelo interessado, para análise e 

aprovação do IPHAN. 

2. Tendo em vista a implementação do disposto nesta Instrução Normativa, a atuação do corpo 

funcional do IPHAN e demais gestores de bens culturais imóveis acautelados em nível federal, 

deverá pautar-se nas diretrizes seguintes, que servirão de fundamentação ao Plano Plurianual de 

Ação em Acessibilidade do Instituto: 

2.1. Promover a capacitação dos quadros técnico e administrativo, apontando para a necessidade 

de reconhecer a diversidade dos usuários nas diversas ações de preservação, guarda e utilização 

dos bens culturais imóveis acautelados em nível federal, de modo a assegurar ao portador de 

deficiência e à pessoa com mobilidade reduzida, acesso e atendimento adequados.  

2.2. Identificar, reunir e difundir informações destinadas a reduzir ou eliminar barreiras para 

promoção da acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em nível federal, utilizando 

fontes diversas, tais como pesquisas ergonômicas, investigações sobre materiais, técnicas e 

equipamentos, legislação, normas e regulamentos, manuais e ajudas técnicas, inclusive através 

de intercâmbio internacional. 

2.3. Elaborar e aperfeiçoar métodos, critérios, parâmetros, instrumentos de análise e de 

acompanhamento, tendo em vista a avaliação das condições de acessibilidade real e potencial 

dos bens culturais imóveis acautelados em nível federal, a fim de orientar a elaboração de 
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diagnósticos e manutenção de registro dos resultados em inventários, bem como a apreciação, 

aprovação e implementação de projetos de intervenção e a formulação de programas, entre 

outras práticas. 

2.4. Dar ampla divulgação à presente Instrução Normativa, a fim de estimular iniciativas 

adequadas de intervenção nos bens culturais imóveis acautelados em nível federal, e demais 

categorias quando couber, para que, sob a aprovação ou orientação do IPHAN, incorporem 

soluções em acessibilidade segundo os preceitos do desenho universal e rota acessível, 

observada em cada caso a compatibilidade com as características do bem e seu entorno. 

2.5. Sistematizar experiências e compilar padrões e critérios, avaliados e aprovados pelas 

unidades do IPHAN, a fim de instruir Manual Técnico destinado a estabelecer parâmetros 

básicos para acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em nível federal, e propiciar 

a atualização permanente dos procedimentos, instrumentos e práticas da Instituição. 

2.6. Articular-se com as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência ou 

com mobilidade reduzida, tendo em vista: 

a) O desenvolvimento de ações dirigidas para a associação do tema da acessibilidade com a 

preservação de bens culturais imóveis acautelados em nível federal e respectivos acervos; 

b) Assegurar a sua participação nos processos de intervenção, através da discussão conjunta de 

alternativas e do acompanhamento e avaliação, a fim de garantir a correta aplicação de soluções 

em acessibilidade. 

2.7. Atuar em conjunto com os agentes públicos e realizar parcerias com os agentes privados e a 

sociedade organizada, visando: 

a) O engajamento do IPHAN no planejamento das políticas, programas e ações em 

acessibilidade da União, no âmbito de sua competência. 

b) A elaboração e implementação de programas específicos para acessibilidade aos bens 

culturais imóveis acautelados em nível federal. 

c) A inserção de critérios para promoção da acessibilidade nos programas de preservação, de 

revitalização e de promoção de bens culturais imóveis acautelados em nível federal sob a 

responsabilidade ou com a participação do IPHAN. 

d) A compatibilidade de procedimentos entre os diferentes níveis de governo, especialmente no 

tocante à acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em nível federal. 

e) A captação e direcionamento de recursos para o financiamento de ações para promoção da 

acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em nível federal. 
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2.8. Informar aos agentes de interesse, tais como instituições universitárias, organizações de 

profissionais, órgãos públicos e concessionários, entre outros, que estejam diretamente afetos ao 

tema da preservação do patrimônio histórico e cultural ou que nele venham a interferir, sobre a 

ação do IPHAN na adoção de soluções para acessibilidade aos bens culturais imóveis 

acautelados em nível federal. 

2.9. Informar ao público em geral sobre as condições de acessibilidade dos bens culturais 

imóveis acautelados em nível federal, assim como dos demais bens culturais imóveis, de 

propriedade ou sob a responsabilidade do IPHAN. 

2.10. Viabilizar recursos financeiros para o cumprimento do estabelecido nesta Instrução 

Normativa, especialmente para a execução de projetos que envolvam os imóveis de propriedade 

ou administrados diretamente pelo IPHAN. 

3. As propostas de intervenção para adoção de soluções em acessibilidade, nos casos previstos 

nesta Instrução Normativa, atenderão aos seguintes critérios: 

3.1. Realização de levantamentos - histórico, físico, iconográfico e documental -, a fim de 

assegurar a compatibilidade das soluções e adaptações em acessibilidade com as possibilidades 

do imóvel, em garantia de sua integridade estrutural e impedimento da descaracterização do 

ambiente natural e construído. 

3.2. Estabelecimento de prioridades e níveis de intervenção, de acordo com as demandas dos 

usuários, favorecendo a capacidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida em manobrar e vencer desníveis, alcançar e controlar equipamentos, dispositivos e 

ajudas técnicas, observadas as características e a destinação do imóvel. 

3.3. Os elementos e as ajudas técnicas para promover a acessibilidade devem ser incorporados 

ao espaço de forma a estimular a integração entre as pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida e os demais usuários, oferecendo comodidade para todos, segundo os 

preceitos de desenho universal e rota acessível.  

3.4. Em qualquer hipótese, os estudos devem resultar em abordagem global da edificação e 

prever intervenções ou adaptações que atendam às pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, em suas diferentes necessidades, proporcionando aos usuários: 

a) Alcançar o imóvel desde o passeio ou exterior limítrofes, através de percurso livre de 

barreiras e acessar o seu interior, sempre que possível e preferencialmente, pela entrada 

principal ou uma outra integrada a esta. 

b) Percorrer os espaços e acessar as atividades abertas ao público, total ou parcialmente, de 

forma autônoma. 
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c) Usufruir comodidades e serviços, tais como: bilheterias, balcões e guichês; banheiros; 

telefones e bebedouros; salas de repouso e de informações; vagas em estacionamentos; lugares 

específicos em auditórios e locais de reunião; entre outros, devidamente identificados através de 

sinalização visual, tátil ou sonora, incluindo dispositivos de segurança e saídas de emergência, 

além da adoção do Símbolo Internacional de Acesso nos casos previstos na LF 7.405/1985. 

d) Informar-se sobre os bens culturais e seus acervos, por meio dos diversos dispositivos e 

linguagens de comunicação, tais como: escrita, simbólica, braile, sonora e multimídia, colocadas 

à disposição em salas de recepção acessíveis ou em casa de visitantes adaptadas.  

e) Nos casos em que os estudos indicarem áreas ou elementos em que seja inviável ou restrita a 

adaptação, interagir com o espaço e o acervo, ainda que de maneira virtual, através de 

informação visual, auditiva ou tátil, bem como pela oferta, em ambientes apropriados, de 

alternativas como mapas, maquetes, peças de acervo originais ou cópias, entre outras que 

permitam ao portador de deficiência utilizar suas habilidades de modo a vivenciar a experiência 

da forma mais integral possível. 

3.5. As soluções para acessibilidade em sítios históricos, arqueológicos e paisagísticos devem 

permitir o contato da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida com o maior 

número de experiências possível, através de, pelo menos, um itinerário adaptado, observando-se 

ainda: 

a) A implantação de condições de circulação que permitam a melhor e mais completa utilização 

do sítio, valendo-se de percursos livres de barreiras e sinalizados que unam, através de rota 

acessível, as edificações à via pública e aos diversos espaços com características diferenciadas. 

b) A adaptação de percursos e implantação de rotas acessíveis deve considerar a declividade e 

largura de vias e passeios, os centros de interesse e de maior afluência de pessoas, os serviços e 

fluxos, e demais aspectos implicados na sua implementação. 

c) A instituição de um sistema integrado de elementos em acessibilidade, referenciado nos 

parâmetros técnicos definidos pela ABNT, devendo-se considerar os seguintes procedimentos 

básicos: a adoção de pisos sinalizadores específicos, rampas e rebaixamento de calçadas; a 

reserva e distribuição de vagas para estacionamento; a concepção, adequação ou substituição 

dos elementos da urbanização e do mobiliário urbano; a adequação da sinalização, indicativa ou 

de trânsito, com especificações de cores, texturas, sons e símbolos. 

d) A adoção de soluções complementares associadas à rota ou percurso acessíveis, tais como a 

utilização de veículos adaptados e mirantes, deve ser prevista em áreas de difícil acesso ou 

inacessíveis. 



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

3.6. Em exposições temporárias e, quando couber, em locais de visitação a bens integrados, 

deve-se assegurar o acesso às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 

prevendo-se rota acessível devidamente sinalizada e ambiente onde mobiliário, cores e 

iluminação, sejam compatíveis com a melhor visão e entendimento das obras expostas. 

3.7. A intervenção arquitetônica ou urbanística contará com o registro e a indicação da época de 

implantação, o tipo de tecnologia e de material utilizados, a fim de possibilitar a sua 

identificação, privilegiando-se os recursos passíveis de reversibilidade, de modo a permitir a 

inclusão de novos métodos, tecnologias ou acréscimos. 

3.8. Em bens culturais imóveis acautelados em nível federal, de uso público ou coletivo, e 

demais categorias quando couber, deverão ser mantidas à disposição das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, ajudas técnicas, como cadeiras de rodas, além de 

pessoal treinado para a sua recepção, como parte do conjunto de soluções em acessibilidade. 

4. Para fins de maior alcance desta Instrução Normativa, recomenda-se: 

4.1. A articulação das Unidades do IPHAN com instituições governamentais dos Estados e 

Municípios, com o objetivo de compatibilizar procedimentos e dirimir dúvidas ou conflitos, 

decorrentes de imposições legais cumulativas em acessibilidade e incidentes sobre os bens 

imóveis acautelados em nível federal. 

4.2. A incorporação das condições estabelecidas nesta Instrução Normativa aos programas e 

projetos apoiados financeiramente, por intermédio ou diretamente pelo IPHAN, a partir da 

definição dos procedimentos necessários em cada situação.  

4.3. Promover os trâmites necessários para a adoção desta Instrução Normativa como parte 

integrante dos programas instituídos no âmbito do Ministério da Cultura, nas situações em que a 

análise e aprovação de projetos sejam de responsabilidade do IPHAN como entidade vinculada, 

notadamente em relação às seguintes categorias de imóveis:  

a) Aquelas relacionadas no item 1.3.2. 

b) As edificações destinadas à atividade cultural, independente da condição de acautelamento, e 

submetidas ao Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC, observadas as distinções 

relacionadas ao mecanismo de apoio ao projeto cultural e à natureza do proponente. 

5. A cada projeto aprovado, o IPHAN indicará um responsável técnico para o acompanhamento, 

a fiscalização e a avaliação dos trabalhos, o qual permanecerá com o encargo até seis meses 

após a execução das intervenções. 

6. Novos padrões ou critérios definidos pela legislação federal ou norma específica da ABNT, 

integrarão automaticamente o conjunto de referências básicas desta Instrução Normativa.  
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7. Nos casos omissos, as soluções e especificações em acessibilidade serão fundamentadas em 

estudos ergonômicos. 

8. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

MARIA ELISA COSTA 

Diário Oficial de 26.11.2003, Seção 1. 

19  DECISÃO NORMATIVA CONFEA Nº 83 DE 09 DE OUTUBRO DE 2008 - 
FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO E DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 
REFERENTES A MONUMENTOS, SÍTIOS DE VALOR CULTURAL E 
SEU ENTORNO OU AMBIÊNCIA 

Dispõe sobre procedimentos para a fiscalização do exercício e das 

atividades profissionais referentes a monumentos, sítios de valor 

cultural e seu entorno ou ambiência. 

 

  O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - 

Confea, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 3º do Regimento do Confea, 

aprovado pela Resolução nº 1.015, de 30 de junho de 2006, e Considerando que as atividades de 

restauração e conservação têm por finalidade preservar o significado cultural de um bem, 

requerendo medidas técnicas de segurança, manutenção e adaptação que contemplem sua futura 

destinação;  

Considerando a legislação, convenções, recomendações e resoluções que disciplinam as ações 

referentes a patrimônio cultural, como a Carta de Veneza - Carta Internacional sobre 

Conservação e Restauração dos Monumentos e Lugares (1964), a Carta de Lisboa - Carta da 

Reabilitação Urbana Integrada (1995), a Convenção de Paris - Convenção Relativa à Proteção 

do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (1972), o Decreto-lei n° 25, de 30 de novembro de 

1937, e o Decreto nº 1.494, de 17 de maio de 1995, entre outros;  

Considerando que as atividades de conservação, reabilitação, reconstrução e restauração em 

monumentos e sítios de valor cultural, assim como em seu entorno ou ambiência, exigem 

formação específica que inclui conhecimentos de História da Arte e da Arquitetura, Teoria da 

Arquitetura, Técnicas e Materiais Tradicionais, Estética, Planejamento Urbano e Regional, 

Ciências Sociais e Técnicas Retrospectivas, que são partes dos campos de saber que 

caracterizam a identidade profissional do arquiteto e urbanista especificados no currículo 

mínimo para o Curso de Arquitetura e Urbanismo, aprovado pela Portaria MEC nº 1.770, de 21 
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de dezembro de 1994, e nas diretrizes curriculares de Arquitetura e Urbanismo, fixadas por 

meio da Resolução CNE/CES nº 06, de 2 de fevereiro de 2006, além de outros conhecimentos 

técnicos das áreas da Engenharia, partes dos campos de saber que caracterizam a identidade 

profissional do Engenheiro;  

Considerando que o art. 25 da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, estabelece que 

nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe competem pelas 

características de seu currículo escolar, consideradas em cada caso apenas as disciplinas que 

contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de 

pós-graduação, desde que na mesma modalidade;  

Considerando os arts. 2º a 21 da Resolução nº 218, de 1973, que definem as competências do 

arquiteto, arquiteto e urbanista, engenheiro arquiteto, e engenheiros;  

Considerando que o inciso I do art. 2º da Resolução nº 218, de 1973, define a competência do 

arquiteto para o desempenho das atividades de 1 a 18 do art. 1º do citado normativo, referentes a 

edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura paisagística e de interiores; 

planejamento físico, local, urbano e regional; seus serviços afins e correlatos;  

Considerando o Decreto n° 90.922, de 1985, que regulamenta as profissões de técnico 

industrial e de técnico agrícola;  

Considerando que o Anexo II da Resolução nº 1.010, de 22 de agosto de 2005, no seu item 

2.1.1.5 inclui no setor definido como patrimônio cultural do campo de atuação profissional no 

âmbito da Arquitetura e Urbanismo os tópicos referentes a patrimônio arquitetônico, 

urbanístico, paisagístico, histórico, tecnológico, artístico; a monumentos; a técnicas 

retrospectivas; e a práticas projetuais e soluções tecnológicas para preservação, conservação, 

valorização, restauração, reconstrução, reabilitação e reutilização de edificações, conjuntos e 

cidades;  

Considerando a necessidade de esclarecer quais são os profissionais competentes para o 

desempenho das atividades de conservação, reabilitação, reconstrução e restauração em 

monumentos, em sítios de valor cultural e em seu entorno ou ambiência;  

Considerando que os arts. 5º e 6º da Resolução 1010, que trata das atividades que poderão ser 

atribuídos aos profissionais do Sistema Confea/Creas;  

Considerando que o art. 8º da Resolução 1010, o CREA, atendendo os arts. 10 e 11 da Lei n.º 

5194, deve anotar as características de formação profissional, com a correspondente atividade e 

competência para o exercício profissional, e 
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Considerando, ainda, os profissionais abrangidos pelo Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro 

de 1933, que regula o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor, 

decide:  

Art. 1º Aprovar procedimentos a serem observados pelos Creas para a fiscalização do exercício 

e das atividades profissionais referentes a monumentos, sítios de valor cultural e seu entorno ou 

ambiência.  

Art. 2º Para efeito desta Decisão Normativa, adotam-se as seguintes definições:  

I - dos objetos:  

a) ambiência: espaço preparado para criar um meio físico, estético ou psicológico próprio para o 

exercício de atividades humanas; ambiente;  

b) bem cultural: local, edificação isolada, conjunto de edificações ou outras obras construídas 

que possuam significação cultural, compreendidos, em cada caso, o conteúdo e o entorno a que 

pertence;  

c) entorno: espaço, área delimitada, de extensão variável, adjacente a uma edificação, um bem 

tombado ou em processo de tombamento, mas reconhecido pelo significado às gerações 

presentes e futuras pelo poder público em seus diversos níveis por meio de mecanismos legais 

de preservação;  

d) monumento: edificação isolada, conjunto de edificações, outras obras construídas ou lugares 

de interesse histórico ou cultural, tombados ou não, mas reconhecidos pelo significado às 

gerações presentes e futuras pelo poder público em seus diversos níveis por meio de 

mecanismos legais de preservação;  

e) patrimônio cultural: monumentos, conjuntos e lugares notáveis que tenham valor universal 

excepcional do ponto de vista da história, da arte e da ciência.  

f) sítio de valor cultural: conjunto de edificações ou outras áreas que, por sua arquitetura, 

unidade e homogeneidade, possua, por si mesmo, valor histórico, artístico, documental ou 

arqueológico, incluindo os centros históricos de cidades, conjuntos fortificados e ainda 

perspectivas e tramas urbanas necessárias à valorização ou ambientação de monumentos de 

valor cultural;  

II - das ações:  

a) conservação: conjunto de técnicas preventivas destinado a prolongar o tempo de vida de uma 

edificação histórica, por meio de ações de manutenção ou reparação:  
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1. manutenção: ato contínuo do conjunto de operações destinado a manter em bom 

funcionamento a edificação como um todo ou cada uma de suas partes constituintes, por meio 

de inspeções de rotina, limpeza, aplicação de novas pinturas, reparos nas instalações elétrica e 

hidráulica, etc;  

2. reparação: ato de caráter excepcional do conjunto de operações destinado a corrigir anomalias 

existentes para manutenção da integridade estrutural da edificação;  

b) preservação: conjunto de técnicas de conservação e de restauração que visam manter a 

integridade e a perpetuidade de um bem cultural;  

c) reabilitação: conjunto de técnicas destinado a aumentar os níveis de qualidade de um edifício, 

para atender a exigências funcionais mais severas do que aquelas para as quais foi concebido, 

que deve ser adotado para adaptar o edifício a uma utilização diferente daquela para a qual foi 

concebido ou apenas torná-lo utilizável de acordo com padrões atuais;  

d) reconstrução: conjunto de técnicas baseado em evidências históricas indiscutíveis e destinado 

a construir de novo uma edificação ou parte dela que se encontre destruída, em razão de 

cataclismos ou guerras, ou que esteja na iminência de ser destruída e que possa ser desmontada 

e transportada para local mais seguro;  

e) reforma: conjunto de técnicas pelo qual se estabelece uma nova forma e condições de uso, 

sem compromisso com valores históricos, estéticos, formais, arquitetônicos, técnicos etc, 

ressalvados os aspectos técnicos e físicos de habitabilidade das obras que norteiam determinada 

ação, não se aplicando, portanto, ao escopo desta decisão normativa;  

f) restauração ou restauro: conjunto de ações destinado a restabelecer a unidade da edificação do 

ponto de vista de sua concepção e legibilidade originais, ou relativa a uma dada época, que deve 

ser baseada em investigações e análises históricas inquestionáveis e utilizar materiais que 

permitam uma distinção clara, quando observados de perto, entre original e não original.  

Art. 3º Para efeito da fiscalização das atividades profissionais, consideram-se atividades 

referentes a patrimônio cultural a elaboração de projeto e a execução de serviços e obras de 

conservação, preservação, reabilitação, reconstrução e restauração em monumentos, em sítios de 

valor cultural e em seu entorno ou ambiência.  

Art. 4º Para efeito da fiscalização do exercício profissional, consideram-se habilitados a exercer 

as atividades especificadas no art. 3º os arquitetos, arquitetos e urbanistas, engenheiros 

arquitetos e engenheiros contemplados no Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933, 

diplomados em cursos regulares e reconhecidos na forma da lei, conforme as Resoluções nº 218, 

de 1973, e nº 1.010, de 2005.  
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Parágrafo único. Os projetos e serviços de engenharia afins e complementares, nos diversos 

campos do saber, vinculados às atividades especificadas no art. 3º deverão ser executados com 

assistência, e/ou consultoria, e/ou assessoria e/ou coordenação de arquitetos, arquitetos e 

urbanistas, engenheiros arquitetos ou engenheiros mencionados no caput deste artigo, 

respeitando-se o nível de responsabilidade técnica profissional exigidos.  

Art. 5º Esta Decisão Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 6º Fica revogada a Decisão Normativa nº 80, de 25 de maio de 2007, e disposições em 

contrário.  

MARCOS TÚLIO DE MELO - Presidente do Conselho  

20 LEI Nº 11.904, DE 14 DE JANEIRO DE 2009 - INSTITUI O ESTATUTO DE 
MUSEUS 

Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 

Art. 1º Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que 

conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, 

pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, 

científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da 

sociedade e de seu desenvolvimento.  

Parágrafo único. Enquadrar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos museológicos voltados 

para o trabalho com o patrimônio cultural e o território visando ao desenvolvimento cultural e 

socioeconômico e à participação das comunidades.  

Art. 2º São princípios fundamentais dos museus:  

I – a valorização da dignidade humana;  
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II – a promoção da cidadania;  

III – o cumprimento da função social;  

IV – a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental;  

V – a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade cultural;  

VI – o intercâmbio institucional.  

Parágrafo único. A aplicação deste artigo está vinculada aos princípios basilares do Plano 

Nacional de Cultura e do regime de proteção e valorização do patrimônio cultural.  

Art. 3º Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu, poderão existir filiais, 

seccionais e núcleos ou anexos das instituições.  

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, são definidos:  

I – como filial os museus dependentes de outros quanto à sua direção e gestão, inclusive 

financeira, mas que possuem plano museológico autônomo;  

II – como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalidade de executar seu 

plano museológico, ocupa um imóvel independente da sede principal;  

III – como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações museológicas 

específicas, fazem parte de um projeto de museu.  

Art. 4º O poder público estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo visando à 

sustentabilidade dos museus brasileiros.  

Art. 5º Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, podem ser declarados 

como de interesse público, no todo ou em parte.  

§ 1º Consideram-se bens culturais passíveis de musealização os bens móveis e imóveis de 

interesse público, de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência ao ambiente natural, à identidade, à cultura e à memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade brasileira.  

§ 2º Será declarado como de interesse público o acervo dos museus cuja proteção e valorização, 

pesquisa e acesso à sociedade representar um valor cultural de destacada importância para a 

Nação, respeitada a diversidade cultural, regional, étnica e lingüística do País.  

§ 3º (VETADO)  

Art. 6º Esta Lei não se aplica às bibliotecas, aos arquivos, aos centros de documentação e às 

coleções visitáveis.  
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Parágrafo único. São consideradas coleções visitáveis os conjuntos de bens culturais 

conservados por uma pessoa física ou jurídica, que não apresentem as características previstas 

no art. 1º desta Lei, e que sejam abertos à visitação, ainda que esporadicamente.  

 

CAPÍTULO II 

Do Regime Aplicável aos Museus 

 

Art. 7º A criação de museus por qualquer entidade é livre, independentemente do regime 

jurídico, nos termos estabelecidos nesta Lei.  

Art. 8º A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio de documento 

público.  

§ 1º A elaboração de planos, programas e projetos museológicos, visando à criação, à fusão ou à 

manutenção dos museus, deve estar em consonância com a Lei nº 7.287, de 18 de dezembro de 

1984.  

§ 2º A criação, a fusão ou a extinção de museus deverá ser registrada no órgão competente do 

poder público.  

Art. 9º Os museus poderão estimular a constituição de associações de amigos dos museus, 

grupos de interesse especializado, voluntariado ou outras formas de colaboração e participação 

sistemática da comunidade e do público.  

§ 1º Os museus, à medida das suas possibilidades, facultarão espaços para a instalação de 

estruturas associativas ou de voluntariado que tenham por fim a contribuição para o 

desempenho das funções e finalidades dos museus.  

§ 2º Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e gestão de voluntariado, 

dotando-se de um regulamento específico, assegurando e estabelecendo o benefício mútuo da 

instituição e dos voluntários.  

Art. 10. (VETADO)  

Art. 11. A denominação de museu estadual, regional ou distrital só pode ser utilizada por museu 

vinculado a Unidade da Federação ou por museus a quem o Estado autorize a utilização desta 

denominação.  

Art. 12. A denominação de museu municipal só pode ser utilizada por museu vinculado a 

Município ou por museus a quem o Município autorize a utilização desta denominação.  
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Seção I 

Dos Museus Públicos 

 

Art. 13. São considerados museus públicos as instituições museológicas vinculadas ao poder 

público, situadas no território nacional.  

Art. 14. O poder público firmará um plano anual prévio, de modo a garantir o funcionamento 

dos museus públicos e permitir o cumprimento de suas finalidades.  

Art. 15. Os museus públicos serão regidos por ato normativo específico.  

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo, o museu público poderá estabelecer 

convênios para a sua gestão.  

Art. 16. É vedada a participação direta ou indireta de pessoal técnico dos museus públicos em 

atividades ligadas à comercialização de bens culturais.  

Parágrafo único. Atividades de avaliação para fins comerciais serão permitidas aos funcionários 

em serviço nos museus, nos casos de uso interno, de interesse científico, ou a pedido de órgão 

do Poder Público, mediante procedimento administrativo cabível.  

Art. 17. Os museus manterão funcionários devidamente qualificados, observada a legislação 

vigente.  

Parágrafo único. A entidade gestora do museu público garantirá a disponibilidade de 

funcionários qualificados e em número suficiente para o cumprimento de suas finalidades.  

 

Seção II 

Do Regimento e das Áreas Básicas dos Museus 

 

Art. 18. As entidades públicas e privadas de que dependam os museus deverão definir 

claramente seu enquadramento orgânico e aprovar o respectivo regimento.  

Art. 19. Todo museu deverá dispor de instalações adequadas ao cumprimento das funções 

necessárias, bem como ao bem-estar dos usuários e funcionários.  
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Art. 20. Compete à direção dos museus assegurar o seu bom funcionamento, o cumprimento do 

plano museológico por meio de funções especializadas, bem como planejar e coordenar a 

execução do plano anual de atividades.  

 

Subseção I 

Da Preservação, da Conservação, da Restauração e da Segurança 

 

Art. 21. Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos.  

Parágrafo único. Os programas, as normas e os procedimentos de preservação, conservação e 

restauração serão elaborados por cada museu em conformidade com a legislação vigente.  

Art. 22. Aplicar-se-á o regime de responsabilidade solidária às ações de preservação, 

conservação ou restauração que impliquem dano irreparável ou destruição de bens culturais dos 

museus, sendo punível a negligência.  

Art. 23. Os museus devem dispor das condições de segurança indispensáveis para garantir a 

proteção e a integridade dos bens culturais sob sua guarda, bem como dos usuários, dos 

respectivos funcionários e das instalações.  

Parágrafo único. Cada museu deve dispor de um Programa de Segurança periodicamente testado 

para prevenir e neutralizar perigos.  

Art. 24. É facultado aos museus estabelecer restrições à entrada de objetos e, excepcionalmente, 

pessoas, desde que devidamente justificadas.  

Art. 25. As entidades de segurança pública poderão cooperar com os museus, por meio da 

definição conjunta do Programa de Segurança e da aprovação dos equipamentos de prevenção e 

neutralização de perigos.  

Art. 26. Os museus colaborarão com as entidades de segurança pública no combate aos crimes 

contra a propriedade e tráfico de bens culturais.  

Art. 27. O Programa e as regras de segurança de cada museu têm natureza confidencial.  

Parágrafo único. (VETADO)  

 

Subseção II 

Do Estudo, da Pesquisa e da Ação Educativa 
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Art. 28. O estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em todas as áreas dos 

museus, no cumprimento das suas múltiplas competências.  

§ 1º O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisições e descartes, a identificação e 

caracterização dos bens culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades com fins de 

documentação, de conservação, de interpretação e exposição e de educação.  

§ 2º Os museus deverão promover estudos de público, diagnóstico de participação e avaliações 

periódicas objetivando a progressiva melhoria da qualidade de seu funcionamento e o 

atendimento às necessidades dos visitantes.  

Art. 29. Os museus deverão promover ações educativas, fundamentadas no respeito à 

diversidade cultural e na participação comunitária, contribuindo para ampliar o acesso da 

sociedade às manifestações culturais e ao patrimônio material e imaterial da Nação.  

Art. 30. Os museus deverão disponibilizar oportunidades de prática profissional aos 

estabelecimentos de ensino que ministrem cursos de museologia e afins, nos campos 

disciplinares relacionados às funções museológicas e à sua vocação.  

 

Subseção III 

Da Difusão Cultural e Do Acesso aos Museus 

 

Art. 31. As ações de comunicação constituem formas de se fazer conhecer os bens culturais 

incorporados ou depositados no museu, de forma a propiciar o acesso público.  

Parágrafo único. O museu regulamentará o acesso público aos bens culturais, levando em 

consideração as condições de conservação e segurança.  

Art. 32. Os museus deverão elaborar e implementar programas de exposições adequados à sua 

vocação e tipologia, com a finalidade de promover acesso aos bens culturais e estimular a 

reflexão e o reconhecimento do seu valor simbólico.  

Art. 33. Os museus poderão autorizar ou produzir publicações sobre temas vinculados a seus 

bens culturais e peças publicitárias sobre seu acervo e suas atividades.  

§ 1º Serão garantidos a qualidade, a fidelidade e os propósitos científicos e educativos do 

material produzido, sem prejuízo dos direitos de autor e conexos.  
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§ 2º Todas as réplicas e demais cópias serão assinaladas como tais, de modo a evitar que sejam 

confundidas com os objetos ou espécimes originais.  

Art. 34. A política de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será estabelecida por ele 

ou pela entidade de que dependa, para diferentes públicos, conforme dispositivos abrigados pelo 

sistema legislativo nacional.  

Art. 35. Os museus caracterizar-se-ão pela acessibilidade universal dos diferentes públicos, na 

forma da legislação vigente.  

Art. 36. As estatísticas de visitantes dos museus serão enviadas ao órgão ou entidade 

competente do poder público, na forma fixada pela respectiva entidade, quando solicitadas.  

Art. 37. Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e reclamações disposto de 

forma visível na área de acolhimento dos visitantes.  

 

Subseção IV 

Dos Acervos dos Museus 

 

Art. 38. Os museus deverão formular, aprovar ou, quando cabível, propor, para aprovação da 

entidade de que dependa, uma política de aquisições e descartes de bens culturais, atualizada 

periodicamente.  

Parágrafo único. Os museus vinculados ao poder público darão publicidade aos termos de 

descartes a serem efetuados pela instituição, por meio de publicação no respectivo Diário 

Oficial.  

Art. 39. É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente atualizada sobre os 

bens culturais que integram seus acervos, na forma de registros e inventários.  

§ 1º O registro e o inventário dos bens culturais dos museus devem estruturar-se de forma a 

assegurar a compatibilização com o inventário nacional dos bens culturais.  

§ 2º Os bens inventariados ou registrados gozam de proteção com vistas em evitar o seu 

perecimento ou degradação, a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva 

existência.  

Art. 40. Os inventários museológicos e outros registros que identifiquem bens culturais, 

elaborados por museus públicos e privados, são considerados patrimônio arquivístico de 
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interesse nacional e devem ser conservados nas respectivas instalações dos museus, de modo a 

evitar destruição, perda ou deterioração.  

Parágrafo único. No caso de extinção dos museus, os seus inventários e registros serão 

conservados pelo órgão ou entidade sucessora.  

Art. 41. A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inventário nacional, sem 

prejuízo de outras formas de proteção concorrentes.  

§ 1º Entende-se por inventário nacional a inserção de dados sistematizada e atualizada 

periodicamente sobre os bens culturais existentes em cada museu, objetivando a sua 

identificação e proteção.  

§ 2º O inventário nacional dos bens dos museus não terá implicações na propriedade, posse ou 

outro direito real.  

§ 3º O inventário nacional dos bens culturais dos museus será coordenado pela União.  

§ 4º Para efeito da integridade do inventário nacional, os museus responsabilizar-se-ão pela 

inserção dos dados sobre seus bens culturais.  

 

Subseção V 

Do Uso das Imagens e Reproduções dos Bens Culturais dos Museus 

 

Art. 42. Os museus facilitarão o acesso à imagem e à reprodução de seus bens culturais e 

documentos conforme os procedimentos estabelecidos na legislação vigente e nos regimentos 

internos de cada museu.  

Parágrafo único. A disponibilização de que trata este artigo será fundamentada nos princípios da 

conservação dos bens culturais, do interesse público, da não interferência na atividade dos 

museus e da garantia dos direitos de propriedade intelectual, inclusive imagem, na forma da 

legislação vigente.  

Art. 43. Os museus garantirão a proteção dos bens culturais que constituem seus acervos, tanto 

em relação à qualidade das imagens e reproduções quanto à fidelidade aos sentidos educacional 

e de divulgação que lhes são próprios, na forma da legislação vigente.  

 

Seção III 

Do Plano Museológico 



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

 

Art. 44. É dever dos museus elaborar e implementar o Plano Museológico.  

Art. 45. O Plano Museológico é compreendido como ferramenta básica de planejamento 

estratégico, de sentido global e integrador, indispensável para a identificação da vocação da 

instituição museológica para a definição, o ordenamento e a priorização dos objetivos e das 

ações de cada uma de suas áreas de funcionamento, bem como fundamenta a criação ou a fusão 

de museus, constituindo instrumento fundamental para a sistematização do trabalho interno e 

para a atuação dos museus na sociedade.  

Art. 46. O Plano Museológico do museu definirá sua missão básica e sua função específica na 

sociedade e poderá contemplar os seguintes itens, dentre outros:  

I – o diagnóstico participativo da instituição, podendo ser realizado com o concurso de 

colaboradores externos;  

II – a identificação dos espaços, bem como dos conjuntos patrimoniais sob a guarda dos 

museus;  

III – a identificação dos públicos a quem se destina o trabalho dos museus;  

IV – detalhamento dos Programas:  

a) Institucional;  

b) de Gestão de Pessoas;  

c) de Acervos;  

d) de Exposições;  

e) Educativo e Cultural;  

f) de Pesquisa;  

g) Arquitetônico-urbanístico;  

h) de Segurança;  

i) de Financiamento e Fomento;  

j) de Comunicação.  

§ 1º Na consolidação do Plano Museológico, deve-se levar em conta o caráter interdisciplinar 

dos Programas.  
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§ 2º O Plano Museológico será elaborado, preferencialmente, de forma participativa, 

envolvendo o conjunto dos funcionários dos museus, além de especialistas, parceiros sociais, 

usuários e consultores externos, levadas em conta suas especificidades.  

§ 3º O Plano Museológico deverá ser avaliado permanentemente e revisado pela instituição com 

periodicidade definida em seu regimento.  

Art. 47. Os projetos componentes dos Programas do Plano Museológico caracterizar-se-ão pela 

exeqüibilidade, adequação às especificações dos distintos Programas, apresentação de 

cronograma de execução, a explicitação da metodologia adotada, a descrição das ações 

planejadas e a implantação de um sistema de avaliação permanente.  

 

CAPÍTULO III 

A Sociedade e os Museus 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 48. Em consonância com o propósito de serviço à sociedade estabelecido nesta Lei, 

poderão ser promovidos mecanismos de colaboração com outras entidades.  

Art. 49. As atividades decorrentes dos mecanismos previstos no art. 48 desta Lei serão 

autorizadas e supervisionadas pela direção do museu, que poderá suspendê-las caso seu 

desenvolvimento entre em conflito com o funcionamento normal do museu.  

Art. 50. Serão entendidas como associações de amigos de museus as sociedades civis, sem fins 

lucrativos, constituídas na forma da lei civil, que preencham, ao menos, os seguintes requisitos:  

I – constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, a manutenção e o 

incentivo às atividades dos museus a que se refiram, especialmente aquelas destinadas ao 

público em geral;  

II – não restringir a adesão de novos membros, sejam pessoas físicas ou jurídicas;  

III – ser vedada a remuneração da diretoria.  

Parágrafo único. O reconhecimento da associação de amigos dos museus será realizado em ficha 

cadastral elaborada pelo órgão mantenedor ou entidade competente.  

Art. 51. (VETADO)  
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Art. 52. As associações de amigos deverão tornar públicos seus balanços periodicamente.  

Parágrafo único. As associações de amigos de museus deverão permitir quaisquer verificações 

determinadas pelos órgãos de controle competentes, prestando os esclarecimentos que lhes 

forem solicitados, além de serem obrigadas a remeter-lhes anualmente cópias de balanços e dos 

relatórios do exercício social.  

Art. 53. As associações de amigos, no exercício de suas funções, submeter-se-ão à aprovação 

prévia e expressa da instituição a que se vinculem, dos planos, dos projetos e das ações.  

Art. 54. As associações poderão reservar até dez por cento da totalidade dos recursos por elas 

recebidos e gerados para a sua própria administração e manutenção, sendo o restante revertido 

para a instituição museológica.  

 

Seção II 

Dos Sistemas de Museus 

 

Art. 55. O Sistema de Museus é uma rede organizada de instituições museológicas, baseado na 

adesão voluntária, configurado de forma progressiva e que visa à coordenação, articulação, à 

mediação, à qualificação e à cooperação entre os museus.  

Art. 56. Os entes federados estabelecerão em lei, denominada Estatuto Estadual, Regional, 

Municipal ou Distrital dos Museus, normas específicas de organização, articulação e atribuições 

das instituições museológicas em sistemas de museus, de acordo com os princípios dispostos 

neste Estatuto.  

§ 1º A instalação dos sistemas estaduais ou regionais, distritais e municipais de museus será 

feita de forma gradativa, sempre visando à qualificação dos respectivos museus.  

§ 2º Os sistemas de museus têm por finalidade:  

I – apoiar tecnicamente os museus da área disciplinar e temática ou geográfica com eles 

relacionada;  

II – promover a cooperação e a articulação entre os museus da área disciplinar e temática ou 

geográfica com eles relacionada, em especial com os museus municipais;  

III – contribuir para a vitalidade e o dinamismo cultural dos locais de instalação dos museus;  

IV – elaborar pareceres e relatórios sobre questões relativas à museologia no contexto de 

atuação a eles adstrito;  
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V – colaborar com o órgão ou entidade do poder público competente no tocante à apreciação 

das candidaturas ao Sistema Brasileiro de Museus, na promoção de programas e de atividade e 

no acompanhamento da respectiva execução.  

Art. 57. O Sistema Brasileiro de Museus disporá de um Comitê Gestor, com a finalidade de 

propor diretrizes e ações, bem como apoiar e acompanhar o desenvolvimento do setor 

museológico brasileiro.  

Parágrafo único. O Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus será composto por 

representantes de órgãos e entidades com representatividade na área da museologia nacional.  

Art. 58. O Sistema Brasileiro de Museus tem a finalidade de promover:  

I – a interação entre os museus, instituições afins e profissionais ligados ao setor, visando ao 

constante aperfeiçoamento da utilização de recursos materiais e culturais;  

II – a valorização, registro e disseminação de conhecimentos específicos no campo 

museológico;  

III – a gestão integrada e o desenvolvimento das instituições, acervos e processos museológicos;  

IV – o desenvolvimento das ações voltadas para as áreas de aquisição de bens, capacitação de 

recursos humanos, documentação, pesquisa, conservação, restauração, comunicação e difusão 

entre os órgãos e entidades públicas, entidades privadas e unidades museológicas que integrem 

o Sistema;  

V – a promoção da qualidade do desempenho dos museus por meio da implementação de 

procedimentos de avaliação.  

Art. 59. Constituem objetivos específicos do Sistema Brasileiro de Museus:  

I – promover a articulação entre as instituições museológicas, respeitando sua autonomia 

jurídico-administrativa, cultural e técnico-científica;  

II – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades museológicas que 

respeitem e valorizem o patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais, de acordo 

com as suas especificidades;  

III – divulgar padrões e procedimentos técnico-científicos que orientem as atividades 

desenvolvidas nas instituições museológicas;  

IV – estimular e apoiar os programas e projetos de incremento e qualificação profissional de 

equipes que atuem em instituições museológicas;  
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V – estimular a participação e o interesse dos diversos segmentos da sociedade no setor 

museológico;  

VI – estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais nas 

instituições museológicas;  

VII – incentivar e promover a criação e a articulação de redes e sistemas estaduais, municipais e 

internacionais de museus, bem como seu intercâmbio e integração ao Sistema Brasileiro de 

Museus;  

VIII – contribuir para a implementação, manutenção e atualização de um Cadastro Nacional de 

Museus;  

IX – propor a criação e aperfeiçoamento de instrumentos legais para o melhor desempenho e 

desenvolvimento das instituições museológicas no País;  

X – propor medidas para a política de segurança e proteção de acervos, instalações e 

edificações;  

XI – incentivar a formação, a atualização e a valorização dos profissionais de instituições 

museológicas; e  

XII – estimular práticas voltadas para permuta, aquisição, documentação, investigação, 

preservação, conservação, restauração e difusão de acervos museológicos.  

Art. 60. Poderão fazer parte do Sistema Brasileiro de Museus, mediante a formalização de 

instrumento hábil a ser firmado com o órgão competente, os museus públicos e privados, 

instituições educacionais relacionadas à área da museologia e as entidades afins, na forma da 

legislação específica.  

Art. 61. Terão prioridade, quanto ao beneficiamento por políticas especificamente 

desenvolvidas, os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus.  

Parágrafo único. Os museus em processo de adesão podem ser beneficiados por políticas de 

qualificação específicas.  

Art. 62. Os museus integrantes do Sistema Brasileiro de Museus colaboram entre si e articulam 

os respectivos recursos com vistas em melhorar e potencializar a prestação de serviços ao 

público.  

Parágrafo único. A colaboração supracitada traduz-se no estabelecimento de contratos, acordos, 

convênios e protocolos de cooperação entre museus ou com entidades públicas ou privadas.  

Art. 63. Os museus integrados ao Sistema Brasileiro de Museus gozam do direito de preferência 

em caso de venda judicial ou leilão de bens culturais, respeitada a legislação em vigor.  
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§ 1º O prazo para o exercício do direito de preferência é de quinze dias, e, em caso de 

concorrência entre os museus do Sistema, cabe ao Comitê Gestor determinar qual o museu a que 

se dará primazia.  

§ 2º A preferência só poderá ser exercida se o bem cultural objeto da preferência se integrar na 

política de aquisições dos museus, sob pena de nulidade do ato.  

 

CAPÍTULO IV 

Das Penalidades 

 

Art. 64. (VETADO)  

Art. 65. (VETADO)  

Art. 66. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, 

em especial os arts. 62, 63 e 64 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, o não cumprimento 

das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 

degradação, inutilização e destruição de bens dos museus sujeitará os transgressores:  

I – à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a dez e, no máximo, a 

mil dias-multa, agravada em casos de reincidência, conforme regulamentação específica, vedada 

a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, pelo Distrito Federal, pelos 

Territórios ou pelos Municípios;  

II – à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público, pelo 

prazo de cinco anos;  

III – à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito, pelo prazo de cinco anos;  

IV – ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco anos;  

V – à suspensão parcial de sua atividade.  

§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o transgressor obrigado a 

indenizar ou reparar os danos causados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados.  

§ 2º No caso de omissão da autoridade, caberá à entidade competente, em âmbito federal, a 

aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.  
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§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo, o ato declaratório da perda, 

restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu 

os benefícios, incentivos ou financiamento.  

§ 4º Verificada a reincidência, a pena de multa será agravada.  

 

CAPÍTULO V 

Disposições Finais e Transitórias 

 

Art. 67. Os museus adequarão suas estruturas, recursos e ordenamentos ao disposto nesta Lei no 

prazo de cinco anos, contados da sua publicação.  

Parágrafo único. Os museus federais já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas 

atividades aos preceitos desta Lei no prazo de dois anos.  

Art. 68. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o governo 

brasileiro prestará, no que concerne ao combate do tráfico de bens culturais dos museus, a 

necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando solicitado para:  

I – produção de prova;  

II – exame de objetos e lugares;  

III – informações sobre pessoas e coisas;  

IV – presença temporária de pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão 

de uma causa;  

V – outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor pelos tratados de que o 

Brasil seja parte.  

Art. 69. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 

cooperação internacional, deverá ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o 

intercâmbio internacional, rápido e seguro, de informações sobre bens culturais dos museus.  

Art. 70. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua publicação.  

Brasília, 14 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
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21 PORTARIA Nº 127, DE 30 DE ABRIL DE 2009 - CHANCELA DA 
PAISAGEM CULTURAL BRASILEIRA 

Estabelece a chancela da Paisagem Cultural Brasileira. 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL – IPHAN, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo em vista o 

que prescreve a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, a Lei nº 8.113, de 12 de dezembro de 1990, 

e o inciso V do art. 21 do Anexo I do Decreto nº 5.040, de 07 de abril de 2004, que dispõe sobre 

a Estrutura Regimental do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, e 

Considerando o disposto nos artigos 1º, II, 23, I e III, 24, VII, 30, IX, 215, 216 e 225 da 

Constituição da República Federativa do Brasil; 

Considerando o disposto no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a 

proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, no Decreto-Lei nº 3.866, de 29 de 

novembro de 1941, que dispõe sobre o tombamento de bens no Serviço do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional, na Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, que dispõe sobre os monumentos 

arqueológicos e pré-históricos, e no Decreto n° 3.551, de 04 de agosto de 2000, que institui o 

registro de bens culturais de natureza imaterial; 

Considerando a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade; 

Considerando que o Brasil é autor de documentos e signatário de cartas internacionais que 

reconhecem a paisagem cultural e seus elementos como patrimônio cultural e preconizam sua 

proteção; 

Considerando, que a conceituação da Paisagem Cultural Brasileira fundamenta-se na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, segundo a qual o patrimônio cultural é 

formado por bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira, nos quais se incluem as formas de expressão, os modos de criar, fazer e 

viver, as criações científicas, artísticas e tecnológicas, as obras, objetos, documentos, 

edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais, os conjuntos 

urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 

ecológico e científico; 

Considerando, que os fenômenos contemporâneos de expansão urbana, globalização e 

massificação das paisagens urbanas e rurais colocam em risco contextos de vida e tradições 

locais em todo o planeta; 
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Considerando, a necessidade de ações e iniciativas administrativas e institucionais de 

preservação de contextos culturais complexos, que abranjam porções do território nacional e 

destaquem-se pela interação peculiar do homem com o meio natural; 

Considerando, que o reconhecimento das paisagens culturais é mundialmente praticado com a 

finalidade de preservação do patrimônio e que sua adoção insere o Brasil entre as nações que 

protegem institucionalmente o conjunto de fatores que compõem as paisagens; 

Considerando, que a chancela da Paisagem Cultural Brasileira estimula e valoriza a motivação 

da ação humana que cria e que expressa o patrimônio cultural; 

Considerando, que a chancela da Paisagem Cultural Brasileira valoriza a relação harmônica 

com a natureza, estimulando a dimensão afetiva com o território e tendo como premissa a 

qualidade de vida da população; 

Considerando, que os instrumentos legais vigentes que tratam do patrimônio cultural e natural, 

tomados individualmente, não contemplam integralmente o conjunto de fatores implícitos nas 

paisagens culturais; resolve: 

Estabelecer a chancela da Paisagem Cultural Brasileira, aplicável a porções do território 

nacional. 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

I – DA DEFINIÇÃO 

Art. 1º. Paisagem Cultural Brasileira é uma porção peculiar do território nacional, representativa 

do processo de interação do homem com o meio natural, à qual a vida e a ciência humana 

imprimiram marcas ou atribuíram valores. 

Parágrafo único – A Paisagem Cultural Brasileira é declarada por chancela instituída pelo 

IPHAN, mediante procedimento específico. 

 

II – DA FINALIDADE 

Art. 2º. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira tem por finalidade atender ao interesse 

público e contribuir para a preservação do patrimônio cultural, complementando e integrando os 
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instrumentos de promoção e proteção existentes, nos termos preconizados na Constituição 

Federal. 

 

III – DA EFICÁCIA 

Art. 3º. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira considera o caráter dinâmico da cultura e da 

ação humana sobre as porções do território a que se aplica, convive com as transformações 

inerentes ao desenvolvimento econômico e social sustentáveis e valoriza a motivação 

responsável pela preservação do patrimônio. 

 

IV – DO PACTO E DA GESTÃO 

Art. 4º. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira implica no estabelecimento de pacto que 

pode envolver o poder público, a sociedade civil e a iniciativa privada, visando a gestão 

compartilhada da porção do território nacional assim reconhecida. 

Art. 5º. O pacto convencionado para proteção da Paisagem Cultural Brasileira chancelada 

poderá ser integrado de Plano de Gestão a ser acordado entre as diversas entidades, órgãos e 

agentes públicos e privados envolvidos, o qual será acompanhado pelo IPHAN. 

 

TÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 

 

V – DA LEGITIMIDADE 

Art. 6º. Qualquer pessoa natural ou jurídica é parte legítima para requerer a instauração de 

processo administrativo visando a chancela de Paisagem Cultural Brasileira. 

Art 7º. O requerimento para a chancela da Paisagem Cultural Brasileira, acompanhado da 

documentação pertinente, poderá ser dirigido: 

I – Às Superintendências Regionais do IPHAN, em cuja circunscrição o bem se situar; 

II – Ao Presidente do IPHAN; ou III – ao Ministro de Estado da Cultura. VI – DA 

INSTAURAÇÃO Art. 8º. Verificada a pertinência do requerimento para chancela da Paisagem 

Cultural Brasileira será instaurado processo administrativo. 
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§ 1º – O Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização – DEPAM/IPHAN é o órgão 

responsável pela instauração, coordenação, instrução e análise do processo. 

§ 2º – A instauração do processo será comunicada à Presidência do IPHAN e às 

Superintendências Regionais em cuja circunscrição o bem se situar. 

 

VII – DA INSTRUÇÃO 

Art. 9º. Para a instrução do processo administrativo poderão ser consultados os diversos setores 

internos do IPHAN que detenham atribuições na área, as entidades, órgãos e agentes públicos e 

privados envolvidos, com vistas à celebração de um pacto para a gestão da Paisagem Cultural 

Brasileira a ser chancelada. 

Art. 10. Finalizada a instrução, o processo administrativo será submetido para análise jurídica e 

expedição de edital de notificação da chancela, com publicação no Diário Oficial da União e 

abertura do prazo de 30 dias para manifestações ou eventuais contestações ao reconhecimento 

pelos interessados. 

Art. 11. As manifestações serão analisadas e as contestações julgadas pelo Departamento do 

Patrimônio Material e Fiscalização – DEPAM/IPHAN, no prazo de 30 (trinta) dias, mediante 

prévia oitiva da Procuradoria Federal, remetendo-se o processo administrativo para deliberação 

ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

Art. 12. Aprovada a chancela da Paisagem Cultural Brasileira pelo Conselho Consultivo do 

Patrimônio Cultural, a súmula da decisão será publicada no Diário Oficial da União, sendo o 

processo administrativo remetido pelo Presidente do IPHAN para homologação final do 

Ministro da Cultura. 

Art. 13. A aprovação da chancela da Paisagem Cultural Brasileira pelo Conselho Consultivo do 

Patrimônio Cultural será comunicada aos Estados-membros e Municípios onde a porção 

territorial estiver localizada, dando-se ciência ao Ministério Público Federal e Estadual, com 

ampla publicidade do ato por meio da divulgação nos meios de comunicação pertinentes. 

 

VIII – DO ACOMPANHAMENTO E DA REVALIDAÇÃO 

Art. 14. O acompanhamento da Paisagem Cultural Brasileira chancelada compreende a 

elaboração de relatórios de monitoramento das ações previstas e de avaliação periódica das 

qualidades atribuídas ao bem. 
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Art. 15. A chancela da Paisagem Cultural Brasileira deve ser revalidada num prazo máximo de 

10 anos. 

Art. 16. O processo de revalidação será formalizado e instruído a partir dos relatórios de 

monitoramento e de avaliação, juntando-se manifestações das instâncias regional e local, para 

deliberação pelo Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

Art. 17. A decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural a propósito da perda ou 

manutenção da chancela da Paisagem Cultural Brasileira será publicada no Diário Oficial da 

União, dando-se ampla divulgação ao ato nos meios de comunicação pertinentes. 

Art. 18. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA 

22  PORTARIA IPHAN Nº 187, DE 11 DE JUNHO DE 2010 - 
PROCEDIMENTOS PARA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS POR CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO 
PATRIMÔNIO CULTURAL EDIFICADO 

Dispõe sobre os procedimentos para apuração de infrações 

administrativas por condutas e atividades lesivas ao patrimônio 

cultural edificado, a imposição de sanções, os meios defesa, o sistema 

recursal e a forma de cobrança dos débitos decorrentes das infrações.  

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL - IPHAN, no uso das atribuições que lhe são legalmente conferidas, tendo em vista 

o disposto no art. 21, V, do Anexo I do Decreto nº 6.844, de 7 de maio de 2009, no Decreto-Lei 

nº 25/37, na Lei nº 9.784, de 20 de janeiro de 1999, o que consta do processo administrativo nº 

01450.014296/2009-57; e  

Considerando que compete ao Iphan no âmbito de suas atribuições de fiscalizar o patrimônio 

cultural protegido pela União, a apuração de infrações e aplicação de sanções;  

Considerando a necessidade de fazer cumprir as disposições do Decreto-Lei nº 25/37, no 

tocante à aplicação de multas por infrações contra o patrimônio histórico e artístico nacional;  

Considerando a necessidade de estabelecer procedimento específico para apuração das 

infrações e aplicação das penalidades aos infratores do patrimônio cultural edificado;  
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Considerando a necessidade de, em conformidade com a Lei nº 9.784/99, estabelecer o rito 

para a tramitação e apreciação dos recursos contra a imposição das multas previstas no Decreto-

Lei nº 25/37, no tocante ao patrimônio cultural edificado, resolve:  

 

Art. 1º Regular os procedimentos para imposição de penalidades decorrentes de infrações contra 

o patrimônio cultural edificado, tipificadas no Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, 

os meios de defesa dos autuados, o sistema recursal, bem como a forma de cobrança dos 

créditos decorrentes das infrações.  

 

CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS AO PATRIMÔNIO CULTURAL EDIFICADO 

 

Art 2º. São infrações administrativas às regras jurídicas de uso, gozo e proteção do patrimônio 

cultural edificado, nos termos do que dispõem os artigos 13, 17, 18, 19, 20 e 22 do Decreto-Lei 

nº 25, de 30 de novembro de 1937:  

I – Destruir, demolir ou mutilar coisa tombada (art. 17 do Decreto-Lei nº 25/37):  

Multa de cinqüenta por cento sobre o valor do dano e reparação do dano;  

II – Reparar, pintar ou restaurar coisa tombada sem prévia autorização do Iphan (art. 17 do 

Decreto-Lei nº 25/37):  

Multa de cinqüenta por cento sobre o valor do dano e reparação do dano;  

III – Realizar na vizinhança de coisa tombada construção que lhe impeça ou reduza a 

visibilidade, sem prévia autorização do Iphan (art. 18 do Decreto-Lei nº 25/37):  

Multa de cinqüenta por cento sobre o valor da obra irregularmente construída e demolição da 

obra;  

IV – Colocar sobre a coisa tombada ou na vizinhança dela equipamento publicitário, como 

anúncios e cartazes, sem prévia autorização do Iphan (art. 18 do Decreto-Lei nº 25/37): 

 Multa de cinqüenta por cento sobre o valor do equipamento publicitário irregularmente 

colocado e retirada do equipamento;  

V – Deixar o proprietário de coisa tombada de informar ao Iphan a necessidade da realização de 

obras de conservação e reparação que o referido bem requeira, na hipótese dele, proprietário, 

não possuir recursos financeiros para realizá-las (art. 19 do Decreto-Lei nº 25/37):  
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Multa correspondente ao dobro do dano decorrente da omissão do proprietário.  

VI - Deixar o adquirente de bem tombado de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias, o devido 

registro no Cartório de Registro de Imóveis, ainda que se trate de transmissão judicial ou causa 

mortis (art. 13, §1º do Decreto-Lei nº 25/37):  

Multa de dez por cento sobre o valor do bem;  

VII - Deixar o adquirente de bem edificado tombado, no prazo de 30 (trinta) dias, de comunicar 

ao Iphan a transferência do bem: (art. 13, § 3º do Decreto-Lei nº 25/37): 

Multa de dez por cento sobre o valor do bem;  

VIII – Alienar bem edificado tombado sem observar o direito de preferência da União, Estados 

e Municípios (art. 22, § 2º do Decreto-Lei nº 25/37):  

Multa de vinte por cento sobre o valor do bem;  

Parágrafo único: A comunicação de que trata o inciso V deverá ser feita por escrito, antes de 

ocorrido o(s) dano(s).  

Art. 3º Sem prejuízo da penalidade de multa, haverá o embargo da obra, assim considerada 

qualquer intervenção em andamento sem autorização do Iphan, inclusive a colocação de 

equipamento publicitário, em bem edificado tombado.  

Parágrafo único. No caso de resistência à execução da penalidade prevista no caput, o embargo 

poderá ser efetuado com a requisição de força policial.  

 

CAPÍTULO II 

DA AÇÃO FISCALIZADORA 

Seção I 

Dos procedimentos iniciais 

 

Art. 4º Os agentes de fiscalização serão designados pelo Presidente do Iphan, entre os servidores 

do quadro de pessoal da Autarquia, ocupantes de cargos técnicos de nível superior, conforme 

indicação dos Superintendentes Estaduais.  

Parágrafo único. Em caráter excepcional poderão ser designados como agentes de fiscalização 

servidores do quadro de pessoal do Iphan ocupantes de cargos de nível médio, desde que 

possuam mais de cinco anos de efetivo exercício no Iphan, na data de publicação desta Portaria.  
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Art. 5º A ação fiscalizadora será empreendida conforme o Plano de Fiscalização elaborado pela 

Coordenação Técnica de cada Superintendência Estadual.  

Parágrafo único. A observância do Plano de Fiscalização não será necessária quando houver 

notícia de ameaça ou de ocorrência de dano a bem cultural edificado especialmente protegido 

que demande atuação imediata dos agentes de fiscalização.  

Art. 6º São instrumentos de fiscalização:  

I – Notificação para Apresentação de Documentos - NAD;  

II – Auto de Infração – AI;  

III – Termo de Embargo – TE.  

 

Seção II 

Da Notificação para Apresentação de Documentos 

 

Art. 7º A NAD será expedida quando:  

I - for constatada, em bem tombado edificado e/ou em seu entorno, em conjunto ou 

individualmente, a realização de intervenção cujo projeto não tenha sido aprovado pelo Iphan e 

não seja possível, de plano, constatar a ocorrência do dano, ou:  

II – houver incerteza sobre autoria ou algum elemento que componha a materialidade de 

infração ao patrimônio cultural edificado e seja necessária a apresentação de informações 

complementares por parte do notificado.  

§ 1º A NAD deverá indicar de forma clara e precisa quais as informações e/ou documentos 

devem ser apresentados pelo notificado.  

§ 2º O prazo para o notificado apresentar as informações e/ou documentos requeridos na NAD 

será de 5 (cinco) dias, podendo ser prorrogado por igual período.  

§ 3º O não cumprimento da notificação no prazo estabelecido pressupõe a ocorrência do dano e 

acarretará o embargo da obra, seguido da lavratura do AI.  

 

Seção III 

Do Auto de Infração 
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Art. 8º Constatada a ocorrência de infração às normas de proteção ao patrimônio cultural 

edificado, será lavrado o respectivo AI, do qual deverá ser dada ciência ao autuado, 

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.  

Art. 9º O AI deverá ser lavrado em formulário específico, por agente designado para a função de 

fiscalizar e deverá conter:  

I – identificação do autuado;  

II- local e data da lavratura;  

III- descrição clara e objetiva da infração;  

IV – identificação precisa do bem, contendo o endereço completo;  

V - indicação do(s) dispositivo(s) normativo(s) infringido(s);  

VI- identificação e assinatura do agente autuante.  

Parágrafo único. A qualificação do autuado conterá, além do nome, o endereço pessoal 

completo, caso o autuado não resida no próprio bem e, quando possível, o CPF ou CNPJ.  

Art. 10. Para cada AI deverá ser preenchido um Laudo de Constatação, conforme modelo 

definido pelo Departamento de Patrimônio Material e de Fiscalização – Depam.  

§ 1º O Laudo de Constatação deverá ser preenchido no momento da lavratura do AI e fará parte 

do processo administrativo correlato.  

§ 2º Em caso de bem edificado tombado individualmente, o Laudo de Constatação será 

substituído pelo Diagnóstico do Estado de Conservação, a ser elaborado conforme o modelo 

definido pelo Depam.  

§ 3º O Laudo de Constatação ou o Diagnóstico do Estado de Conservação, conforme o caso, 

deverá ser instruído com fotos do bem protegido e das irregularidades identificadas.  

Art. 11. No caso de recusa do autuado ou seus prepostos em dar ciência da NAD ou do AI, o 

fato deverá ser certificado no verso do documento.  

Art. 12. No caso de ausência do autuado ou seu preposto, a NAD ou o AI deverão ser enviados 

pelos Correios, para o domicílio do autuado, com Aviso de Recebimento (AR).  

Art. 13. No caso de devolução da NAD ou do AI pelos Correios, com a informação de que não 

foi possível efetuar a sua entrega, a unidade administrativa do Iphan a qual o agente de 

fiscalização estiver vinculado promoverá, nesta ordem:  
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I – intimação no endereço de qualquer dos sócios, caso se trate de pessoa jurídica;  

II - pesquisa de endereço e encaminhamento, pelos Correios, de nova intimação para o endereço 

atualizado;  

III – entrega pessoal;  

IV – intimação por edital, se estiver o autuado em lugar incerto e não sabido.  

Parágrafo único. Quando o comunicado dos Correios indicar recusa de recebimento, o autuado 

será dado por intimado.  

Art. 14. Na impossibilidade de se identificar o infrator no ato da fiscalização, tal fato deverá ser 

informado no relatório de fiscalização, bem como registradas todas as informações disponíveis 

para facilitar a identificação futura do infrator.  

Parágrafo único. Na hipótese do caput, o proprietário do bem será notificado acerca da 

ocorrência da infração.  

 

Seção IV 

Do Termo de Embargo 

 

Art. 15. Constatada a existência de obra irregular em andamento, será determinado o embargo 

dela, com a lavratura do respectivo Termo de Embargo.  

Art. 16. O Termo de Embargo deverá conter:  

I - a identificação do bem protegido;  

II - a indicação das obras a serem paralisadas;  

III – a identificação e assinatura do agente autuante;  

IV – a identificação do responsável pelo bem, quando possível;  

V – a indicação do dispositivo legal infringido;  

VI – o local, data e hora da lavratura.  

Parágrafo único. Uma via do Termo de Embargo deverá ser afixada de modo visível no bem, 

dando ciência a qualquer cidadão sobre as conseqüências penais quanto a eventual 

descumprimento da ordem.  
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CAPÍTULO III 

DO PROCESSO 

 

Art. 17. O processo administrativo inicia-se de ofício, por meio da emissão da NAD ou 

lavratura do AI, ou ainda a partir da prática de qualquer outro ato que vise aplicar medidas 

decorrentes do poder de polícia.  

§ 1º Se da NAD decorrer a lavratura de AI fica dispensado o procedimento previsto no caput, 

devendo, neste caso, o AI ter seguimento no mesmo processo.  

§ 2º. O processo administrativo deverá ser instaurado pelo agente de fiscalização no prazo de 5 

(cinco) dias contados da emissão da NAD ou da lavratura do AI.  

§ 3º. O processo administrativo deverá necessariamente ser instruído com cópia do Relatório de 

Fiscalização e com o Laudo de Constatação ou o Diagnóstico do Estado de Conservação, 

conforme o caso.  

§ 4º O processo deverá ter suas folhas numeradas sequencialmente e rubricadas, observando-se 

a ordem cronológica dos atos.  

Art. 18. Depois de certificado o recebimento do AI pelo autuado, ou por seu representante, o 

processo administrativo correlato, devidamente instruído nos termos do art. 17, será 

encaminhado à Autoridade Julgadora.  

 

CAPÍTULO IV 

DA DEFESA, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 

Seção I 

Da defesa 

 

Art. 19. O autuado poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer defesa contra o AI.  

§ 1º A defesa deverá ser protocolada na unidade administrativa – Superintendência ou Escritório 

Técnico – responsável pela autuação.  

§ 2º Com a defesa, o autuado deverá juntar os documentos que julgar convenientes.  
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§ 3º O prazo para defesa poderá ser excepcionalmente prorrogado por igual período, pelo 

Superintendente Estadual, desde que tempestivamente requerido e devidamente justificado pelo 

autuado.  

§ 4º A decisão do Superintendente que deferir a prorrogação de prazo deverá ser motivada e 

registrada nos autos do processo administrativo.  

Art. 20. A defesa do autuado poderá ser feita por ele diretamente, ou por intermédio de 

representante legal, sendo obrigatória, nesta hipótese, a apresentação do correspondente 

instrumento de mandato.  

Parágrafo único. O autuado, ou seu representante legal, acompanharão o procedimento 

administrativo e poderão ter vista dos autos na repartição, bem como deles extrair, mediante o 

pagamento da despesa correspondente, as cópias que desejarem.  

Art. 21. Apresentada a defesa, será verificada sua tempestividade com aposição de certidão nos 

autos.  

Parágrafo único. Para fins de verificação da tempestividade, considera-se protocolada a defesa 

na data de postagem, quando enviada pelos Correios.  

Art. 22. Não havendo apresentação de defesa no prazo legal, este fato será certificado pela 

Autoridade Julgadora no respectivo processo administrativo.  

 

Seção II 

Da Autoridade Julgadora 

 

Art. 23. Compete à Autoridade Julgadora decidir em primeira instância sobre os Autos de 

Infração lavrados pelos agentes de fiscalização, confirmando-os ou não, cabendo-lhe ainda, caso 

julgue procedente a autuação, indicar o valor da multa, nos termos da legislação aplicável.  

Art. 24. As Autoridades Julgadoras e respectivos substitutos serão designadas por Portaria 

expedida pelos Superintendentes Estaduais, entre os servidores ocupantes de cargos de nível 

superior do quadro de pessoal do Iphan.  

§ 1º Os Superintendentes Estaduais poderão designar para o exercício das atribuições previstas 

no caput mais de um servidor, fora os substitutos, inclusive os Chefes dos Escritórios Técnicos.  
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§ 2º Na hipótese de serem designados dois ou mais servidores para atuarem simultaneamente 

como autoridades julgadoras na mesma Superintendência Estadual, os processos ser-lhes-ão 

distribuídos por sorteio ou segundo critérios objetivos, a serem definidos pelo Depam.  

 

Seção III 

Da instrução 

 

Art. 25. Recebido o processo administrativo pela Autoridade Julgadora e transcorrido o prazo 

para defesa, competirá a ela verificar-lhe a regularidade formal.  

Art. 26. As incorreções ou omissões do AI não acarretarão sua nulidade, quando deste 

constarem elementos suficientes para determinar a infração e possibilitar a defesa do autuado.  

§ 1º Observado erro ou omissão que implique a nulidade do AI, tal circunstância será declarada 

por ocasião do julgamento e dessa decisão será dada ciência ao agente autuante.  

§ 2º Anulado o Auto de Infração com lavratura de outro para apuração do mesmo ilícito, o 

processo findo deverá ser apensado ao novo procedimento instaurado.  

Art. 27. O erro no enquadramento legal é irregularidade formal que não acarreta a nulidade do 

AI e pode ser corrigido de ofício pela Autoridade Julgadora.  

Parágrafo único. Havendo correção no enquadramento legal, será dada ciência ao autuado, 

sendo-lhe devolvido o prazo para defesa.  

Art. 28. Na análise do processo administrativo poderão ser solicitadas pela Autoridade 

Julgadora outras informações julgadas necessárias para o melhor esclarecimento dos fatos.  

Parágrafo único. Vindo aos autos novas informações e/ou documentos solicitados pela 

Autoridade Julgadora, o autuado será intimado para sobre eles manifestarse, no prazo de 10 

(dez) dias.  

Art. 29. Poderá a Autoridade Julgadora solicitar a manifestação da Procuradoria Federal, desde 

que sejam explicitadas, de forma clara e objetiva, as questões jurídicas a serem esclarecidas.  

Parágrafo único. O prazo para manifestação da Procuradoria Federal é de 15  

(quinze) dias contados do recebimento do processo administrativo.  

Art. 30. Não havendo outros atos instrutórios a serem praticados, a Autoridade Julgadora 

requererá à Coordenação Técnica o preenchimento da Ficha de Avaliação.  
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§1º A Ficha de Avaliação será preenchida de acordo com modelo aprovado pelo Depam e 

deverá conter a descrição do dano, construção irregular ou equipamento publicitário, bem como 

o valor estimado destes.  

§ 2º No caso das infrações tipificadas nos incisos VI, VII e VIII do art. 2º, a Ficha de Avaliação 

conterá apenas a descrição do bem e o respectivo valor.  

§ 3º A Ficha de Avaliação deverá ser juntada ao processo administrativo.  

 

Seção IV 

Do julgamento 

 

Art. 31. Verificada a regularidade formal do processo e estando ele devidamente instruído, 

competirá à Autoridade Julgadora proferir decisão no prazo de 30 (trinta) dias.  

Art. 32 A decisão da Autoridade Julgadora conterá:  

I - o relatório resumido da autuação e da defesa;  

II - a indicação dos fundamentos da penalidade imposta, ou da nulidade do AI, ou da 

improcedência da autuação;  

III- a indicação do valor da multa.  

Parágrafo único. O valor da multa será calculado tendo-se por parâmetro o valor do bem, ou do 

dano, ou da obra ou do equipamento publicitário, conforme estimativa constante na Ficha de 

Avaliação referida no art. 30.  

Art. 33. Confirmado o AI e fixado o valor da multa, o autuado será intimado para pagá-la no 

prazo de 10 (dez) dias ou, querendo, apresentar recurso.  

§ 1º A intimação conterá a advertência de que o não pagamento da multa no prazo assinalado, 

sem a interposição de recurso, acarretará a inclusão do autuado no Cadastro Informativo de 

créditos não quitados do setor público federal – Cadin, bem como a inscrição do crédito 

correspondente na Dívida Ativa e respectiva execução, nos termos da Lei nº 6.830, de 28 de 

novembro de 1980.  

§ 2º A intimação será realizada por via postal com aviso de recebimento ou outro meio válido 

que assegure a certeza de sua ciência, devendo o aviso de recebimento ser juntado aos autos.  
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§ 3º O prazo para o pagamento da multa será contado a partir da data de recebimento da 

intimação, constante no aviso de recebimento, ou da ciência do autuado, caso a intimação não se 

tenha realizado por via postal.  

§ 4º Caberá à Autoridade Julgadora realizar a intimação do autuado.  

Art. 34. Acolhida a defesa, o Auto de infração será considerado improcedente e dessa decisão 

será dada ciência ao autuado, bem como ao agente de fiscalização responsável pela lavratura do 

documento em questão.  

 

CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS 

Seção I 

Do recurso para o Superintendente Estadual 

 

Art. 35. O autuado poderá, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ciência do julgamento 

do AI, apresentar recurso.  

§ 1º O recurso será dirigido à Autoridade Julgadora, a qual, se não reconsiderar a decisão no 

prazo de 5 (cinco) dias, o encaminhará ao Superintendente Estadual.  

§ 2º O recurso poderá ser interposto utilizando-se formulário próprio, sendo que nas alegações o 

recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos 

que julgar convenientes.  

Art. 36. O Superintendente Estadual poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou 

parcialmente a decisão recorrida, devendo a sua decisão conter a indicação dos fatos e 

fundamentos que a motivam.  

§ 1º Verificando a necessidade de informações ou pareceres complementares, o Superintendente 

Estadual poderá solicitá-los ao setor competente, indicando os pontos a serem esclarecidos.  

§ 2º Se da aplicação do disposto no caput deste artigo puder decorrer gravame à situação do 

recorrente, este deverá ser cientificado para que formule suas alegações no prazo de 10 (dez) 

dias, contado do recebimento da intimação.  

Art. 37. O recurso terá efeito suspensivo quanto à multa.  

Art. 38. O recurso não será conhecido quando interposto fora do prazo.  
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Art. 39. É de 30 (trinta) dias o prazo para o Superintendente Estadual proferir sua decisão, 

admitida a prorrogação por igual período, desde que devidamente justificada.  

Art. 40. Mantida a aplicação da penalidade de multa, o recorrente será intimado para, no prazo 

de 10 (dez) dias, efetuar o pagamento, ou querendo, apresentar recurso.  

Parágrafo único. A intimação será realizada observando-se o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 

33.  

Art. 41. Na primeira instância, os processos aguardarão o prazo para interposição de recursos 

junto à Autoridade Julgadora.  

Art. 42. Em qualquer fase da instância recursal, poderá ser instada a Procuradoria Federal junto 

ao Iphan a emitir parecer, desde que seja indicada de modo específico a questão jurídica a ser 

esclarecida.  

 

Seção II 

Do recurso para o Presidente 

 

Art. 43. Da decisão proferida pelo Superintendente Estadual caberá recurso ao Presidente, no 

prazo de 10 (dez) dias.  

Parágrafo único. O recurso será dirigido ao Superintendente Estadual, observado, em relação a 

seu trâmite e instrução, o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 35 e nos arts. 36, 37 e 38, naquilo que 

lhe for aplicável.  

Art. 44. Recebido o recurso, o Presidente o encaminhará ao Depam para manifestação.  

Art. 45. A manifestação do Depam será apresentada por meio de parecer técnico elaborado pela 

Câmara de Análise de Recursos, que funcionará naquele Departamento.  

§ 1º A Câmara de Análise de Recursos será composta pelo Diretor do Depam, que a presidirá, e 

por quatro servidores designados por ele, totalizando cinco membros.  

§ 2º É de 25 (vinte e cinco) dias o prazo para que a Câmara apresente o parecer técnico.  

Art. 46. Da decisão proferida pelo Presidente não cabe recurso.  

Parágrafo único. Mantida a aplicação da penalidade de multa, o recorrente será intimado para, 

no prazo de 10 (dez) dias, efetuar o pagamento, observado, no que couber, o disposto nos §§ 1º, 

2º e 3º do art. 33.  
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CAPÍTULO VI 

DOS TERMOS DE COMPROMISSO 

 

Art. 47. Poderá o Iphan, alternativamente à imposição de penalidade, firmar termo de 

compromisso de ajuste de conduta, visando à adequação da conduta irregular às disposições 

legais.  

Art. 48. O pedido para formalização do termo de compromisso não será conhecido quando 

apresentado após o julgamento do AI.  

Art. 49. O termo de compromisso será firmado pelo Superintendente Estadual, após 

manifestação prévia da Coordenação Técnica e da Procuradoria Federal junto ao Iphan.  

§ 1º As metas e compromissos objeto do termo referido neste artigo deverão, no seu conjunto, 

ser compatíveis com as obrigações previstas nas normas de proteção do patrimônio cultural e 

descumpridas pelo Administrado, bem assim com a missão institucional do Iphan.  

§ 2º Do termo de compromisso constará, necessariamente, o estabelecimento de multa pelo seu 

descumprimento, cujo valor será correspondente, no mínimo, ao montante da penalidade que 

seria aplicada, acrescido de 20%.  

Art. 50. Quando o valor da multa for superior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), a minuta do 

termo de compromisso deverá ser previamente submetida à aprovação do Depam e do 

Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto ao Iphan.  

Parágrafo único. A minuta do termo deverá vir instruída com Nota Técnica da Procuradoria 

Federal junto à Superintendência e com Parecer da Coordenação Técnica.  

Art. 51. O julgamento do AI será sobrestado até decisão final sobre o pedido de formalização de 

termo de compromisso.  

Art. 52. A Superintendência Estadual acompanhará o cumprimento das obrigações firmadas no 

termo de compromisso.  

§ 1º Cumprida integralmente a obrigação assumida pelo interessado, será elaborado relatório 

visando subsidiar a decisão da autoridade competente, que determinará o arquivamento do 

processo administrativo correspondente.  
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§ 2º Descumprida total ou parcialmente a obrigação assumida, tal fato deverá ser imediatamente 

comunicado à Procuradoria Federal junto ao Iphan para que promova a execução judicial do 

termo de compromisso.  

Art. 53. Os termos de compromisso firmados e todos os documentos a ele relacionados, bem 

como os que vierem a ser produzidos nas fases de acompanhamento da execução do objeto do 

termo deverão ser juntados ao processo administrativo.  

 

CAPÍTULO VII 

DA COBRANÇA DO DÉBITO 

 

Art. 54. O não recolhimento da multa no prazo estipulado no AI ou na decisão do 

Superintendente Estadual, sem interposição de recurso, ou no prazo estabelecido em decisão 

irrecorrível na esfera administrativa implica o vencimento do débito e acarretará a adoção das 

medidas destinadas a sua cobrança.  

Art. 55. Transcorrido o prazo para o pagamento da multa, serão adotadas as seguintes 

providências:  

I – a Superintendência Estadual encaminhará à Coordenação-Geral de Planejamento e 

Orçamento – CGPLAN, do Departamento de Planejamento e Administração - DPA, extrato 

simplificado do débito, o qual deverá conter o número do processo administrativo que lhe deu 

origem, o nome e o CPF/CNPJ do infrator e o valor da dívida.  

II – a CGPLAN certificará, por meio de pesquisa no SIAFI, o pagamento ou não do débito, 

comunicando o resultado à Superintendência, no prazo de 10 (dez) dias a partir do recebimento 

do extrato referido no inciso I.  

III – não tendo sido confirmado o pagamento da multa, a Superintendência deverá remeter os 

autos do processo administrativo à CGPLAN para inscrição do infrator no Cadin.  

IV – efetuada a inscrição no Cadin, o processo será devolvido à Superintendência Estadual, 

para, na seqüência, ser encaminhado à unidade da Procuradoria Federal junto ao Iphan 

encarregada do assessoramento jurídico àquela Superintendência.  

V – certificada, por meio de despacho do Procurador Federal incumbido da análise, a 

regularidade formal do processo administrativo, a Procuradoria Federal junto ao Iphan o 

encaminhará ao órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal - PGF, no Estado de origem 

do débito, encarregado de proceder à inscrição do crédito correspondente na Dívida Ativa e 
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respectiva execução, conforme disposto na Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, na Lei nº 

6.830, de 28 de novembro de 1980 e na Portaria PGF nº 267, de 16 de março de 2009.  

Art. 56. Os débitos vencidos para com o Iphan serão acrescidos de juros e multa de mora, nos 

termos do art. 37-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.  

Art. 57. Havendo o recolhimento da multa, o autuado deverá encaminhar ao Iphan uma via do 

respectivo comprovante, devidamente autenticado e sem rasuras.  

Parágrafo único. Recebido o comprovante, a Superintendência Estadual comunicará o fato por 

escrito à CGPLAN, solicitando o arquivamento do processo.  

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 58. A receita proveniente da cobrança das multas será destinada ao orçamento do Iphan e 

será empregada na melhoria da atividade fiscalização.  

Art. 59. Os prazos fixados nesta Portaria contam-se na forma dos arts. 66 e  

67 da Lei nº 9.784/99.  

Art. 60. As intimações de que tratam o art. 40 e o § único do art. 46 serão realizadas pela 

Superintendência Estadual à qual o processo administrativo estiver vinculado.  

Art. 61. São anexos desta Portaria os modelos de Notificação para Apresentação de Documentos 

– NAD, de Auto de Infração – AI, de Termo de Embargo – TE e o formulário para a 

interposição de recursos.  

Art. 62. Esta Portaria entra em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.  

Luiz Fernando de Almeida  

Presidente 

 



ANEXO 01 
NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS - NAD 

Serviço Público Federal 
Ministério da Cultura  
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

 NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

NÚMERO: 

BLOCO 1: IDENTIFICAÇÃO DO NOTIFICADO 
NOME/RAZÃO SOCIAL 

 

CPF/CNPJ TELEFONE 

ENDEREÇO/NÚMERO/COMPLEMENTO 

 

MUNICÍPIO/UF 

BLOCO 2: CARACTERIZAÇÃO DO BEM 

 BEM TOMBADO INDIVIDUALMENTE  BEM TOMBADO EM CONJUNTO  ENTORNO DE BEM TOMBADO  
BLOCO 3: CARACTERIZAÇÃO DA INTERVENÇÃO 
CATEGORIA DE INTERVENÇÃO  
 REFORMA SIMPLIFICADA/INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS  OBRAS DE REFORMA, DEMOLIÇÕES OU CONSTRUÇÕES NOVAS 

 EQUIPAMENTO PUBLICITÁRIO  OBRAS DE RESTAURAÇÃO 

DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 

 REQUERIMENTO PREENCHIDO E ASSINADO,   

 
COMPROVANTE DE RESPONSABILIDADE SOBRE O IMÓVEL (CONTAS DE ÁGUA OU 
LUZ, CONTRATO DE ALUGUEL, CARNÊ DE IPTU, ESCRITURA, ETC.) 

 CÓPIAS DO RG E CPF DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO 

 
PROJETO SIMPLIFICADO DO EQUIPAMENTO PUBLICIT CONTENDO A INDICAÇÃO DO 
LOCAL DE INSTALAÇÃO, MEDIDAS GERAIS, DESCRIÇÃO DE MATERIAL, CORES, ETC 

  

PROJETO ARQUITETÔNICO DA INTERVENÇÃO: 
(       )  PLANTA DE SITUAÇÃO E IMPLANTAÇÃO 
(        )  PLANTAS DOS PAVIMENTOS  
(        )  CORTES 
(        )  FACHADAS  
(        )  LEVANTAMENTO DE DADOS 
(        )  DIAGNÓSTICO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
(        )  PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 
(        )  PROJETOS COMPLEMENTARES  

OBSERVAÇÕES/OUTROS DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES A SEREM APRESENTADOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BLOCO 4: INFORMAÇÕES GERAIS 

1) FICA O NOTIFICADO INFORMADO DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ASSINALADOS ACIMA NO PRAZO DE 

________ DIAS A CONTAR DA DATA DE RECEBIMENTO DESTA NOTIFICAÇÃO, ACARRETARÁ NA LAVRATURA DE AUTO DE 

INFRAÇÃO, OBRIGANDO A REPARAÇÃO DE EVENTUAIS DANOS E PAGAMENTO DE MULTA. 

2) OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER APRESENTADOS, BEM COMO SOLICITADAS OUTRAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS, NA 

UNIDADE DO IPHAN LOCALIZADA NO SEGUINTE ENDEREÇO E TELEFONE: 

 

LOCAL E DATA 

 

MATRÍCULA E ASSINATURA DO FISCAL 

BLOCO 5: RECIBO – RECEBI A 1ª VIA DESTA NOTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADE 
NOME LEGÍVEL 

 

CPF 

ASSINATURA 

 

DATA RG 



ANEXO 02 
AUTO DE INFRAÇÃO 

 

Serviço Público Federal 
Ministério da Cultura  
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

AUTO DE INFRAÇÃO 

NÚMERO: 
 
 

 
BLOCO 1: IDENTIFICAÇÃO DO AUTUADO 
NOME 

 

CPF TELEFONE 

ENDEREÇO/NÚMERO/COMPLEMENTO  

 

MUNICÍPIO/UF 

BLOCO 2: CARACTERIZAÇÃO DAS INFRAÇÕES 

ENDEREÇO COMPLETO DO BEM (INCLUIR REFERÊNCIAS SE NECESSÁRIO) 

 

CATEGORIA DA INTERVENÇÃO CONSTATADA COMO IRREGULAR 

 REFORMA SIMPLIFICADA/INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS  OBRAS DE REFORMA, DEMOLIÇÕES OU CONSTRUÇÕES NOVAS 

 EQUIPAMENTO PUBLICITÁRIO  OBRAS DE RESTAURAÇÃO 

DESCREVER SUCINTAMENTE AS INTERVENCÇÕES IRREGULARES (UTILIZAR PREFERENCIALMENTE OS TERMOS DO LAUDO DE CONSTATAÇÃO/ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO) 
 
 
 
 

TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO (DECRETO-LEI Nº 25 DE 1937) 

 
ART. 17 - DESTRUIR, DEMOLIR OU MUTILAR COISA TOMBADA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO IPHAN: MULTA DE 50% SOBRE O VALOR DO DANO 
CAUSADO E REPARAÇÃO DO DANO. 

 
ART. 17 – REPARAR, PINTAR OU RESTAURAR COISA TOMBADA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO IPHAN: MULTA DE 50% SOBRE O VALOR DO 
DANO CAUSADO E REPARAÇÃO DO DANO. 

 
ART. 17 – COLOCAR ANÚNCIOS OU CARTAZES NA COISA TOMBADA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO IPHAN: MULTA DE 50% SOBRE O VALOR DO 
OBJETO E RETIRADA DO OBJETO. 

 
ART. 18 - REALIZAR NA VIZINHANÇA DE COISA TOMBADA CONSTRUÇÃO QUE LHE IMPEÇA OU REDUZA A VISIBILIDADE, SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DO IPHAN: MULTA DE CINQÜENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DA OBRA IRREGULARMENTE CONSTRUÍDA E DEMOLIÇÃO 
DA OBRA. 

 
ART. 19 - DEIXAR O PROPRIETÁRIO DE COISA TOMBADA DE INFORMAR AO IPHAN A NECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE CONSERVAÇÃO 
E REPARAÇÃO QUE O REFERIDO BEM REQUEIRA, NA HIPÓTESE DELE, PROPRIETÁRIO, NÃO POSSUIR RECURSOS FINANCEIROS PARA REALIZÁ-LAS: 
MULTA CORRESPONDENTE AO DOBRO DO DANO DECORRENTE DA OMISSÃO DO PROPRIETÁRIO. 

 
ART. 13 - DEIXAR O ADQUIRENTE DE BEM TOMBADO DE FAZER, NO PRAZO DE 30 DIAS, O DEVIDO REGISTRO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS, AINDA QUE SE TRATE DE TRANSMISSÃO JUDICIAL OU CAUSA MORTIS: MULTA DE DEZ POR CENTO SOBRE O VALOR DO BEM. 

 
ART. 13 - DEIXAR O ADQUIRENTE DE BEM EDIFICADO TOMBADO, NO PRAZO DE 30 DIAS, DE COMUNICAR A TRANSFERÊNCIA DO BEM AO IPHAN: 
MULTA DE DEZ POR CENTO SOBRE O VALOR DO BEM. 

 
ART. 22 - ALIENAR COISA EDIFICADA TOMBADA SEM OBSERVAR O DIREITO DE PREFERÊNCIA DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS: MULTA DE 
VINTE POR CENTO SOBRE O VALOR DO BEM. 

BLOCO 3: CONDIÇÕES PARA REGULARIZAÇÃO 

FICA O AUTUADO INFORMADO QUE: 

1) APÓS A LAVRATURA DESTE AUTO, SER-LHE-Á ENCAMINHADA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE, CONTENDO O VALOR DA MULTA E 
A OBRIGATORIEDADE DE REPARAÇÃO DO DANO; 

2) O PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA CONTRA ESTE AUTO DE INFRAÇÃO É DE 15 DIAS CONTADOS A PARTIR DO 
RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO; 

3) O NÃO PAGAMENTO DA MULTA OU A NÃO APRESENTAÇÃO DE DEFESA APÓS O RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE 
ACARRETARÁ NA INSCRIÇÃO DO AUTUADO NO CADASTRO INFORMATIVO DE CRÉDITOS NÃO QUITADOS DO SETOR PÚBLICO 
FEDERAL – CADIN E NA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO; 

4) OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER APRESENTADOS, BEM COMO SOLICITADAS OUTRAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS, NA 
UNIDADE DO IPHAN LOCALIZADA NO SEGUINTE ENDEREÇO E TELEFONE: 

 

 

LOCAL E DATA 

 

MATRÍCULA E ASSINATURA DO FISCAL 

BLOCO 4: RECIBO – RECEBI A 1ª VIA DESTE AUTO DE INFRAÇÃO 
NOME  

 

RG CPF 

ASSINATURA 

 

LOCAL DATA 



ANEXO 03 
TERMO DE EMBARGO 

 
Serviço Público Federal 
Ministério da Cultura  
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

 TERMO DE EMBARGO 

NÚMERO: 
 
 

 

BLOCO 1: IDENTIFICAÇÃO DO BEM 
NOME DO AUTUADO 

 

ENDEREÇO/NÚMERO/COMPLEMENTO COM A INDICAÇÃO DO NOME DO BEM, CASO EXISTA 

 

BAIRRO 

 

CEP MUNICÍPIO/UF TELEFONE 

PREPOSTO OU REPRESENTANTE LEGAL DO AUTUADO (QUANDO SE TRATAR DE PESSOA JURÍDICA) 

 

BLOCO 2: CARACTERIZAÇÃO DAS INFRAÇÕES 
DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO/OBRA 

DESCRIÇÃO DAS IRREGULARIDADES 

TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO (DECRETO-LEI Nº 25 DE 1937) 

 
ART. 17 - DESTRUIR, DEMOLIR OU MUTILAR COISA TOMBADA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO IPHAN: MULTA DE 50% SOBRE O VALOR DO 
DANO CAUSADO E REPARAÇÃO DO DANO. 

 
ART. 17 – REPARAR, PINTAR OU RESTAURAR COISA TOMBADA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO IPHAN: MULTA DE 50% SOBRE O VALOR DO 
DANO CAUSADO E REPARAÇÃO DO DANO. 

 
ART. 17 – COLOCAR ANÚNCIOS OU CARTAZES NA COISA TOMBADA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO IPHAN: MULTA DE 50% SOBRE O VALOR 
DO OBJETO E RETIRADA DO OBJETO. 

 
ART. 18 - REALIZAR NA VIZINHANÇA DE COISA TOMBADA CONSTRUÇÃO QUE LHE IMPEÇA OU REDUZA A VISIBILIDADE, SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DO IPHAN: MULTA DE CINQÜENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DA OBRA IRREGULARMENTE CONSTRUÍDA E 
DEMOLIÇÃO DA OBRA. 

BLOCO 3: CONDIÇÕES DO EMBARGO 
EM VISTA DA IRREGULARIDADE ACIMA IDENTIFICADA E NOS TERMOS DO QUE DISPÕE O DECRETO-LEI Nº 25/37, O 
IPHAN DETERMINA O EMBARGO DA OBRA, A PARTIR DA ASSINATURA DESTE TERMO, FICANDO, EM CONSEQUÊNCIA, 
PARALISADA ATÉ A SUA REGULARIZAÇÃO DEFINITIVA NOS TERMOS DA LEI - - FICA O EMBARGADO, OU QUEM O 
REPRESENTE, CIENTE DE QUE O DESCUMPRIMENTO DESTA ORDEM CARACTERIZA O CRIME DE DESOBEDIÊNCIA 
DESCRITO NO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, BEM COMO ACARRETARÁ A ADOÇÃO DAS MEDIDAS 
JUDICIAIS CABÍVEIS. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS DEVEM SER SOLICITADOS  NA UNIDADE DO 
IPHAN LOCALIZADA NO SEGUINTE ENDEREÇO E TELEFONE: 

 

 
LOCAL DATA HORA 

IDENTIFICAÇÃO DO FISCAL 

 

ASSINATURA DO AUTUADO 

O AUTUADO RECUSOU-SE A ASSINAR   O AUTUADO NÃO SABE ASSINAR  

 



ANEXO 04 
FORMULÁRIO DE RECURSO 

Serviço Público Federal 
Ministério da Cultura  
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

 DEFESA/RECURSO 

 

PARA PREENCHIMENTO DO IPHAN 

IDENTIFICAÇÃO DO BEM 
 

NÍVEL DE DEFESA/ RECURSO 

 Defesa 

 1ª Instância 
 2ª Instância 

PROTOCOLO 
 

 

 

PARA PREENCHIMENTO DO REQUERENTE 

NOME REQUERENTE CPF/CNPJ REQUERENTE 
 
 

 

ENDEREÇO DO IMÓVEL 
 
 
ENDEREÇO DO REQUERENTE (CASO DIFERENTE DO IMÓVEL EM QUESTAO ) 
 

 

TELEFONE  E-MAIL (PREENCHER SOMENTE SE QUISER RECEBER INFORMAÇÕES DESSA FORMA) 

 
 

 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA (tipo de documento)  Nº/ANO 
SOLICITAÇÃO (SOBRE QUAIS DETERMINAÇÕES DO IPHAN DESCRITAS NO DOCUMENTO ACIMA IDENTIFICADO SOLICITA REVISÃO) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
JUSTIFICATIVA (POR QUE ENTENDE QUE AS DETERMINAÇÕES ACIMA DESCRITAS DEVEM SER REVISTAS PELO IPHAN) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOCUMENTOS ANEXOS (DESCREVER QUAIS DOCUMENTOS FORAM ANEXADOS A ESTE RECURSO PARA AUXILIAR NA AVALIAÇÃO) 

 

DATA ASSINATURA REQUERENTE 

  
 

AS DECLARAÇÕES FALSAS OU OMISSAS FEITAS PELO DECLARANTE NESTE REQUERIMENTO ESTÃO SUJEITAS À APLICAÇÃO DO ARTIGO 299 DO 
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO -  - DECLARO ESTAR CIENTE DE QUE ESTA SOLICITAÇÃO É PERTINENTE APENAS À AUTORIZAÇÃO DO IPHAN, NÃO 

INTERFERINDO NA DECISÃO DOS DEMAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS. 
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23  LEI Nº 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010 - PLANO NACIONAL DE 
CULTURA - PNC, CRIA O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES E 
INDICADORES CULTURAIS - SNIIC 

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras providências.  

   

          O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o § 3º do art. 215 da 

Constituição Federal, constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos 

seguintes princípios:  

I - liberdade de expressão, criação e fruição;  

II - diversidade cultural;  

III - respeito aos direitos humanos;  

IV - direito de todos à arte e à cultura;  

V - direito à informação, à comunicação e à crítica cultural;  

VI - direito à memória e às tradições;  

VII - responsabilidade socioambiental;  

VIII - valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável;  

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais;  

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais;  

XI - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da 

cultura;  

XII - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais.  
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Art. 2º São objetivos do Plano Nacional de Cultura:  

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira;  

II - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial;  

III - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais;  

IV - promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções;  

 V - universalizar o acesso à arte e à cultura;  

 VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional;  

 VII - estimular o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores simbólicos;  

 VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental;  

 IX - desenvolver a economia da cultura, o mercado interno, o consumo cultural e a exportação 

de bens, serviços e conteúdos culturais;  

 X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus 

detentores;  

XI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado;  

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais;  

XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura;  

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas 

culturais;  

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo;  

XVI - articular e integrar sistemas de gestão cultural.  

   

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO 

   

Art. 3º Compete ao poder público, nos termos desta Lei:  

I - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e 

metas do Plano;  
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II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e 

assegurar sua efetivação pelos órgãos responsáveis;  

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de 

editais e seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de 

apoio financeiro e fiscal aos agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, da 

implantação regulada de fundos públicos e privados, entre outros incentivos, nos termos da lei;  

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as 

expressões culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações 

sociais, reconhecendo a abrangência da noção de cultura em todo o território nacional e 

garantindo a multiplicidade de seus valores e formações;  

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o 

intercâmbio de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a 

arte e a cultura de forma universal;  

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza 

material e imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e 

rurais, as línguas e cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de 

arte, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência aos valores, 

identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira;  

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios 

para a sua implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, 

ciência e tecnologia, direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, 

desenvolvimento econômico e social, indústria e comércio, relações exteriores, dentre outras;  

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, 

promovendo bens culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar 

suporte à presença desses produtos nos mercados de interesse econômico e geopolítico do País;  

IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na 

formulação e debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura;  

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de 

reduzir desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando 

o mercado e qualificando as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis 

de emprego e renda, fortalecendo redes de colaboração, valorizando empreendimentos de 

economia solidária e controlando abusos de poder econômico;  



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

XI - coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas artísticas, 

respeitando seus desdobramentos e segmentações, e também para os demais campos de 

manifestação simbólica identificados entre as diversas expressões culturais e que reivindiquem a 

sua estruturação nacional;  

XII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidades da 

sociedade civil às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, 

parcerias, participação em programas e integração ao Sistema Nacional de Informações e 

Indicadores Culturais - SNIIC.  

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, será o principal articulador 

federativo do PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados 

e a sociedade civil.  

§ 2º A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano 

Nacional de Cultura far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento.  

§ 3º Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus 

planos decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária.  

§ 4º O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá 

oferecer assistência técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos 

termos de regulamento.  

§ 5º Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros entes, 

públicos e privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, organizações da 

sociedade civil, fundações, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos 

princípios, objetivos, diretrizes e metas do PNC, estabelecendo termos de adesão específicos.  

§ 6º O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de 

Cultura - PNC, conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, 

pelos termos de adesão, pela implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores 

Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de metas, pelos regimentos e demais especificações 

necessárias à sua implantação.  

   

CAPÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 
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Art. 4º Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da 

União e dos entes da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura 

disporão sobre os recursos a serem destinados à execução das ações constantes do Anexo desta 

Lei.  

Art. 5º O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal 

mecanismo de fomento às políticas culturais.  

Art. 6º A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no 

Distrito Federal e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei.  

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios deverão ser aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será 

acompanhado e fiscalizado por Conselho de Cultura, na forma do regulamento.  

Art. 7º O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de 

Cultura, deverá estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de 

forma a atender os objetivos desta Lei e elevar o total de recursos destinados ao setor para 

garantir o seu cumprimento.  

   

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

   

Art. 8º Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das 

diretrizes e eficácia das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, 

regionais e locais que quantifiquem a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os 

níveis de trabalho, renda e acesso da cultura, de institucionalização e gestão cultural, de 

desenvolvimento econômico-cultural e de implantação sustentável de equipamentos culturais.  

Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação 

do Conselho Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes 

culturais, de institutos de pesquisa, de universidades, de instituições culturais, de organizações e 

redes socioculturais, além do apoio de outros órgãos colegiados de caráter consultivo, na forma 

do regulamento.  

Art. 9º Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os 

seguintes objetivos:  
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I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à 

mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam 

a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas 

culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do PNC e sua revisão nos 

prazos previstos;  

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização 

da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e 

sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade 

econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados;  

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das 

políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o 

acompanhamento do desempenho do PNC.  

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes 

características:  

I - obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados, 

Distrito Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano;  

II - caráter declaratório;  

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados;  

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, 

preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede 

mundial de computadores.  

§ 1º O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela 

veracidade das informações inseridas na base de dados.  

§ 2º As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão 

integrar o processo de monitoramento e avaliação do PNC.  

§ 3º O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições 

especializadas na área de economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas 

para a constituição do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC.  

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a 

atualização e o aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas.  

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da 

promulgação desta Lei, assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - 

CNPC e de ampla representação do poder público e da sociedade civil, na forma do 

regulamento.  

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional 

de Cultura - PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura.  

§ 1º O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo 

Ministério da Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Política 

Cultural - CNPC, dos entes que aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor 

cultural.  

§ 2º As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do 

Plano serão fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de 

subsídios do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão 

publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a partir da entrada em vigor desta Lei.  

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao Plano deverão dar ampla publicidade 

e transparência ao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretrizes e metas, estimulando 

a transparência e o controle social em sua implementação.  

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriais serão realizadas pelo 

Poder Executivo federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela 

realização de conferências no âmbito de suas competências para o debate de estratégias e o 

estabelecimento da cooperação entre os agentes públicos e a sociedade civil para a 

implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC.  

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência 

Nacional de Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a 

realização de conferências estaduais e municipais para debater estratégias e estabelecer a 

cooperação entre os agentes públicos e da sociedade civil para a implantação do PNC e dos 

demais planos.  

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega  

João Luiz Silva Ferreira  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2010.  

 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

   

CAPÍTULO I 

DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS CULTURAIS  INTENSIFICAR O 

PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO 

CULTURAL CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 

CULTURA  

   

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, 

diretrizes e metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes 

e das expressões culturais, inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no 

País.  

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e 

humano de múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, 

social, produtiva, econômica, simbólica e estética.  

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de 

valorizar, reconhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil.  

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e critérios, 

o planejamento, a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a 

fiscalização das ações, projetos e programas na área cultural, em diálogo com a sociedade civil.  

O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, e o Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Culturais - SNIIC orientarão a instituição de marcos legais e 

instâncias de participação social, o desenvolvimento de processos de avaliação pública, a 
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adoção de mecanismos de regulação e indução do mercado e da economia da cultura, assim 

como a territorialização e a nacionalização das políticas culturais.  

 

Compete ao Estado:  

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso 

desenvolvimento sustentável e de nossa inserção geopolítica no mundo contemporâneo, fazendo 

confluir vozes e respeitando os diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e 

grupos étnicos.  

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e 

buscando a complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, 

bem como o atendimento dos direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização 

dos processos e dos sistemas de governabilidade, permitindo maior profissionalização e 

melhorando o atendimento das demandas sociais.  

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, 

promoção, difusão, acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios 

à economia da cultura, mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos 

públicos e privados, patrocínios e disponibilização de meios e recursos.  

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a 

complexidade e abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes 

e contextos populacionais, buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura 

erudita, popular ou de massa, primitiva e civilizada, e demais discriminações ou preconceitos.  

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos 

direitos e liberdades do cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos 

e garantia de igualdade de condições, promovendo a universalização do acesso aos meios de 

produção e fruição cultural, fazendo equilibrar a oferta e a demanda cultural, apoiando a 

implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação regular destes.  

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, 

documentos, acervos, artefatos, vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, 

linguagens e tradições que não encontram amparo na sociedade e no mercado, permitindo a 

todos o cultivo da memória comum, da história e dos testemunhos do passado.  

 • AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS 

AGENTES CULTURAIS, criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas 

compartilhadas, o intercâmbio e a cooperação, aprofundando o processo de integração nacional, 
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absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo as conexões locais com os fluxos culturais 

contemporâneos e centros culturais internacionais, estabelecendo parâmetros para a 

globalização da cultura.  

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das 

expressões culturais locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como 

promover o intercâmbio e a interação desses com seus equivalentes estrangeiros, observando os 

marcos da diversidade cultural para a exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços 

culturais.  

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos 

sustentáveis, estimulando a economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando 

o mercado de trabalho, o emprego e a geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a 

isonomia de competição entre os agentes, principalmente em campos onde a cultura interage 

com o mercado, a produção e a distribuição de bens e conteúdos culturais internacionalizados.  

São fundamentais para o exercício da função do Estado:  

• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos;  

• a instituição e atualização de marcos legais;  

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil;  

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais;  

• a relação com instituições universitárias e de pesquisa;  

• a disponibilização de informações e dados qualificados;  

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais;  

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à atividade cultural;  

• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos 

geopolíticos e mercados globais.  

 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES  

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das 

capacidades de planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes 

públicos, o estabelecimento de redes institucionais das três esferas de governo e a articulação 

com instituições e empresas do setor privado e organizações da sociedade civil.  
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1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC como instrumento de 

articulação, gestão, informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de cultura 

com participação e controle da sociedade civil e envolvendo as três esferas de governo (federal, 

estadual e municipal). A implementação do Sistema Nacional de Cultura - SNC deve promover, 

nessas esferas, a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores da cultura, conselhos de 

política cultural, conferências de cultura, fóruns, colegiados, sistemas setoriais de cultura, 

comissões intergestoras, sistemas de financiamento à cultura, planos e orçamentos participativos 

para a cultura, sistemas de informação e indicadores culturais e programas de formação na área 

da cultura. As diretrizes da gestão cultural serão definidas por meio das respectivas 

Conferências e Conselhos de Política Cultural, compostos por, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) de membros da sociedade civil, eleitos democraticamente. Os Órgãos Gestores devem 

apresentar periodicamente relatórios de gestão para avaliação nas instâncias de controle social 

do Sistema Nacional de Cultura - SNC.  

1.1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e comissões parlamentares 

dedicadas a temas culturais, tais como a elevação de dotação orçamentária, o aprimoramento 

dos marcos legais, o fortalecimento institucional e o controle social.  

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistematizar 

as ações de suas instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, 

otimizando o emprego de recursos e garantindo o exercício de suas competências.  

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de 

articulação para a gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de 

cultura, envolvendo a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e sociedade civil.  

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no 

âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, bem como das instâncias de formulação, 

acompanhamento e avaliação da execução de políticas públicas de cultura.  

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o 

território nacional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e 

valores culturais.  

1.1.7 Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, 

conferências, fóruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e 

transparentes, apoiando a ação dos fundos de fomento, acompanhando a implementação dos 

planos e, quando possível, criando gestão participativa dos orçamentos para a cultura.  

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a 

elaboração de planos e do planejamento das políticas públicas, organizando consórcios e redes.  
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1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e 

planos anuais, desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus 

modelos institucionais, de financiamento, de gestão e de atendimento ao público e elaborando 

programas para cada um dos seus focos setoriais de política pública.  

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e 

instituições públicos e organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar 

informações, referências e experiências acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa 

privada e associações civis.  

1.1.11 Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universalização do acesso e garantia 

ao exercício do direito à cultura.  

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - 

SNIIC como instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das 

políticas públicas de cultura.  

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações culturais, a 

fim de orientar a coleta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados 

relacionados à gestão, à formação, à produção e à fruição de obras, atividades e expressões 

artísticas e culturais.  

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - 

SNIIC, os indicadores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional.  

1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação das políticas 

culturais.  

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais.  

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coordenação 

entre os diversos agentes econômicos (governos, instituições e empresas públicas e privadas, 

instituições bancárias e de crédito) de forma a elevar o total de recursos destinados aos setores 

culturais e atender às necessidades e peculiaridades de suas áreas.  

1.3.1 Incentivar a formação de consórcios intermunicipais, de modo a elevar a eficiência e a 

eficácia das ações de planejamento e execução de políticas regionais de cultura.  

1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de financiamento para as 

artes e manifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de suas 

atividades.  
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1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produção cultural independente 

e regional.  

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financiamento para 

oferecimento de linhas de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a 

sua produção e circulação comercial.  

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação de fundos de 

investimento.  

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado para comunidades 

detentoras de bens culturais, para que possam realizar ações de preservação, de restauração, de 

promoção e de salvaguarda do patrimônio cultural.  

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado 

para o financiamento da requalificação de imóveis públicos e privados situados em sítios 

históricos.  

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e fruição cultural, visando 

ao equilíbrio entre as diversas fontes e à redução das disparidades regionais e desigualdades 

sociais, com prioridade para os perfis populacionais e identitários historicamente 

desconsiderados em termos de apoio, investimento e interesse comercial.  

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que 

fortaleçam a diversidade nacional, o bem-estar social e a integração de esforços pelo 

desenvolvimento sustentável e socialmente justo.  

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e incentivo das esferas 

federal, estadual e municipal.  

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle social 

dos processos de seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recursos 

públicos.  

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de desconcentração regional, de 

acesso, de apoio à produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com 

recursos oriundos da renúncia fiscal.  

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio à 

cultura.  

1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de 

representantes da sociedade na escolha de projetos para destinação de recursos públicos 
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provenientes do orçamento e da renúncia fiscal, garantindo regras transparentes e ampla 

divulgação.  

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bem como por 

organizações não governamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura.  

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção independente de conteúdos para 

rádio, televisão, internet e outras mídias, com vistas na democratização dos meios de 

comunicação e na valorização da diversidade cultural.  

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios 

culturais inovadores.  

1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento.  

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, por 

meio da reformulação do Fundo Nacional de Cultura.  

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por meio 

da regulamentação dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimulando 

contrapartidas orçamentárias locais para o recurso federal alocado.  

1.5.3 Estimular a criação, o aprimoramento do gerenciamento técnico dos empenhos e o 

controle social dos fundos de cultura, priorizando a distribuição de recursos por meio de 

mecanismos de seleção pública e de editais de chamamento de projetos.  

1.5.4 Estabelecer programas específicos para setores culturais, principalmente para artes visuais, 

música, artes cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade cultural, 

garantindo percentuais equilibrados de alocação de recursos em cada uma das políticas setoriais.  

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tornando o FNC 

sócio de empreendimentos culturais e permitindo a incorporação de receitas advindas do 

sucesso comercial dos projetos.  

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em 

extrações das loterias federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa 

geral da União.  

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido 

da desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamento às políticas públicas.  

1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma 

melhor distribuição dos recursos oriundos da renúncia, gerando maior distribuição no território 

nacional e entre as diferentes atividades culturais.  
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1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos 

que permitam aferir o nível de comprometimento do projeto com as políticas públicas de 

cultura.  

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos de 

compensação tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocínio e efetivar 

a parceria do setor público e do setor privado no campo da cultura.  

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de 

renúncia fiscal, principalmente em fundos fiduciários que gerem a sustentabilidade de longo 

prazo em instituições e equipamentos culturais.  

1.6.5 Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas políticas, regulando e 

incentivando sua independência em relação às empresas patrocinadoras.  

 1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos 

regulatórios da cultura, com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o setor 

cultural.  

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, 

estimulando a participação de mandatos e bancadas parlamentares no constante aprimoramento 

e na revisão ocasional das leis, garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos.  

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações 

federais, estaduais e municipais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização 

da política pública de cultura.  

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o 

desenvolvimento dos marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de 

arqueologia pré-histórica e de história da arte.  

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cultura 

nos processos de elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos 

Municípios.  

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o 

desenvolvimento tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual e 

digital.  

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre 

a atualização das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de 

internet, bem como os serviços de infraestrutura de telecomunicações e redes digitais.  



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do 

patrimônio cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros.  

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência e organizações internacionais dedicadas ao tema.  

1.8.1 Revisar a legislação tributária aplicada às indústrias da cultura, especialmente os 

segmentos do audiovisual, da música e do livro, levando em conta os índices de acesso em todo 

o território nacional e o advento da convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos 

criadores.  

1.8.2 Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a produção, difusão, 

circulação e comercialização de bens, produtos e serviços culturais.  

1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em benefício dos 

bens e manifestações de arte e cultura locais.  

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das atividades artísticas e 

culturais itinerantes.  

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de bens 

culturais no País, desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para o trânsito 

e recepção de obras para exposições. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens 

culturais.  

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estrangeiras 

em ocasiões de venda de obras de arte nacionais de interesse público.  

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização dos 

órgãos competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampliação 

do acesso à cultura.  

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação de direitos autorais e 

suas atividades de arrecadação e distribuição.  

1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os 

interesses dos criadores, investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas 

e critérios mais transparentes de arrecadação e distribuição.  

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agentes 

envolvidos com o tema, garantindo a participação da produção artística e cultural independente, 

por meio de consultas e debates abertos ao público.  
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1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das novas 

tecnologias de informação e comunicação.  

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais 

tradicionais e dos direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autoras 

dessas manifestações, garantindo a participação efetiva dessas comunidades nessa ação.  

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da abertura de 

representações estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos 

competentes.  

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação de 

conflitos e arbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas 

relacionados à gestão coletiva de direitos.  

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras de direitos 

autorais e adotar medidas que tornem suas gestões mais democráticas e transparentes.  

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial os direitos de 

imagem e de propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, 

envolvendo-as nessa ação.  

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sustentável 

de seus conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elaboração de 

instrumentos legais que assegurem a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse 

mercado.  

1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões 

culturais, reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e 

expressões da cultura brasileira.  

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos 

culturais, com o objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, 

assegurar sua propriedade intelectual e expandir o acesso às manifestações culturais.  

1.9.13 Incentivar e fomentar o desenvolvimento de produtos e conteúdos culturais intensivos em 

conhecimento e tecnologia, em especial sob regimes flexíveis de propriedade intelectual.  

1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismos internacionais de 

governança sobre o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros internacionais de 

negociação sobre o comércio de bens e serviços.  
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1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras internacionais de propriedade 

intelectual, com vistas em compensar as condições de desigualdade dos países em 

desenvolvimento em relação aos países desenvolvidos.  

1.10 Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras áreas, 

como educação, meio ambiente, desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, 

turismo, indústria e comércio.  

1.10.1 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura 

intersetoriais de modo a ampliar a participação social no monitoramento, avaliação e revisão de 

programas, projetos e ações.  

1.10.2 (VETADO)  

1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os 

meios de comunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos 

aplicados no fomento à difusão cultural.  

 1.10.4 Estabelecer a participação contínua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e 

nas ações das instituições responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico que 

definem e implementam as políticas de inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços 

de conexão às redes digitais.  

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e 

do empresariado na elaboração e implementação da política intersetorial de cultura e turismo, 

estabelecendo modelos de financiamento e gestão compartilhada e em rede.  

1.10.6 Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio 

em todas as suas vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio 

ambiente, desenvolvimento econômico e planejamento estratégico, entre outras.  

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de 

cultura e educação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos 

e planos conjuntos de trabalho. Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e acesso à 

cultura.  

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que 

insiram as artes no ensino regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de 

estimular o olhar crítico e a expressão artístico-cultural do estudante.  

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas atuem 

também como centros de produção e difusão cultural da comunidade.  



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a 

conteúdos multiculturais, étnicos e de educação patrimonial.  

1.10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância 

e adolescência, com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial.  

1.10.12 Promover políticas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e 

LGBT, com fomento e gestão transversais e compartilhados.  

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em 

parceria com as embaixadas brasileiras e as representações diplomáticas do País no exterior, a 

fim de afirmar a presença da arte e da cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário 

global, potencializar os intercâmbios econômicos e técnicos na área e a exportação de produtos 

e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores de bens, conteúdos e serviços 

culturais.  

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da 

Cultura e desenvolver estratégias constantes de internacionalização da arte e da cultura 

brasileiras no mundo contemporâneo.  

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em 

todo o mundo, por meio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de 

inovação e de experimentação diante da cultura global.  

1.11.3 Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões de especialistas, encontros 

bilaterais, acordos multilaterais e em representações nos organismos internacionais, ligados à 

cultura, dando amplitude e divulgação às suas discussões, afirmando princípios, conceitos, 

objetivos e diretrizes estratégicas de nossa política cultural.  

1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações 

culturais nas regiões fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países do 

continente.  

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de 

equipamentos culturais nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos 

países limítrofes.  

1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir e aprofundar 

programas sobre temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do 

Mercosul, da América Latina, da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando destaque 

também ao intercâmbio com China, Rússia, Índia e África do Sul.  
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1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas e experiências 

culturais com os países do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os 

demais países que participaram dos fluxos migratórios que contribuíram para a formação da 

população brasileira.  

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, visando à 

troca de experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de programas 

nacionais.  

 1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão, em 

especial com países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cultural 

brasileira no mercado internacional e o intercâmbio de produções e experiências culturais.  

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas mídias no 

exterior, assim como de obras estrangeiras no País, ampliando o repertório cultural e semântico 

traduzível e as interações entre as línguas e valores, principalmente as neolatinas e as indígenas 

do continente americano.  

   

CAPÍTULO II – DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A 

DIVERSIDADE PROTEGER E PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES 

CULTURAIS 

   

A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, sincretismos e 

mestiçagens. É dominante, na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações 

humanas e matrizes culturais no jogo entre identidade e alteridade, resultando no 

reconhecimento progressivo dos valores simbólicos presentes em nosso território. Não se pode 

ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que permearam e permeiam a 

trajetória do País, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses fenômenos e nos 

termos adotados para expressar as identidades.  

A diversidade cultural no Brasil se atualiza – de maneira criativa e ininterrupta – por meio da 

expressão de seus artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua 

memória, da reflexão e da crítica. As políticas públicas de cultura devem adotar medidas, 

programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e promover essa diversidade.  

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da 

institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade Cultural 
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da UNESCO, firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de 

articulação entre segmentos populacionais e comunidades nacionais e internacionais.  

   

ESTRATÉGIAS E AÇÕES  

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio e da 

expressão cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especialmente 

aqueles sujeitos à discriminação e marginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os 

quilombolas, outros povos e comunidades tradicionais e moradores de zonas rurais e áreas 

urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram ameaçados devido a processos 

migratórios, modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, territorial, 

econômica, comunicacional e tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, 

religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência física ou intelectual e pessoas em 

sofrimento mental.  

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a execução de políticas 

dedicadas às culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, projetos 

e ações.  

2.1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas populares e tradicionais, 

por meio de mecanismos como o reconhecimento formal dos mestres populares, leis específicas, 

bolsas de auxílio, integração com o sistema de ensino formal, criação de instituições públicas de 

educação e cultura que valorizem esses saberes e fazeres, criação de oficinas e escolas 

itinerantes, estudos e sistematização de pedagogias e dinamização e circulação dos seus saberes 

no contexto em que atuam.  

2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por meio do título de “notório 
saber”.  

2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas dos povos e 

comunidades tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, internet, televisão, revistas, 

exposições museológicas, materiais didáticos e livros, entre outros.  

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de profissionais para o ensino 

de história, arte e cultura africana, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades não 

hegemônicas, bem como das diversas expressões culturais e linguagens artísticas.  

2.1.6 Apoiar o mapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades 

quilombolas, indígenas e outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de 

valor simbólico e histórico.  
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2.1.7 Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, 

indígenas e de outros povos e comunidades tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral 

quanto sua expressão escrita nos seus idiomas e dialetos e na língua portuguesa.  

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos da 

população, grupos de identidade e expressões culturais.  

2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasileira, 

valorizando o modo de fazer tradicional, os hábitos de alimentação saudável e a produção 

sustentável de alimentos.  

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos 

populares, cantigas de roda, contações de histórias, adivinhações e expressões culturais 

similares.  

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, 

incluindo seus ritos e festas.  

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que 

diz respeito à valorização da temática do combate à homofobia, promoção da cidadania e 

afirmação de direitos.  

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos estéticos baseados na 

diversidade e na aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de expressão.  

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua 

valorização, contribuindo para a redução das desigualdades de gênero.  

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da produção artística 

brasileira, por meio de políticas de capacitação e profissionalização, pesquisa e difusão, apoio à 

inovação de linguagem, estímulo à produção e circulação, formação de acervos e repertórios e 

promoção do desenvolvimento das atividades econômicas correspondentes.  

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões 

culturais, que incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle 

social.  

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimônio cultural brasileiro, 

por meio de editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o tema e 

incentivo a publicações voltados a instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores 

autônomos.  
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2.3.1 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o 

significado do patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como 

fundamento da cidadania, da identidade e da diversidade cultural.  

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais 

nos processos de formação formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas.  

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das 

manifestações culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a 

autogestão de sua memória.  

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e 

municipais, instituições privadas, meios de comunicação e demais organizações civis para 

promover o conhecimento sobre o patrimônio cultural, por meio da realização de mapeamentos, 

inventários e ações de difusão.  

2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organizações 

sociais, com o objetivo de formação de um banco de registros da memória operária nacional.  

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, planos de preservação 

para as cidades e núcleos urbanos históricos ou de referência cultural, abordando a cultura e o 

patrimônio como eixos de planejamento e desenvolvimento urbano.  

2.4.1 Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e do 

urbanismo contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as 

condições de habitabilidade das cidades, respeitando o patrimônio preexistente e 

proporcionando a criação do patrimônio material do futuro.  

2.4.2 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, aliando preservação do 

patrimônio cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias 

locais de planejamento e gestão.  

2.4.3 Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de sítios arqueológicos, 

promovendo ações de compartilhamento de responsabilidades com a sociedade na gestão de 

sítios arqueológicos e o fomento à sua socialização.  

2.4.4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão do patrimônio 

paleontológico, em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas.  

2.4.5 Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espaços de memória como 

articuladores do ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos 

como fenômeno cultural.  
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2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à documentação, preservação, restauração, 

pesquisa, formação, aquisição e difusão de acervos de interesse público e promover redes de 

instituições dedicadas à memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira.  

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em 

rede, assegurando amplo acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia.  

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de ensino, pesquisa, 

equipamentos culturais e comunitários, que contemple a diversidade e as características da 

cultura brasileira.  

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de valor 

cultural, envolvendo a rede de agentes responsáveis, de modo a resguardá-los e garantir-lhes 

acesso.  

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização de sistemas 

de segurança, de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural.  

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial 

pedagógico dos acervos dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de 

ensino-aprendizagem em escolas públicas.  

2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas à documentação, pesquisa, preservação, restauro 

e difusão da memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.  

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomuseus, museus de território, 

museus locais, casas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do 

patrimônio cultural, garantindo o direito de memória aos diferentes grupos e movimentos 

sociais.  

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos 

Estados e Municípios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e difusão do 

conhecimento.  

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados às diversas 

linguagens artísticas e expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e 

equipamentos culturais.  

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão 

dos acervos de fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e 

estrangeiros dedicados a esse suporte.  
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2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar um 

banco nacional de registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, 

respeitando a legislação autoral e levando em consideração as novas modalidades de 

licenciamento.  

2.5.12 Realizar um programa contínuo de digitalização de acervos sonoros e de microfilmagem 

de partituras.  

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da moda, do vestuário e do 

design no Brasil, contribuindo para a valorização das práticas artesanais e industriais, rurais e 

urbanas.  

2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições privadas que realizem programas de 

preservação e difusão de acervos audiovisuais.  

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da diversidade brasileira, 

sobretudo aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e aos 

lugares de importância histórica e simbólica para a nação brasileira.  

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade cultural 

brasileira, ampliando a noção de patrimônio para o contexto territorial e abarcando as 

manifestações materiais e imateriais das áreas.  

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de preservação, registro, 

salvaguarda e difusão de todas as línguas e falares usados no País, incluindo a Língua Brasileira 

de Sinais - LIBRAS.  

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e 

comunidades tradicionais e estimular a produção e a tradução de documentos nesses idiomas.  

2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas 

correspondentes como patrimônio brasileiro material e imaterial, bem como o registro, a 

preservação e a difusão de suas práticas.  

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando sua 

articulação indispensável com as dinâmicas de produção e fruição simbólica das expressões 

culturais e linguagens artísticas.  

2.7.1 Ampliar os programas voltados à realização de seminários, à publicação de livros, revistas, 

jornais e outros impressos culturais, ao uso da mídia eletrônica e da internet, para a produção e a 

difusão da crítica artística e cultural, privilegiando as iniciativas que contribuam para a 

regionalização e a promoção da diversidade.  
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2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e publicações editoriais na 

área de crítica, teoria e história da arte, patrimônio cultural e projetos experimentais.  

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e formação 

de acervos documentais e históricos sobre a crítica e reflexão cultural realizada no País.  

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunicação, como as redes sociais, 

para a expansão dos espaços de discussão na área de crítica e reflexão cultural.  

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de 

formação de profissionais para a crítica e a reflexão cultural.  

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma 

política de formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as manifestações afro-

brasileiras, indígenas e de outros povos e comunidades tradicionais nas instituições de ensino 

superior.  

2.7.7 Articular com as agências científicas e as instituições de memória e patrimônio cultural o 

desenvolvimento de linhas de pesquisa sobre as expressões culturais populares.  

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de educação, ciência e 

tecnologia e pesquisa, as atividades de grupos de estudos acadêmicos, experimentais e da 

sociedade civil que abordem questões relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural.  

2.7.9 Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre os centros de estudos, 

comunidades artísticas e movimentos culturais.  

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memória 

cultural brasileira.  

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras e 

das influências mútuas com os circuitos tradicionais.  

2.7.12 Incentivar projetos de pesquisa sobre o impacto sociocultural da programação dos meios 

de comunicação concedidos publicamente.  

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e reflexão sobre o 

impacto socioeconômico e cultural das inovações tecnológicas e da economia global sobre as 

atividades produtivas da cultura e seu valor simbólico.  

2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa e relações exteriores 

para a implantação de programas de intercâmbio e residência para profissionais da crítica de 

arte, além de uma política de difusão de crítica brasileira no exterior e de crítica estrangeira no 

País.  
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2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, memória e patrimônio e 

na área de arquitetura dos museus.  

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de instrumentos 

voltados à formação de uma consciência histórica crítica que incentive a valorização e a 

preservação do patrimônio material e imaterial.  

 

CAPÍTULO III – DO ACESSO 

 

UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA 

QUALIFICAR AMBIENTES E EQUIPAMENTOS CULTURAIS PARA A FORMAÇÃO 

E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS 

CONDIÇÕES E MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL 

   

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito constitucional e condição 

fundamental para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e dos 

valores sociais. É necessário, para tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato com 

os bens simbólicos e conteúdos culturais que as acentuadas desigualdades socioeconômicas 

produziram nas cidades brasileiras, nos meios rurais e nos demais territórios em que vivem as 

populações.  

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos e os 

valores culturais do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. Isso requer a 

qualificação dos ambientes e equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e 

diversificação da oferta de programações e exposições, atualização das fontes e canais de 

conexão com os produtos culturais e a ampliação das opções de consumo cultural doméstico.  

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos produtores das diversas 

manifestações criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de experimentação 

e criação estética, inovação e resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de cooperação e 

relação institucional entre artistas, criadores, mestres, produtores, gestores culturais, 

organizações sociais e instituições locais.  

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições necessárias à realização 

dos ciclos que constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibilizados para 

quem os demanda e necessita.  
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ESTRATÉGIAS E AÇÕES  

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar o 

contato com e a fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar as 

esferas de recepção pública e social das criações artísticas e expressões culturais.  

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para permitir a 

disponibilização de repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, 

incentivando projetos e ações.  

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução de preços estimulando 

acesso aos produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da informação e 

da comunicação nessas estratégias.  

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas 

comunitárias que potencializem o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais.  

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras formas de incentivo, 

iniciativas de formação, desenvolvimento de arte educação e qualificação da fruição cultural.  

3.1.5 Ampliar o acesso à fruição cultural, por meio de programas voltados a crianças, jovens, 

idosos e pessoas com deficiência, articulando iniciativas como a oferta de transporte, descontos 

e ingressos gratuitos, ações educativas e visitas a equipamentos culturais.  

3.1.6 Implantar, em parceria com as empresas empregadoras, programas de acesso à cultura 

para o trabalhador brasileiro, que permitam a expansão do consumo e o estímulo à formalização 

do mercado de bens, serviços e conteúdos culturais.  

3.1.7 Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, praças e parques de lazer e 

culturais, com o objetivo de aprimorar as políticas de formação de público, especialmente na 

infância e juventude.  

3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização de equipamentos culturais 

em espaços de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e 

tecnológicos adequados à produção, difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, 

especialmente em áreas ainda desatendidas e com problemas de sustentação econômica.  

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, 

equipamentos, programação, acervos e atividades culturais qualificados e adequados às 

expectativas de acesso, de contato e de fruição do público, garantindo a especificidade de 

pessoas com necessidades especiais.  
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3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manutenção e gestão em rede de 

equipamentos culturais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade.  

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comunitários 

de todo o País, especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social ou de 

baixos índices de acesso à cultura, disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e 

promovendo a expansão dos circuitos de exibição.  

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de 

bairro, criando programas estaduais e municipais de circulação de produtos, circuitos de 

exibição cinematográfica, eventos culturais e demais programações.  

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, criando programas para 

apoiar e estimular o seu uso para a realização de manifestações artísticas e culturais, espaços de 

ateliês, plataformas criativas e núcleos de produção independente.  

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à criação e à apresentação 

artística, oferta de bens e produtos culturais, atendendo às comunidades de todas as regiões 

brasileiras, especialmente de regiões rurais ou remotas dos centros urbanos.  

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de equipamentos culturais, 

bibliotecas, praças, assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase à criação 

arquitetônica e ao design, estimulando a criação de profissionais brasileiros e estrangeiros de 

valor internacional.  

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em instituições e equipamentos 

culturais, conectando-os em rede para ampliar a experimentação, criação, fruição e difusão da 

cultura por meio da tecnologia digital, democratizando as capacidades técnicas de produção, os 

dispositivos de consumo e a recepção das obras e trabalhos, principalmente aqueles 

desenvolvidos em suportes digitais.  

3.1.17 Implementar uma política nacional de digitalização e atualização tecnológica de 

laboratórios de produção, conservação, restauro e reprodução de obras artísticas, documentos e 

acervos culturais mantidos em museus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de 

conteúdos e recursos tecnológicos.  

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção de bibliotecas em todos os Municípios brasileiros 

como espaço fundamental de informação, de memória literária, da língua e do design gráfico, de 

formação e educação, de lazer e fruição cultural, expandindo, atualizando e diversificando a 

rede de bibliotecas públicas e comunitárias e abastecendo-as com os acervos mínimos 

recomendados pela Unesco, acrescidos de integração digital e disponibilização de sites de 

referência.  
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3.1.19 Estimular a criação de centros de referência e comunitários voltados às culturas 

populares, ao artesanato, às técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro e 

transmissão da memória, desenvolvimento de pesquisas e valorização das tradições locais.  

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técnicos e 

especialistas, artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a manutenção de 

equipamentos culturais que abriguem a produção contemporânea e reflitam sobre ela, 

motivando a pesquisa contínua de linguagens e interações destas com outros campos das 

expressões culturais brasileiras.  

3.1.21 Fomentar a implantação, manutenção e qualificação dos museus nos Municípios 

brasileiros, com o intuito de preservar e difundir o patrimônio cultural, promover a fruição 

artística e democratizar o acesso, dando destaque à memória das comunidades e localidades.  

3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público, pela iniciativa 

privada, pelas comunidades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propiciar maior acesso 

e o compartilhamento de programações, experiências, informações e acervos.  

3.2.1 Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e privados conforme os perfis 

culturais e vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para gerações 

distintas, principalmente as dedicadas às crianças e aos jovens.  

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e finalização de produtos 

culturais, aumentando suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articulação 

com redes de distribuição de obras, sejam as desenvolvidas em suportes tradicionais, sejam as 

multimídias, audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias.  

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros de 

documentação, atualizando os conceitos e os modelos de promoção cultural, gestão técnica 

profissional e atendimento ao público, reciclando a formação e a estrutura institucional, 

ampliando o emprego de recursos humanos inovadores, de tecnologias e de modelos de 

sustentabilidade econômica, efetivando a constituição de uma rede nacional que dinamize esses 

equipamentos públicos e privados.  

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a 

ampliação da circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e 

visibilidade para a produção jovem e independente, disponibilizando-a publicamente por meio 

da captação e transmissão de conteúdos em rede, dando acesso público digital aos usuários e 

consumidores.  

3.3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universidades públicas, 

desenvolvendo políticas públicas e a articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão, para 
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os equipamentos culturais universitários, os laboratórios de criação artística e experimentação 

tecnológica, os cursos e carreiras que formam criadores e interagem com o campo cultural e 

artístico, principalmente nas universidades públicas e centros de formação técnica e 

profissionalizante.  

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias 

construtivas e de materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos 

culturais brasileiros, permitindo construir espaços de referência que disponibilizem objetos 

projetados por criadores brasileiros históricos. Qualificar em rede as livrarias e os cafés 

presentes nesses equipamentos, ampliando a relação do público com as soluções ergonômicas e 

técnicas desenvolvidas no País pelo design.  

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro, 

difusão e distribuição de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões 

provenientes de todas as regiões do País.  

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as ações de fomento às 

artes, estimulando sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes 

grupos da população e a promoção de novos artistas.  

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso às artes, ao 

aprimoramento e à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e 

autônomos de produção.  

3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador.  

3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comunidade, a 

produção de conteúdos para a difusão nas emissoras públicas de rádio e televisão.  

3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artística e cultural das 

pessoas com deficiência.  

3.4.6 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas educativos de 

acesso à produção cultural.  

3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universitária, estimulando o 

intercâmbio de tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as instituições de ensino 

superior e as comunidades.  

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações coletivas de pesquisa, 

produção e difusão das artes e expressões culturais, especialmente em locais habitados por 

comunidades com maior dificuldade de acesso à produção e fruição da cultura.  
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3.4.9 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos dedicados à pesquisa, produção e 

distribuição de obras audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias.  

3.4.10 Instituir programas de aquisição governamental de bens culturais em diversas mídias que 

contemplem o desenvolvimento das pequenas editoras, produtoras, autores e artistas 

independentes ou consorciados.  

3.4.11 Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte digital, jogos 

eletrônicos, videoarte, documentários, animações, internet e outros conteúdos para as novas 

mídias.  

3.4.12 Promover ações de incremento da sustentabilidade sociocultural nos programas e ações 

que tiverem impacto nas comunidades locais.  

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e 

intensificando o intercâmbio no território nacional, inclusive com as de outros países, com 

constante troca de referências e conceitos, promovendo calendários de eventos regulares e de 

apreciação crítica e debate público.  

3.5.1 Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e mapas culturais que 

apresentem sistematicamente os locais de realização de eventos culturais, encontros, feiras, 

festivais e programas de produção artística e cultural.  

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões culturais locais em 

eventos e equipamentos públicos, valorizando as manifestações e a economia da cultura 

regional, estimulando sua interação com referências nacionais e internacionais.  

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo 

doméstico, criando oferta de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação do 

mercado interno e a absorção das produções locais.  

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos 

culturais, dando destaque à produção das comunidades e permitindo aos consumidores locais 

obter produtos nacionais e internacionais de qualidade.  

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de 

distribuição e circulação comercial de produtos, permitindo a integração dos diversos contextos 

e setores a uma circulação nacional e internacional.  

3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas mídias e ampliar a recepção pública e 

o reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural.  
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3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de portais de internet para a difusão nacional e 

internacional das artes e manifestações culturais brasileiras, inclusive com a disponibilização de 

dados para compartilhamento livre de informações em redes sociais virtuais.  

3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades artísticas e culturais em todas 

as regiões brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a proliferação de eventos 

coincidentes e redundantes.  

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de distribuição de 

conteúdo audiovisual para os meios de comunicação e circuitos comerciais e alternativos de 

exibição, cineclubes em escolas, centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando 

também uma rede de videolocadoras que absorvam a produção audiovisual brasileira.  

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que os 

campi e faculdades promovam a formação de público, a recepção qualificada e a abertura de 

espaços para a produção independente e inovadora, abrindo espaço para produção independente 

e circuitos inovadores.  

3.5.11 Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção de 

conteúdos regionais, populares e independentes nas redes de televisão, rádio, internet, cinema e 

outras mídias.  

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, diversificando a 

programação dos veículos, potencializando o uso dos canais alternativos e estimulando as redes 

públicas.  

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a radiodifusão comunitária no 

processo de migração da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito 

para atualização profissional e compra de equipamentos.  

3.6.2 Estimular a criação de programas e conteúdos para rádio, televisão e internet que visem a 

formação do público e a familiarização com a arte e as referências culturais, principalmente as 

brasileiras e as demais presentes no território nacional.  

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito de alta velocidade à 

internet em todos os Municípios, juntamente com políticas de estímulo e crédito para aquisição 

de equipamentos pessoais.  

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, vídeo e 

imagem, para preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira.  
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3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados 

livremente por escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e 

comunitárias, de modo articulado com o processo de implementação da televisão digital.  

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas à 

crítica e à reflexão em torno da arte e da cultura, promovendo circuitos alternativos de 

distribuição, aproveitando os equipamentos culturais como pontos de acesso, estimulando a 

gratuidade ou o preço acessível desses produtos.  

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de compartilhamento de 

arquivos culturais e artísticos para a internet com a disponibilização de conteúdos e referências 

brasileiras, permitindo a distribuição de imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados.  

 

CAPÍTULO IV – DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO DESENVOLVIMENTO 

SOCIOECONÔMICO PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA ECONOMIA DA CULTURA INDUZIR ESTRATÉGIAS DE 

SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS CULTURAIS 

   

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica.  

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação de 

bens, serviços e conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na geração de 

riqueza, trabalho, renda e oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local e 

responsabilidade social.  

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um modelo de 

desenvolvimento sustentável.  

   

ESTRATÉGIAS E AÇÕES  

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a desigualdade regional 

sem prejuízo da diversidade, por meio da exploração comercial de bens, serviços e conteúdos 

culturais.  

4.1.1 Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as características, 

necessidades e interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e do 
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patrimônio cultural e natural, a difusão da memória sociocultural e o fortalecimento da 

economia solidária.  

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, 

valorizando a diversidade das formas de sobrevivência e sustentabilidade socioambiental, 

especialmente aquelas traduzidas pelas paisagens culturais brasileiras.  

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar 

incubadoras de empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações 

sociais, instituições de ensino, agências internacionais e iniciativa privada, entre outros.  

4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos 

Produtivos Locais para a produção cultural.  

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental para as 

atividades culturais.  

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distribuição, comercialização e 

utilização sustentáveis de matérias-primas e produtos relacionados às atividades artísticas e 

culturais.  

4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para os produtos culturais e 

criar selo de reconhecimento dos produtos culturais que associem valores sociais, econômicos e 

ecológicos.  

4.1.8 Estimular o reaproveitamento e reciclagem de resíduos de origem natural e industrial, 

dinamizando e promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign.  

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos de desenvolvimento 

regional sustentável.  

4.1.10 Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de preservação patrimonial e 

ambiental com ações de dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas da cultura.  

4.1.11 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turísticos, 

valorizando a diversidade, o comércio justo e o desenvolvimento socioeconômico sustentável.  

4.2 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o 

trabalhador e fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais.  

4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, propostas de adequação da 

legislação trabalhista, visando à redução da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, 

produtores e demais agentes culturais, estimulando o reconhecimento das profissões e o registro 

formal desses trabalhadores e ampliando o acesso aos benefícios sociais e previdenciários.  
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4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações 

sobre os direitos e obrigações legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura.  

4.2.3 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, 

federações e outras entidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência 

e de seguro patrimonial para os agentes envolvidos em atividades artísticas e culturais.  

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da 

cultura a programas que ofereçam planos de previdência pública e complementar específicos 

para esse segmento.  

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da expansão e 

diversificação de sua capacidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a geração de 

trabalho, emprego, renda e o fortalecimento da economia.  

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura.  

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações 

culturais locais.  

4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos diversos setores 

culturais.  

4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma a 

aumentar a participação cultural na balança comercial brasileira.  

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de produtos e serviços 

relativos à cultura na América Latina, Mercosul e Comunidades dos Países de Língua 

Portuguesa.  

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e incremento do valor 

agregado dos bens, produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação nos 

mercados nacional e internacional.  

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de 

carteiras diversificadas de produtos, à modernização de empresas e à inserção no mercado 

internacional.  

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores independentes e emissoras e a implantação de 

polos regionais de produção e de difusão de documentários e de obras de ficção para rádio, 

televisão, cinema, internet e outras mídias.  
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4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando condições de trabalho, 

emprego e renda, promovendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas de 

vulnerabilidade social e de precarização urbana e a segmentos populacionais marginalizados.  

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, autores, 

técnicos, gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o 

empreendedorismo, o uso das tecnologias de informação e comunicação e o fortalecimento da 

economia da cultura.  

4.4.2 Estabelecer parcerias com bancos estatais e outros agentes financeiros, como cooperativas, 

fundos e organizações não governamentais, para o desenvolvimento de linhas de microcrédito e 

outras formas de financiamento destinadas à promoção de cursos livres, técnicos e superiores de 

formação, pesquisa e atualização profissional.  

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como parcerias 

com associações e órgãos representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento contínuo 

de cursos voltados à formação e capacitação de trabalhadores da cultura, gestores técnicos de 

instituições e equipamentos culturais.  

4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País seleções públicas para especialização e 

profissionalização das pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo 

especialmente os núcleos populacionais marginalizados e organizações sociais.  

4.4.5 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre 

instrumentos de propriedade intelectual do setor cultural, a exemplo de marcas coletivas e de 

certificação, indicações geográficas, propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito 

autoral.  

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos povos 

indígenas, quilombolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreensão e 

organização de suas relações com a economia contemporânea global, estimulando a reflexão e a 

decisão autônoma sobre as opções de manejo e exploração sustentável do seu patrimônio, 

produtos e atividades culturais.  

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de crianças, 

jovens, idosos, pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico.  

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponentes ao 

financiamento estatal para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais, bem como 

capacitação e suporte jurídico e contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação de contas e 

relatórios de atividades.  
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4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação e 

implementação de planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens 

de forma a geração sustentável de economias locais.  

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização 

artísticas e culturais, utilizando inclusive a veiculação de programas de formação nos sistemas 

de rádio e televisão públicos.  

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil para 

a atuação como agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em 

escolas, bibliotecas e museus, entre outros equipamentos culturais e espaços comunitários.  

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacional e residências artísticas 

de estudantes e profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do campo da 

cultura.  

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, 

gestores e programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a 

gerar maior atratividade para esses espaços.  

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finalização de produtos culturais, design de 

embalagens e de apresentação dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua 

capacidade de circulação e qualificando as informações para o consumo ampliado.  

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da comunicação para 

ampliar o acesso à cultura digital e suas possibilidades de produção, difusão e fruição.  

4.5.1 Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de negócios para o cenário 

de convergência digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, 

festas eletrônicas, webdesign, animação, audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital.  

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de meios digitais de registro, 

produção, pós-produção, design e difusão cultural.  

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização 

de softwares livres pelos agentes e instituições ligados à cultura.  

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das artes digitais, para 

desenvolver profissões e iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações 

existentes entre núcleos acadêmicos, indústrias criativas e instituições culturais.  

4.6 Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa científica e tecnológica no campo artístico e 

cultural, promovendo parcerias entre instituições de ensino superior, institutos, organismos 
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culturais e empresas para o desenvolvimento e o aprimoramento de materiais, técnicas e 

processos.  

4.6.1 Integrar os órgãos de cultura aos processos de incentivo à inovação tecnológica, 

promovendo o desenvolvimento de técnicas associadas à produção cultural.  

4.6.2 Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e 

tecnologias de inovação cultural.  

4.6.3 Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que compreendam e dialoguem com 

os contextos e problemas socioeconômicos locais.  

4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e sustentabilidade para 

ambos os setores.  

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem como 

de promoção, divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros 

turísticos culturais.  

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no planejamento e comunicação 

com equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para fins 

turísticos.  

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e design de espaços públicos que 

projetem os elementos simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacionais, 

dando destaque aos potenciais criativos dos contextos visitados.  

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades locais e 

pelos residentes em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais em sua 

inserção nas dinâmicas comerciais estabelecidas pelo turismo.  

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na formação, informação e 

educação do turista para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural existente, 

estimulando a comunicação dos valores, o respeito e o zelo pelos locais visitados.  

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, 

patrimônio histórico, patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cultural para os 

profissionais que atuam no turismo.  

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação e 

promoção do turismo, assegurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos.  

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turismo na cultura, no contexto 

dos Municípios brasileiros e das capitais.  
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CAPÍTULO V – DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS CONSULTIVAS CONSTRUIR 

MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR O 

DIÁLOGO COM OS AGENTES CULTURAIS E CRIADORES 

   

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante relação 

entre Estado e sociedade de forma abrangente, levando em conta a complexidade do campo 

social e suas vinculações com a cultura. Além de apresentar aos poderes públicos suas 

necessidades e demandas, os cidadãos, criadores, produtores e empreendedores culturais devem 

assumir corresponsabilidades na implementação e na avaliação das diretrizes e metas, 

participando de programas, projetos e ações que visem ao cumprimento do PNC.  

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de 

conquista de autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participação 

dos setores culturais na gestão das políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades 

de consulta, participação e diálogo são necessárias e fundamentais para a construção e 

aperfeiçoamento das políticas públicas.  

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de 

responsabilidades, de transparência nas deliberações e de aprimoramento das representações 

sociais buscando o envolvimento direto da sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este 

processo vai se completando na estruturação de redes, na organização social dos agentes 

culturais, na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público dos processos 

de realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa de gestão e avaliação também deve 

ser subsidiada pela publicação de indicadores e informações do Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Culturais - SNIIC.  

   

ESTRATÉGIAS E AÇÕES  

5.1 Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementação, 

acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura.  

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democrática, governo eletrônico e a 

transparência pública, a construção regionalizada das políticas públicas, integrando todo o 

território nacional com o objetivo de reforçar seu alcance e eficácia.  
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5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, 

ampliando o espaço dos veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de 

consulta, participação e diálogo para a formulação e o acompanhamento das políticas culturais.  

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros 

culturais e sítios do patrimônio cultural como canais de comunicação e diálogo com os cidadãos 

e consumidores culturais, ampliando sua participação direta na gestão destes equipamentos.  

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e 

colaboração técnica para adoção de marcos legais para a gestão e o financiamento das políticas 

culturais e o apoio aos segmentos culturais e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura 

brasileira.  

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, indígenas 

e quilombolas na elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão de políticas 

de proteção e promoção das próprias culturas.  

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das 

políticas culturais e setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais.  

5.2.1 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no 

País e a gestão pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre 

gestão e investimentos públicos.  

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas culturais e 

setoriais por meio do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com 

base em indicadores nacionais, regionais e locais de acesso e consumo, mensurando resultados 

das políticas públicas de cultura no desenvolvimento econômico, na geração de 

sustentabilidade, assim como na garantia da preservação e promoção do patrimônio e da 

diversidade cultural.  

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos com os órgãos públicos e 

instituições culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual dos 

cidadãos que buscam apoio.  

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate 

sobre as políticas culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão crítica, avaliação e 

proposição de conceitos e estratégias.  

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 (quatro) anos, 

envolvendo a sociedade civil, os gestores públicos e privados, as organizações e instituições 

culturais e os agentes artísticos e culturais.  
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5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e municipais como instrumentos de 

participação e controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais.  

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para a participação e 

controle social dos meios artísticos e culturais.  

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e avaliem questões específicas 

relativas aos setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de elementos críticos nas 

questões e o desenho de estratégias para a política cultural do País.  

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos, de modo a 

fortalecer o diálogo entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil.  

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos conselhos 

estaduais e municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas 

públicas de cultura.  

5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, estaduais e federais de cultura promovam a 

participação de jovens e idosos e representantes dos direitos da criança, das mulheres, das 

comunidades indígenas e de outros grupos populacionais sujeitos à discriminação e 

vulnerabilidade social.  

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da mesma natureza voltados às 

políticas públicas das áreas afins à cultural.  

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e culturais nos 

conselhos e demais fóruns dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, 

setoriais e intersetoriais, assim como de especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifiquem 

a discussão dessas instâncias consultivas.  

5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à 

população e aos segmentos culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Nacional, nas 

Assembleias Legislativas Estaduais, na Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas Câmaras 

Municipais 

24 PORTARIA IPHAN Nº 420 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010 - CONCESSÃO 
DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE INTERVENÇÕES EM 
BENS EDIFICADOS TOMBADOS E NAS ÁREAS DE ENTORNO 

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados para a concessão 

de autorização para realização de intervenções em bens edificados 

tombados e nas respectivas áreas de entorno. 
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL - IPHAN, no uso das atribuições que lhe são legalmente conferidas, tendo em vista 

o disposto no artigo 21, inciso V, do Anexo I, do Decreto no 6.844, de 7 de maio de 2009, no 

Decreto-Lei nº 25/37, na Lei nº 9.784, de 20 de janeiro de 1999, e o que consta do processo 

administrativo nº 01450.006245/2010-95; e 

Considerando que compete ao Iphan, no âmbito das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Decreto-Lei nº 25/37, autorizar intervenções em bens edificados tombados e nas suas áreas de 

entorno; 

Considerando que é dever do Poder Público zelar pela integridade dos referidos bens, bem 

como pela sua visibilidade e ambiência; 

Considerando a necessidade de se estabelecer procedimento específico para o recebimento e 

análise dos requerimentos de autorização de intervenção; 

Considerando que, na maioria das vezes, a manifestação sobre requerimento de autorização de 

intervenção implica na análise de projetos arquitetônicos; 

Considerando a necessidade de, em conformidade com a Lei nº 9.784/99, estabelecer a forma 

como serão respondidos os requerimentos de autorização de intervenção, bem assim o rito para 

a tramitação e apreciação de eventuais impugnações dessas decisões, resolve: 

Art. 1º Estabelecer as disposições gerais que regulam a aprovação de propostas e projetos de 

intervenção nos bens integrantes do patrimônio cultural tombado pelo Iphan, incluídos os 

espaços públicos urbanos, e nas respectivas áreas de entorno. 

Art. 2º Os estudos, projetos, obras ou intervenções em bens culturais tombados devem obedecer 

aos seguintes princípios: 

I - prevenção, garantindo o caráter prévio e sistemático da apreciação, acompanhamento e 

ponderação das obras ou intervenções e atos suscetíveis de afetar a integridade de bens culturais 

de forma a impedir a sua fragmentação, desfiguração, degradação, perda física ou de 

autenticidade; 

II - planejamento, assegurando prévia, adequada e rigorosa programação, por técnicos 

qualificados, dos trabalhos a desenvolver em bens culturais, respectivas técnicas, metodologias 

e recursos a empregar na sua execução; 

III - proporcionalidade, fazendo corresponder ao nível de exigências e requisitos a 

complexidade das obras ou intervenções em bens culturais e à forma de proteção de que são 

objeto; 
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IV - fiscalização, promovendo o controle das obras ou intervenções em bens culturais de acordo 

com os estudos e projetos aprovados; 

V - informação, através da divulgação sistemática e padronizada de dados sobre as obras ou 

intervenções realizadas em bens culturais para fins histórico-documentais, de investigação e 

estatísticos. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 3º Para os fins e efeitos desta Portaria são adotadas as seguintes definições: 

I – Intervenção: toda alteração do aspecto físico, das condições de visibilidade, ou da ambiência 

de bem edificado tombado ou da sua área de entorno, tais como serviços de manutenção e 

conservação, reforma, demolição, construção, restauração, recuperação, ampliação, instalação, 

montagem e desmontagem, adaptação, escavação, arruamento, parcelamento e colocação de 

publicidade; 

II – Conservação: conjunto de ações preventivas destinadas a prolongar o tempo de vida de 

determinado bem; 

III – Manutenção: conjunto de operações destinadas a manter, principalmente, a edificação em 

bom funcionamento e uso; 

IV - Reforma Simplificada: obras de conservação ou manutenção que não acarretem supressão 

ou acréscimo de área, tais como: pintura e reparos em revestimentos que não impliquem na 

demolição ou construção de novos elementos; substituição de materiais de revestimento de piso, 

parede ou forro, desde que não implique em modificação da forma do bem em planta, corte ou 

elevação; substituição do tipo de telha ou manutenção da cobertura do bem, desde que não 

implique na substituição significativa da estrutura nem modificação na inclinação; manutenção 

de instalações elétricas, hidro- sanitárias, de telefone, alarme, etc.; substituição de esquadrias 

por outras de mesmo modelo, com ou sem mudança de material; inserção de pinturas artísticas 

em muros e fachadas; 

V – Reforma ou Reparação: toda e qualquer intervenção que implique na demolição ou 

construção de novos elementos tais como ampliação ou supressão de área construída; 

modificação da forma do bem em planta, corte ou elevação; modificação de vãos; aumento de 

gabarito, e substituição significativa da estrutura ou alteração na inclinação da cobertura; 
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VI - Construção Nova: construção de edifício em terreno vazio ou em lote com edificação 

existente, desde que separado fisicamente desta; 

VII – Restauração: serviços que tenham por objetivo restabelecer a unidade do bem cultural, 

respeitando sua concepção original, os valores de tombamento e seu processo histórico de 

intervenções; 

VIII - Equipamento Publicitário: suporte ou meio físico pelo qual se veicula mensagens com o 

objetivo de se fazer propaganda ou divulgar nome, produtos ou serviços de um estabelecimento, 

ao ar livre ou em locais expostos ao público, tais como letreiros, anúncios, faixas ou banners 

colocados nas fachadas de edificações, lotes vazios ou logradouros públicos; 

IX – Sinalização Turística e Funcional: comunicação efetuada por meio de placas de 

sinalização, com mensagem escritas ordenadas e/ou pictogramas; 

X - Instalações Provisórias: aquelas de caráter não permanente, passíveis de montagem, 

desmontagem e transporte, tais como “stands”, barracas para feiras, circos e parques de 
diversões, iluminação decorativa para eventos, banheiros químicos, tapumes, palcos e 

palanques; 

XI - Estudo Preliminar: conjunto de informações técnicas e aproximadas, necessárias à 

compreensão da configuração da edificação, que permitam a análise da viabilidade técnica e do 

impacto urbano, paisagístico, ambiental e simbólico no bem cultural; 

XII – Anteprojeto ou Projeto Básico: conjunto de informações técnicas que definem o partido 

arquitetônico e dos elementos construtivos, estabelecendo diretrizes para os projetos 

complementares, com elementos e informações necessárias e suficientes e nível de precisão 

adequado para caracterizar a intervenção e assegurar a viabilidade técnica e executiva do 

sistema proposto; 

XIII - Especificações: definição dos materiais, acabamentos e procedimentos de execução a 

serem utilizados em obra, em especial revestimentos de pisos, paredes e tetos de todos os 

ambientes e fachadas; 

XIV – Mapeamento de Danos: representação gráfica do levantamento de todos os danos 

existentes e identificados no bem, relacionando-os a seus agentes e causas; 

XV – Memorial Descritivo: detalhamento da proposta de intervenção, com as devidas 

justificativas conceituais das soluções técnicas adotadas, dos usos definidos e das especificações 

dos materiais; 
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XVI – Planta de Especificação de Materiais: representação gráfica em planta das especificações 

de acabamentos por cômodos, contendo tipo, natureza, cores e paginação dos pisos, forros, 

cimalhas, rodapés e paredes, com detalhes construtivos em diferentes escalas, se necessário; 

XVII – Levantamento de Dados ou Conhecimento do Bem: conhecimento e análise do bem no 

que se refere aos aspectos históricos, estéticos, artísticos, formais e técnicos. Objetiva 

compreender o seu significado atual e ao longo do tempo, conhecer a sua evolução e, 

principalmente, os valores pelos quais foi reconhecido como patrimônio cultural; 

XVIII – Projeto Executivo: consiste na definição de todos os detalhes construtivos ou 

executivos necessários e suficientes à execução dos projetos arquitetônico e complementares. 

 

CAPÍTULO II 

DA AUTORIZAÇÃO DE INTERVENÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 4º A realização de intervenção em bem tombado, individualmente ou em conjunto, ou na 

área de entorno do bem, deverão ser precedidas de autorização do Iphan. 

Art. 5º Para efeito de autorização, são consideradas as seguintes categorias de intervenção: 

I - Reforma Simplificada; 

II - Reforma/Construção nova; 

III - Restauração; 

IV - Colocação de Equipamento Publicitário ou Sinalização; 

V - Instalações Provisórias. 

§1º As intervenções caracterizadas como Reforma/Construção nova (Inciso II), quando tiverem 

de ser realizadas em bens tombados individualmente, serão enquadradas na categoria 

Restauração (Inciso III). 

§2º Para efeito de enquadramento na categoria Restauração, equiparam-se aos bens tombados 

individualmente aqueles que, integrando um conjunto tombado, possuam características que os 

singularizem, conferindo-lhes especial valor dentro do conjunto, e nos quais, para a realização 

de intervenção, requeira-se conhecimento especializado. 
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Seção II 

Dos documentos necessários para análise 

 

Art. 6º Ao requerer a autorização para intervenção, o interessado deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

I – para todas as categorias de intervenção: 

a) formulário de requerimento de autorização de intervenção devidamente preenchido; 

b) cópia do CPF ou CNPJ do requerente e; 

c) cópia de documento que comprove a posse ou propriedade do imóvel pelo requerente, tais 

como escritura, contrato de locação, contas de luz ou de água ou talão de IPTU. 

II – para colocação de Equipamento Publicitário ou Sinalização: 

a) descrição ou projeto do equipamento publicitário ou da sinalização, contendo, no mínimo, 

indicação do local onde ele será instalado, dimensões gerais e descrição dos materiais a serem 

utilizados. 

III – para Reforma/Construção Nova: 

a) anteprojeto da obra contendo, no mínimo, planta de situação, implantação, plantas de todos 

os pavimentos, planta de cobertura, corte transversal e longitudinal e fachadas, diferenciando 

partes a demolir, manter e a construir, conforme normas da ABNT. 

IV – para Restauração: 

a) anteprojeto da obra contendo, no mínimo, planta de situação, implantação, plantas de todos 

os pavimentos, planta de cobertura, corte transversal e longitudinal e fachadas, diferenciando 

partes a demolir, manter e a construir, conforme normas da ABNT; 

b) levantamento de dados sobre o bem, contendo pesquisa histórica, levantamento plani- 

altimétrico, levantamento fotográfico, análise tipológica, identificação de materiais e sistema 

construtivo; 

c) diagnóstico do estado de conservação do bem, incluindo mapeamento de danos, analisando-se 

especificamente os materiais, sistema estrutural e agentes degradadores; 

d) memorial descritivo e especificações; 

e) planta com a especificação de materiais existentes e propostos. 
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§1º A critério do requerente, poderá ser apresentado o projeto executivo em lugar do 

anteprojeto. 

§2º Para a realização de pesquisa histórica, o Iphan disponibilizará o acesso aos arquivos desta 

Autarquia Federal pertinentes ao bem em questão. 

Art. 7º. No caso de intervenção em bem tombado individualmente, enquadrada, nos termos dos 

arts. 3º, VII e 5º, §1º, na categoria Restauração, o requerente, além dos documentos assinalados 

no art. 6º, deverá apresentar o projeto executivo da obra. 

§1º O disposto no caput aplica-se aos bens equiparados aos tombados individualmente, nos 

termos do art. 5º, § 2º. 

§2º É facultado ao requerente apresentar inicialmente, com o requerimento de autorização de 

intervenção, apenas os documentos listados nos incisos I e III ou I e IV do art. 6º, conforme o 

caso, observando-se o seguinte: 

I – recebido o requerimento devidamente instruído, o Iphan analisará o anteprojeto da obra e 

emitirá parecer técnico aprovando-o ou desaprovando-o; 

II – aprovado o anteprojeto, caberá ao requerente encaminhar para aprovação o projeto 

executivo correspondente, no prazo de seis meses; 

III – recebido e analisado o projeto executivo, o Iphan emitirá novo parecer técnico aprovando-o 

ou desaprovando-o; 

IV – somente após aprovado o projeto executivo, o requerente será autorizado pelo Iphan a 

executar a obra; 

V – a inobservância do prazo do inciso II acarretará o cancelamento da aprovação do 

anteprojeto e o conseqüente indeferimento do requerimento, seguido do arquivamento do 

processo. 

§3º O encaminhamento do anteprojeto é desnecessário quando, com o requerimento de 

autorização de intervenção, for apresentado o projeto executivo. 

§4º Na hipótese do § 3º é suficiente a aprovação do projeto executivo para que seja deferido o 

requerimento e autorizada a execução da obra. 

Art. 8 Para os bens que tenham ou terão destinação pública ou coletiva, cujas intervenções 

sejam classificadas como Reforma/Construção Nova ou Restauração, o projeto deverá 

contemplar a acessibilidade universal, obedecendo-se ao previsto na Instrução Normativa Iphan 

nº 01/2003. 
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Art. 9. Para obras complexas, especialmente em bens tombados individualmente e de 

infraestrutura, o Iphan poderá solicitar documentos adicionais aos constantes nos arts. 6º e 7º, 

desde que essa necessidade seja devidamente justificada nos autos. 

 

Seção III 

Das consultas 

 

Art. 10. Mediante solicitação, o IPHAN informará os critérios a serem observados para a 

realização de intervenção em bem tombado ou na sua área de entorno. 

Art. 11. A solicitação deverá ser apresentada por meio de requerimento, conforme formulário 

próprio, fornecido pelo Iphan, acompanhado de cópia do CPF ou CNPJ do requerente. 

Parágrafo único. No requerimento deverá ser assinalado o campo “Informação Básica”. 

Art. 12. O IPHAN fornecerá os critérios para a área indicada pelo requerente, por meio do 

formulário, cujo modelo consta no Anexo I. 

Art. 13. Para intervenções caracterizadas como Reforma/Construção Nova ou Restauração é 

facultado ao interessado formalizar consulta prévia de projeto arquitetônico, encaminhando os 

seguintes documentos: 

I – formulário de requerimento devidamente preenchido; 

II – cópia do CPF ou CNPJ do requerente; 

III – cópia de documento que comprove a propriedade ou posse do bem, tais como escritura, 

contrato de locação, contas de luz ou de água ou talão de IPTU; 

IV – estudo preliminar, contendo planta de situação, implantação, plantas de todos os 

pavimentos, planta de cobertura, corte transversal e longitudinal e fachadas, representando 

partes a demolir e a construir; 

V – memorial descritivo. 

§1º O resultado da consulta prévia será fornecido pelo Iphan por meio de parecer técnico, cujo 

modelo consta no Anexo II. 

§2º A resposta à consulta prévia, caso positiva, configura unicamente aprovação para 

desenvolvimento do anteprojeto, não consistindo em autorização para execução de qualquer 

obra. 
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§ 3º Ao formalizar consulta prévia o requerente poderá encaminhar mais de uma proposta para 

ser analisada e selecionada pelo Iphan para desenvolvimento do anteprojeto. 

§ 4º A resposta à consulta prévia tem validade de 6 (seis) meses, contados a partir da emissão do 

parecer técnico e vincula, durante seu prazo de validade, a decisão sobre um eventual pedido de 

aprovação de projeto pelo Iphan, desde que não haja modificação nas normas vigentes. 

 

Seção IV 

Do processo e procedimento 

 

Art. 14. O requerimento de autorização de intervenção deverá ser protocolado na 

Superintendência do Iphan no Estado onde se situa o bem ou na unidade descentralizada dessa 

Superintendência – Escritório Técnico ou Parque Histórico – com competência para vigiar e 

fiscalizar o referido bem. 

Art. 15. Para cada requerimento de autorização de intervenção será aberto processo 

administrativo próprio. 

§1º Caberá à unidade administrativa do Iphan que receber o requerimento abrir o 

correspondente processo administrativo. 

§2º O processo administrativo deverá ser aberto no prazo de 5 (cinco) dias contados do 

recebimento do requerimento no protocolo da unidade administrativa do Iphan. 

§3º O processo deverá ter suas folhas numeradas sequencialmente e rubricadas, observando-se a 

ordem cronológica dos atos. 

Art. 16. Protocolado o requerimento, o Iphan terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para 

concluir a análise e disponibilizar a decisão ao requerente. 

§1º A contagem do prazo será suspensa a partir do momento em que for proferido despacho 

determinando a complementação de documentos e/ou a apresentação de esclarecimentos. 

§2º O prazo voltará a correr a partir do encaminhamento, via sistema de protocolo do Iphan, dos 

documentos e/ou esclarecimentos requisitados. 

§3º O prazo do caput poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente 

justificado. 

Art. 17. O formulário de requerimento deverá ser assinado pelo proprietário ou possuidor bem, 

ou, ainda, por seus representantes legais, e deverá conter informações precisas sobre: 
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I – a localização do bem pelo nome do logradouro e numeração predial; 

II – CPF ou CNPJ do requerente; 

III – categoria de intervenção pretendida; 

IV – descrição dos serviços a serem realizados, no caso de Reforma Simplificada; 

V – data da solicitação. 

Art. 18. Os projetos deverão ser encaminhados para aprovação em duas vias. 

§1º Todas as folhas dos projetos serão assinadas pelo requerente, ou por seu representante legal, 

e pelo autor do projeto. 

§2º No caso de intervenção caracterizada como Reforma Simplificada, não é necessária a 

apresentação de projeto, sendo suficiente a descrição da intervenção proposta no corpo do 

requerimento de autorização. 

Art. 19. A cópia do CPF ou CNPJ poderá ser substituída pela apresentação do documento 

original a servidor do Iphan, que certificará o ato no verso do requerimento. 

Art. 20. O reconhecimento de firma de documentos para instrução do processo somente será 

exigido quando houver dúvida de autenticidade. 

Art. 21. A decisão sobre o requerimento de autorização de intervenção, bem como eventual 

despacho que determine a complementação de documentos e/ou a apresentação de 

esclarecimentos serão comunicados ao requerente, preferencialmente, por: 

I – via postal; 

II – ciência nos autos; 

III – notificação pessoal. 

§1º Constitui ônus do requerente informar o seu endereço para correspondência, bem como as 

alterações posteriores. 

§2º Considera-se efetivada a notificação por carta com sua entrega no endereço fornecido pelo 

requerente. 

§3º Poderá o requerente cadastrar endereço de correio eletrônico para o recebimento das 

notificações de que trata esse artigo, sem prejuízo da necessidade de ela realizar-se de outro 

modo. 



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

§4º O não atendimento de exigência contida na notificação no prazo de 60 (sessenta) dias 

importará o indeferimento do requerimento, seguido do arquivamento do processo 

administrativo. 

 

Seção V 

Da análise 

 

Art. 22. Competirá à Coordenação Técnica ou Divisão Técnica de cada Superintendência 

Estadual, após a devida análise, decidir sobre os requerimentos de autorização de intervenção. 

Parágrafo único. No caso de bem situado em Município sob responsabilidade de unidade 

descentralizada da Superintendência Estadual, a análise e posterior decisão poderão ser 

atribuídas a essa unidade. 

Art. 23. A proposta de intervenção ou projeto serão aprovados quando estiverem em 

conformidade com as normas que regem o tombamento. 

§1º A decisão sobre o requerimento deverá ser instruída com parecer técnico. 

§2º Aprovado o projeto, é facultado ao requerente encaminhar para visto do Iphan tantas vias do 

original aprovado quantas forem necessárias para aprovação em outros órgãos públicos. 

§3º Um dos exemplares do projeto aprovado deverá ser conservado na unidade do Iphan 

responsável pela fiscalização do bem correspondente, e outro será devolvido ao interessado 

juntamente com a aprovação. 

§4º Quando houver cooperação do Iphan com instituições públicas licenciadoras de obras, 

sejam elas municipais, estaduais ou federais, devem ser encaminhadas tantas vias do projeto 

aprovado quantas forem necessárias para o licenciamento em cada uma dessas instituições. 

§5º A aprovação será anotada nas pranchas dos projetos e demais documentos que sejam 

considerados necessários à fiscalização da obra, conforme modelo constante no Anexo III desta 

Portaria. 

§6º A via do requerente deverá ser mantida disponível no bem para consulta pela fiscalização, 

durante as obras. 

Art. 24. Desaprovado o projeto e sendo ele passível de correção, a via do requerente será 

devolvida para, caso seja do seu interesse, sejam feitas as adequações necessárias, devendo a 

outra via ser mantida no processo. 
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Parágrafo único. As adequações solicitadas pelo Iphan deverão ser apresentadas em novo 

projeto. 

Art. 25. O Iphan poderá, em se tratando de intervenções caracterizadas como restauração, nos 

casos em que apareçam novos elementos depois de iniciadas as obras, exigir a apresentação de 

especificações técnicas dos materiais que serão empregados, bem como cálculo de estabilização 

e de resistência dos diversos elementos construtivos, além de desenhos de detalhes, desde que 

devidamente justificado. 

Parágrafo único. O Iphan embargará a obra autorizada no caso de não serem apresentados 

dentro do prazo determinado os elementos referidos no caput do artigo, ficando a obra 

paralisada enquanto não for satisfeita essa exigência. 

Art. 26. Caso o requerente deseje efetuar alteração no projeto aprovado deverá encaminhar 

requerimento e os documentos necessários para elucidação das modificações propostas ao 

Iphan, previamente à execução das obras. 

§ 1º Nesta nova análise, aplicar-se-ão os critérios de intervenção vigentes na data do novo 

requerimento. 

§ 2º A execução de obras em desacordo com o projeto aprovado pelo IPHAN implicará o 

imediato embargo da obra, nos termos da Portaria IPHAN no 187/10. 

Art. 27. A análise será formalizada por meio de parecer técnico que ao final concluirá pela 

aprovação ou desaprovação da proposta de intervenção ou projeto. 

§1º O parecer técnico deverá ser elaborado conforme o modelo indicado no Anexo II e conterá, 

no mínimo: 

I – nome, CPF ou CNPJ do requerente; 

II – endereço do bem no qual será realizada a intervenção; 

III – tipo de intervenção, de acordo com as definições estabelecidas nos artigos 5º, 10 e 13; 

IV – considerações técnicas acerca da obra proposta; 

V – conclusão da análise; 

VI – informação sobre aprovação ou desaprovação da intervenção; 

VII – data da lavratura e assinatura do técnico responsável pela análise. 

§2º A desaprovação da proposta de intervenção ou projeto implica o indeferimento do 

requerimento e a negativa de autorização para a realização da intervenção pretendida. 
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Art. 28. A aprovação de proposta de intervenção ou projeto pelo Iphan não exime o requerente 

de obter as autorizações ou licenças exigidas pelos órgãos estaduais e municipais. 

Art. 29. A aprovação de proposta de intervenção ou projeto pelo Iphan não implica o 

reconhecimento da propriedade do imóvel, nem a regularidade da ocupação. 

Art. 30. É vedada a aprovação condicionada de proposta de intervenção ou projeto. 

Art. 31. A decisão sobre o requerimento de autorização de intervenção e os possíveis 

esclarecimentos serão fornecidos exclusivamente ao requerente ou a pessoa expressamente 

autorizada por ele. 

Art. 32. O prazo de validade da proposta de intervenção ou projetos aprovados será de: 

I – 1 (um) ano, para Reforma Simplificada, Colocação de Equipamento Publicitário ou 

Sinalização e Instalações Provisórias; 

II – 2 (dois) anos, para Reforma/Construção Nova e Restauração. 

§1º Findo o prazo fixado de validade da proposta de intervenção ou projeto e não finalizada a 

obra, o requerente deverá solicitar prorrogação do prazo, que será concedida pelo Iphan, desde 

que não haja modificações com relação ao projeto aprovado. 

§2º O pedido de prorrogação deve ser apresentado 30 dias antes do vencimento da validade da 

aprovação anterior. 

§3º A aprovação será automaticamente cancelada se, findo o prazo de validade da proposta de 

intervenção ou projeto, a intervenção não tiver sido iniciada ou, se iniciada, tiver sua execução 

totalmente paralisada por período superior a sessenta dias. 

§4º Ocorrendo efetivo impedimento judicial ao início das obras ou à sua continuidade, o Iphan 

poderá prorrogar a aprovação anteriormente concedida. 

Art. 33. No caso de autorização concedida para Instalações Provisórias, deverá constar o prazo 

para retirada das referidas instalações. 

Art. 34. A autorização para intervenção em bem edificado tombado ou na sua área de entorno 

poderá a qualquer tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 

I - revogada, atendendo a relevante interesse público, ouvida a unidade técnica competente; 

II - cassada, em caso de desvirtuamento da finalidade da autorização concedida; 

III – anulada, em caso de comprovação de ilegalidade na sua concessão. 
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CAPÍTULO III 

DOS RECURSOS 

Seção I 

Do recurso para o superintendente estadual 

 

Art. 35. Da decisão que deferir ou indeferir o requerimento de autorização de intervenção cabe 

recurso. 

§1º O prazo para interposição recurso é de quinze dias, contados da data em que o requerente 

tiver sido comunicado da decisão. 

§2º Em se tratando de interessados que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou 

interesses que possam ser afetados pela decisão, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da 

publicação da decisão no quadro de avisos da unidade do IPHAN que a tiver proferido. 

§3º O recurso poderá ser interposto utilizando-se formulário próprio, cujo modelo consta no 

Anexo IV desta Portaria. 

§4º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, no 

prazo de cinco dias, o encaminhará ao Superintendente Estadual. 

Art. 36. O recurso não será conhecido quando interposto fora do prazo. 

Art. 37. O Superintendente do Iphan poderá confirmar, reformar ou anular a decisão recorrida, 

devendo a sua decisão conter a indicação dos fatos e fundamentos que a motivam. 

Parágrafo único. A reforma da decisão recorrida implicará: 

I- ou na aprovação da proposta de intervenção ou projeto e conseqüente deferimento do 

requerimento com a concessão da autorização; 

II – ou na desaprovação da proposta de intervenção ou projeto e consequente indeferimento do 

requerimento de autorização de intervenção. 

Art. 38. É de 30 (trinta) dias o prazo para o Superintendente proferir sua decisão, admitida a 

prorrogação por igual período, desde que devidamente justificada. 

 

Seção II 

Do recurso para o presidente 
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Art. 39. Nos processos de Reforma/Construção Nova e Restauração, da decisão proferida pelo 

Superintendente Estadual caberá recurso ao Presidente do Iphan, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único. O recurso observará, no que couber, o disposto nos artigos 35, 36, 37 e 38. 

Art. 40. Recebido o recurso, o Presidente do Iphan o encaminhará ao Departamento de 

Patrimônio Material e Fiscalização – DEPAM, para manifestação. 

Art. 41. A manifestação do Depam será apresentada por meio de parecer técnico elaborado pela 

Câmara de Análise de Recursos, que funcionará naquele Departamento. 

§ 1º A Câmara de Análise de Recursos será composta pelo Diretor do Depam, que a presidirá, e 

por quatro servidores designados por ele, totalizando cinco membros. 

§ 2º É de 30 (trinta) dias o prazo para que a Câmara apresente o parecer técnico. 

Art. 42. Da decisão proferida pelo Presidente não cabe recurso. 

Art. 43. Em qualquer fase da instância recursal, poderá ser instada a Procuradoria Federal junto 

ao Iphan a emitir parecer, desde que seja indicada de modo específico a questão jurídica a ser 

esclarecida. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 44. O Iphan poderá, a qualquer momento, firmar cooperações com instituições públicas 

licenciadoras de obras, sejam elas municipais, estaduais ou federais, para integrar os 

procedimentos de aprovação de projetos visando à maior agilidade e eficiência, preservando-se 

a competência de cada órgão ou entidade. 

Parágrafo único. Nos casos de cooperação definidas no caput, deverão ser garantidos, no 

mínimo, os conceitos e documentação exigidos nessa norma, podendo-se adicionar novos 

procedimentos, desde que explicitados aos requerentes. 

Art. 45. Fica revogada a Portaria Iphan no10, de 10 de setembro de 1986. 

Art. 46. Esta Portaria entra em vigor 45 dias após a sua publicação. 

Luiz Fernando de Almeida 

Presidente.



ANEXO 01 

 

 

Serviço Público Federal 
Ministério da Cultura  
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

INFORMAÇÃO BÁSICA 

Nº 
 

IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO BEM 
NOME INTERESSADO 
 

 

IDENTIFICAÇÃO DO BEM 

ENDEREÇO (LOGRADOURO, Nº, COMPLEMENTO) PROCEDÊNCIA 
  Solicitação requerente 

TELEFONE MUNICÍPIO/UF 
  Regularização  

QUADRA Nº SETOR CÓDIGO IDENTIFICADOR DO BEM 
 

 Solicitação Prefeitura Municipal 

CARACTERÍSTICAS DA ÁREA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARCO LEGAL 

Decreto Lei nº25, de 30 de novembro de 1937: 

“Artigo 17 - As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum, ser destruídas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização 
especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cinqüenta 
por cento do dano causado. 

Artigo 18 - Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa 
tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada 
destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso multa de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto”. 

CRITÉRIOS PARA INTERVENÇÃO NA ÁREA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DATA CARIMBO E ASSINATURA DO PARECERISTA  E DO CHEFE IMEDIATO 

  
 

O PRESENTE DOCUMENTO NÃO CONSTITUI AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO EM BEM TOMBADO OU ÁREAS DE ENTORNO DE 
BEM TOMBADO 

 



ANEXO 02 

Serviço Público Federal Nº 
Ministério da Cultura  
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

 

   

PARECER TÉCNICO   

IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO BEM 
NOME DO INTERESSADO IDENTIFICAÇÃO DO BEM (SE HOUVER) 

    

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO ENDEREÇO DO BEM 

    

ENDEREÇO DO INTERESSADO  PROCEDÊNCIA 

    Solicitação requerente 

TELEFONE MUNICÍPIO/UF   Regularização  

      Solicitação Prefeitura Municipal 

QUADRA Nº SETOR COD. ID. DO BEM MOTIVO SOLICITAÇÃO 

        Informação Básica   Reforma Simplificada 

USO ATUAL DO IMÓVEL  
  

Consulta Prévia 
  

Reformas ou construções 
novas 

  Residencial   Religioso   Educacional   Eq. Publicit./Sinalização   Obras de Restauração 

  
Comercial 

  
Institucional 

  
Outros:    

ESTADO DE 
PRESERVAÇÃO 

ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

PROPÕE-SE MUDANÇA DE USO?    Íntegro    Bom 

QUAL?   Pouco Alterado   Regular 

  Muito Alterado   Ruim 

    Descaracterizado   Em arruinamento 

DESCRIÇÃO SUCINTA DO IMÓVEL (INSERIR QUANTAS LINHAS FOR NECESSÁRIO) 

  

IMAGENS (Se necessário) 

  

FUNDAMENTO LEGAL 
Decreto Lei nº25, de 30 de novembro de 1937: 

Artigo 17 - As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum, ser destruídas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cinqüenta por cento do dano causado. 

Artigo 18 - Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a 
visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso multa de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto. 

ANÁLISE 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA INTERVENÇÃO PROPOSTA (INSERIR QUANTAS LINHAS FOR NECESSÁRIO) 

  

CONSIDERAÇÕES (INSERIR QUANTAS LINHAS FOR NECESSÁRIO) 

  

CONCLUSÃO 
MOTIVAÇÃO E RECOMENDAÇÕES (INSERIR QUANTAS LINHAS FOR NECESSÁRIO) 

  

  DESAPROVADO O PROJETO/PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

  APROVADO O DESENVOLVIMENTO DO ANTEPROJETO NOME PARECERISTA 

  APROVADA A PROPOSTA DE INVERVENÇÃO DATA 

  APROVADO O ANTEPROJETO 

  APROVADO O PROJETO EXECUTIVO 

  OUTRA (ESPECIFICAR) ASSINATURA PARECERISTA 

APROVAÇÃO 



EM VISTA DA CONCLUSÃO APRESENTADA NO PARECER TÉCNICO ACIMA, E ATENDENDO ÀS NORMAS DE PRESERVAÇÃO DO IPHAN: 

  
INDEFIRO O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE INTERVENÇÃO 

  
APROVO O DESENVOLVIMENTO DO ANTEPROJETO 

NOME CHEFE IMEDIATO 

  

APROVO O ANTEPROJETO, INFORMANDO DA NECESSIDADE DE SER APRESENTADO O PROJETO 
EXECUTIVO NO PRAZO DE SEIS MESES.  DATA 

  
AUTORIZO O REQUERENTE A EXECUTAR A OBRA 

  
AUTORIZO O REQUERENTE A COLOCAR O EQUIPAMENTO PUBLICITÁRIO OU A SINALIZAÇÃO 

  
AUTORIZO O REQUERENTE ACONSTRUIR/MONTAR AS INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS ASSINATURA E CARGO DO CHEFE 

IMEDIATO 

A PRESENTE AUTORIZAÇÃO NÃO EXIME O REQUERENTE DOS DEVIDOS PROCEDIMENTOS PARA APROVAÇÃO JUNTO AOS DEMAIS 
ÓRGÃOS PÚBLICOS 

 



ANEXO 03 

 

 

 
Serviço Público Federal 
Ministério da Cultura 

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

APROVADO 
PROCESSO Nº___________________   

PARECER TÉCNICO Nº _____/______     Brasília, ___/____/_____ 

VALIDADE: 

ATENÇÃO:  
 NÃO EXIME A ANÁLISE DOS DEMAIS ÓRGÃOS COMPETENTES 

 

_______________________ 
PARECERISTA 

 

________________________         
CHEFE IMEDIATO 



ANEXO 04 

Serviço Público Federal 
Ministério da Cultura  
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

 DEFESA/RECURSO 

Nº 

PARA PREENCHIMENTO DO IPHAN 
IDENTIFICAÇÃO DO BEM 

 

NÍVEL DE DEFESA/ RECURSO 

 Defesa 

 1ª Instância 
 2ª Instância 

PROTOCOLO 

 

 

 

 

PARA PREENCHIMENTO DO REQUERENTE 
NOME REQUERENTE CPF/CNPJ REQUERENTE 

 
 

 

ENDEREÇO DO IMÓVEL 
 
 
ENDEREÇO DO REQUERENTE (CASO DIFERENTE DO IMÓVEL EM QUESTAO) 
 
 
TELEFONE  E-MAIL (PREENCHER SOMENTE SE QUISER RECEBER INFORMAÇÕES DESSA FORMA) 

 
 

 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA (tipo de documento)  Nº/ANO 
SOLICITAÇÃO (SOBRE QUAIS DETERMINAÇÕES DO IPHAN DESCRITAS NO DOCUMENTO ACIMA IDENTIFICADO SOLICITA REVISÃO) 

 
 
 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA (POR QUE ENTENDE QUE AS DETERMINAÇÕES ACIMA DESCRITAS DEVEM SER REVISTAS PELO IPHAN) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOCUMENTOS ANEXOS (DESCREVER QUAIS DOCUMENTOS FORAM ANEXADOS A ESTE RECURSO PARA AUXILIAR NA AVALIAÇÃO) 

 

 

 
DATA ASSINATURA REQUERENTE 

  
 

AS DECLARAÇÕES FALSAS OU OMISSAS FEITAS PELO DECLARANTE NESTE REQUERIMENTO ESTÃO SUJEITAS À APLICAÇÃO DO ARTIGO 299 DO 
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO -  - DECLARO ESTAR CIENTE DE QUE ESTA SOLICITAÇÃO É PERTINENTE APENAS À AUTORIZAÇÃO DO IPHAN, NÃO 

INTERFERINDO NA DECISÃO DOS DEMAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS. 
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25 DECRETO Nº 8.124, DE 17 DE OUTUBRO DE 2013 – REGULAMENTA 
LEI Nº 11.904/2009 QUE INSTITUI O ESTATUTO DE MUSEUS, E DA LEI 
Nº 11.906/2009, QUE CRIA O IBRAM 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, 

que institui o Estatuto de Museus, e da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro 

de 2009, que cria o Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM.  

   

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 

incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.904, de 14 
de janeiro de 2009 e na Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009,  

DECRETA: 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta dispositivos da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que 

institui o Estatuto dos Museus, e da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, que cria o Instituto 

Brasileiro de Museus - IBRAM.  

Art. 2º Para fins deste Decreto, consideram-se:  

I - bens culturais - todos os bens culturais e naturais que se transformam em testemunhos 

materiais e imateriais da trajetória do homem sobre o seu território;  

II - bens culturais musealizados - os descritos no inciso I do caput que, ao serem protegidos por 

museus, se constituem como patrimônio museológico;  

III - bens culturais passíveis de musealização - bens móveis e imóveis, de interesse público, de 

natureza material ou imaterial, considerados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência ao ambiente natural, à identidade, à cultura e à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira;  
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IV - centro de documentação - instituição que reúne documentos de tipologias e origens 

diversas, sob a forma de originais ou cópias, ou referências sobre uma área específica da 

atividade humana, que não apresente as características previstas nos incisos IX e X do caput;  

V - coleção visitável - conjuntos de bens culturais conservados por pessoa física ou jurídica que 

não apresentem as características previstas nos incisos IX e X do caput, e que sejam abertos à 

visitação, ainda que esporadicamente;  

VI - degradação - dano de natureza química, física ou biológica, causado por ação natural do 

tempo, por catástrofes naturais, por manipulação indevida, por armazenamento inadequado, ou 

por qualquer ação que coloque em risco a integridade física do acervo do museu, passível de 

restauração total;  

VII - destruição - dano total, causado por ação natural do tempo, por catástrofes naturais, por 

manipulação indevida, por armazenamento inadequado, ou por qualquer ação que inviabilize 

sua restauração;  

VIII - inutilização - dano equivalente a degradação passível de restauração parcial;  

IX - museu - instituição sem fins lucrativos, de natureza cultural, que conserva, investiga, 

comunica, interpreta e expõe, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, 

contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou 

de outra natureza cultural, abertos ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento;  

X - processo museológico - programa, projeto e ação em desenvolvimento ou desenvolvido com 

fundamentos teórico e prático da museologia, que considere o território, o patrimônio cultural e 

a memória social de comunidades específicas, para produzir conhecimento e desenvolvimento 

cultural e socioeconômico.  

 

CAPÍTULO II 

DAS OBRIGAÇÕES DO IBRAM E DOS MUSEUS PÚBLICOS E PRIVADOS 

 

Art. 3º Compete ao IBRAM:  

I - regular, fomentar e fiscalizar o setor museológico;  

II - coordenar e monitorar a elaboração e implementação do Plano Nacional Setorial de Museus 

- PNSM;  

III - coordenar o Sistema Brasileiro de Museus - SBM;  
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IV - regular, coordenar e manter atualizado para consulta:  

a) o Registro de Museus;  

b) o Cadastro Nacional de Museus - CNM;  

c) o Inventário Nacional dos Bens Culturais Musealizados; e  

d) o Cadastro Nacional de Bens Culturais Musealizados Desaparecidos;  

V - elaborar, divulgar e manter atualizado material com recomendações técnicas relacionadas a:  

a) preservação, conservação, documentação, restauração e segurança dos bens culturais 

musealizados e declarados de interesse público;  

b) estudos de público, diagnóstico de participação e avaliações periódicas a serem realizados 

pelos museus, para melhorar progressivamente a qualidade do funcionamento e o atendimento 

às necessidades de vistantes e usuários;  

c) condições de segurança das instalações dos museus;  

d) restrições à entrada de objetos e de pessoas, que deverão ser justificadas e expostas em local 

de fácil visualização para visitantes e usuários;  

e) formas de colaboração com entidades de segurança pública no combate aos crimes contra a 

propriedade e tráfico de bens culturais;  

f) acessibilidade nos museus; e  

g) elaboração do plano museológico.  

Parágrafo único. O IBRAM desenvolverá estudos e pesquisas relativas aos museus para fins de 

formulação, implementação e monitoramento de políticas públicas.  

Art. 4º Compete aos museus, públicos e privados:  

I - registrar os atos de criação, fusão, incorporação, cisão ou extinção dos museus no órgão 

municipal, estadual, distrital, ou, na sua ausência, no IBRAM;  

II - inserir e manter atualizados informações:  

a) no Cadastro Nacional de Museus, quando cadastrados;  

b) no Cadastro Nacional de Bens Culturais Musealizados Desaparecidos;  

c) no Inventário Nacional dos Bens Culturais Musealizados;  
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III - manter atualizada documentação sobre os bens culturais que integram seus acervos, na 

forma de registros e inventários em consonância com o Inventário Nacional dos Bens Culturais 

Musealizados;  

IV - garantir a conservação e segurança do seu acervo;  

V - garantir a acessibilidade universal;  

VI - formular, aprovar ou, quando for o caso, propor para aprovação da entidade a que se 

vincule, sua política de aquisições e descartes de bens culturais que integrem os seus acervos;  

VII - disponibilizar livro de sugestões e reclamações em local visível e de fácil acesso a 

visitantes, sem prejuízo de outros instrumentos a serem disponibilizados com a mesma 

finalidade, inclusive por meio eletrônico; e  

VIII - enviar ao IBRAM dados e informações relativas às visitações anuais, de acordo com ato 

normativo do Instituto.  

Art. 5º Os responsáveis pelos museus deverão zelar pela veracidade dos dados e informações 

prestadas ao IBRAM.  

 

TÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DE MUSEUS 

CAPÍTULO I 

DO PLANO NACIONAL SETORIAL DE MUSEUS 

   

Art. 6º Fica instituído o Plano Nacional Setorial de Museus, instrumento de planejamento 

estratégico de longo prazo do setor museológico a ser elaborado, implementado, monitorado e 

coordenado pelo IBRAM, nos termos do inciso XI do caput do art. 3º da Lei nº 12.343, de 2 de 

dezembro de 2010.  

Parágrafo único. O Plano Nacional Setorial de Museus será realizado em consonância com os 

princípios do Plano Nacional de Cultura, terá a duração de dez anos, e será avaliado e revisado 

periodicamente, de forma democrática e abrangente.  

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO DE MUSEUS 
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Art. 7º Os atos referentes à criação, fusão, incorporação, cisão ou extinção de museus deverão 

ser registrados no órgão público estadual, distrital ou municipal competente ou, na sua ausência, 

no IBRAM.  

§ 1º Caso o pedido de registro junto ao órgão competente local seja indeferido, poderá ser 

requerido registro diretamente no IBRAM.  

§ 2º Da decisão proferida pelo IBRAM caberá ainda recurso ao Comitê Gestor do Sistema 

Brasileiro de Museus.  

§ 3º Os procedimentos e critérios para registro serão definidos em ato normativo do IBRAM.  

 

Seção I 

Do Museu Nacional 

 

Art. 8º Compete ao IBRAM a aprovação da utilização da denominação de museu nacional, 

ouvido o respectivo Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico, e respeitadas as 

denominações já existentes na data de publicação deste Decreto.  

 

Seção II 

Do Museu Associado ao IBRAM 

 

Art. 9º O Programa Museu Associado ao IBRAM destina-se a reconhecer a atuação, apoiar o 

funcionamento e desenvolver projetos conjuntos de interesse do setor museológico.  

   

§ 1º Ao museu público ou privado que se destacar por sua excelência e inovação poderá ser 

concedida a condição de Museu Associado ao IBRAM.  

§ 2º A condição de Museu Associado será conferida pelo IBRAM, mediante requerimento, 

ouvido o Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico.  

§ 3º Caberá ao IBRAM definir o procedimento para reconhecimento do Museu Associado, 

ouvido o Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico.  
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CAPÍTULO III 

DO CADASTRO NACIONAL DE MUSEUS 

   

Art. 10. Fica instituído o Cadastro Nacional de Museus - CNM, para produção de 

conhecimentos e informações sistematizadas sobre o setor museológico brasileiro em toda sua 

diversidade.  

§ 1º Os critérios para participação no Cadastro Nacional de Museus serão definidos em ato 

normativo do IBRAM.  

§ 2º O IBRAM disponibilizará informações atualizadas sobre os museus brasileiros para 

consulta por meio eletrônico, exceto aquelas consideradas de caráter sigiloso nos termos da Lei 

nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

 

CAPÍTULO IV 

DO INVENTÁRIO NACIONAL DOS BENS CULTURAIS MUSEALIZADOS 

 

Art. 11. Fica instituído o Inventário Nacional dos Bens Culturais Musealizados - Inventário 

Nacional, instrumento de proteção e preservação do patrimônio museológico, a ser coordenado 

pelo IBRAM, para os fins previstos no art. 41 da Lei nº 11.904, de 2009.  

§ 1º O Inventário Nacional será constituído de informações sobre os acervos dos museus 

brasileiros, públicos ou privados, fornecidas diretamente pelos museus.  

§ 2º Após o envio inicial das informações, os museus atualizarão periodicamente a situação de 

seu patrimônio perante o Inventário Nacional, por meio da inclusão dos bens adquiridos e 

descartados nos doze meses anteriores.  

Art. 12. A inclusão de informações dos acervos dos museus brasileiros no Inventário Nacional 

não implica qualquer restrição quanto à propriedade, posse ou a qualquer outro direito real sobre 

os seus bens.  

   

CAPÍTULO V 

DO CADASTRO NACIONAL DE BENS CULTURAIS DESAPARECIDOS 
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Art. 13. Fica instituído, para os fins previstos no art. 26 da Lei nº 11.904, de 2009, o Cadastro 

Nacional dos Bens Culturais Desaparecidos, com a finalidade de consolidar e divulgar 

informações que favoreçam a localização e recuperação de bens musealizados e os declarados 

de interesse público desaparecidos.  

Parágrafo único. Tão logo verificado o desaparecimento e a recuperação dos bens culturais 

previstos no caput, os museus públicos do Poder Executivo federal deverão, e os demais museus 

poderão, a título de cooperação, inserir informações sobre o fato no Cadastro, em conformidade 

com ato normativo a ser expedido pelo IBRAM.  

   

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA BRASILEIRO DE MUSEUS 

   

Art. 14. O Sistema Brasileiro de Museus - SBM é uma rede organizada e constituída por meio 

de adesão voluntária das instituições relacionadas nos arts. 17 e 18, e visa à coordenação, 

articulação, mediação, qualificação e cooperação entre os museus brasileiros.  

Art. 15. O SBM que tem suas finalidades previstas no art. 58 da Lei nº 11.904, de 2009, 

colaborará com o desenvolvimento, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano 

Nacional de Cultura, de que trata a Lei nº 12.343, de 2010, e do Plano Nacional Setorial de 

Museus.  

Art. 16. O IBRAM coordenará o SBM e terá, para tanto, as seguintes atribuições:  

I - fixar diretrizes do SBM;  

II - buscar a realização dos objetivos específicos previstos no art. 59 da Lei nº 11.904, de 2009; 

e  

III - estabelecer orientação normativa e supervisão técnica para o exercício de atividades do 

SBM.  

Parágrafo único. No exercício das atribuições de que trata o caput, o IBRAM deverá respeitar a 

eventual autonomia administrativa, as dotações orçamentárias e a gestão de pessoal próprias dos 

órgãos e entidades que integram o SBM.  

Art. 17. Os museus do Poder Executivo federal integrarão o SBM, e dele também poderão fazer 

parte:  
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I - museus vinculados aos demais Poderes da União e museus de âmbito estadual, distrital e 

municipal;  

II - museus privados, inclusive aqueles dos quais o Poder Público participe; e  

III - museus comunitários e ecomuseus.  

Parágrafo único. A participação do museu no SBM dependerá do seu prévio registro na forma 

disposta no Capítulo II do Título II.  

Art. 18. Poderão ainda fazer parte do SBM:  

I - as organizações sociais e os grupos étnicos e culturais que mantenham ou estejam 

desenvolvendo programas, projetos e atividades museológicas;  

II - as escolas e as universidades oficialmente reconhecidas pelo Ministério da Educação, que 

mantenham cursos de Museologia; e  

III - outras entidades organizadas vinculadas ao setor museológico.  

Art. 19. O SBM disporá de Comitê Gestor para propor diretrizes e ações, apoiar e acompanhar o 

desenvolvimento do setor museológico brasileiro, e aprovar a inclusão no sistema de 

participantes que não sejam museus.  

§ 1º O Comitê Gestor do SBM será composto por representantes dos seguintes órgãos e 

entidades:  

I - um do Ministério da Cultura;  

II - um do Ministério da Educação;  

III - um do Ministério da Defesa;  

IV- um do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;  

V - um do Ministério do Turismo;  

VI - um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;  

VII - um do Ministério do Meio Ambiente;  

VIII - um do IBRAM;  

IX - um da Fundação Biblioteca Nacional;  

X - um do Arquivo Nacional;  

XI - um dos sistemas estaduais de museus;  

XII - um dos sistemas municipais de museus;  
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XIII - um do Comitê Brasileiro do Conselho Internacional de Museus;  

XIV - um do Conselho Federal de Museologia;  

XV - um da Associação Brasileira de Museologia;  

XVI - um da Associação dos Arquivistas Brasileiros;  

XVII - um do Conselho Federal de Biblioteconomia;  

XVIII - um da Associação Brasileira de Conservadores - Restauradores de Bens Culturais;  

XIX - um da Federação de Amigos de Museus do Brasil;  

XX - um da Associação Brasileira de Antropologia;  

XXI - um de entidade representativa dos museus privados, de âmbito nacional;  

XXII - um de entidade representativa dos ecomuseus e museus comunitários, de âmbito 

nacional; e  

XXIII - dois de instituições universitárias relacionadas à área de Museologia.  

§ 2º O Comitê Gestor do SBM será presidido pelo Presidente do IBRAM, ou por representante 

por ele indicado.  

§ 3º Cada membro titular do Comitê Gestor terá um suplente, que o substituirá em suas 

ausências e impedimentos eventuais.  

§ 4º Os representantes serão indicados pelos titulares dos Ministérios e entidades e serão 

designados pelo Ministro de Estado da Cultura, para um mandato de dois anos, permitida uma 

recondução.  

§ 5º A participação nas atividades do Comitê Gestor e dos grupos temáticos será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada.  

§ 6º Caberá ao IBRAM exercer a secretaria executiva do SBM e prestar-lhe o apoio financeiro e 

administrativo.  

§ 7º Caberá ao IBRAM estabelecer o Regimento Interno do Comitê Gestor.  

   

CAPÍTULO VII 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
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Art. 20. Os museus integrados ao SBM gozam de direito de preferência em caso de venda 

judicial ou leilão de bens culturais, nos termos do art. 63 da Lei nº 11.904, de 2009.  

1º Para possibilitar o exercício do direito de preferência previsto no caput, o responsável pelo 

leilão ou venda judicial de bens culturais deverá notificar o IBRAM sobre o leilão com 

antecedência de, no mínimo, trinta dias, e caberá à autarquia estabelecer requisitos mínimos 

para notificação.  

§ 2º Recebida a notificação referida no § 1º, o IBRAM consultará os museus integrantes do 

SBM para que, no prazo de dez dias, informem interesse na aquisição dos bens objeto da venda 

judicial ou leilão.  

§ 3º Caso um museu integrante do SBM informe interesse, o IBRAM notificará o responsável 

pelo leilão ou venda judicial com antecedência de, no mínimo, quinze dias à data da alienação 

do bem.  

§ 4º Em caso de concorrência entre os museus do SBM, caberá ao Comitê Gestor, no prazo de 

cinco dias, determinar que museu terá a preferência, na ausência de sua manifestação, caberá ao 

seu Presidente a definição.  

 § 5º Em se tratando de bem cultural declarado de interesse público, terá preferência museu do 

IBRAM, caso a autarquia informe interesse na aquisição.  

§ 6º O direito de preferência será válido somente se o bem cultural se enquadrar na política de 

aquisições e descartes de bens culturais do museu, elaborada nos termos do art. 24.  

§ 7º O representante legal do museu que pretender exercer o direito de preferência deverá se 

fazer presente no ato do leilão ou venda judicial, sob pena de preclusão do direito de 

preferência.  

   

 

CAPÍTULO VIII 

DO FOMENTO AOS MUSEUS E À MEMÓRIA BRASILEIRA 

   

Art. 21. O Programa de Fomento aos Museus e à Memória Brasileira, destina-se a garantir a 

democratização do acesso aos meios de financiamento público federal, visando à preservação, 

difusão e valorização do patrimônio museológico e da memória do povo brasileiro.  
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Parágrafo único. O Programa de Fomento aos Museus e à Memória guardará consonância com 

as diretrizes do Plano Nacional Setorial de Museus e será gerido pelo IBRAM.  

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DOS MUSEUS 

CAPÍTULO I 

DO REGIMENTO INTERNO 

 

Art. 22. As entidades públicas e privadas definirão a inserção dos museus em sua estrutura 

organizacional e aprovarão os seus regimentos internos.  

 

CAPÍTULO II 

DO PLANO MUSEOLÓGICO 

 

Art. 23. É dever dos museus elaborar e implementar o Plano Museológico, instrumento de 

planejamento estratégico do museu, que definirá sua missão e função específica na sociedade, e 

que poderá contemplar os seguintes itens, dentre outros:  

I - o diagnóstico participativo da instituição, podendo ser realizado com o concurso de 

colaboradores externos;  

II - a identificação dos espaços e dos conjuntos patrimoniais sob sua guarda, entre os quais se 

incluem os acervos museológicos, bibliográficos, arquivísticos, nos mais diferentes suportes;  

III - a identificação dos públicos a que se destinam os trabalhos e os serviços dos museus;  

IV - os programas, agrupados, desmembrados ou ampliados segundo as especificidades do 

museu a serem desenvolvidos de acordo com o seguinte conteúdo mínimo:  

a) institucional - abrange o desenvolvimento e a gestão técnica e administrativa do museu, além 

dos processos de articulação e cooperação entre a instituição e os diferentes agentes.  

b) de gestão de pessoas - abrange as ações destinadas à valorização, capacitação e bem-estar do 

conjunto de servidores, empregados, prestadores de serviço e demais colaboradores do museu, o 

diagnóstico da situação funcional existente e necessidades de readequação;  
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c) de acervos - abrange o processamento técnico e o gerenciamento dos diferentes tipos de 

acervos da instituição, incluídos os de origem arquivística e bibliográfica;  

d) de exposições - abrange a organização e utilização de todos os espaços e processos de 

exposição do museu, intra ou extramuros, de longa ou curta duração;  

e) educativo e cultural - abrange os projetos e atividades educativo-culturais desenvolvidos pelo 

museu, destinados a diferentes públicos e articulados com diferentes instituições;  

f) de pesquisa - abrange o processamento e a disseminação de informações, destacando as linhas 

de pesquisa institucionais e projetos voltados para estudos de público, patrimônio cultural, 

museologia, história institucional e outros;  

g) arquitetônico-urbanístico - abrange a identificação, a conservação e a adequação dos espaços 

livres e construídos, das áreas em torno da instituição, com a descrição dos espaços e instalações 

adequadas ao cumprimento de suas funções, e ao bem-estar dos usuários, servidores, 

empregados, prestadores de serviços e demais colaboradores do museu, envolvendo, ainda, a 

identificação dos aspectos de conforto ambiental, circulação, identidade visual, possibilidades 

de expansão, acessibilidade física e linguagem expográfica voltadas às pessoas com deficiência;  

h) de segurança - abrange os aspectos relacionados à segurança do museu, da edificação, do 

acervo e dos públicos interno e externo, incluídos sistemas, equipamentos e instalações, e a 

definição de rotinas de segurança e estratégias de emergência;  

i) de financiamento e fomento - abrange o planejamento de estratégias de captação, aplicação e 

gerenciamento dos recursos econômicos;  

j) de comunicação - abrange ações de divulgação de projetos e atividades da instituição, e de 

disseminação, difusão e consolidação da imagem institucional nos âmbitos local, regional, 

nacional e internacional; e  

k) sócio-ambiental - abrange um conjunto de ações articuladas, comprometidas com o meio 

ambiente e áreas sociais, que promovam o desenvolvimento dos museus e de suas atividades, a 

partir da incorporação de princípios e critérios de gestão ambiental.  

Parágrafo único. Além das regras previstas nos § 1º ao § 3º do art. 46 e art. 47 da Lei nº 11.904, 

de 2009, os projetos e ações relativas à acessibilidade universal nos museus deverão ser 

explicitados em todos os programas integrantes do inciso IV do caput ou em programa 

específico resultado de agrupamento ou desmembramento.  

 

CAPÍTULO III 
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DO PATRIMÔNIO MUSEOLÓGICO 

   

Art. 24. Os museus deverão formular, aprovar ou, quando for o caso, propor, para aprovação da 

entidade a que se vinculem, uma política de aquisições e descartes de bens culturais, que será 

atualizada periodicamente.  

Parágrafo único. Os museus públicos deverão publicizar os termos de descartes a serem 

efetuados pela instituição, por meio de informativos nos instrumentos previstos nos Capítulos 

III, IV e VI do Título II.  

Art. 25. Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos.  

§ 1º Os responsáveis pelos museus e os agentes que, em razão de ações de preservação, 

conservação ou restauração, derem causa, mesmo que de forma culposa, a dano ou destruição de 

bens culturais musealizados, responderão civil e administrativamente pelos seus atos.  

§ 2º Em caso de dificuldade em garantir a conservação e segurança dos seus acervos, os museus 

deverão comunicar o fato ao órgão ao qual estejam vinculados.  

Art. 26. Em caso de extinção dos museus, os seus inventários e registros serão conservados pelo 

órgão ou entidade sucessora.  

Parágrafo único. Em não havendo entidade sucessora, os inventários e registros referidos no 

caput deverão ser encaminhados ao Poder Público competente para as providências cabíveis nos 

termos da legislação civil.  

 

CAPÍTULO IV 

DO USO DAS IMAGENS E REPRODUÇÕES DOS BENS CULTURAIS DOS MUSEUS 

   

Art. 27. A utilização de imagens e reproduções de bens culturais e documentos pertencentes ao 

acervo de museus deverá ser precedida de autorização da instituição a que esteja vinculada e, 

quando for o caso, do autor ou de seus sucessores.  

Art. 28. No âmbito de suas funções museológicas, o museu poderá utilizar a imagem e a 

reprodução dos bens culturais que integrem seus acervos, respeitados os direitos do autor.  

Art. 29. O disposto no art. 42 da Lei nº 11.904, de 2009, não exclui a possibilidade de cobrança 

pelo acesso, utilização e reprodução de bens culturais e documentos, segundo critérios 

estabelecidos pelo museu ou entidade a que esteja vinculado.  
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Parágrafo único. Caberá ao IBRAM regulamentar a autorização do uso de imagem e reprodução 

dos acervos dos museus que o integram.  

 

TÍTULO IV 

A SOCIEDADE E OS MUSEUS 

CAPÍTULO I 

DAS ASSOCIAÇÕES DE AMIGOS DE MUSEUS 

 

Art. 30. Os museus poderão estimular a constituição de associações de amigos dos museus, nos 

termos do art. 50 e seguintes da Lei nº 11.904, de 2009, grupos de interesse especializado, 

voluntariado ou outras formas de colaboração e participação sistemática da comunidade e do 

público.  

§ 1º As associações de amigos de museus terão por finalidade apoiar e colaborar com as 

atividades dos museus, contribuindo para seu desenvolvimento e para a preservação do 

patrimônio museológico, respeitando seus objetivos.  

§ 2º Os planos e os projetos de qualquer natureza que as associações de amigos dos museus 

pretendam desenvolver no exercício de suas funções deverão ser submetidos à prévia e expressa 

aprovação dos museus a que se vinculem.  

Art. 31. No âmbito do Poder Executivo federal, a atuação de associações de amigos de museus, 

especialmente em relação à captação de recursos, fica condicionada ao prévio reconhecimento 

da entidade por ato administrativo dos museus ou, conforme o caso, da instituição a que o 

museu esteja vinculado.  

§ 1º Caberá ao IBRAM estabelecer requisitos para o procedimento de reconhecimento das 

associações de amigos.  

§ 2º Para a manutenção do reconhecimento, as associações de amigos deverão:  

I - manter a sua documentação atualizada; e  

II - apresentar os seus balanços, acompanhados do relatório de atividades, conforme 

determinação da instituição a que se vincule o museu, no prazo de cento e vinte dias após o 

encerramento do exercício.  

§ 3º O reconhecimento será revogado, garantido o exercício da ampla defesa e do contraditório, 

nas seguintes hipóteses:  
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I - inobservância do disposto no § 2º;  

II - descumprimento de compromissos ou projetos assumidos; e  

III - prática de infração à legislação ou a execução de ações consideradas prejudiciais aos 

interesses e à imagem dos museus.  

§ 4º A revogação do reconhecimento poderá ser solicitada pelo museu, pela instituição a que o 

museu esteja vinculado, ou pela própria pela associação, a qualquer tempo, por meio de 

notificação escrita, com antecedência mínima de noventa dias, sem prejuízo da continuidade dos 

projetos em andamento.  

   

TÍTULO V 

DOS MUSEUS PÚBLICOS 

CAPÍTULO I 

DA GESTÃO 

   

Art. 32. Os museus públicos estabelecerão seu regimento interno, e caberá ao ente federado a 

qual estiver vinculado definir a sua forma de gestão.  

Parágrafo único. Na definição da forma de gestão do museu, os entes federados poderão 

estabelecer contratos, convênios, termos de parceria ou instrumentos congêneres, nos termos da 

legislação vigente, devendo sempre manter os princípios estabelecidos pela Lei nº 11.904, de 

2009.  

Art. 33. O Poder Público competente estabelecerá um plano anual prévio, fundamentado no 

plano museológico de cada museu, para garantir o seu funcionamento e o cumprimento de suas 

finalidades.  

§ 1º O plano anual de que trata o caput será denominado Plano Anual de Atividades, e será 

elaborado pelo museu ou órgão ou entidade a que estejam vinculados museus, no ano anterior à 

sua vigência.  

§ 2º O Plano Anual de Atividades deverá contemplar, no mínimo:  

I - as ações a serem desenvolvidas e as metas a serem atingidas no exercício;  

II - os recursos orçamentários e financeiros destinados ao funcionamento adequado de cada 

museu e os investimentos necessários ao seu desenvolvimento, de acordo com a lei 

orçamentária anual; e  
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III - os recursos humanos e ações de capacitação.  

 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO DOS MUSEUS INTEGRANTES DO IBRAM 

   

Art. 34. Os dirigentes dos museus que integram o IBRAM nos termos do art. 7º da Lei nº 

11.906, de 2009, serão selecionados segundo critérios técnicos e objetivos de qualificação 

baseados em:  

I - formação;  

II - conhecimento da área de atuação do museu;  

III - experiência de gestão; e  

IV - conhecimento das políticas públicas do setor museológico.  

Parágrafo único. O IBRAM adotará processo público para seleção de dirigentes dos museus, 

conforme critérios estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Cultura.  

 

TÍTULO VI 

DA DECLARAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO 

   

Art. 35. A declaração de interesse público de bens culturais, considerados individualmente ou 

em conjunto, dependerá de homologação do Ministro de Estado da Cultura, após processo 

administrativo instaurado perante a Presidência do IBRAM, ouvido o Conselho Consultivo do 

Patrimônio Museológico.  

§ 1º Poderão ser declarados de interesse público os bens culturais musealizados e passíveis de 

musealização, cuja proteção e valorização, pesquisa e acesso à sociedade representarem valor 

cultural de destacada importância para o País, respeitada a diversidade cultural, regional, étnica 

e linguística.  

 § 2º Em caso de risco à integridade do bem cultural, a declaração de interesse público poderá 

ser concedida cautelarmente pelo Ministro de Estado da Cultura, ficando a concessão definitiva 

condicionada ao processo administrativo no âmbito do IBRAM.  
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Art. 36. O IBRAM manterá cadastro específico dos bens declarados de interesse público para 

fins de documentação, monitoramento, promoção e fiscalização, que poderá fazer parte de 

outros instrumentos da política nacional de museus.  

   

CAPÍTULO I 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DECLARATÓRIO 

   

Art. 37. O processo administrativo de declaração de interesse público será instaurado perante a 

Presidência do IBRAM, mediante recomendação técnica do Ministério da Cultura ou do 

IBRAM, ou por requerimento por qualquer interessado ou do proprietário do bem.  

 Art. 38. Instaurado o processo, caberá ao Presidente do IBRAM constituir Comissão de 

Avaliação Técnica integrada por no mínimo três membros para conduzir o processo 

administrativo.  

Art. 39. O processo administrativo terá as seguintes fases:  

 I - recomendação técnica ou requerimento, protocolado perante a Presidência do IBRAM;  

II - constituição da Comissão de Avaliação Técnica;  

 III - notificação do proprietário ou responsável pelo bem cultural declarando, se for o caso, a 

antecipação dos efeitos da declaração de interesse público;  

IV - manifestação do proprietário ou responsável pelo bem cultural;  

V - fase de diligências, em que a Comissão de Avaliação Técnica:  

a) poderá realizar a inspeção administrativa no local onde se encontre o bem cultural, precedida 

de notificação do seu proprietário ou responsável, ou buscar outras informações;  

b) lavrará laudo, cujo conteúdo será informado ao proprietário ou responsável pelo bem cultural;  

VI - emissão de parecer pela Comissão de Avaliação Técnica, no prazo de sessenta dias, 

contado da publicação do ato que a constituir, admitida a sua prorrogação por igual prazo, 

quando as circunstâncias o exigirem;  

VII - notificação do proprietário ou responsável pelo bem cultural, e publicação do ato no Diário 

Oficial e em outros meios, para que os interessados se manifestem no prazo de trinta dias;  

VIII - emissão de parecer pela Procuradoria Federal do IBRAM no prazo de trinta dias, para 

sanear o processo;  
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IX - após a fase de saneamento, os autos seguirão para o IBRAM, que inserirá a matéria em 

pauta na reunião ordinária imediatamente subsequente do Conselho Consultivo do Patrimônio 

Museológico, salvo em casos emergenciais, quando será convocada reunião extraordinária na 

forma do art. 7º, § 1º, ao Anexo I do Decreto nº 6.845, de 7 de maio de 2009;  

X - o Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico emitirá parecer quanto ao requerimento 

de declaração de interesse público dos bens culturais e:  

a) em caso de indeferimento, haverá o arquivamento do processo administrativo e a notificação 

da decisão ao requerente e ao proprietário ou responsável pelos bens culturais; e  

b) em caso de deferimento total ou parcial, haverá remessa dos autos do processo ao Ministro de 

Estado da Cultura para homologação; e  

XI - após a homologação pelo Ministro de Estado da Cultura, os autos retornarão à Presidência 

do IBRAM, que notificará o proprietário ou o responsável, informando-lhe sobre os efeitos do 

ato.  

Parágrafo único. O IBRAM expedirá atos normativos complementares sobre o processo 

administrativo de declaração de interesse público.  

 

CAPÍTULO II 

DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO 

   

Art. 40. Para concretizar o disposto no § 1º do art. 216 da Constituição e no art. 5º da Lei nº 

11.904, de 2009, o proprietário ou responsável pelo bem declarado de interesse público: 

I - adotará as medidas de proteção e preservação do bem; II - informará anualmente o IBRAM 

sobre o estado de conservação do bem, ou informará, imediatamente, os casos de danos, furto, 

extravio, ou outras ocorrências que ameacem a sua integridade;  

III - comunicará ao IBRAM dificuldades de ordem econômica ou material que impossibilite a 

garantia da proteção e preservação do bem;  

IV - intervirá no bem, somente com prévia anuência do IBRAM;  

V - conferirá ao IBRAM direito de preferência em caso de alienação onerosa do bem, que não 

inibirá o proprietário de gravar livremente a coisa; e  

VI - não procederá à saída permanente do bem do país, exceto por curto período, para fins de 

intercâmbio cultural, com a prévia autorização do Conselho Consultivo do Patrimônio 
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Museológico ou, caso se destine a transferência de dominio, desde que comprovada a 

observância do direito de preferência do IBRAM.  

Art. 41. O IBRAM orientará sobre as medidas de proteção permitidas na legislação.  

Art. 42. Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico deliberar sobre proposta da 

Presidência do IBRAM sobre providências a serem adotadas quando o proprietário ou 

responsável pelo bem não puder financiar a proteção e a preservação do bem declarado de 

interesse público, e definir o procedimento a ser seguido nesses casos.  

Art. 43. O proprietário ou responsável pelo bem cultural declarado de interesse público será 

responsabilizado nas esferas administrativa, civil e penal, pelos prejuízos causados pela omissão 

na prestação das informações referidas neste capítulo.  

 

TÍTULO VII 

DAS PENALIDADES 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

   

Art. 44. O não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos 

inconvenientes e danos causados pela degradação, inutilização e destruição de bens 

musealizados, e de bens declarados de interesse público, sujeitará os transgressores às 

penalidades previstas no art. 66 da Lei nº 11.904, de 2009, sem prejuízo das penalidades 

previstas na legislação federal, estadual, distrital e municipal aplicável, em especial nos arts. 62, 

63 e 64 da Lei nº 9.605, de 1998.  

Parágrafo único. As medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos 

previstos no caput terão seus parâmetros estabelecidos em ato normativo do IBRAM.  

Art. 45. Com vistas a promover a preservação e proteção dos bens musealizados e declarados de 

interesse público, e sem prejuízo do disposto no art. 40, consideram-se infrações 

administrativas:  

I - destruir, inutilizar ou degradar museu, bem de museu ou bem declarado de interesse público;  

II - alterar o aspecto ou estrutura de edificação do museu, sem autorização da autoridade 

competente;  
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III - pichar ou por outro meio conspurcar museu, bem de museu ou declarado de interesse 

público;  

IV - deixar o proprietário de bem declarado de interesse público de informar ao IBRAM a 

necessidade da realização de obras de conservação e reparação do bem caso não possuir 

recursos financeiros para realizá-las;  

V - intervir em bem declarado de interesse público sem a anuência prévia do IBRAM;  

VI - deixar de proceder ao registro de museu no órgão competente;  

VII - deixar de elaborar o plano museológico; e  

VIII - deixar de manter documentação sistematicamente atualizada sobre os bens culturais que 

integram seus acervos, na forma de registros e inventários.  

Art. 46. A prática de infração administrativa sujeitará os infratores a:  

I - multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a dez e, no máximo, a mil 

dias-multa, agravada em casos de reincidência, vedada sua cobrança pela União se já tiver sido 

aplicada pelo Estado, Distrito Federal ou Municípios;  

II - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público, pelo 

prazo de cinco anos;  

III - perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito, pelo prazo de cinco anos;  

IV - impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco anos; e  

V - suspensão parcial de sua atividade.  

§ 1º O valor do dia-multa, será de, no mínimo, R$ 5,00 (cinco reais) e, no máximo, R$ 7.000,00 

(sete mil reais).  

§ 2º Os valores das multas estarão sujeitos à atualização monetária desde a ciência pelo autuado 

da decisão que aplicou a penalidade até o seu efetivo pagamento, sem prejuízo da aplicação de 

juros de mora e demais encargos conforme previsto em lei.  

Art. 47. Verificada a reincidência, a pena de multa poderá ser agravada em um terço.  

Parágrafo único. Considera-se reincidente o infrator que cometer nova infração administrativa, 

depois de transitar em julgado a decisão que o tenha condenado por infração administrativa 

anterior.  

Art. 48. Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:  
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I - a gravidade do fato, considerados os motivos da infração e suas consequências para o bem 

musealizado ou declarado de interesse público;  

II - os antecedentes do infrator; e  

III - a situação econômica do infrator, em caso de multa.  

 Art. 49. A penalidade de suspensão parcial de atividade apenas será aplicada quando 

caracterizado risco a bem musealizado e declarado de interesse público e quando não for 

possível o acesso ao público à área afetada.  

Parágrafo único. A sanção referida no caput deverá se restringir ao menor espaço físico e pelo 

menor tempo possível, priorizando a manutenção das atividades do museu, notadamente o 

atendimento aos usuários, garantida a segurança dos bens existentes.  

Art. 50. Nos casos previstos nos incisos II e III do caput, do art. 66 da Lei nº 11.904, de 2009, o 

ato declaratório da perda, restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou 

financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento.  

Art. 51. O transgressor ou seu sucessor ficam obrigados a indenizar ou reparar os danos 

causados aos bens de museus e a terceiros prejudicados, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas neste capítulo.  

 

CAPÍTULO II 

DA AÇÃO FISCALIZADORA 

   

Art. 52. A fiscalização e aplicação de penalidades referente às atividades desenvolvidas pelos 

museus ou por responsáveis pelos bens declarados de interesse público, de que trata a Lei nº 

11.904, de 2009, será realizada pelo IBRAM, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração a legislação museológica e 

instaurar processo administrativo os funcionários de órgãos estaduais, distritais e municipais 

competentes, e os funcionários do IBRAM, designados para as atividades de fiscalização.  

§ 2º Compete exclusivamente ao IBRAM, no âmbito federal, a fiscalização e aplicação das 

penalidades previstas no art. 66 da Lei nº 11.904, de 2009, aos museus públicos federais.  

3º Caso constatadas irregularidades em museus privados, estaduais, distritais e municipais, o 

IBRAM notificará o ente federativo para fiscalização e eventual aplicação de penalidade.  
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§ 4º Caso os entes referidos no § 3º não adotem providências durante o período de 60 dias, o 

IBRAM assumirá as referidas atribuições.  

§ 5º Qualquer pessoa, constatando infração a legislação museal, poderá dirigir representação às 

autoridades relacionadas.  

Art. 53. A fiscalização do IBRAM será realizada por servidores do quadro da autarquia, 

ocupantes de cargos técnicos de nível superior, qualificados para o exercício da atividade de 

fiscal, e designados por seu Presidente.  

Art. 54. São instrumentos de fiscalização:  

I - notificação de infração, procedimento preliminar destinado a correção de irregularidades 

encontradas; e  

II - auto de infração, lavrado em caso de não atendimento da notificação de infração ou quando 

a notificação se demonstrar inviável.  

Parágrafo único. Não será cabível a notificação de infração nos casos em que a irregularidade 

encontrada não puder ser corrigida.  

 Art. 55. A notificação de infração deverá conter:  

 I - identificação do responsável pelo museu a ser notificado, com seu nome, endereço, CPF, 

entidade a que se vincula e seu CNPJ e, se for o caso, os meios para contato;  

II - indicação do local, data e hora da sua lavratura, e das condições verificadas na ocasião;  

III- indicação da infração ocorrida, seu fundamento legal, e as providências a serem tomadas;  

IV - identificação do bem cultural, que contemplará descrição do bem, e seu registro, caso 

existente;  

V - identificação e assinatura do agente de fiscalização;  

VI - assinatura do notificado no termo de ciência;  

VII - identificação e qualificação de testemunhas, se houver;  

VIII - quando for o caso, identificação do local onde o bem cultural atingido ficará guardado, e 

nomeação e identificação do fiel depositário;  

IX - advertência ao fiel depositário, que assinará termo próprio, de que é vedada, sem prévia 

autorização do IBRAM, a remoção ou qualquer ação que incida sobre o bem que ficará sob sua 

guarda.  
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§ 1º O agente da fiscalização definirá prazo para a correção das irregularidades, que somente 

poderá ser prorrogado uma única vez, pelo mesmo período concedido inicialmente.  

§ 2º Caso as providências tomadas pelo notificado corrijam as irregularidades encontradas, não 

haverá a lavratura de auto de infração.  

§ 3º Caso as providências tomadas pelo notificadas não sejam suficiente para corrigir as 

irregularidades encontradas, a notificação será convertida em auto de infração e seguirá o 

procedimento definido neste Decreto.  

§ 4º Em caso de recusa do autuado ou de seus prepostos em assinar o termo de ciência, o fato 

deverá ser relatado na notificação.  

Art. 56. Além dos requisitos previstos no art. 58, o auto de infração deverá conter a indicação do 

prazo para apresentação da defesa e o local em que deverá ser apresentada.  

 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO SANCIONADOR 

   

Art. 57. O processo administrativo é iniciado de ofício por meio da lavratura de auto de infração 

ou conversão da notificação em auto de informação.  

Art. 58. As fases do processo administrativo serão as seguintes:  

I - fase de instauração, em que o agente de fiscalização do IBRAM instaurará o processo, no 

prazo de cinco dias;  

II - citação, em que o autuado será citado para apresentar defesa escrita no prazo de quinze dias, 

contado a partir do recebimento da contrafé do auto de infração;  

III - defesa, a ser feita diretamente pelo autuado ou por intermédio de representante legal, 

devidamente constiuído, formulada por escrito e que conterá os fatos e fundamentos jurídicos 

que contrariem o disposto no auto de infração e termos que o acompanham, e a especificação 

das provas que o autuado pretende produzir a seu favor, justificadas;  

IV - verificação da regularidade formal, em que, transcorrido o prazo para defesa, competirá à 

autoridade julgadora verificará a regularidade formal do processo;  

V - produção de provas, em que a autoridade julgadora poderá requisitar a produção de provas 

necessárias à sua convicção, e parecer técnico ou contradita do agente autuante, especificando o 

objeto a ser esclarecido;  
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VI - alegações finais, em que, concluída a instrução, o autuado será intimado para apresentar 

alegações finais no prazo de cinco dias;  

VII - emissão de parecer pela Procuradoria Geral Federal, quando houver controvérsia jurídica 

justificada;  

VIII - julgamento, em que, oferecidas as alegações finais ou decorrido o prazo sem a 

manifestação do autuado, a autoridade julgadora decidirá, no prazo de trinta dias, relatando o 

andamento do processo, e indicando os fatos e fundamentos jurídicos em que se baseia sua 

decisão, e , se for o caso, a penalidade aplicável;  

IX - intimação da decisão, em que o autuado será intimado para tomar ciência e, se for o caso, 

pagar a multa, no prazo de dez dias;  

X - do recurso, em que, da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso, sem 

efeito suspensivo, no prazo de vinte dias, a ser dirigido à autoridade julgadora recorrida, que, se 

não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará ao julgador de segunda instância; e  

XI - do julgamento do recurso, em que o recurso será julgado em segunda e última instância 

pela Diretoria do IBRAM, e, em seguida, será o autuado será intimado da decisão.  

§ 1º O processo administrativo será instruído com cópia do auto de infração ou da notificação de 

infração e de outros documentos pertinentes, como laudos e fotos, e deverão integrá-lo os 

instrumentos de fiscalização relativos ao museu e aplicados em consequência de uma mesma 

ação fiscalizadora.  

§ 2º Os agentes que exercerão a função de autoridade julgadora em primeira instância serão 

designados por ato do Presidente do IBRAM, dentre servidores do quadro de pessoal da 

autarquia, ocupantes de cargos de nível superior, e qualificados para o exercício da atividade.  

§ 3º A citação ou a intimação será considerada efetuada na data indicada na carta com aviso de 

recebimento, que deverá ser juntado ao processo.  

§ 4º As diligências e perícias técnicas requeridas pelo autuado serão custeadas por ele e deverão 

ser realizadas nos prazos estabelecidos pela autoridade julgadora.  

§ 5º As provas documentais poderão ser apresentadas até a fase de alegações finais.  

§ 6º As testemunhasindicadas pelo autuado serão no máximo três, devendo ser intimadas com 

antecedência mínima de quinze dias.  

§ 7º O autuado é responsável pelo comparecimento de suas testemunhas.  
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§ 8º O autuado, ou seu representante legal, acompanharão o procedimento administrativo e 

poderão ter vista dos autos na repartição, e deles extrair, mediante o pagamento dos custos 

correspondentes, as cópias que desejarem.  

§ 9º A defesa e o recurso não serão conhecidos quando apresentados fora do prazo ou por quem 

não seja legitimado.  

§ 10. Para verificação da tempestividade da defesa será considerada a data de postagem, quando 

enviada pelos Correios por Aviso de Recebimento - AR, ou a data de protocolo na sede do 

IBRAM.  

§ 11. As incorreções ou omissões do instrumento de fiscalização não acarretarão sua nulidade, 

quando dele constarem elementos suficientes para determinar a infração e possibilitar a defesa 

do autuado.  

§ 12. O erro no enquadramento legal da infração é irregularidade formal que não acarreta a 

nulidade do instrumento de fiscalização e pode ser corrigido de ofício pela autoridade julgadora, 

devendo ser comunicada a correção ao autuado.  

§ 13. O erro ou omissão que implique a nulidade do instrumento de fiscalização será declarado 

no julgamento.  

§ 14. Anulado o instrumento de fiscalização com lavratura ou expedição de outro para apuração 

do mesmo ilícito, o processo concluído será apensado ao novo procedimento instaurado.  

§ 15. Para efeito deste Decreto, entende-se por contradita as informações e esclarecimentos 

prestados pelo agente autuante, necessários à elucidação dos fatos que originaram o instrumento 

de fiscalização, ou manifestações acerca das razões alegadas pelo autuado, facultado ao agente, 

nesta fase, opinar pelo acolhimento parcial ou total da defesa.  

§ 16. Caberá ao IBRAM, por meio de ato normativo, detalhar as fases do procedimento 

administrativo previsto neste Capítulo.  

   

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

   

Art. 59. Este Decreto deverá ser observado pelos órgãos e entidades do Poder Executivo federal 

no seu relacionamento, direto ou indireto, com os museus, notadamente quanto ao repasse de 

recursos, incentivos fiscais, premiações, concursos e demais formas de apoio financeiro.  
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Art. 60. Os museus públicos deverão elaborar e divulgar sua Carta de Serviços ao Cidadão, nos 

termos do Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009, no prazo de doze meses, contado da data 

de publicação deste Decreto.  

Art. 61. Os museus já existentes quando da publicação deste Decreto deverão providenciar seu 

registro, nos termos previstos no art. 7º, para permitir a visualização de quadro completo de 

criação de museus no Brasil e o acompanhamento de fusões e extinções.  

Art. 62. O IBRAM divulgará os procedimentos para acesso, consulta e inserção das informações 

no Inventário Nacional, no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de publicação deste 

Decreto.  

Art. 63. O IBRAM editará atos complementares para a execução deste Decreto.  

Art. 64. Aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e 

do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008.  

Art. 65. Fica revogado o Decreto nº 5.264, de 5 de novembro de 2004.  

Art. 66. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 17 de outubro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

DILMA ROUSSEFF  
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LEGISLAÇÃO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

26  LEI ESTADUAL Nº 7.231, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1978 - DISPÕE 
SOBRE O PATRIMÔNIO CULTURAL DO ESTADO 

Dispõe sobre o patrimônio cultural do Estado. 

 

SINVAL GUAZZELLI, Governador do Estado do Rio Grande do Sul. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 66, item IV, da Constituição do Estado, que 

a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

 

Art. 1º - Os bens, existentes no território estadual ou a ele trazidos, cuja preservação seja de 

interesse público, quer em razão de seu valor artístico, paisagístico, bibliográfico, documental, 

arqueológico, paleontológico, etnográfico ou ecológico, quer por sua vinculação a fatos 

históricos memoráveis, constituem, em seu conjunto, patrimônio cultural do Estado, e serão 

objeto de seu especial interesse e cuidadosa proteção. 

§ 1º - Incluem-se no patrimônio cultural do Estado os bens que, embora localizados fora de seu 

território, pertençam a ele ou a entidade de sua administração indireta e se revistam das 

características mencionadas no presente artigo. 

§ 2º - Não se considerarão integrantes do patrimônio cultural as obras de origem estrangeira 

que: 

a) pertençam à representação diplomática ou consular acreditada no País; 

b) integrem ou adornem veículo licenciado ou matriculado no estrangeiro e que transite no 

território estadual ou a ele aporte; 

c) pertençam a casa de comércio de objetos históricos ou artísticos e não digam respeito a fatos 

ou pessoas vinculadas ao Estado; 

d) sejam trazidas para exposições temporárias de qualquer natureza. 

Art. 2º - Aplicam-se, no que couber, aos bens integrantes do patrimônio cultural do Estado, as 

disposições do Decreto-Lei Federal nº 25, de 30 de novembro de 1937. 
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Art. 3º - O Poder Executivo: 

a) instituirá os órgãos necessários à execução dos serviços de que trata a presente Lei, 

estabelecendo-lhes a estrutura e atribuições e disciplinando-lhes o funcionamento (Const. Est. 

art. 66, VII); 

b) promoverá a celebração de convênios com a União e os Municípios objetivando ação comum 

relativamente à matéria versada na presente Lei 

(Const. da Rep. art. 13 § 3º, Const. Est. art. 66, XII, art. 149);*1 

c) tornará efetiva a colaboração com as sociedades religiosas no sentido da preservação, 

restauração e valorização do acervo cultural a elas pertencentes ou sob seus cuidados colocado 

(Const. da Rep., art. 9º, II)2. 

Art. 4º - Os proprietários, possuidores e administradores de bens que, em razão das disposições 

da presente Lei, forem formalmente reconhecidos como integrantes do patrimônio cultural do 

Estado mantê-los-ão íntegros, zelarão por sua conservação e facilitarão aos agentes da 

autoridade a sua inspeção, sob pena de multa de duas a cinco vezes o valor de referência 

instituído pela Lei Federal nº 6.205, de 29 de abril de 1975, elevada ao dobro em caso de 

reincidência. 

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias apropriadas. 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 1978. 

(DOE de 18.12.78) 

(v. D 31.049/83, que organiza sob a forma de Sistema as atividades de preservação do 

patrimônio cultural e o D 33.672/90, que institui a Casa da Cidadania - refer. na L 7.986/85). 

 

                                                   

 
1 Referem-se às Constituições Federal e Estadual anteriores aos anos de 1988 e 1989, respectivamente. 
2 Idem. 
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27 DECRETO ESTADUAL Nº 31.049, DE 12 DE JANEIRO DE 1983 - 
ORGANIZA O SISTEMA DAS ATIVIDADES DE PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL. 

Organiza sob a forma de sistema as atividades de preservação do 

patrimônio cultural. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de atribuição que lhe 

confere o artigo 66, item VII, da Constituição do Estado, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - As atividades referentes ao estudo, à pesquisa, à seleção, à divulgação e à preservação 

do patrimônio cultural do Estado do Rio Grande do Sul, de que trata a Lei nº 7.231, de 18 de 

dezembro de 1978, serão desenvolvidas sob a forma de sistema, organizado nos termos do 

Decreto nº 20.818, de 26 de dezembro de 1970, e denominado Sistema Estadual de Preservação 

do Patrimônio Cultural. 

Art. 2º - Constituem atribuições do Sistema Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural: 

I - estimular, promover e realizar através de órgãos próprios do Governo do Estado – e em 

articulação com organismos e instituições públicos, privados, paraestatais, nacionais e 

internacionais, voltados para o desenvolvimento cultural - o estudo, a pesquisa, a seleção, a 

divulgação, a catalogação, o tombamento, a fruição, a conservação e a preservação do 

patrimônio cultural do Rio Grande do Sul, constituído de bens localizados dentro e fora do seu 

território; 

II - realizar, em âmbito administrativo estadual, e promover junto aos órgãos federais e 

municipais competentes, bem como junto a entidades privadas interessadas, o inventário dos 

bens do patrimônio cultural rio-grandense, sua atualização permanente, bem como o 

aperfeiçoamento de seus serviços de preservação e de divulgação; 

III - orientar pessoas de direito público e privado sobre o valor da estrita observância de normas 

técnicas próprias à conservação e valorização dos bens do patrimônio cultural da comunidade. 

IV - definir critérios utilizáveis na análise e qualificação de bens a serem inscritos no patrimônio 

cultural do Estado, e inscrever ou indicar à inscrição em Livros-Tombo próprios os bens 

constituintes desse patrimônio; 
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V - promover e propiciar medidas conducentes à máxima fruição possível, pela população, dos 

bens do acervo cultural do Estado, em especial através de órgãos dos sistemas educacional, 

cultural e de comunicação social. 

Art. 3º - Compreendem-se especialmente entre os bens do patrimônio cultural do Estado do Rio 

Grande do Sul, para os efeitos deste Decreto: 

I - os acervos bibliográfico, documental, artístico, administrativo, jornalístico, notarial e 

eclesiástico, ligados significativamente à formação histórica, social cultural e administrativa do 

Estado; 

II - os objetos culturais marcantes da vida pregressa da gente rio-grandense, de suas etnias, 

culturas e miscigenações e de seus costumes, trabalhos, artes, ferramentas, utensílios, 

indumentária e armamento; 

III - os bens representativos de atividades pioneiras no desenvolvimento dos setores primário, 

secundário e terciário do Estado, e no de sua infraestrutura material, social e administrativa; 

IV - as obras artísticas de autores rio-grandenses ou aqui produzidas, representativas das 

diversas fases artístico-culturais mercantes para o Estado; 

V - as manifestações folclóricas, em todos os seus aspectos; 

VI - as peças de valor paleontológico, arqueológico e antropológico; 

VII - as áreas de relevante significação histórica, arqueológica ou paleontológica; 

VIII - as reservas biológicas, os parques, as florestas naturais, a flora e a fauna nativas; 

IX - as construções urbanas, suburbanas e rurais, de expressivo significado histórico, 

arquitetônico ou técnico; 

X - os monumentos naturais, os sítios e as paisagens de feição notável, e que, por suas 

características, devam merecer resguardo por motivos preservacionistas, educacionais, 

científicos ou de lazer públicos. 

Art. 4º - Integram o Sistema Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural todos os órgãos da 

Administração Estadual incumbidos da realização de atividades pertinentes à preservação do 

patrimônio cultural e natural do Estado, assim como os órgãos com idênticos objetivos, de 

outras esferas públicas e da área privada nacional e internacional, que, na qualidade de Órgãos 

de Intercâmbio, venham a cooperar com o Sistema em uma ou mais de suas atribuições. 

Art. 5º - Os órgãos integrados ao Sistema Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, sob a 

orientação da Central do Sistema, providenciarão no sentido de que sejam atingidos os seguintes 

objetivos, dentre outros que a dinâmica da atividade indicará: 
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I - inclusão, nos currículos de ensino de todos os graus, de conteúdos indutores da preservação 

do patrimônio cultural do Estado; 

II - promoção das manifestações culturais típicas regionais, passadas e atuais, através de apoio 

logístico permanente, ou direto, a entidades que as cultuem e realizem, e por via dos meios de 

comunicação social e dos órgãos estatais próprios; 

III - expansão das atividades de museologia pelas diversas regiões do Estado, dando tratamento 

científico, artístico e didático à preservação do patrimônio cultural; 

IV - estímulo à pesquisa artística e científica sobre o patrimônio cultural do Estado, sobre o 

homem rio-grandense, suas origens e suas ações, seu meio ambiente, sua filosofia de vida, suas 

lutas e conquistas; 

V - incentivos às inovações de ordem técnica, inclusive nas disciplinas já existentes, visando à 

formação de especialistas em restauração e preservação de bens de todo gênero do patrimônio 

cultural do Estado; 

VI - elaboração e difusão de matéria legal e especial que verse sobre a importância, a 

obrigatoriedade e as modalidades de preservação dos bens culturais do Rio Grande do Sul; 

VII - inclusão, nos Planos de Desenvolvimento locais e integrados, de normas assecuratórias de 

previsão e de resguardo integral de áreas e obras particulares, ou públicas, portadoras de 

evidente valor cultural, por suas características históricas, antropológicas, artísticas, técnicas ou 

naturais; 

VIII - assistência efetiva aos Municípios, nas ações por estes desenvolvidas em defesa do 

patrimônio cultural do Estado e na divulgação dos seus valores; 

IX - orientação a todos os interessados a respeito de medidas que conduzam a uma fiel 

preservação dos bens do patrimônio cultural do Estado, através da divulgação e da utilização 

das normas técnicas adequadas a cada caso, inclusive com a prestação de auxílio direto ou a 

indicação de instituições de reconhecida idoneidade para os serviços exigidos; 

X - coordenação permanente das atividades dos órgãos integrados ao Sistema, com clara 

delimitação de áreas de ação que evite paralelismos e incentive desconcentrações ampliadoras 

de sua presença territorial, em especial nos pólos culturais do Estado; 

XI - co-participação crescente da Universidade nas atividades específicas do Sistema; 

XII - divulgação constante das atividades realizadas no sentido da preservação dos bens do 

patrimônio cultural do Estado, visando à aceitação plena e ao apoio comunitário na defesa e na 

valorização desses bens; 
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XIII - conquista de legislação coibidora da danificação e perecimento de bem do patrimônio 

cultural, assim como de apoio objetivo a quem os mantenha íntegros e à disposição da 

aculturação comunitária. 

Art. 6º - A Central do Sistema Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural localizase na 

Secretaria de Cultura, Desporto e Turismo, tendo a seguinte composição: 

a) - Presidente: O Secretário de Estado de Cultura, Desporto e Turismo; 

b) - Secretário-Executivo: o Chefe da Divisão do patrimônio Histórico e Cultural do 

Departamento de Cultura da Secretaria de Cultura, Desporto e Turismo; 

c) - o Chefe do Departamento de Cultura da Secretaria de Cultura, Desporto e Turismo; 

d) - um representante do Conselho Estadual de Cultura, designado por seu Presidente; 

e) - um Procurador do Estado, designado pelo Procurador-Geral do Estado; 

f) - representantes das demais Secretarias de Estado, de nível superior, designados pelos 

respectivos Secretários de Estado; 

g) - até três membros de outras esferas públicas ou da área privada, de livre nomeação pelo 

Governador do Estado. 

Art. 7º - Compete à Central do Sistema: 

a) - aprovar e formular critérios e normas de qualificação, inscrição, tombamento, conservação e 

valorização do patrimônio cultural do Estado; 

b) - definir atribuições executórias dos órgãos da administração estadual integrados ao Sistema, 

atinentes a atos de preservação do patrimônio cultural; 

c) - aprovar instrumentos de integração de órgãos de Apoio Operacional e de intercâmbio ao 

Sistema; 

d) - aprovar programas e projetos voltados para a preservação do patrimônio cultural do Estado, 

da responsabilidade de órgão da administração estadual integrado ao Sistema; 

e) - homologar instrumentos obrigacionais celebrados entre órgãos da administração estadual e 

organismos internacionais, federais ou estaduais, tendo como objetivo a preservação do 

patrimônio cultural; 

f) - aprovar programas promocionais de resguardo e da fruição dos bens do patrimônio cultural 

do Estado pela população; 
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g) - formular medidas de integração dos municípios e de seus órgãos culturais, ao sistema e às 

ações de preservação do patrimônio cultural do Estado; 

h) - propor a entidades públicas e privadas interessadas no patrimônio cultural, aperfeiçoamento 

e ampliação de atividades, indicando-lhes fontes de recursos humanos e financeiros, 

metodologias de trabalho e outros apoios oportunos; 

i) - manifestar-se previamente sobre tombamentos de bens do patrimônio cultural pelo Estado, 

bem como indicá-los à inscrição; 

j) - definir o seu Regimento Interno, a ser homologado pelo Governador do Estado, ou, por 

delegação, pelo Secretário de Estado de Cultura, Desporto e Turismo. 

Art. 8º - Respeitadas as atribuições dos diferentes órgãos que integram o Sistema, à Divisão de 

Patrimônio Histórico e Cultural do Departamento de Cultura da Secretaria de Cultura, Desporto 

e Turismo, compete: 

a) coordenar o Sistema, emprestando apoio técnico e administrativo à Central do Sistema e 

promovendo a execução das Resoluções da mesma; 

b) comunicar-se diretamente com os Agentes Setoriais e as chefias competentes dos órgãos 

Operacionais sobre assuntos de interesse do Sistema; 

c) inventariar, catalogar, tombar, promover ou realizar a conservação e restauração de 

monumentos, obras, documentos e demais bens de valor histórico, artístico e arqueológico 

existentes no Estado; 

d) tombar e proteger o acervo paisagístico do Estado; 

e) estimular e realizar estudos, pesquisas e levantamentos visando ao tombamento sistemático 

de bens do patrimônio cultural e natural do Estado; 

f) estimular e orientar, no Estado, a organização de exposições e museus de arte, 

historietnografia e arqueologia; 

g) articular-se com entidades públicas e particulares que tenham objetivos idênticos ou 

assemelhados aos do Sistema, em especial com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional - IPHAN, criado pelo Decreto Federal nº 84.198, de 13 de novembro de 1979. 

Art. 9º - Os servidores que, no âmbito das Secretarias Estaduais, coordenem ou chefiem 

atividades pertinentes ao patrimônio cultural e natural do Estado, serão Agentes Setoriais do 

Sistema e responsáveis pela execução da atividade sistematizada, nos termos das resoluções 

emanadas da Central do Sistema, no âmbito de suas respectivas unidades. 
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Art. 10 - São órgãos Operacionais do Sistema todas as unidades administrativas inseridas na 

estrutura do Gabinete do Governador e das Secretarias Estaduais, assim como de órgãos a estas 

vinculados que, por seus objetivos funcionais, realizem ações de algum modo pertinentes à 

preservação do patrimônio cultural do Estado. 

Art. 11 - São considerados órgãos de Apoio, do Sistema os que, integrados na estrutura da 

administração direta e indireta do Estado, possam prestar colaboração técnica, cultural e 

administrativa - quando solicitados pela Central do Sistema - às atividades de preservação do 

patrimônio cultural do Estado. 

Art. 12 - Através de acordos e outras formas protocolares, de acordo com o previsto na 

legislação, órgãos de outras esferas públicas, da área privada, de âmbito municipal, estadual, 

federal e internacional, com programas voltados à preservação de bens do patrimônio público 

cultural e natural, poderão aliar-se, como órgãos de Intercâmbio, aos objetivos e ações do 

Sistema, competindo à sua Central definir a extensão dos respectivos vínculos e reciprocidades. 

Art. 13 - As despesas que venham a decorrer de Resoluções da Central do Sistema ligadas ao 

aperfeiçoamento das ações, no Estado, de preservação do seu patrimônio cultural, correrão à 

conta de recursos utilizáveis pelos órgãos a ele integrados. 

Art. 14 - O Secretário de Estado de Cultura, Desporto e Turismo providenciará junto às 

autoridades mencionadas, nos itens, d, e e f do artigo 6º, referentemente às designações dos 

componentes da Central do Sistema a elas afetas, a fim de que seja esta instalada dentro de 30 

dias. 

Art. 15 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 12 de janeiro de 1983. 

 

28 CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, DE 03 DE 
OUTUBRO DE 1989 

[...] 

Seção II 

Da Cultura 
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Art. 220: O Estado estimulará a cultura em suas múltiplas manifestações, garantindo o pleno e 

efetivo exercício dos respectivos direitos bem como o acesso a suas fontes em nível nacional e 

regional, apoiando e incentivando a produção, a valorização e a difusão das manifestações 

culturais. 

Parágrafo único: É dever do Estado proteger e estimular as manifestações culturais dos 

diferentes grupos étnicos formadores da sociedade rio-grandense. 

Art. 221: Constituem direitos culturais garantidos pelo Estado: 

I - a liberdade de criação e expressão artísticas; 

II - o acesso à educação artística e ao desenvolvimento da criatividade, principalmente nos 

estabelecimentos de ensino, nas escolas de arte, nos centros culturais e espaços de associações 

de bairros; 

III - o amplo acesso a todas as formas de expressão cultural, das populares às eruditas e das 

regionais às universais; 

IV - o apoio e incentivo à produção, difusão e circulação dos bens culturais; 

V - o acesso ao patrimônio cultural do Estado, entendendo-se como tal o patrimônio natural e os 

bens de natureza material e imaterial portadores de referências à identidade, à ação e à memória 

dos diferentes grupos formadores da sociedade rio-grandense, incluindo-se entre esses bens: 

a) as formas de expressão; 

b) os modos de fazer, criar e viver; 

c) as criações artísticas, científicas e tecnológicas; 

d) as obras, objetos, monumentos naturais e paisagens, documentos, edificações e demais 

espaços públicos e privados destinados às manifestações políticas, artísticas e culturais; 

e) os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

científico. 

[...] 

29 LEI ESTADUAL Nº 9.519, DE 21 DE JANEIRO DE 1992 - CÓDIGO 
FLORESTAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 

providências. 
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 O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.  

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV da Constituição do Estado, que 

a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:  

[...] 

Art. 38 - Ficam proibidos o corte e a respectiva exploração da vegetação nativa em área de Mata 

Atlântica, que será delimitada pelo Poder Executivo (artigo 38 com redação alterada e 1º, 2º e 3º 

parágrafos incluídos pela Lei 10.688, de 09 de janeiro de 1996).  

§ 1º - Excepcionalmente, a supressão da vegetação primária ou em estágio avançado e médio de 

regeneração da Mata Atlântica poderá ser autorizada, mediante decisão motivada do órgão 

competente, quando necessária a execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade 

pública ou interesse social, através de aprovação de estudo e respectivo relatório de impacto 

ambiental.  

§ 2º - Poderá ser autorizada a utilização eventual de determinadas espécies florestais de Mata 

Atlântica para consumo comprado na propriedade rural, atendendo normatização do órgão 

competente, sendo vedada a exploração comercial.  

§ 3º - A supressão de vegetação em estágio inicial de regeneração de Mata Atlântica obedecerá 

no disposto no artigo 13 desta Lei. 

[...] 

30  PORTARIA SEDAC N.º 003, DE 28 DE JANEIRO DE 1993 - HOMOLOGA 
O PROCESSO DE TOMBAMENTO DA MATA ATLÂNTICA 

 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas atribuições, 

 

RESOLVE: 

Homologar o Processo de Tombamento da Mata Atlântica, tornando os seus atos anteriores 

eficazes, em face de os requisitos legais estarem devidamente preenchidos até o presente 

momento e determina que o bem seja inscrito no Livro do Tombo específico, para que surta 

seus efeitos legais. 
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Porto Alegre, 28 de janeiro de 1993 

MILA CAUDURO 

Secretária de Estado da Cultura  

31  LEI ESTADUAL Nº 10.116, DE 23 DE MARÇO DE 1994 - LEI DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Institui a Lei do Desenvolvimento Urbano, que dispõe sobre os 

critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas 

urbanas e de expansão urbana, sobre as diretrizes e normas gerais de 

parcelamento do solo para fins urbanos, sobre a elaboração de planos 

e de diretrizes gerais de ocupação do território pelos municípios e dá 

outras providências. 

 

Deputado Renan Kurtz, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grandedo Sul. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no § 7º do art. 66 da Constituição do Estado, que a 

Assembléia Legislativa aprovou e eu promulgo a seguinte Lei.  

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETIVO E DAS DIRETRIZES DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

 

Art. 1º - A política de desenvolvimento urbano tem por objetivo a melhoria da qualidade de vida 

nas cidades e núcleos urbanos em geral. 

Art. 2º - Na promoção do desenvolvimento urbano serão observadas, pelo Estado e municípios, 

as seguintes diretrizes: 

I - Ordenação do território e da rede estadual de cidades; 

II - Integração urbano-regional; 

III - Integração e complementação das atividades rurais e urbanas; 

IV - Integração das ações de órgãos e entidades federais, estaduais e municipais; 

V - Programas e projetos de interesse comum a mais de um município; 

VI - Ordenação da expansão dos núcleos urbanos; 
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VII - Prevenção e correção das distorções do crescimento urbano; 

VIII - Adequação da propriedade imobiliária à sua função social; 

IX - Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente e do patrimônio natural e cultural; 

X - Controle do uso e ocupação do solo de modo a evitar: 

a) proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

b) ociosidade, subutilização ou não utilização do solo urbano edificável; 

c) densidades inadequadas aos equipamentos urbanos e comunitários instalados ou previstos; 

d) deterioração das áreas urbanizadas; 

e) possibilidade de desastres naturais; 

XI - Definição dos dispositivos de controle das edificações o do parcelamento do solo nas áreas 

urbana e de expansão urbana; 

XII - Adoção de padrões de equipamentos urbanos e comunitária consentâneos com a realidade 

sócio-econômica local e regional; 

XIII - Adoção de mecanismos de participação popular e comunitária no processo de 

desenvolvimento urbano; 

XIV - Estímulo à participação da iniciativa privada na urbanização de áreas de interesse social 

ou de interesse especial. 

Art. 3º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade, expressas: 

I - No plano diretor obrigatório para as cidades com mais de vinte mil habitantes e para todos os 

municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas; 

II - Nas diretrizes gerais de ocupação do território, para os municípios não incluídos no inciso 

anterior. 

 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS 

 

Art. 4º - Na promoção do desenvolvimento urbano, o Estado deverá: 



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

I - Estabelecer e implementar as diretrizes de organização territorial do Estado e do 

desenvolvimento urbano e regional; 

II - Integrar a política de desenvolvimento urbano à política de desenvolvimento estadual e 

regional e inserir seus objetivos e diretrizes nos planos estadual e regionais de desenvolvimento 

econômico e social; 

III - Instituir região metropolitana, aglomerações urbanas ou outras formas de organização 

regional convenientes à implementação da política de desenvolvimento urbano e à articulação 

das ações públicas e privadas de caráter supramunicipal; 

IV - Instituir áreas de interesse especial, notadamente para fins de integração regional, proteção 

ambiental, turismo, proteção e preservação do patrimônio natural e cultural; 

V - Promover a eqüitativa distribuição regional de serviços e equipamentos de competência 

estadual; 

VI - Promover programas e projetos de desenvolvimento urbano e criar os mecanismos 

institucionais e financeiros para sua execução; 

VII - Auxiliar os municípios na elaboração dos respectivos planos diretores ou diretrizes gerais 

de ocupação do território, bem como na implantação das diretrizes, projetos e obras por eles 

definidos, mediante assistência técnica e financiamento; 

VIII - Observar o plano diretor e as diretrizes gerais de ocupação do território quando da 

implantação de qualquer obra sob responsabilidade dos órgãos de administração direta e 

indireta, em especial: 

a) equipamentos urbanos e comunitários; 

b) programas habitacionais; 

c) distritos industriais; 

d) vias e equipamentos de transporte; 

e) equipamentos regionais e redes intermunicipais de transmissão de energia e comunicação; 

IX - Exigir dos beneficiários públicos ou privados o cumprimento do plano diretor ou das 

diretrizes gerais de ocupação do território para a concessão ou repasse de auxílios ou 

financiamentos para investimentos em projetos e obras de natureza urbanística. 

Parágrafo único - O Poder Executivo regulamentará as atribuições dos órgãos estaduais 

encarregados de coordenar o disposto no inciso VII. 

Art. 5º - Na promoção do desenvolvimento urbano, o município deverá: 
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I - Definir a política municipal de desenvolvimento urbano, em consonância com as diretrizes 

nacionais e estaduais; 

II - Instituir o sistema de planejamento urbano; 

III - Instituir o plano diretor ou as diretrizes gerais de ocupação do território; 

IV - Instituir o programa prioritário de obras concernente à realização das obras previstas no 

plano diretor ou nas diretrizes gerais de ocupação do território. 

§ 1º - Para a instituição do sistema de planejamento urbano, o município definirá: 

I - A estrutura administrativa encarregada de formular propostas e coordenar a elaboração, 

implementação, controle e revisão do plano diretor ou das diretrizes gerais de ocupação do 

território; 

II - Os meios, fluxos e instâncias decisórias para a sua realização prática. 

§ 2º - Para atender o disposto no inciso III do "caput" deste artigo o município: 

I - Definirá o processo, as etapas e os prazos para a elaboração do plano diretor ou das diretrizes 

gerais de ocupação do território; 

II - Estabelecerá e tornará públicas as formas de participação comunitária e popular no processo 

de desenvolvimento urbano. 

§ 3º - Para a instituição do programa prioritário de obras, o município: 

I - Elaborará e publicará a listagem de todas as obras previstas no plano diretor ou nas diretrizes 

gerais de ocupação do território, classificadas por tipo de obra; 

II - Destacará da listagem o grupo de obras que constituirá o programa prioritário de realização 

preferencial nos 4 (quatro) anos seguintes, indicando as características, dimensões e ordem de 

execução de cada obra, a estimativa dos respectivos custos e a origem dos recursos financeiros 

para atendê-los; 

III - Submeterá o programa prioritário de obras à discussão pública. 

Art. 6º - No prazo de até 2 (dois) anos após a publicação desta lei, deverão os Executivos 

Municipais submeter às respectivas Câmaras de Vereadores projetos de lei instituindo: 

I - O sistema de planejamento urbano; 

II - O plano diretor ou as diretrizes gerais de ocupação do território; 

III - O programa prioritário de obras do município; 

IV - As formas de participação comunitária e popular. 
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§ 1º - Os municípios que já tenham plano diretor aprovado por lei deverão revisá-lo no prazo 

previsto neste artigo, adaptando-o às exigências desta lei. 

§ 2º - O Orçamento Anual deverá contemplar, discriminadamente, o programa prioritário de 

obras. 

§ 3º - O programa prioritário de obras será revisado a cada 4 (quatro) anos, no primeiro ano de 

cada administração e, cada vez, submetido à discussão da comunidade e à aprovação da Câmara 

de Vereadores. 

§ 4º - A realização, pela Prefeitura, de obra não prevista no programa prioritário de obras 

dependerá de consulta prévia à comunidade e da aprovação pela Câmara de Vereadores, 

ressalvados os casos de calamidade pública. 

Art. 7º - A liberação de recursos do Estado ou de entidades financeiras estaduais aos 

municípios, bem como a realização de programas habitacionais ou a implantação de 

equipamentos urbanos e comunitários por órgãos estaduais, dependerá da comprovação: 

I - A partir do 3º (terceiro) ano após a vigência desta lei, do cumprimento das exigências fixadas 

no artigo 6º; 

II - A partir do 5º (quinto) ano após a vigência desta lei, da aprovação legislativa do plano 

diretor ou das diretrizes gerais de ocupação do território e do programa prioritário de obras. 

§ 1º - O Poder Executivo estadual regulamentará o disposto neste artigo em relação aos 

documentos exigidos. 

§ 2º - São excluídas das exigências deste artigo as transferências constitucionais de receitas aos 

municípios. 

Art. 8º - A liberação de recursos estaduais para a execução de qualquer obra, pública ou 

particular, na zona urbana, ressalvado o disposto no artigo 35, § 2º, dependerá da apresentação 

prévia de aprovação, autorização ou licença do município. 

Parágrafo único - A exigência deste artigo se aplica também à liberação de financiamentos 

concedidos ou repassados pelos bancos oficiais do Estado. 

 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

 

Art. 9º - Para os fins desta lei, são instrumentos de desenvolvimento urbano: 
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I - instrumentos urbanísticos, tais como: 

a) O plano diretor ou as diretrizes gerais de ocupação do território; 

b) as diretrizes de organização urbano-regional constantes dos planos estadual e regionais de 

desenvolvimento, conforme legislação própria; 

c) o sistema de planejamento urbano como processo permanente; 

d) os planos e programas de obras e serviços de caráter urbano ou de apoio ao desenvolvimento 

urbano; 

e) as normas de delimitação das zonas urbana e rural; 

f) as normas e padrões de qualidade ambiental; 

g) os dispositivos de controle do uso, ocupação e parcelamento do solo para fins urbanos e das 

edificações; 

h) a aprovação, autorização e licença para atividades de urbanização e edificação; 

i) a aprovação, autorização ou licença para realização de empreendimentos e atividades efetiva 

ou potencialmente poluidores ou capazes de causar degradação ambiental; 

j) o cadastro imobiliário; 

l) a cartografia básica. 

II - instrumentos fiscais e financeiros, tais como: 

a) O Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo; 

b) a Contribuição de Melhoria; 

c) os benefícios fiscais e incentivos financeiros; 

d) as dotações orçamentárias destinadas a investimentos urbanos; 

e) os financiamentos concedidos ou repassados pelas instituições financeiras públicas estaduais 

para investimentos urbanos; 

III - instrumentos de participação comunitária e popular; 

IV - institutos jurídicos regulados em legislação própria, tais como: 

a) a desapropriação; 

b) o tombamento de bens; 

c) o direito real de concessão de uso; 
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d) o direito de superfície; 

e) o direito de preempção; 

f) o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios; 

g) o usucapião especial de imóvel urbano; 

h) a concessão onerosa do direito de construir; 

i) a transferência do direito de construir; 

j) o direito de vizinhança. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PLANO DIRETOR E DAS DIRETRIZES GERAIS DE OCUPAÇÃO DO 

TERRITÓRIO 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

Art. 10 - O plano diretor e as diretrizes gerais e ocupação do território, instrumentos básicos da 

política de desenvolvimento urbano, deverão considerar a integração das atividades e 

equipamentos urbanos e rurais, o meio ambiente municipal e conter, no mínimo: 

I - a estimativa da população existente e projetada para um período determinado; 

II - a delimitação da zona urbana; 

III - a delimitação das áreas de proteção e preservação permanente que serão, no mínimo, 

aquelas definidas na legislação federal e estadual; 

IV - a delimitação dos conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, arquitetônico, artístico, 

paisagístico, arqueológico, paleontológico e científico; 

V - a delimitação de áreas próprias à implantação de atividades geradoras de tráfego pesado; 

VI - a delimitação de áreas destinadas à implantação de atividades com alto potencial poluidor 

definido de acordo com os padrões de controle de qualidade ambiental estabelecidos pelas 

autoridades competentes; 

VII - a identificação de áreas impróprias a ocupação urbana; 
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VIII - a identificação das áreas urbanas não edificadas, subutilizadas ou não utilizadas, para a 

aplicação de instrumentos que visem ao seu adequado aproveitamento; 

IX - os dispositivos de adequação da ocupação do solo à infra-estrutura urbana existente ou 

prevista; 

X - a previsão de implantação e distribuição espacial de equipamentos urbanos e comunitários; 

XI - a hierarquização e normatização do sistema viário; 

XII - os dispositivos de controle do uso, ocupação e parcelamento do solo urbano e da 

edificação, que assegurem condições de salubridade, conforto, segurança e proteção ambiental; 

XIII - as normas e os critérios definidores das atividades permitidas ou cujo licenciamento esteja 

sujeito a aprovação especial. 

 

SEÇÃO II 

Das Áreas Urbanas e de Expansão Urbana 

 

Art. 11 - A delimitação da zona urbana se destina a manter sob o controle do município a 

expansão da cidade e dos povoados, de acordo com o crescimento da população e das atividades 

urbanas, bem como otimizar o uso do sistema viário e demais equipamentos urbanos e 

comunitários. 

§ 1º - Esta delimitação far-se-á pelo estabelecimento do perímetro urbano, que corresponderá à 

linha divisória entre a zona urbana e a zona rural. 

§ 2º - A zona urbana corresponderá às áreas urbana e de expansão urbana, localizadas no 

interior do perímetro urbano. 

§ 3º - A transformação de área rural em urbana ou de expansão urbana, através da delimitação e 

alteração do perímetro urbano, far-se-á por lei municipal. 

Art. 12 - A área urbana deverá corresponder às superfícies territoriais já urbanizadas, parcial ou 

totalmente. 

§ 1º - Considera-se parcialmente urbanizada a superfície territorial que conte com, pelo menos, 

2 (dois) dos equipamentos públicos seguintes: 

I - via pública pavimentada; 

II - rede de abastecimento de água potável; 
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III - rede de distribuição de energia elétrica, com ou sem iluminação pública; 

IV - sistema de esgotamento sanitário; 

V - sistema de drenagem pluvial. 

§ 2º - As estradas federais, estaduais e municipais não serão consideradas equipamentos 

públicos para os fins do que determina o § 1º deste artigo. 

§ 3º - Poderão ser estabelecidas como urbanas as áreas que, apesar de não atenderem à exigência 

do § 1º deste artigo, estejam ocupadas, até a publicação desta lei, com aglomerado subnormal de 

habitações dispostas de forma desordenada e densa. 

Art. 13 - A expansão urbana corresponderá aos acréscimos de superfície necessários para 

abrigar o aumento de população e de suas atividades, no período e segundo as diretrizes de 

ocupação definidos no plano diretor ou nas diretrizes gerais de ocupação do território. 

§ 1º - A proporção da área a ser acrescida em relação à área urbana, não poderá ser superior à 

taxa de crescimento de população urbana prevista pelo órgão oficial estadual de estatística para 

o período considerado. 

§ 2º - Para efeito da apuração do limite previsto no parágrafo anterior não serão computadas as 

áreas de proteção e preservação permanente. 

Art. 14 - A expansão territorial urbana deverá priorizar as áreas contíguas às áreas urbanas, com 

preferência para as que ofereçam maior facilidade de implantação de equipamentos urbanos e 

comunitários e de integração viária e de transportes. 

 

SEÇÃO III 

Do Parcelamento do Solo para Fins Urbanos e dos Condomínios por Unidades Autônomas 

 

Art. 15 - As normas para parcelamento do solo urbano se destinam a estabelecer os requisitos 

para a implantação de loteamentos, desmembramentos e demais formas que venham a 

caracterizar o parcelamento do solo para fins urbanos. 

Art. 16 - Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos de glebas inseridas na 

zona urbana. 

Art. 17 - Fica vedado o parcelamento do solo para fins urbanos: 

I - em terrenos sujeitos a inundações; 
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II - em terrenos alagadiços antes de proceder-se à drenagem definitiva e à compactação do solo, 

atendidas as exigências dos órgãos competentes; 

III - em terrenos ou parcelas de terreno com declividade superior a 30% (trinta por cento), salvo 

se atendidas exigências específicas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública sem que sejam 

previamente sanados; 

V - em terrenos onde as condições geológicas e hidrológicas não aconselhem a edificação; 

VI - em terrenos situados fora do alcance dos serviços públicos de abastecimento de água 

potável e de energia elétrica, salvo se atendidas as exigências específicas dos órgãos 

competentes; 

VII - nas áreas de preservação permanente, instituídas por lei; 

VIII - nas áreas onde a poluição impeça condições sanitárias adequadas, até a sua correção; 

IX - em terrenos dos quais resultem lotes encravados ou em desacordo com os padrões 

estabelecidos no plano diretor ou nas diretrizes gerais de ocupação do território. 

Art. 18 - Os parcelamentos poderão ser classificados por categorias, com dimensões mínimas 

para o tamanho dos lotes e com padrões de urbanização diferenciados fixados pela legislação 

municipal. 

Art. 19 - O parcelamento do solo atenderá às exigências da legislação ambiental federal, 

estadual e municipal e aos critérios de distribuição espacial de usos, aos padrões de urbanização 

e ao traçado do sistema viário, constantes do plano diretor ou das diretrizes gerais de ocupação 

do território. 

Art. 20 - A percentagem de áreas destinadas ao sistema viário e à implantação de equipamentos 

urbanos e comunitários será proporcional às densidades populacionais previstas para a gleba, e 

nunca inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da mesma, salvo nos loteamentos destinados ao 

uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000m2 (quinze mil metros quadrados), caso 

em que esta percentagem poderá ser reduzida. 

Art. 21 - No parcelamento do solo, sob a forma de loteamento, é obrigatória a implantação de 

equipamentos para o abastecimento de água potável, energia elétrica e iluminação pública, 

esgotamento pluvial e sanitário, bem como pavimentação e tratamento paisagístico dos 

logradouros públicos, de acordo com as especificações técnicas estabelecidas pelos órgãos 

competentes. 
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§ 1º - A implantação da infraestrutura poderá se feita por etapas, de acordo com cronograma de 

execução aprovado e registrado nos prazos estabelecidos na legislação pertinente. 

§ 2º - Cada etapa deverá compreender a realização de todas as obras previstas no projeto 

aprovado em uma parcela da gleba ligada à via pública oficial existente. 

Art. 22 - Lei municipal, na forma definida pelo plano diretor ou pelas diretrizes gerais de 

ocupação do território, poderá simplificar os requisitos urbanísticos previstos no artigo 21 para 

parcelamentos de interesse social ou de regularização fundiária. 

Art. 23 - A instituição de condomínios por unidades autônomas, na forma da Lei Federal 4591, 

de 16 de dezembro de 1964, fica sujeita aos dispositivos de controle de edificações e demais 

requisitos estabelecidos em legislação municipal. 

§ 1º - Constitui forma de parcelamento do solo, para os efeitos desta lei, a instituição de 

condomínios por unidades autônomas para a construção de mais de uma edificação sobre o 

terreno. 

§ 2º - Excluem-se do disposto no parágrafo anterior os condomínios por unidades autônomas 

constituídos por apenas 2 (dois) prédios de habitação unifamiliar. 

Art. 24 - As normas municipais para instituição de condomínios por unidades autônomas 

deverão estabelecer: 

I - viabilidade preferencial para os terrenos localizados: 

a) em glebas anteriormente parceladas na forma de loteamento ou desmembramento que tenham 

originado áreas e equipamentos públicos; 

b) em zonas estruturadas com equipamentos públicos capazes de atender as necessidades da 

população existente e daquela a ser acrescida, mesmo quando esse terreno não tenha origem em 

gleba previamente parcelada; 

II - viabilidade condicionada a exame, caso a caso, para os terrenos: 

a) com dimensões, áreas e divisas superiores aos módulos estabelecidos pela legislação 

municipal; 

b) localizados em áreas de proteção ambiental onde essa forma de ocupação se revele 

conveniente para manter seus valores naturais. 

Art. 25 - Na instituição de condomínios por unidades autônomas será observado o limite 

máximo de 30.000m2 (trinta mil metros quadrados) de área e testada para logradouro público 

não superior a 200m (duzentos metros). 
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Parágrafo único - o município poderá excepcionar do disposto neste artigo, os condomínios a 

serem implantados em zonas já estruturadas urbanisticamente onde a rede viária existente tornar 

inadequadas as dimensões de testada e área máximas. 

Art. 26 - Nos condomínios por unidades autônomas serão preservadas áreas livres de uso 

comum em proporção a ser definida pelo município e nunca inferior a 35% (trinta e cinco por 

cento) de área total da gleba. 

§ 1º - Quanto a gleba de que trata este artigo não tiver sido objeto de loteamento anterior e dele 

não tenha resultado prévia doação de área pública deverá ser destinado 10% (dez por cento) do 

total da gleba para uso público, em localização a ser definida pelo município. 

§ 2º - Não se enquadram nas exigências do parágrafo anterior os condomínios implantados em 

glebas com área inferior a 4.000m2 (quatro mil metros quadrados). 

Art. 27 - O Estado examinará, obrigatoriamente, antes da aprovação pelos municípios, os 

projetos de parcelamento do solo destinados a fins urbanos, anuindo ou não, à sua execução: 

I - quando o mesmo, no todo ou em parte, localizar-se: 

a) em áreas situadas em região metropolitana ou aglomerações urbanas instituídas pelo Estado; 

b) em áreas que pertençam a mais de um município; 

c) em áreas limítrofes de municípios, fronteiras interestaduais e internacionais; 

d) em áreas de interesse especial, definidas e delimitadas por legislação estadual ou federal; 

II - quando o mesmo: 

a) abranger área superior a 1.000.000m2 (um milhão de metros quadrados); 

b) se destinar a distrito industrial 

§ 1º - consideram-se áreas limítrofes de municípios, para os efeitos desta lei, as adjacentes de 

500m (quinhentos metros) das respectivas divisas. 

§ 2º - A anuência prévia na região metropolitana será exercida pelo órgão metropolitano oficial 

e o Estado designará os órgãos encarregados das demais atribuições previstas neste artigo. 

§ 3º - Poderão ser estabelecidos mecanismos conjuntos entre Estado e município para a 

efetivação da anuência prévia. 

§ 4º - O Estado disciplinará, por ato próprio, o parcelamento do solo urbano, nas situações 

previstas neste artigo, considerando substancialmente: 

I - os interesses regionais; 
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II - a função social da propriedade; 

III - a plena utilização dos equipamentos urbanos e comunitários públicos; 

IV - a proteção do patrimônio histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico, antropológico, 

paleontológico e científico, dos monumentos naturais, paisagens e locais notáveis por sua 

singularidade ou interesse turístico; 

V - a defesa do meio ambiente e dos recursos naturais renováveis, tais como a composição do 

solo, as fontes hidrominerais, as reservas hídricas, as florestas e demais formas de vegetação 

natural preserváveis e a fauna; 

VI - as características do programa de uso e ocupação do solo e as demais especificações do 

plano diretor ou das diretrizes gerais de ocupação do território. 

 

SEÇÃO IV 

Do sistema Viário 

 

Art. 28 - Sistema viário, para os fins desta lei, é o conjunto de vias hierarquizadas, necessário 

para a circulação no território municipal. 

Art. 29 - De acordo com a intensidade e capacidade de tráfego, função e dimensões, as vias 

poderão ser classificadas em categorias diferenciadas. 

Art. 30 - Os padrões de urbanização para o sistema viário existente e para o previsto obedecerão 

aos requisitos estabelecidos pelo município quanto a: 

I - largura dos passeios e das faixas de rolamento; 

II - tipo de pavimentação; 

III - redes de equipamentos urbanos; 

IV - tratamento paisagístico e de sinalização. 

Art. 31 - As vias de loteamentos deverão articular-se com as vias adjacentes existentes ou 

projetadas e harmonizar-se com a topografia local. 

§ 1º - o município estabelecerá as rampas máximas para cada categoria viária, respeitados os 

limites fixados em normas técnicas oficiais. 
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§ 2º - As faixas de domínio das rodovias não poderão ser utilizadas como vias urbanas e a 

construção de acessos locais a essas rodovias dependerá de aprovação dos órgãos estaduais e 

federais competentes. 

 

SEÇÃO V 

Dos Equipamentos Urbanos e Comunitários 

 

Art. 32 - São urbanos os equipamentos públicos destinados, em especial, à prestação de serviços 

de: 

I - abastecimento de água; 

II - esgotamento sanitário e pluvial; 

III - energia elétrica e iluminação pública; 

IV - telecomunicações; 

V- gás canalizado. 

Art. 33 - São comunitários os equipamentos destinados, em especial, à prestação de serviços de: 

I - educação; 

II - cultura; 

III - recreação, esporte e lazer; 

IV - saúde. 

Art. 34 - A distribuição espacial e os padrões de urbanização dos equipamentos urbanos e 

comunitários serão compatíveis com as densidades de população e de atividades existentes e 

previstas. 

 

SEÇÃO VI 

Da Aprovação, Autorização e Licença para Atividades de Urbanização 

 

Art. 35 - Para os fins desta lei, consideram-se atividades de urbanização: 
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I - o loteamento, o desmembramento, o condomínio por unidades autônomas, o sítio de recreio 

ou qualquer outra modalidade de utilização do solo para fins urbanos; 

II - a implantação de equipamentos urbanos e comunitários e de infraestrutura viária; 

III - a edificação destinada para fins urbanos. 

§ 1º - As atividades de urbanização a que se refere este artigo serão aprovadas, autorizadas ou 

licenciadas pelo município e pelos órgãos federais ou estaduais competentes, nas suas 

atribuições específicas. 

§ 2º - A instalação de equipamentos urbanos e comunitários de grande porte, tais como 

terminais aéreos, marítimos, autopistas e outros de interesse supramunicipal, estará sujeita à 

autorização do Estado ou da União, observado o âmbito de competências específicas, ouvido 

previamente o município interessado. 

§ 3º - Aplicar-se-á o disposto no § 1º deste artigo às atividades industriais, comerciais, de 

serviço e de lazer, mesmo quando localizadas em área rural. 

§ 4º - Qualquer atividade de urbanização executada sem aprovação, autorização ou licença fica 

sujeita a embargo ou demolição nos termos da lei municipal. 

§ 5º- O licenciamento para atividades ou obras causadoras de significativa degradação do meio 

ambiente exigirá estudos de impacto ambiental e urbano, bem como sua aprovação pelos órgãos 

competentes, observada a legislação específica. 

Art. 36 - o município poderá condicionar a licença para construir à existência ou à programação 

de equipamentos urbanos e comunitários necessários ou, ainda, ao compromisso de sua 

implantação pelos interessados em prazo fixado pelo município. 

Art. 37 - Lei municipal definirá o prazo de validade da licença para construir e os requisitos que 

caracterizam o início da obra. 

Parágrafo único - Caso não iniciada a obra no prazo de validade de licença, sua renovação 

sujeitar-se-á aos termos da legislação em vigor. 

 

SEÇÃO VII 

Das Áreas, Prédios e Monumentos de Proteção e Preservação Permanente 

 

Art. 38 - Áreas de proteção e preservação permanente são aquelas necessárias ao equilíbrio do 

meio ambiente e classificam-se segundo a legislação pertinente em: 



                                        
Ministério Público do Rio Grande do Sul 

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente 
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias  

 
 

 

Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, Torre Norte, 10° andar 

Praia de Belas, Porto Alegre/RS 

Fone: 51 3295-1179 Fax: 3295-1160, caoma@mp.rs.gov.br 

 
 

 

I - florestas e demais formas de vegetação natural; 

II - áreas de lazer, recreação e turismo; 

III - parques, reservas e estações ecológicas; 

IV - paisagens notáveis de topos de morros, independentemente da existência de vegetação; 

V - orla marítima e margens fluviais e lacustres. 

Art. 39 - É vedada a descaracterização, a edificação e o parcelamento do solo nas áreas de 

preservação permanente e, quando a legislação a determinar, nas áreas de proteção. 

Art. 40 - Prédios, monumentos, conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, artístico, 

arquitetônico, paisagístico, arqueológico, antropológico, paleontológico e científico, de proteção 

ou preservação permanente, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, não poderão, no todo ou em parte, ser 

demolidos, desfigurados ou modificados sem autorização. 

§ 1º - Para identificação dos elementos a que se refere este artigo, os municípios, com o apoio e 

a orientação do Estado e da União, realizarão o inventário de seus bens culturais. 

§ 2º - O plano diretor ou as diretrizes gerais de ocupação do território fixarão a volumetria das 

edificações localizadas na área de vizinhança ou ambiência dos elementos de proteção ou de 

preservação permanente, visando a sua integração com o entorno. 

§ 3º - O Estado realizará o inventário dos bens culturais de interesse regional ou estadual. 

 

SEÇÃO VIII 

Das Áreas Especiais de Interesse Urbanístico 

 

Art. 41 - O Estado e os municípios, no âmbito de suas competências, poderão instituir áreas 

especiais de interesse urbanístico, notadamente de: 

I - urbanização preferencial; 

II - urbanização restrita; 

III - renovação urbana; 

IV - regularização fundiária. 
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Art. 42 - São áreas de urbanização preferencial as que requeiram a implementação de ações 

prioritárias destinadas: 

I - à ordenação e direcionamento do processo de urbanização; 

II - ao suprimento de equipamentos urbanos e comunitários; 

III - à indução da ocupação de áreas edificáveis. 

Art. 43 - São áreas de urbanização restrita aquelas em que se revele conveniente conter os níveis 

de ocupação, notadamente em função de: 

I - vulnerabilidade a alagamento, desmoronamentos ou outras condições adversas; 

II - necessidade de preservação do patrimônio cultural em geral; 

III - necessidade de proteção aos mananciais, às praias e às margens fluviais e lacustres; 

IV - necessidade de defesa do ambiente natural; 

V - implantação e operação de equipamentos de grande porte. 

Art. 44 - São áreas de renovação urbana as que, para seu pleno aproveitamento, demandem 

ações destinadas à: 

I - melhoria de condições urbanas deterioradas; 

II - adequação às funções previstas no plano diretor ou nas diretrizes gerais de ocupação do 

território. 

Art. 45 - são áreas de regularização fundiária as que devam, no interesse social, ser objeto de 

ações visando a: 

I - legalização da ocupação do solo; 

II - adequação à legislação e especificações urbanísticas próprias; 

III - implantação de equipamentos urbanos e comunitários e de infraestrutura viária. 

 

CAPÍTULO V 

DA PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA E POPULAR 

 

Art. 46 - A participação da comunidade no processo de desenvolvimento urbano dar-se-á 

através de: 
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I - representação no Conselho de Desenvolvimento Urbano ou em órgão colegiado com idêntica 

finalidade; 

II - audiência pública e consulta obrigatória a entidades comunitárias e de classe: 

a) na elaboração do plano diretor ou das diretrizes gerais de ocupação do território e de suas 

alterações; 

b) na elaboração do programa prioritário de obras e de suas alterações. 

Art. 47 - Lei municipal disporá sobre: 

I - a composição do órgão de que trata o artigo anterior, a forma de escolha e mandato de seus 

representantes, bem como a definição de suas funções; 

II - a forma como serão realizadas a audiência pública e a consulta obrigatória. 

§ 1º As audiências públicas serão convocadas mediante edital publicado na imprensa local. 

§ 2º - As consultas às entidades locais serão acompanhadas das informações que possibilitem a 

ampla avaliação das propostas. 

Art. 48 - O Poder Executivo municipal fixará prazo compatível com a natureza da consulta para 

a manifestação dos interessados. 

Art. 49 - As manifestações recebidas deverão acompanhar os projetos de lei encaminhados à 

Câmara de Vereadores. 

Art. 50 - As associações de moradores ou de bairro, legalmente constituídas, poderão propor 

alterações no regime de uso e ocupação do solo de sua área de representação. 

Art. 51 - A vizinhança, individual ou coletivamente, poderá propor a suspensão ou embargo de 

atividade ou obra realizada em desacordo com a legislação urbanística e edilícia. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se vizinho quem sofra diretamente as 

conseqüências de procedimentos incompatíveis com a legislação referida neste artigo. 

 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO DE CONSTRUIR 

 

Art. 52 - A permissão de construir será outorgada pelo município, respeitados os limites 

construtivos impostos pela regulamentação emanada do plano diretor ou das diretrizes gerais de 

ocupação do território. 
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Art. 53 - Lei municipal poderá autorizar o proprietário de imóvel, considerado como de proteção 

ou preservação permanente, a exercer em outro local, ou alienar o direito de nele construir 

previsto no plano diretor ou nas diretrizes gerais de ocupação do território e ainda não utilizado. 

Art. 54 - A lei referida no artigo anterior estabelecerá os critérios, os locais e as condições em 

que será possível a transferência do direito de construir. 

§ 1º - A Prefeitura fornecerá certidão na qual constará o montante das áreas construíveis que 

poderá ser transferido a outro imóvel, por inteiro ou fracionadamente. 

§ 2 - A certidão referida no parágrafo anterior será averbada na respectiva matrícula do Registro 

de Imóveis. 

Art. 55 - O município, igualmente mediante lei, poderá adotar um coeficiente construtivo básico 

para toda a zona urbana ou nas áreas onde o plano diretor ou as diretrizes gerais de ocupação do 

território venham a recomendar e instituir outorga onerosa do direito de construir naquilo que 

exceder ao coeficiente básico, respeitados os limites construtivos máximos determinados pelo 

plano diretor ou pelas diretrizes gerais de ocupação do território. 

§ 1º - Os recursos oriundos da outorga onerosa do direito de construir deverão contribuir 

preferencialmente para a constituição de reserva fundiária urbana destinada a programas 

habitacionais e de regularização fundiária para populações de baixa renda. 

§ 2º - O plano de aplicação dos recursos a que se refere o parágrafo anterior deve ser parte 

integrante dos instrumentos programáticos e orçamentários do município. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 

Art. 56 - O valor venal dos imóveis urbanos será determinado através de Planta Genérica de 

Valores, apurando-se o real valor de mercado dos imóveis, dentro de preceitos das Normas 

Brasileiras de Engenharia de Avaliações da ABNT – Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. 

Parágrafo único - A Planta Genérica de Valores, de que trata este artigo, será revisada a cada 2 

(dois) anos. 

Art. 57 - O cadastro imobiliário abrangerá no mínimo os seguintes elementos: 

I - área e dimensões do imóvel; 
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II - aspectos construtivos; 

III - estado de conservação e idade; 

IV - usos específicos; 

V - infraestrutura urbana e serviços públicos disponíveis; 

VI - regulamentações urbanísticas incidentes. 

Parágrafo único - O cadastro imobiliário será atualizado permanentemente. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 58 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado, em Porto Alegre, 23 de março de 1994. 

32  LEI ESTADUAL Nº 11.520, DE 03 DE AGOSTO DE 2000 - CÓDIGO 
ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande 

do Sul e dá outras providências. 

 

[...] 

Capítulo VI 

DO PATRIMÔNIO AMBIENTAL ESTADUAL 

  

Art. 183 - Os elementos constitutivos do Patrimônio Ambiental Estadual são considerados bens 

de interesse comum a todos os cidadãos, devendo sua utilização sob qualquer forma, ser 

submetida às limitações que a legislação em geral, e especialmente esta lei, estabelecem. 
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Art. 184 - O Poder Público deverá manter bancos de germoplasma que preservem amostras 

significativas do patrimônio genético do Estado, em especial das espécies raras e das ameaçadas 

de extinção. 

 

Capítulo VIII 

DO PATRIMÔNIO PALEONTOLÓGICO E ARQUEOLÓGICO 

  

Art. 187 - Constitui patrimônio paleontológico e arqueológico, estes definidos pela Constituição 

e legislação federais, o conjunto dos sítios e afloramentos paleontológicos de diferentes 

períodos e épocas geológicas, e dos sítios arqueológicos, pré-históricos e históricos de 

diferentes idades, bem como todos os materiais desta natureza, já pertencentes a coleções 

científicas e didáticas dos diferentes museus, universidades, institutos de pesquisa, existentes no 

território estadual. 

Art. 188 - Compete ao Estado a proteção ao patrimônio paleontológico e arqueológico, 

objetivando a manutenção dos mesmos, com fins científicos, culturais e sócio-econômicos 

impedindo sua destruição na utilização ou exploração. 

Art. 189 - Para garantir a proteção de seu patrimônio paleontológico, e arqueológico, compete 

ao Estado: 

I - proporcionar educação quanto à importância científica, cultural e sócio-econômica deste 

patrimônio; 

II - criar Unidades de Conservação nas áreas referidas no artigo 187; 

III - prestar auxílio técnico e financeiro a museus e instituições científicas para adequada 

preservação do material fóssil e arqueológico; 

IV - cadastrar os sítios arqueológicos e paleontológicos e as áreas de sua provável ocorrência, 

em todo o Território Estadual, dando prioridade aos existentes em Unidades de Conservação. 

Art. 190 - Todo o empreendimento ou atividade que possa alterar o patrimônio paleontológico e 

arqueológico, só poderá ser licenciado pelo órgão competente após parecer de técnico 

habilitado. 

 

Capítulo XIV 

DA POLUIÇÃO VISUAL 
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Art. 231 - São objetivos do Sistema do Uso do Espaço Visual entre outros: 

I - ordenar a exploração ou utilização dos veículos de divulgação; 

II - elaborar e implementar normas para a construção e instalação dos veículos de divulgação; 

III - a proteção da saúde, segurança e o bem-estar da população; 

IV - estabelecer o equilíbrio entre o direito público e privado, visando ao bem da coletividade. 

 Art. 232 - A exploração ou utilização de veículos de divulgação presentes na paisagem e 

visíveis de locais públicos deverão possuir prévia autorização do órgão municipal competente e 

não poderão ser mudados de locais sem o respectivo consentimento. 

§ 1º - Para efeito desta Lei são considerados veículos de divulgação, ou simplesmente veículos, 

quaisquer equipamentos de comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir 

externamente anúncios ao público, tais como: tabuletas, placas e painéis, letreiros, painel 

luminoso ou iluminado, faixas, folhetos e prospectos, balões e bóias, muro e fachadas de 

edifícios, equipamentos de utilidade pública, bandeirolas. 

§ 2º - São considerados anúncios, quaisquer indicações executadas sobre veículos de divulgação 

presentes na paisagem, visíveis de locais públicos, cuja finalidade seja promover 

estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, empresas, produtos de qualquer 

espécie, idéias, pessoas ou coisas, classificando-se em anúncio orientador, anúncio promocional, 

anúncio institucional e anúncio misto. 

33 LEI ESTADUAL Nº 11.738, DE 13 DE JANEIRO DE 2002 - DECLARA 
INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO CULTURAL DO ESTADO OS SÍTIOS 
PALEONTOLÓGICOS LOCALIZADOS EM MUNICÍPIOS DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL 

Declara integrantes do patrimônio cultural do Estado os sítios 

paleontológicos localizados em municípios do Estado do Rio Grande 

do Sul e dá outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Faço saber, em cumprimento 

ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa 

aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 
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Art. 1º - São declarados integrantes do patrimônio cultural do Estado, nos termos e para os fins 

dos artigos 221, 222, 223 da Constituição do Estado, os sítios paleontológicos localizados nos 

Municípios de Aceguá, Agudo, Alegrete, Bagé, Cachoeira do Sul, Caçapava, Candelária, 

Candiota, Cerro Branco, Chuí, Dom Pedrito, Dona Francisca, Formigueiro, Faxinal do Soturno, 

Guaíba, Jaguari, Lavras do Sul, Mariana Pimentel, Mariante, Mata, Novo Cabrais, Paraíso do 

Sul, Osório, Passo do Sobrado, Pinheiro Machado, Quaraí, Taquari, Santa Cruz do Sul, Santa 

Maria, Santa Vitória do Palmar, Santana da Boa Vista, São Gabriel, São Jerônimo, São João do 

Polêsine, São Pedro, São Sepé, São Vicente do Sul, Rio Pardo, Rosário do Sul, Tiaraju, 

Uruguaiana, Vale Verde, Vale do Sol, Venâncio Aires, Vera Cruz. 

§ 1º - Para fins desta Lei, considera-se: 

I - sítio paleontológico, o lugar, a área ou a região onde existam fósseis expostos ou qualquer 

sinal de plantas ou animais, pré-históricos ou extintos; 

II – fóssil, todo resto ou vestígio de plantas ou animais pré-históricos, sob qualquer forma de 

preservação, ainda que em partes, bem como os sinais de suas atividades biológicas. 

§ 2º - São, também, declarados integrantes do patrimônio cultural do Estado, para os fins desta 

Lei: 

I - os icnofósseis, como rastros ou pegadas de animais pré-históricos, bem como seus ovos e 

coprólitos; 

II - os fósseis de invertebrados, inclusive impressões ou qualquer outra forma de preservação, 

ainda que parcial; 

III - os fósseis de vertebrados, especialmente quando permineralizados ou conservados de outro 

modo, como os moldes ou qualquer outra forma de fossilização; 

IV - os fósseis de plantas, inclusive as silicificações, como ágatas, impressões e carbonizações 

ou qualquer outra forma de fossilização de raízes, troncos, ramos, folhas, inflorescências, flores 

e frutificações. 

Art. 2º - Dependem de autorização oficial a coleta de fósseis, seu transporte para fora do Estado 

e a exploração sócio-econômica nas áreas de que trata esta Lei. 

§ 1º - A coleta de fósseis só poderá ser feita por paleontólogos ou técnicos com atividade afim 

que estejam desenvolvendo estudo ou pesquisa em instituição pública ou privada oficialmente 

reconhecida. 

§ 2º - A coleta de fósseis por paleontólogo ou técnico com atividade afim, vinculado à 

instituição de fora do Estado, só poderá ser feita por meio de convênio com instituição de estudo 
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ou pesquisa do Estado, com supervisão ou em companhia de pesquisador desta, devendo os 

convênios com instituições estrangeiras se submeter à legislação e à aprovação das autoridades 

federais. 

§ 3º - Somente para estudo científico se poderá autorizar o transporte de fósseis que será 

condicionado à prévia catalogação e assunção de responsabilidade para preservação e retorno. 

§ 4º - A exploração sócio-econômica só será permitida para o incremento do turismo, com vista 

ao desenvolvimento sócio-econômico regional, e sob supervisão de instituição sediada no 

Estado dedicada à pesquisa em paleontologia. 

§ 5º - A exploração turística será feita, preferencialmente, com a instituição de parques 

paleontológicos, com guias oficialmente credenciados. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 13 de janeiro de 2002. 

34 LEI ESTADUAL N.º 13.678, DE 17 DE JANEIRO DE 20113 - DISPÕE 
SOBRE O PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

 

Dispõe sobre o patrimônio cultural imaterial do Estado do Rio Grande 

do Sul e dá outras providências. 

 

Art. 1º Constituem o patrimônio cultural imaterial do Estado do Rio Grande do Sul os bens 

culturais de natureza imaterial portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade gaúcha. 

§ 1º - Entende-se como patrimônio imaterial o conjunto das manifestações, práticas e 

conhecimentos técnicos que têm como fontes a sabedoria, a prática, a memória e o imaginário 

das pessoas, transmitidos a gerações presentes e futuras pela tradição e pela identidade cultural 

vivenciadas no cotidiano das comunidades. 

                                                   

 
3 Atualizada até a Lei n.º 14.155, de 20 de dezembro de 2012. 
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§ 2º - Serão considerados integrantes do patrimônio imaterial do estado do Rio Grande do Sul: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar; 

III - os modos de fazer; 

IV - os modos de viver; 

V - as criações artísticas, científicas e tecnológicas; 

VI - o folclore, os saberes e os conhecimentos tradicionais; e 

VII - o esporte e suas manifestações lúdicas incorporadas às tradições rio-grandenses. 

VIII - os ritos celebrativos; (Incluído pela Lei n.º 14.155/12) 

IX - os espaços aos quais são, coletivamente, atribuídos sentidos especiais. (Incluído pela Lei n.º 

14.155/12) 

§ 3.º O Poder Público, com a participação da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio 

cultural imaterial da sociedade rio-grandense por meio de inventários, registros e por planos de 

apoio e fomento. (Incluído pela Lei n.º 14.155/12) 

Art. 1.º - O processo de acautelamento dos bens culturais de natureza imaterial do Estado do Rio 

Grande do Sul terá início pela apresentação de requerimento ao órgão estadual competente, para 

análise e parecer. (Incluído pela Lei n.º 14.155/12) 

Parágrafo único. Em caso de parecer favorável, o bem poderá ser submetido ao processo de 

Inventário de Referências Culturais. (Incluído pela Lei n.º 14.155/12) 

Art. 2.º Após a realização do inventário, e declarado o bem patrimônio imaterial do Rio Grande 

do Sul, será este registrado pelo órgão estadual competente em um dos seguintes livros: 

(Redação dada pela Lei n.º 14.155/12). 

I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 

enraizados no cotidiano das comunidades; (Redação dada pela Lei n.º 14.155/12) 

II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a 

vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida 

social; (Redação dada pela Lei n.º 14.155/12) 

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações literárias, 

musicais, plásticas, cênicas, esportivas e lúdicas; (Redação dada pela Lei n.º14.155/12). 
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IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos os lugares em que se produzem e 

reproduzem práticas culturais coletivas. (Redação dada pela Lei n.º 14.155/12) 

§ 1.º A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 

histórica do bem e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da sociedade rio-

grandense. (Redação dada pela Lei n.º 14.155/12) 

§ 2.º Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de natureza 

imaterial que não se enquadrem nos livros definidos neste artigo. (Redação dada pela Lei n.º 

14.155/12) 

Art. 2.º A Poderá ser instituído Programa Regional do Patrimônio Imaterial, visando à 

implementação de política específica de inventário, referenciamento e valorização do 

patrimônio imaterial. (Incluído pela Lei n.º 14.155/12) 

Art. 3º Os procedimentos e as normas internas de instrução dos processos de inventário e 

registro de bens culturais de natureza imaterial poderão ser regulamentados pelo Poder 

Executivo. (Redação dada pela Lei n.º 14.155/12) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO PIRATINI. 

35 PORTARIA SEDAC N.º 02, DE 16 DE JANEIRO DE 2012 – 
PROCEDIMENTOS PARA O TOMBAMENTO PELO IPHAE 

Dispõe sobre os procedimentos necessários para o tombamento no 

âmbito do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do 

Rio Grande do Sul. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas atribuições previstas no art. 90, 

incisos I e III, da Constituição Estadual, e no art. 32, incisos II e IV, da Lei Estadual nº 13.601, 

de 1º de janeiro de 2011, 

Considerando o disposto no Decreto-Lei nº 37, de 30 de novembro de 1930, nos artigos 222 e 

223 da Constituição Estadual, bem como na Lei nº 7.231, de 18 de dezembro de 1978, que 

organizam a proteção do patrimônio histórico e artístico estadual; 

Considerando a necessidade de consolidação das normas de procedimento para os processos de 

tombamento no âmbito do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado - IPHAE,  
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - Esta Portaria regulamenta os procedimentos necessários para o tombamento no âmbito 

do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

CAPÍTULO I 

DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE TOMBAMENTO 

 

Art. 2º - A inscrição de bens nos Livros do Tombo a que se refere a Lei nº 7.231, de 18 de 

dezembro de 1978, será precedida de processo. 

Art. 3º - Toda pessoa física ou jurídica é parte legítima para provocar, mediante proposta, a 

instauração de processo de tombamento. 

Art. 4º - A proposta de tombamento poderá ser dirigida: 

I - ao Secretário de Estado da Cultura; ou 

II - ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado – Iphae. 

Art. 5º - No caso de a proposta de tombamento se referir a bem(ns) imóvel(is), o pedido deverá 

ser instruído com estudo, tanto quanto possível, minucioso, incluindo: 

I - descrição do(s) objeto(s) de sua(s) área(s); 

II - descrição de seu(s) entorno(s); 

III - apreciação do mérito de seu valor cultural; 

IV - outros documentos necessários ao objetivo da proposta, tais como: 

a) informações precisas sobre a localização do(s) bem(ns); 

b) identificação do(s) proprietário(s); 

c) certidões de propriedade ou declarações de posse, propriedade e ônus reais do(s) imóvel(is); 

d) estado de conservação. 

VI - documentação fotográfica e plantas. 
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Art. 6º - No caso de a proposta de tombamento se referir a bem(ns) móvel(is), a instrução do 

pedido constará de descrição pormenorizada do objeto, tratando-se de peça única, ou da relação 

detalhada de peças componentes de coleção, listadas uma a uma, mencionando-se: 

I - o material empregado; 

II - as dimensões de cada unidade e outras características que as individualiza; 

III - informações precisas sobre a localização, o proprietário e/ou responsável pela guarda do(s) 

objeto(s) e seu estado de conservação; 

IV - documentação fotográfica e análise do valor desses bens para o patrimônio cultural do 

Estado. 

Art. 7º - Após a proposição de tombamento, o respectivo pedido terá sua pertinência avaliada 

pelo Iphae, que, se for o caso, encaminhará a abertura de processo de tombamento e sua devida 

instrução. 

 

CAPÍTULO II 

DA AVALIAÇÃO TÉCNICA DA PROPOSTA 

SEÇÃO I 

DA APRECIAÇÃO PELO IPHAE 

 

Art. 8º - Para avaliação técnica da proposta de tombamento, o Iphae poderá solicitar ao 

proponente a complementação dos elementos indispensáveis à análise, a fim de que o objeto da 

proposta constitua parte integrante do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado. 

Art. 9º - Finalizada a instrução, o Iphae emitirá parecer acerca da proposta de tombamento. 

§ 1º - Se o parecer for favorável, processo será encaminhado à Assessoria Jurídica da Secretaria 

da Cultura. 

§ 2º - Se o parecer for desfavorável, o Diretor do Iphae determinará o seu arquivamento. 

Art. 10 - Caberá à Assessoria Jurídica da Secretaria da Cultura o exame do processo quanto à 

legalidade e motivação do ato administrativo e, se for o caso, elaborar a notificação ao 

proprietário do(s) bem(ns), sob pena de nulidade. 

Art. 11 - A notificação de que trata o artigo 10 será feita: 

I – pessoalmente ou por carta registrada com aviso de recebimento; 
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II – por edital, devidamente justificado em termo próprio: 

a) quando o proprietário do bem for desconhecido ou incerto; 

b) quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar o proprietário do bem; 

c) quando a notificação for para conhecimento do público em geral, ou sempre que a 

publicidade seja essencial à sua finalidade; 

d) quando a demora da notificação pessoal ou por carta registrada puder prejudicar seus efeitos; 

e) quando a natureza do bem objeto do tombamento assim o exigir. 

§ 1° - No caso de notificação nos termos do inciso II deste artigo, a Secretaria da Cultura deverá 

publicar, no prazo máximo de quinze (15) dias, uma vez o edital no Diário Oficial do Estado e 

pelo menos duas vezes sua súmula em jornal de grande circulação local. 

§ 2º - As entidades de direito público serão notificadas na pessoa do titular do órgão a quem 

pertencer ou sob cuja guarda estiver o bem. 

§ 3º - O tombamento dos bens pertencentes ao Estado se fará de ofício, devendo ser notificado o 

responsável pelo órgão a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver, a fim de produzir os 

efeitos necessários. 

Art. 12 - A notificação do tombamento deverá conter: 

I - os nomes do órgão que emana o ato e do proprietário, assim como seus respectivos 

endereços; 

II - os fundamentos de fato e de direito que justificam e autorizam o tombamento; 

III - a descrição do bem; 

IV - referência às limitações, obrigações ou direitos que decorram do tombamento; 

V - a advertência de que o bem será tombado e integrado ao Patrimônio Histórico e Artístico do 

Estado se o notificado anuir tácita ou expressamente ao ato no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados do recebimento da notificação ou do dia subseqüente ao da última publicação da 

súmula do edital, conforme o caso; 

VI - a data e assinatura da autoridade responsável. 

Art. 13 - No prazo do artigo 12, inciso V, o proprietário poderá opor-se ao tombamento por 

meio de impugnação interposta junto ao IPHAE. 

Art. 14 - Recebida a impugnação, o processo será encaminhado ao Iphae e à Assessoria Jurídica 

para que emita pronunciamento fundamentado, no âmbito de sua competência, sobre a matéria 
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de fato e de direito argüida na impugnação, podendo ratificar, retificar ou suprir o que for 

necessário para a efetivação do tombamento e à regularidade do processo. 

 

SEÇÃO II 

DA HOMOLOGAÇÃO PELO SECRETÁRIO DE ESTADO CULTURA 

 

Art. 15 - Decorrido o prazo do artigo 12, inciso V, sem que haja sido oferecida a impugnação ao 

tombamento, ou improvida a impugnação, o processo será remetido ao Secretário de Estado da 

Cultura, que homologará o tombamento, fará publicar a competente portaria no Diário Oficial 

do Estado e determinará a inscrição do(s) bem(ns) no Livro Tombo correspondente. 

Art. 16 - Caso a impugnação apresentada seja provida ou o tombamento não seja homologado 

pelo Secretário de Estado da Cultura, o Diretor do Iphae determinará o arquivamento do 

expediente e comunicará o proponente. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 17 – Tombado o(s) bem(ns), a Secretaria da Cultura comunicará, pelos meios indicados no 

artigo 11: 

a) o Prefeito e o Presidente da Câmara do Município onde estiver localizado o(s) bem(ns) 

tombado(s); 

b) o proprietário, quando se tratar de bem particular, ou o titular do órgão de direito público a 

quem pertencer ou sob cuja guarda estiver. 

Parágrafo único - A Assessoria Jurídica minutará as comunicações necessárias para o 

atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 18 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Luiz Antonio de Assis Brasil e Silva 

Secretário de Estado da Cultura 


